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.---------CONGRESSO NACIONAL--------. 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos~rmos do art. 55,§ 1•, da Constituição, e eu, José 

de Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N•88, DE 1976 

Aprova o texto do Decreto-lei 11" 1.484, de 25 de outobro de 1976, que altera o Decreto-
11!1 n• 1.469, de 24 de maio de 1976, que reajusta os vencinlentos e salários dos servidores da 
Secretaria dô Tribunal de Justiça do Distrito Federal. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.484, de 25 de outubro de 1976. que altera o 
Decreto-lei n• 1.469, de 24 de maio de 1976, que reajusta os vencimentos e salários dos servidores da Secre­
taria do Tribunal d<• Justiça do Distrito Federal. 

Senado Federal, em 5 de dezembro de 1976.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

~------·---SENADO FEDERAL--------~ 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu. 

José de Magalhães Pinto, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 110, DE 1976 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execução do llrt. Z36 da Constituição do Estado 
do Rio de Janeiro. 

Artigo único. E suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal, proferida em li de dezembro de 1975, nos autos da Representação n• 938, do Estado do 
Rio de Janeiro, a execução do art. 236 da Constituição daquele Estado. 

Senado Federal, em 5 de dezembro de 1976.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José 
de Magalhães Pinto, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• lll, DE 1976 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Campo Grande, Estado do>Mato Grosso, a realizar 
operação de crédito no valor de CrS 47.892.094,41 (quarenta e sete milhões, oitocentos e no­
venta e dois mil, noventa e quatro cruzeirDS e quarenta e um centavos). 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Campo Grande, Estado de Mato Grosso, autorizada a elevar, 
temporariamente, os parâmetros fixados pelos itens I, 11, e lll, do artigo 2• da Resolução n• 62, de 1975, ai-
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terada pela de n• 93, de 1976, todas do Senado Federal, a fim de que possa reali~ar uma operação de crédito 
no valor de Cr$ 47.892.094,41 (quarenta e sete milhões, oitocentos e noventa e doi~ mil, noventa e quatro 
cruzeiros e quarenta e um centavos) junto ao Banco do Brasil S.A., por conta do Fundo de Desenvolvimen­
to Urbano- FDU, destinado ao financiamento de obras de infra-estrutura urbana a serem executadas em 
vias públicas daquela cidade. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de·sua publicação. 

Senado Federal, em 5 de dezembro de 1976.- Senador Josi! de MagaÚwlhàes Pinto, ~residente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José 
de Magalhães Pinto, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 112, DE 1976 

Autoriza a Prefeitura MUllicipal de Tlm6teo, E!ltado de Minas Gerais, a elevar em 
Cr$ 3.543.700,00 (três milhões, quinhentos e quarenta e três mil e setecentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Timóteo, Estado de Minas Gerais, autorizada a elevar, tempora­
riamente, o parâmetro fixado pelo item li do art. 2• da Resolução n• 62, de 1975, alterada pela de n• 93, de 
1976, todas do Senado Federal, a fim de que possa realizar uma operação de crédito, no valor de 
Cr$ 3.543. 700,00 (três milhões, quinhentos e quarenta e três mil e setecentos cruzeiros), junto à Caixa Eco­
nômica do Estado de Minas Gerais, para financiar os serviços de construção dos prédios sedes da Prefeitura 
e da Câmara Municipal. 

Art. 2• Est" Resoluçao entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 5 de dezembro de 1976.- Senador José de Magalhãe.< Pinto. Presidente. 
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ATA DA 234•SESSÃO, EM SDEDEZEMBRO DE 1976 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDtNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

ÀS I I HORAS ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 

SENADORES: 

Adalberto Sena - Altevir Leal - José Guiomard - José 
Esteves- José Lindoso- Cattete Pinheiro- Jarbas Passarinho­
Renato Franco - Alexandre Costa - José Sarney - Fausto Cas­
telo-Branco - Petrônio F'ortella - Mauro Benevides.- Wilson 
Gonçalves - Agenor Maria - Dinarte Mariz - Jessé Freire -
Domício Gondirn - Ruy Carneiro - Marcos Freire - Arnon de 
Mello - Luiz Cavalcante - Lourival Baptista - Heitor Dias -
Luiz Viana- Ruy Santos-- Dirceu Cardoso - Eurico Rezende -
João Calmon- Amaral Peixoto- Roberto Saturnino- Vasconce­
los Torres- Danton Jobim- Nelson Carneiro- Gustavo Capane­
ma- Itamar Franco - Magalhães Pinto - Franco Montoro -
Orestes Quércia - Otto Lehmann - Lázaro Barboza - Mendes 
Canale - Saldanha Derzi - Accioly Filho - Leite Chaves -
Lenoir Vargas- Otair Becker- Daniel Krieger- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Ploto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 49 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Conforme convoca­
ção feita ontem pela Presidência, será realizada, no dia 28 de feve­
reiro de 1977, às l4 horas e 30 minutos, a 1~ Reunião Preparatôria 
destinada à eleição do novo Presidente do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A pi"esente sessão 
destina-se ao encerramento da 2' Sessão Legislativa Ordinária, da Sr 
Legislatura. 

Concedo a palavra, como Líder, ao nobre Senador Mauro 
Benevides. · 

O Slt. MAURO BENEVIDES (MDB - CE. Como Líder, 
pronuncia o seguiote discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Liderança do Movimento Democrático Brasileiro, por 
inelutável imperativo de justiça e na melhor tradição parlamentar, 
sente-se no dever de externar à Mesa, neste final de Sessão LegiSla­
tiva, o seu agradeçimento pela exemplar condução dos trabalhos da 
Casa. 

Vossa Excelêocia e os eminentes integrantes da Comissão Dire­
tora comportaram-se com a maior dignidade e equilíbrio, envidando 
esforços no sentido de as atividades do Senado se processarem sem­
pre dentro de uma linha de austerid:Jrie, eficiência e correção 
in igualáveis. 

Já em 1975, ao defluir o primeiro ano do mandato que ora chega 
ao seu término, a Mesa recolhera os elogios de que se tornara cre­
dora, mercê de urtta atuação criteriosa e dinâmica, assim reconhe­
cida, de forma indiscrepante. pelos que acompanham, de perto, o 
fecundo labor do Congresso Nacional. 

Com a colaboração dos ilustres Sentt.dores Wilson Gonçalves, 
Benjamim Farah, Dinarte Mariz, Marcos Freire, Lourival Baptista e 
Lenoir Vargas, alé:m dos suplentes Ruy Carneiro, Mendes Canale, 
Alexandre Costa e Renato Franco, Vossa Excelência cumpriu tarefa 
ingente, fazendo-o galhardamente. graças ao seu tirocínio, à sua cla­
rividência e notável espírito público. 

Naquelas ocasiões em que a conjuntura político-institucional 
reclamava a nossa contribuiçiio para superar delicados impasses, a 
sua figura inconfundível de líder despontava serena e altivamente, 
alentando-nos para. que prosseguíssemos no inflexível desempenho 
do mandato popular, apegados aos ideais democráticos e à intransi­
gente defesa do interesse coletivo. 

Infundindo respeito e confiança, Vossa Excelência foi um 
Presidente íntegro, incapaz de um gesto que pudesse ser entendido 
como de subestimação ao valor de que se deve revestir o Poder 
Legislativo. 

Por uma feliz coincidência, o Sesquicentenário. do Senado Fe~ 
dera! transcorreu tendo Vossa Excelência à frente dos destinos de 
nossa Instituição, como que para testefr!.unhar a fidelidade que 
somos obrigados a guardar aos nossos Predecessores nesta Casa, 
que, atravês dos tempos, muito fizeram para projetá-la e enobrecê-la 
diante da opinião púb!ic'a do Pais. 

Aquele mesmo signatário do Manifesto dos Mineiros, em 1943, 
continua a dar, à frente do Parlamento Brasileiro, demonstrações 
mequívocas de inquebrantável firmeza de caráter, transformando­
se numa das mais acatadas figuras da nossa atualidade política. 

Ao instalar-se o presente período legislativo, Vossa Excelência, 
falando da cadeira presidencial, diante de Autoridades, do Corpo 
Diplomático e das bancadas da ARENA e do MDB, destacava, 
numa oportuna e estimulante reafirmação ·de propósito, que ''a meta 
democrática" deveria representar "constante insubstituível", a ser 
alcançada obstinada e patrioticamente. 

As suas palavras, Senhor Presidente, despertaram justificada 
euforia cívica, conscientizando-nos da obrigação, a que não 
podemos fugir, de lutar pela normalidade institucional e de tudo 
quanto possa constituir legítimo anseio do nosso povo. 

Entre as !áureas conquistadas ao longo de sua brilhante e 
atribulada vida pública, uma haverá de sensibilizá-lo, sempre: a de 
haver presidido a velha Câmara do Senado, hoje transformada em 
Senado Federal, e palco, como. nos seus primórdios, de acesos 
debates em torno de relevantes questões de vital significação para os 
rumos da· nacionalidade.· 

E ao transferir a direção da Casa ao seu sucessor, Vossa Excelên­
cia desfrutará de imperturbável tranqíiilidade de consciência pelo 
exato cumprimento do dever. 

Não poderfamos, também, nesta hora, em nome do Movimento 
Democrático Brasileiro, deixar de consignar agradecimentos aos 
servidores do Senado, de todos os níveis, os quais, atentos aos 
deveres fundonais. foram infatigáveis, no atendimento dos encargos 
pertinentes aos seus respectivos cargos. 

De forma particular, teria que ser realçado, neste instante, o 
inestimável concurso prestado pelos jornalistas incumbidos da cober­
tura de nossas atividades, ensejando a que todas elas fossem divul­
gadas amplamente, para conhecimento daqueles de quem somos~ 
autênticos mandatários. 

Nos anos subseqi1entes, sob a direção de outros Senadores, -esta 
Casa haverá de continuar, certamente, preservando- como agora­
'as suas inapagáveis tradições e concorrendo para o avigoramento 
das convicções democráticas dcr povo brasileiro. 

As homenagens, pois, do MDB a Vossa Excelência, Senhor 
Presidente, à Mesa e à ilustre Bancada da Aliança Renovadora 
Nacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Magalkães Pinto)- Concedo a palavra 

ao nobre Senador Petrônío Portella. 

O SR. PETRONIO PORTELLA (ARENA- Pl. Pronúncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, vim a esta tribuna para louvar e enaltecer; vim para ben­
dizer a instituição que, há 150 anos, vem sendo, em verdade, o mais 
eminente recinto dos grandes debates nacionais e a ambiência 
conspícua para as decisões sobre as grandes causas brasileiras. 
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Aqui, Sr. Presidente, ao longo deste ano, não desmerecemos a 
tradição mais que centenária, discutindo, com a veemência indispen­
sável, em defesa das nossas idéias. 

Honrando os princípios, que temos o dever de sustentar -
Oposição e Governo - por caminhos diversos, mas com o objetivo 
rigorosamente comum de servir à Pâtria e às suas instituições, 
cumprimos nossa missão constitucional. 

Bem haja o discurso do nobre Líder Mauro Benevides. S. Ex:f, 
na hora sentimental da despedida, olvidou, e bem o fez, as divergên­
cias que nos distinguem, e nos separam e nos colocam em posição de 
luta, suStentação de princípios e de ideais, para que só olhasse, só 
contemplasse o ideal comum, aquele que nos orienta e nos guia, 
orienta e guia este Plenãrio augusto, acima das facções, por sobre os 
Partidos. 

Sr. Presidente, Srs, Senadores, podemos dizer, sem .jactância, 
mas com justificado orgulho, que o Senado marcou em 1976 sua pre­
sença na política brasileira pela sua capacidade de decisão e pela 
altitude com que soube encarar todos os magnos problemas 
nacionais. 

A Oposição, aqui, se fez ouvir, com a energia imprescindivel, 
que deve dar a defesa de suas causas, recebendo, em-contrapartida, o 
respeitoso, mas contundente pronunciamento do Gove(no que, cum­
prindo o seu dever, estabelece o diálogo democrático, absolutamente 
indispensável à afirmaçào de um povo livre e de instituições livres. 

De nossa p11rte, Sr. Presidente, demos fiel desempenho; 
modéstia à parte, à nossa missão. Travamos com a Oposição um de­
bate· vivo, c~loroso, veemente, não raro contundente, porém nos 
abstraímos das pessoas: não vimos individualidades, contemplamos, 
sim, aquilo que está acima de nós, os ideais, os princípios e, por 
sobre estes, a própria Pátria, por cujo destino ternos o dever de velar. 

Sr. Presidente, esta Casa foi de fato palco de debates que 
encheram as páginas e as manchetes dos jornais. Mas, ao lado do 
calor que emprestamos às nossas idéias. subsistiu sempre, para 
honra nossa, o companheirismo, o bom entendimento, que dá um 
sentido fraterno de solidariedade, acima das facções, a todos os inte­
grantes do Senado Fedéral. 

Os homens públicos, Sr. Presidente, têm o dever de suportar as 
asperezas do oficio. Muita vez, elas nos envelhecem precocemente, 
nos tiram antes do tempo o que de melhor Deus nos deu: a juventu­
de. Mas, não nos afastam do indispensável à vida: o calor humano, o 
sentido de fraternidade. Isso existe no Senado Federal e é sob sua 
inspiracão que saúdo nesta manhã, sem distinção, a todos quantos se 
sentam neste preclaro Plenário. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Líder Mauí-o Benevides, de 
forma magistral falou sobre o equilibrio, o descortínio, o bom senso, 
a moderação - eu diria o ecumenismo, que marca e caracteriza a 
sua personalidade de político e de homem público. V. Ext, Sr. Presi­
dente, foi bem o comandante que, se tem o diálogo 3111eno conosco, 
até a postura de magistrado lhe facilita a ação mediadora e benfa­
zeja, foi, inegavelmente, um ponto alto dos nossos trabalhos, no pre­
sente período legislativo, e sua serventia marcou bem a fulgurante 
carreira política. 

Nesta oportunidade, quero prc,c;tar-íhe a homenagem da Maio! 
ria nesta Casa, de seus companheiros de Partido, e o faço, esten­
dendo-a a cada um dos companheiros da Mesa, todos, desvelados, 
atentos, prestimosos, profundamente identificados com o interesse 
público, insofismavelmente expressões notáveis de cidadãos entre­
gues ao melhor das causas, a causa do Senado FederaL 

Aos meus companheiros do Colégio de Líderes, o meu abraço 
de agradecimento sincero. Não tenho palavras com que possa, aqui, 
expressar o sentimento que me domina. Diria a cada um e a todos 
que, graças à contribuição dos Vice-Lideres, me foi possível levar a 
bom termo a missão a mim confiada pelo Senhor Presidente Ernesto 
Geisel. As fraquezas, as debilidades, que são muitas no lider, foram 
supridas, extraordinariamente supridas, pelo talento, pelo espírito de 
decisão, pela assistência interessada desses companheiros em que, em 
boa hora, depositei a minha confiança e que souberam, com tanto 

brilhantismo, altear a voz, neste plenário, em nome do Governo e da 
Maioria nesta Casa. 

Aos meus companheiros da ARENA, meus irmãos de lutas 
partidárias, de todas as nartes do Brasil, o meu abraço fraterno, a 
segurança do meu apreço, da minha estima, da minha amizade, e a 
convicção de que, aqui ou em qt~alquedugar onde me encontre, nà.o 
terão simplesmente alguém à espera de ser chamado, mas, um volun­
tário a serviço de cada um, para as tarefas mais perigosas ou mais 
ousadas, tamanha a afinidade entre nós, tão profundos os laços que 
nos identificam e nos unem! 

Ao_s companheiros do Movimento Democrático Brasileiro, que 
espero tenham relevado a veemência do debate, que julgo absoluta­
mente indispensável, na hora da luta, em defesa de idéias e de princí­
pios, o rneu respeito, a minha admiração, as minhas referências, 
porque, se me sento à mesa da Maioria e do Governo, compreendo a 
posição da Minoria. Por isso mesmo, sei respeitá-la. E devo ainda 
acrescentar, se me permitem, que, às vezes, não são tão profundas as 
divergências e terríveis as barreiras partidárias, que não encontremos 
pontos de união, para que nos consideremos amigos e companheiros, 
para as alegrias da vida, para as horas das amenidades. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, aos funcionários desta Casa, à 
frente o seu Diretor-Geral, as expressões da minha admiração e da 
minha estima, habituado que estou, por quase um decênio, a vê-los 
servir à coisa pública no labor do dia a dia, a que nós, Senadores, nos 
entregamos, muito obrigado. 

1). Imprensa, algoz, às vezes, amiga quase sempre, fiscal, crítica, 
conselheira, orientadora, tem multiforme atuação, da qual, muita 
vez, em transbordante e violenta reação, discordamos, mas, que não 
podemos deixar de respeitar e reverenciar, por considerá-la indispen­
sável à vida democrática, ao debate livre, à informação que é preciso 
levar sempre à opinião pública do nosso Pais. 

Ã Imprensa, através de todos .os seus representantes, entre os 
quais tenho, hoje, inúmeros amigos, a expressão da minha admi­
ração, da minha estima e a minha mensagem de estímulo no sehtidq 
de que ela continue a serviço da verdade, acima das paixões, visando, 
sobretudo, o interesse permanente da Pátria brasileira. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, desculpem-me por não ter prepa­
rado o discurso na manhã de hoje. Entretanto, pensei que melhor 
fora dizer o que vai no tneu coração e nele, transbordante, vai um 
sentimento efusivo, transformado em votos de felicidade a quantos 
mourejam nesta Casa e com ela tenham compromissos. 

Srs. Senadores, com estas palavras, expresso a gratidão da 
Maioria no Senado Federal, a quantos colaboraram com a excelsa ta­
refa desta Casa. Creio nesta instituição. Sei que ela foi feita para as 
divergências, para os confrontos de idéias: mas ela foi criada para 
que deste embate sacrossanto nasça o consenso. Assim, se entendem 
os líderes responsáveis, assim se encontram os caminhos dos pov-os 
livres. 

Srs. Senadores, é com a crença fervorosa no destino desta ins­
tituição que encerro minhas palavras de hoje. pedindo a Deus que 
nos ilumine em 1977, para que possamos cumprir fielmente nosso 
dever, dizendo, perante nossa consciência, perante a história e pe­
rante a Pátria, que não negamos a mensagem daqueles que, hâ ISO 
anos, plantaram uma idéia, ergueram uma obra e deram grandeza ao 
Senado da República. (Muito bern! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães -Pinto}- Srs. Senadores: 
Hoje encerramos a 2• Sessão Legislativa da 8• Legislatura. 
Encerramos,. também, as comemorações com as quais festeja-

mos o Sesquicentenário do Senado Feãeral. 
Acredito que, quanto ao Sesquicentenário, demos às comemora­

ções a importância, o porte e o brilho necessários. 
Realizamos um Seminário. 
Promovemos, em articulação com o Museu Histórico de Petró­

polis e com as Universidades de BrasiJia, Rio de Janeiro e São Pau­
lo, inclusive a das Faculdades Metropolitanas Unidas, ciclos de con­
rerências, nos quais, como conferencistas, além de Professores, His--
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toriadores e outros intelectuais, muitos dos Srs. Senadores 
participaram. 

O Senado Federal foi homenageado, também, pelo Instituto dos 
Advogados do Brasil e pela Associação Brasileira de Imprensa. 

Promovemos, ainda, publicações especiais a propósito do Ses­
quicentenário, destacando-se a edição comemorativa da Revista de 
lnformaçào Legislativa. 

E, para mais gravar o significativo evento. chunhamos medalha 
comemorativa com o respectivo diploma nominal, passado aos que a 
vão receber. 

Este é um relato sucinto do que fizemos em relação ao Ses­
quicentenário, que contará, oportunamente, com uma publicação 
contendo todas as conferências, discursos e trabalhos divulgados. 

No que tange às atividades legislativas, nos anos de 75 e 76, o. 
Srs. Senadores são testemunhas do quanto produzimos, sob um cli­
ma de livre debate e cortesia parlamentar. 

Acredito que muito produzimos ou demos o melhor de nós mes­
mos para tanto. 

Politicamente, é fato notório (e a nobre Imprensa o registrou 
com abundância), vivemos dois anos de intensos debates a respeito 
dos grandes problemas nacionais, inclusive os institucionais. 

Estou certo de que ajudamos o Governo do Presidente Ernesto 
Geisel em tudo quanto fomo5 convocados para dar a nossa colabora­
ção. 

É, portanto, com a consciência tranqilila do dever cumprido 
com exatidão, que estou a encerrar a alta missão que recebi, dos Srs. 
Senadores, de presidir esta Casa, de tào nobres e altivas tradições. 

É, por isto, que tributo os meus mais sinceros agradecimentos 
aos meus companheiros da Mesa Diretora, aos Srs. Senadores. desta­
cando os ilustres Presidentes das Comissões Técnicas, e de modo 
especial os Srs. Líderes da ARENA e do MDB. 

Aqui, cabe um agradecimento particular aos nobres Srs. Senado­
res Mauro Benevides e Petrônio Portella pelas palavras tão brilhan­
tes. tão generosas, tão expressivas do seu julgamento a respeito de 
nosso comportamento nesse~ dois anos, de nosso trabalho à frente 
do Senado e, também, dos meus companheiros de Mesa, todos eles 
merecedores do nosso apreço e de nossa gratidão. 

No campo legislativo não posso deixar de estender esses meus 
agradecimentos aos Srs. Deputados, com os quais, na qualidade de 
Presidente do Congresso Nacional, sempre contei, obtendo~lhes a 
cooperação e a decidida colaboração nas horas mais difíceis. 

Com relação à divulgação das atividades do Senado Federal 
registro, com o maior empenho, os agradecimentos pela ampla co­
bertura que tivemos por parte da lmprensa. 

Esta cobertura, sabem os Srs. Senadores, sabe o mundo político 
em geral, e sabe o povo, quarto é decisiva para a dinâmica da vida 
do Congresso Nacional, para a vida e defesa das instituições demo­
cráticas, para a afirmação dos princípios da líberdade, para a par­
ticipação popular nos problerr.as nacionais. 

É, pois. realmente agradecido que registro a importância dos 
meios e instrumentos de comunicação social para a vida da democra­
cia, na qual avulta o papel do Poder Legislativo, 

Concluo. Srs. Senadores, consignando, também, os nossos agra­
decimentos ao funcionalismo da Casa pelo bom desempenho que te­
ve no curso desses dois árduos anos. 

Aos Srs. Senadores. aos profissionais da Imprensa, asSim como 
aos servidores da Casa, desejamos feliz recesso, Boas Festas e um 
Fclil77. 

l·"pcramm que regressem retemperados e cheios de fé para, no 
:m11 q11c \l'Jn prn~~cguirmos no cumprimento de nossos deveres para 
<:Ptll a 1';'11 r 1.1 , .. 1:- in:-lit 11u,:ões i1•. quais servimos. 

(J me1r Jllllilll (Jhrip:ado par;J todos e os votos de felicidade. (Mui· 
I•• bt•Jll 1 P;l h na ... rrolon!!<HJ;I~. o or;ulpr c ··rrirnentado.) 

O SR. PRF:Sill .. :Nl'E 1 'r 
flaVL'Uol<l qllt'l r;J[.If. \'<HI 1'11<'!'1 1 .' 

~-~J;'I lJI~"l'fl .11 1.1 ,I 

......... 

;·,.JIP! - Nada mais 

-oo à.~ /1 horas e 30 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. DIRCEU 
CARDOSO NA SESSÃO DE 1•-12-76 E QUE. ENTREGUE 
À REVISÃO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE: 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Era uma vez um rei de um reino lendário da Élida, em cujas 
cavalariças, através dos anos, os dejetos dos animais se acumularam 
e não puderam ser removidos. 

Então, este rei deste reino lendário contrãtou com Hércules a 
limpeza de suas cavalariças. E Hércules teve que desviar o curso de 
um rio para limpar os estábulos do Rei Âugias, do reino da Êlida, 
tào sujos eles estavam. 

Sr. Presidente, os homens de ontem e os homens de hoje 6e 
assemelham pelos seus erros, pelas suas virtudes, pelos seus enganos, 
e pelos seus dewtinos. 

Quero me ocupar. hoje, pela terceira vez na Casa, 
Sr. Presidente, de um episódio no meu Estado, em que uma favela, a 
do Salamim, de pobres favelados, se transformou no presunto 
gorduroso de alguns afortunados, ou melhor: o salaminho de alguns 
pobres, in fixos, atolados na lama, se transformou no gordo presunto 
com que alguns venturosos da COHAB do meu Estado se 
deliciaram. Pela terceira vez, volto à Tribuna do-Senado, não sem 
um certo constrangimento e um certo temor, de trazer um caso de 
negociata do meu Estado à ribalta deste Plenário, onde assuntos 
outros, mais sérios, poderiam e deveriam ser tratados. Mas, 
Sr. Presidente, quero hoje._ desvestindo-me das características de 
Senador, falar como revolucionário, no mesmo pé de. igualdade para 
qualquer revolucionário deste País, e esperar a resposta da denúncia 
que vou formular à Nação. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Com mu;to 
praLer. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Será o primeiro e 
último aparte que darei a V. Ex•. Não por desatenção a V. Ex•, mas 
entendo que, em assuntos dessa natureza e dessa delicadeza, a acusa­
ção deva ser produzida de uma maneira incindível, assim como a 
defesa também. Quero depositar, nessa parte inicial do pronuncia­
mento de V. Ex•. o compromisso de amanhã responder integral­
mente ao seu discurso. Desejo esgotar, de uma maneira definitiva, as 
asperezas da atividade persecutória de V. Ex• Palavra por palavra, 
documento por documento, fazendo com que caíam em cacos, pelo 
chão da improcedência, as afirmativas e as acusações de V. Ex• 
Fico nestes termos. Espero que, amanhã, também, V. Ex• me permi· 
ta, sem solução de continuidade, produzir a defesa que vou fazer da 
dignidade dos homens públicos do meu Estado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Fio de que, 
nobre Senador, V. Ex• não possa drenar o rio que Hércules desviou 
para limpar as cavalariças do Rei Âugias. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) ....... O rio de Dirceu é 
fácil. O de Hércules é diticil mas, o de Dírceu é muito fácil. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Às vezes, nós nos 
molhamos mais, quando esgotamos os córregos que nos dão pela 
canela. Ê sempre assim: os pescadores molham-se mais com os peixes 
pequenos do que com os grandes. 

Sr. Presidente, acato o aprazamerlto do nobre Senador. Mas, 
desejava que S. Ex• aparteasse a minha denúncia, par:1 que do dehate 
nascesse a luz do entendimento e da razão, porque amanha, quanJo 
S. Ex• fizer a defesa, com documentos que, às vezes, não correspon­
dam à realidade - porque aqui vou fazê-lo, Sr. Presidente, com 
documentOs verídicos, com escrituras, com depoimentos, com a 
carta do Sr. Governador, com o depoimento do Presidente da 
COHAB. com depoimentos da CPJ da Assembléia sem tirar--lhe 
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uma vírgula e sem acrescentar-lhe um artigo- com o que eu ficana 
deSembaraçado para, amanhã, poder apartear S. E:\•, se os documen­
tos que me trouxer S. Ex• não merecefem a fé daqueles que vou 
exibir ao nobre Lfder da ARENA, e a esta Casa, Sr. Presidente, no 
segundo di<r d(; exame vestibular para Líder da ARENA no Senado 
da República, que está vivendo o nobre Senador que me aparteia. 

O Sr. Eurko Rezeade (ARENA- ES)- V. Ex• cria a imagem 
de um rio e lança a minha candidatura, não para homenageá-la, mas, 
talvez, para afogá-la, 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - De maneira 
nenhuma. Talvez eu não me sinta tão alegre quanto V. Ex•, se for 
eleito Líder, mais um pouco menos do que V. Ex•, porque recebo 
como capixaba para nosso Estado as glórias dessa liderança, se ela 
for conquistada. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Agradeço a intenção 
sonhadora de V. Ex• Já disse que a questão de Liderança é uma 
tagarelice curricular, aliás cativante. da Imprensa; é- como se diz­
palha das palavras, não é o grão dos fatos. Mas quero voltar a dizer a 

. V. Ex• que nào vou aparteá-lo mais, no seu discurso para que V. Ex.• 
se sinta à vontade e para que não se .perturbe a atenção do Plenário 
ao ouvir V. Ex.• Amanhã, falarei - .::om igual atenção que espero 
merecer de V. Ex•, pela ausência de debates - e V. Ex~ sabe que 
ainda temos mais dUas ou três sessões no Congresso NaciOnaL 
V. Ex~ dispõe de um jornal e eu, nesse particular, é que fico mal. V. 
Ex• poderá continuar tendo um jornal e eu terei que ficar mudo, mas 
tenho a impressão de que- o ideal wua a compreensão do Senado, 
e, ainda mais, que estando em jogo a dignidade pessoal de homens 
públicos - não podemos transformar isto aqui num torneio de 
oratMia. V. Ex• produza a sua peça acusatória, exiba os documen­
tos, e eu, amanhã, produzirei a m1nha defesa, exibindo os do­
cumentos e, na justaposição desses documentos, o Plenário, a Nação 
e o Estado farão a sua opção. Este é um método lúcido de se chegar a 
um entendimento, mormente em se tratando - repito - de um 
assunto em que V: Ex• deseja colocar', no mercado da suspeição, 
homens póblicos do meu Estado. De maneira que não aparteio mais 
V. Ex•, e V. Ex• deixará que eu, em paz, amanhã, cumpra a minha 
tarefa, que, aliás, será muito fácil. 

O SR.I>IRCEU CARDOSO (MDB- ES)- V. Ex• permite 
que eu resporida a V. Ex~'? Gostaria que debatêssemos hoje, mas já 
que não pode ser, amanhã me será impossível estar presente, po .. rque 
comparecerei à Assembléia de Minas Gerais para assistir à entrega 
do título de Cidadão Honorário de Minas ao Cel. Venício Alves da 
Cunha, brilhante oficial que prestou ao Espírito Santo relevantes ser­
viços. Pediria a V. Ex~. já que deixei de falar num dia, porque V, Ex• 
estava ausente, que fizesse seu pronunciamento depois de amanhã, 
quando aqui estarei na Casa·. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - É uma questão de 
inscrição, Ex.ce\ência, e há uma questão mais importante: não sei se é 
a dignidade alheia, mas não podemos nos dar ao luxo, ainda, de falar 
como Líder do Governo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- V. Ex• é vice-Lí­
der, e eu não sou nada, mas as inscrições de depois de amanhã não 
foram abertas, ainda; V. Ex• poderá se inscr-ever para depois de 
ama~hã. Então, ao revés de o dt;bate ser prorrogado para a sessão de 
amanhã, que fosse para depois de amanhã, quando eu estivesse 
presente, porque eu por duas vezes deixei de fazer a leitura desses do­
cumentos, pela ausência de V. Ex~ no plenário. 

O Sr. Eurico Rezende {ARENA - ES)- Permite V. Ex• um 
esclarecimento'? (A!ISelltlmento do orador.) Não estou alvejando o 
mérito da questão. V. Ex• anunciou, ria quin\a-feira, que falaria sex· 

·ta; eu deixei de ir a Vitória para um jantar oferecido, igualmente, a 
um fraterno amigo meu. V. Ex•, gentilmente, pediu ao Senador Ruy 
Santos que me transmitisse uma mensagem sua, no sentido de que 
não falaria na segunda-feira, porque estava com dor de cabeça- de-

via ser uma ~mtecipaçào de dor de consciêncta ou talvez de remorso 
por causa dessa acusação que V. Ex• val fazer. Mas, aceito a "dor de 
cabeça". 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- V. Ex• estâ muito 
enganado. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- V .. Ex•, na segunda­
feira, não falou; fiquei aqui. Na terça~ feira, V. Ex• não falou, tam­
bêffi. Está falando, hoje. Agora, V. Ex•, me pede para eu não falar 
amanhã; só depois de amanhã. Não sei se é possível a gente se dar ao 
luxo, aqui, de pedir à dignidade alheia que espere, que'fique no mer­
cado das retaliações, durante as 24 horas, atendendo a uma troca de ' 
gentilezas. Não é• possível isso! Produzirei a minha defesa amanhã, 
que será a do Governador: trarei os documentos para cá, e V, Ex•, na 
sessão seguinte, ou quando lhe aprouver~ dará a contra-resposta,, 
fará a réplica. De maneira que lamento, sinceramente; eu é que 
esperei V. Ex• falar. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Não sabia disso, 
ignorava o fato . 

O Sr. Eurico Reundt-(ARENA - ES)- Peço desculpas a V. 
Ex• por esse esclarecimento, porque desejava somente d~r o primeiro 
aparte. Assim, ficamos entendidos: amanhã, produzirei a defesa, 
com a juntada de documentos, e V. Ex•, se se convencer, pedirá des­
culpas; ou, se não. prosseguirá. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Então, <stamos 
aprazados. 

Sr. Presidente, desejo fazer a denúncia, como revolucionário, e 
revOlucionário que recebeu de um dos chefes da Revolução, à época, 
o seguinte telegrama: 

TELEX GM RIO 2292/65 
2.12.65- 10.05 horas- SANTOS 
DO MINISTRO DO TRABALHO 
AO DEPUTADO DIRCEU CARDOSO 

Seria inconcebível ARENAvg sem a presença de um ho­
mem da estirpe et da envergadura moral de Dirceu Cardoso 
pt Em que pese sua reserva caso regional o Brasil não o 
dispensa pt Este o meu entendimento et meu apelo pt 

Peracchi B.arcelos. 
Favor acusar recebimento CB 
Recebido por Menezes 

Sr. Presidente. é nesta circunstância: que passo a fazer a denón­
cia do caso da Favela do Salamim, no meu Estado. 

Sr. Presidente, Srs. Seiladores, falava-se que o Governador do 
meu Estado desejava implantar no Espírito Santo o programa de lo­
tes e de casas populares, iniciado no País pelo Senhor Presidente da 
Repúblíca. 

Quando houve, em Vila Velha, o caso da Favela Salamirn, em 
que uma população marginalizada de infixos, atolada na lama, não 
tinha mais condição para se manter naquela situação suburnana, pen­
sou o Sr. Governador em atender eleitoralmente, na época, às circuns­
tâncias daquela situação da população daquela favela. Mas, Sr. 
Presidente, o Salamim se converteu num gorduroso presunto para o 
pessoal que manipulou essas verbas, como passaremos a demonstrar, 
com exibição de certidão de escrituras, depoimentos, cartas, decla­
rações, e outros documentos que integrarão o contexto de novo 
pronunciamento, çomo se verá. 

Uma família possuía um terreno em Boa Vista, Município de Vi­
la Velha. E. ciente cU: que era pensamento da COHAB implantar um 
núcleo de casas populares, ofereceu, por carta, à direção da 
COHAB, o seu terreno. E esta carta, Sr. Presidente, - não foi 
proposta feita verbalmente- consta do Diário do Poder Legislativo 
do Estado. 

No depoimento ali prestado pelo Sr. Secretário do Bem-Estar 
Social do Estado do Espírito Santo, o Sr. Romuatdo Gionardoli leu 
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para a Comissão a proposta de venda de um terreno situado na 
localidade de Boa Vista. Município de Vila Velha, no Espírito Santo, 
próximo aos bairros de Santa Mónica e Cruz do Campo. 

Está aqui, no Diário do Poder Legislativo do Estado. Portanto, 
existiu uma carta em que a família oferecia o terreno por I milhão e 
800 mil cruzeiros, com uma área de. 224 mil metros quadrados. V ma 
área caractenzada assim, no próprio inventário que a família abrira: 

''uma àrea composta de pedras, montanhas, terrenos alagados e 
partes b0as." 
Pois bem, o Sr. Secrel ária e também o Sr. Governador acusam o 

recebimento da carta. 
Vou ler, agora, par~. o Senado, a carta do Sr. Governador, 

acusando a existência da carta-oferta da venda do terreno de Boa Vis­
ta por I milhão e 800 mil c:·uzeiros. 

A carta é redigida nos seguintes termos: 

Vitória, 21 de junho de 1976 
Of.CC(n•283{76 
Do Governad·Jr do Estado do Espírito Santo 
Ao Exmo. Sr. José Luiz Claudio Corrêa 
OD. Presidente da Assembléia Legislativa 
Nesta 
Comunicação 
Senhor Presidc:nte. 
Reportando-me ao Oficio GPfn"' 024, datado de 8 de 

)abril do corrente ano, cumpre-me comunicar-lhe que, de 
acordo com a informação do Diretor-Presidente da COHAB 
- ES, a primeira proposta apresentada para venda da área 
de Boa Vista. no município de Vila Velha, foi no valor de 
Cr$ 1.800.000,00 (um milhão e oitocentos mil cruzeiros), fei­
ta em 30 de setembro de 1975. 

Valho-me do e:1sejo para apresentar-lhe as minhas 
Cordiais saudações - Elcio Ahares, Governador do 

Estado. 

Portanto, o Secretário diz que existiu a proposta, e a carta do Sr. 
Governador confirma que feita uma proposta de venda da área por I 
milhão e 800 mil cruzeiros, e o Sr. Secretário de Bem Estar Social. no 
Diário do Poder Legislativo, quando depois na Comissão Parlamen­
tar de Inquérito instituídl pela Assembléia Legislativa graças à 
bravura cívica da denúncia do Deputado Max Mauro, fez remissào à 
mesma no Diário do Poder Legislativo de 23 de julho de 1976, à 19• 
páginá, coluna da direita. 29• linha, a 6• linha. da oág. 49.-verso. 

Sr. Presid..:nte, os engenheiros verificaram a area e considera­
ram-na imprestável para a construção dos lotes urbanizados que o 
Sr. Governador queria. E 1:stão aqui, em depoimento à Comissão 
Parlamentar dç Inquérito, estas declarações de que o terreno foi 
considerado inservível e imprestável pela COHAB: 

"Que o portador desta proposta (proposta da família Ar­
geu Gomes à COHAB) foi o depoente e que a entregou ao 
próprio Diretor-Presidente da COHAB, Dr. JosmarTotaro; 

-que, algum tempo .depois, um engenheiro da COHAB 
visítou, Dr. Antônio Carlos, em companhia do d~poente, vis­
toriou a área pretendida; 

- que a ú\tima vez que conversou com o Ur. Antônio 
Carlos, este lhe disse que o Dr. F afá (Diretor Financeiro da 
COHAB), teria afirmado que naquelas imediações existiam 
área'i melhores por preços melhores; 

-que o Dr. Antônio Carlos dissera ao depoente que o 
Dr. F afá lhe teria afirmado também que a área, objeto daque­
la transação, não ~.ervia para os fins pretendidos pela 
COHAR". 

(Depoimento de Wilson Ribeiro, na CPI, Inspetor da 
COHAB, a fls. 2, 12• linha e seguintes) 

Sr. Presidente, tendo-se negado a COHAB a comprar o terreno. 
uma firma de automóveis, df~ Vitória, cujo proprietário é amigo do 
Governador - inclusive já sc:rviram juntos em uma situação muito 

comentada no Estado, um, como comprador de cate e outro como 
advogado do IBC- quando houve uma composição muito comenta­
da no Estado, comprou-o. Agora, figuram ambos, dentro de um 
Volkswagen, de propriedade da Vitoriawagen quando essa firma fez 
um importante lançamento de cai-ro, publicando A Gazeta, que exi­
bo ao Plenário -com publicidade paga pelos cofres públicos- é 
que mostra o Governador ao lado do proprietário num carro que 
porta a inscrição,' em letras garrafais, do lado de fora de sua 
carroceria: Vitoriawagcn. 

Tal rato prova u relacioname!'!to íntimo entre o proprietário da 
firma e o Governador, amigos de velhos tempos do I BC, de uma anti-. 
ga agência de automó..,eis e que agora ali se encontravam n·a 
carroceria de um carro, numa resta de propaganda comercial do feliz 
e promissor proprietário ... 

Tal firma, que é do comércio de carros, dai seu nome Vito­
ria\\o-agen S.A. Comércio e Serviços de Automóveis, e que não é db 
ramo de compra e vt:nda de terrenos, pois se dedica, conforme seu 
nome indica ao comércio de autdmóveis, dirigida pelo tal amigo ínti­
mo do Governador, adquifiu dos herdeiros do proprietário, através 
de escritura pública ra~sada no cartório de Vila Velha, a citada área 
de terreno de Boa Vi5ta, pelo preço de Cr$ 1.500.000,00 (um milhão e 
quinhentos mil cruzeiros), abaixo do preço pelo qual foi oferecido o 
terrreno pela família interessada. 

· A escritura foi passada em 5 de janeiro de 1976, conforme certi­
dão que anexo à presente denúncia para figurar, como documento, 
nos Anais do Senado (doc. 3). 

De posse do terreno. iniciaram-se as negociações para a venda 
do mesmo à COHAB. que nàó o quis comprar por Cr$ 1.800.000,00. 

VeJamos, agora. as negociações entre a Vitonawagen e a 
COHAB do Espírito Santo. 

O Sr. Governador prometeu à população do Salamin, em re­
cépçào no Palácio, a 4 de fevereiro, que, em poucos dias, iria resolver 
o assunto. Então, a Vitoria""agen já estava de posse do terreno, ao 
preço de um milhão e quinhentos mil cruzeiros. trezentos mil a 
menos do que a ofertll que o dono do terreno havia feito à COHAB. 

Então, ouvi, do Sr. Secretário do Bem-Estar Social do Espírito 
Santo que não havia sido comprado o terreno por um milhão e oito­
centos mil, pelos seguintes motivos, que vamos ler aqui no depoimen­
to por ele prestado à Comissão Parlamentar de fnquérito, instaurada 
pela Assembléia Legislativa do meu Estado: 

"Primeiro: o Regulamento do Banco Nacional da Habi­
tação estabelece que na compra desses terrenos, para lotes ur­
banizados, deveria fazer-se ou por compra e venda, ou por 
desapropriação; 

Segundo: que os terrenos fossem livres e desembaraça­
dos." 

Ora, morreu o dono do terreno naqueles dias; então, a família 
iniciou o inventário. Agora, o terreno não era mais de um dono, e 
sim de um grupo familiar, porque estava em inventário. 

Diz o Sr. Presidente daCOHAB. 

"Nós não compramos o terreno porque ele, apesar de 
ser de preço baixo, não atendia às especificações da 
COHAB'". 

Observem: o terreno não atendia às especificações do Banco Na­
cional da Habitação! E continua em seu depoimento, às folhas 3, na 
Assembléia Le'gislativa: 

"Este preço era muito baixo". 

Ele, o Presidente da COHAB, diz que o preço de I milhão e 800 
mil. que havia sido oferecido era muíto baixo. 

Mais à frente, a ns. 4, li• a 15• linha, no mesmo depoimento, diz 
o Presidente da COHAB: 

"que não ret contraproposta nenhuma à Vitoriawagen, 
porque a COHAB achava justo o preço que lhe foi ofertado e 
não teve dúvidas em efetuar a compra." 
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E que preço a Vitoriawagen ofereceu a ele?- Comprou, no dia 
5 de janeiro, por I milhão e 500 mil cruzeiros e vendeu, 33 dias 
depois- tenho as escrituras e certidões aqui, Sr. Presidente,- pela 
bagatela de 6 milhões, 724 mil e 170 cruzeiros! Portanto, quatro 
vezes mais, em um mês de intervalo. E em sua alegação, então, diz 
que não comprava porque achava que o terreno era barato demais, 
ou que era inserVível, como disseram os engenheiros, nos depoimen­
tos prestados na Comissão Parlamentar de Inquérito da Assembléia 
Legislativa do meu Estado. 

O Sr. Presidente da COHAB diz mais, ainda. sobre matéria de 
preço, que: 

.. Logo depois da proposta feita por Argeu Gomes do 
Nascimento -que era o dono do terreno - a COHAB não 
se apressou em adquirir a área, feita por Argeu, e que o preço 
era considerado muito aquém dQ valor real." 

O que tem, o Presidente da COHAB, a ver com o fato de que 
hav.ia sido ofertado o terreno por um milhão e oitocentos mil cruzei­
ros, e que o preço era muito aquém do seu valor reeal? 

Isto é para justificar a compra, no valor de CrS 6.724.000,00, 33 
dias depois. Não são 33 meses, nem 33 anos, Sr. Presidente, são 33 
dias! 

Perguntado ao Diretor-Financeiro da COHAB qual a razão 
dessa valorização, diste ele, .em depoimento prestado 'à Comissão 
Parlame)\l.ar de lnqtlérito: 

"não ter condições técnicas de explicar a valorização dos 
terrenos da Boa Vista, no período da oferta efetuada à 
COHAB, po,r Argeu Gomes do Nascimento, até o dia da efe~ 
tiv(\ção da compra pela COHÂB." 

(Depoimento do Dr. George Fafá, Diretor-Financeiro da 
COHAB, a fls. 2, i"' a i 'I' linha) 

Declara o Diretor que não tinha condiçÕe$ de dizer por que 
houve aquela valorização. Não tinha, Sr. Presidente, porque 
ninguém pode explicá-la. Em 33 dias, o terreno oferecido por 
CrS 1.800.000,00- snfreu uma valorização para CrS 6.724.130,00, 
quatro vezes e meia mais alto, apenas porque mudou de dono; 
deixou de ser da famUia, para ser da Vitoriawagen, qUe o vendeu, 
assim, gritantemente majorado, à ·mesma COHAB, que não quisera 
comprá-lo por muito menos, porque era barato e não servia para os 
fins a que se destinava! 

Releiamos os dados para melhor gravá-los na nossa memória: 
estão aqui. no DY.rio do Poder Lqislath"o, às páginas e linha que 
acabo de ler. Foi ofertado por 1 milhão e 800 míl cruzeiros, pefp 
família. O intermediário comprou por t milhão e 500 mil, e, 33 dias 
depois, a COHAB comprou aquele mesmo terreno, de terras inservi­
veis, alagado - como o vi agora, hâ poucos dias - com pedras, com 
morrotes, etc, por 6 milhões e 724 mil e 130 cruzeiros. 

Indagado o Diretor-Financeiro, Sr. Presidente, diz ele aqui, no 
fim da página - que além de Diretor da Companhia HabitacionaJ 
do Espírito Santo, COHAB, participa de uma firma de engenharia, é 
responsável-técnico e presta serviços, como engenheiro, à Caixa 
Econômica Federal do Espírito Sattto e engenheiro da Prefeitura -
"que não sabia explicar por que houve aquela valorização em 33 
dias". 

O Sr. A- Maria (MDB - RN) - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Aaeaor Maria (MDB - RN)- Diante dessa va-lorização 
astronômica, em 33 dias, quem ê que foi para a cadeia? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- V. Ex• verá. Os 
que comeram o presunto continuam comendo presunto na mesa do 
Sr. Governador. Nós do MDB é que estamos arriscados, ainda, a 
perder o nosso mandato, por causa desta denúncia que estamos 
fazendo. 

Portanto, veja o Senado que o próprio Diretor-Financeiro não 
soube explicar por que houve aquela valorização. E a carta oferecia o 
terreno por t milhão e 800 mil cruzeiros e, em menos de um mês, a 
V1TORJAWAGEN comprou-o por I milhào e 500 mil cruzeiros, 
300 mil menos do que eles queriam e vendeu à mesma 
VITORlAWAGEN. que não é empresa imobiliária, gue não é 
empresa de Lerrenos, é empresa de automóveis, da qual há anos o 
Sr. Governador parece que foi advogado, ou foi o advogado do seu 
proprietário. Estou lendo certidões de duas escrituras: a que a 
\I'ITOR.IAWAGEN comprou da família por um milhão e quinhen­
tos mil cruzeiros, em janeiro de 1976, e a que vendeu, em 23 de feve­
reiro, por 6 milhões, 724 mil, I 30 cruíeiros. Cotejem-se as certidões e 
não haverâ mais dúvidas no espirito de ninguém. 

O Sr. Paulo Brossanl (MDB- RS)- Quantos dias depois? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Trinta e poucos 
dias depois. Preciso afirmar: não são trinta e três meses ou trinta e 
três anos. 

Mas, perguntado ao Diretor-Financeiro como ele e;.;plicava essa 
valorização, dizia que não tinha elementos para explicar, ele que é 
um elemento ligado ao setor imobifiário de Vitória e Vila Velha. 

O Sr. Paulo Bro.ard (MDB- RS)- Realmente, e tinha toda 
razão. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Ainda mais, há 
coisas que se passaram nessa transação que merecem melhor análise, 
embora já tenham sido examinadas pela CPI da Assembléia que 
prestou relevantes serviços, graças a bravura pessoal e ao valor de 
seus integrantes do MDB que revelaram ao povo do meu Estado, o 
grupo que atuou nesse episódio, logrando a COHAB e malbaratao~ 
do o dinheiro do próprio BNH, cujo Presidente, Dr. Maurício 
Schumann, se tivesse conhecimento dessa operação, não a teria 
autorizado e a teria impedido, mesmo com o desejo e a determinação 
do Governador do Espírito Santo. 

O engenheiro da COHAB fez um plano de desapropriação de 
Salamin, mas o Governo determinou que fosSe comprada a área de 
Boa Vista, em Vila Velha:, por quatro vezes e meia o valor que a 
VITORIAWAGEN havia comprado da família interessada. 

O que poderá ter havido nessa operação, Srs. Senadores? 
O que o Sr. Governador viu na operação que a reputou tão 

urgente, deixando de DESAPROPRIAR. conforme recomendação 
do BNH e comprando-a, pelo preço exorbitante, de um intermediá­
rio, seu amigo de outros négócios, de outros empreendimentos, 
pessoa marcada em Vitória por negócios audaciosos em que quase 
sempre é o Estado que tem os prejuízos e os .. fundos perdidos" e ele, 
sempre, os lucros astronômicos. 

Que o diga o Banco de Desenvolvimento do Espírito Santo, na 
operação da BLUMACO e da AGROSUCO, de propriedade desse 
intermediário, Presidente da VITORIAWAGEN, e que foi vendida 
ao grupo de capitalistas de S. Paulo e que se instalou no nosso 
Estado há cerca de dois anos, com reai·s benefi.cios para o Espírito 
santo. 

O Sr. Agenor Mllia (MDB- RN) .- (Assentimento do ora­
dor.) Senador Dirceu Cardoso, permita-me? Se o terreno foi ofereci­
do a COHAB, ela mandou fazer um levantamento geológico e· achou 
por bem não comprar por julgá-lo imprestável, por que passou a ser 
prestável depois que mudou de dono? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- isso, nobre Sena­
dor, V. Ex• não deve perguntar a mim, mas ao nobre Senador, Vice­
lider da ARENA, que vai explicar amanhã. 

Nobre Senador, na Idade Média, o sonho dos alquimistas era a 
transmutação dos metais, mas agora lá, no meu Estado, o pessoal da 
COHAB resolveu simplesmente, simploriamente, sem muitos títulos, 
sem Prêmio Nobel, transformar o terreno imprestável em terreno 
prestante e comprá-lo por quatro vezes mais no espaço de, 30 diaS! E 
ainda mais, Sr. Presidente - a prova está aqui - s6 o serviço de 
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terrapleno.~gem num terreno onde foram construídas quatrocentas 
casas. um terreÍwte, portanto, - no dizer do mesmo Diretor 
Financeiro da COHAB, no seu depoimento. importável - só a 
terraplenagem ficou em um milhão e trezentos mil cruzeiros! 

Tem o aparte o nobre Senador Paulo Brossard. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Depois do relato que V. 
Ex• fez. não cabe aparte. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Vê portanto, Se. 
Presidente, depoimento já prestado, porque a Assembléia constituiu 
a duras penas uma Comissào Parlamentar de Inquérito, em virtude 
da atuação magnífica do D1:putado da nossa Bancada, do MDB, no 
Espírito Santo, Max Mauro, representante de Vila Velha. Mas a 
ARENA não quis dar os membros para a Comissão, não quis criá­
la. mas. a duras penas e sob a pressão dos jornais de Vitória, foi 
forçada a criar a Comissão Parlamentar de Inquérito. de que esta­
mos nos servindo dos seus depoimentos ali prestados. 

Então. Sr. Presidente, no depoimento do Secretário do Bem­
Estar Social e do Diretor da COHAB, Diretor-Financeiro da 
COHAB estão estas declarações que fazem corar um defunto. Ainda 
mais: Perguntado ao Diretor da COHAB, Dr. Josmar Tórtaro, como 
ele explicaria essa valorização de um terreno de I milhão e 500 mil 
para 6 milhões. em trinta e poucos dias, e em inventário- nós, ain­
da, vamos discutir isto- diz ele aqui- para V. Ex•s verem o debo­
che com que foi tratada a Comissão Parlamentar de Inquérito -
que "não acha nada". Página 5 do seu depoimento na Assembléia J• 
linha, diz que "não acha nada". Não deu interpretação nenhuma. 
Não pode achar nada. Não tem que explicar coisa alguma, porque 
são coisas inexplicáveis. 

Mas, Sr. Presidente, o Banco Nacional da Habitação estabelece 
critérios para a aquisição de terra. J9- A desapropriação: 2"'- o 
terreno tem que estar livre c desembaraçado, para não dar dor de 
cabeça. 

Mas atentem, ainda, para o seguinte: morreu o dono do terreno 
e a família, então, negociou-o. A VITORIAWAGEN o adquiriu da 
família do Sr. Argeu Gomes de Nascimento. 

Antes, Sr. Presidente, no seu depoimento. o Diretor-Financeiro 
da COHAB vai ao sr. Governador e diz: 

''Vamos fazer a desapropriação do terreno da Salamim e 
urbanizit-lo. porque já tem infra-estrutura. e está muito 
bom." Diz o Governador: "Não senhor. temos que comprar 
é o terreno Boa Vista, em Vila Velha, pertencente à 
VITORIAWAGEW. 

Há estes depoimentos aqui, confirmados pelo Diretor-Finan­
ceiro da COHAB. que levou a opção da desapropriação, de acordo 
com as recomendações do Banco Nacional da Habitação. para o 
terreno onde havia a favela. Mas o Governador decidiu comprar o 
terreno da VITORIA WAGEN, da Boa Vista. em Vila Velha. 

O Sr. Agenor Maria (M DB- RN)- Sen-ador Dirceu Cardoso, 
a COHAB é subjugada ao governo do Estado ou ao BNH? 

O SR.DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- É da l'lvre nomea­
ção do Governo do Estado o presidente da COHAB. E vou dizer 
m~is a~· Ex•- isso é o que o nobre Vice-líder, amanhã, explicará. 
Dl7 aqu1 o Presidente da COHAB que um tios seus assessores é o 
filho do Governador. 

O S~. A~nor Maria (MDB - RN) - Mas, pergunto: a 
COHAB e subJugada ao Governo do Estado ou ao BNH? 

O SR. DIRCEU CARDOSO ( M D-B - ES)- Ela é uma empre­
sa, recebe recursos do BN\-1, mas sua diretoria é de nomeação do 
Governador do btado e uma doS seus assessores é o li lho do Sr. 
Governador. 

O Sr. Agenor Maria (M DB- RN)- Entendi. Obrigado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Então, havia a 
pos.~ibilidade da desapropriação de um terreno que a família queria 

vender. portanto não haveria nenhuma dificuldade; mas preferiam 
comprar. e foi compradO, Sr. Presidente, por quatro vezes além do 
seu valor. 

Outra exigência da legislação do BNH é que as aquisições fos­
sem ft:itas de terrenos livres e desembaraçados e não em inventário. 
O Sr. biretor da COHAB disse: "Nós não ~mpramos, porque o 
terreno estava em inventário". Mas quando compraram, estava em 
inventário ainda; compraram em fevereiro e o inventário··estava ain­
da em pleno andamento mt Comarca de Vila Velha. E até, Sr. 
Presidente, o alvará de autorização judicial de dois menores para a 
ven.da do terreno foi feito em março, depois da escritora de promessa 
de venda da COHAB sobre o terreno. Até isto foi_ descumprido: o 
terreno em inventário foi comprado- com alvará de autorização do 
Juiz de Vila Velha- está aqui o alvará- e o inventário em pleno 
andamento ainda. O alwrá é de março e a promessa de venda foi fei­
ta em 23 de fereiro. Portanto, foram descumpridas duas exigências 
do BNH: a primeira, a desaproD(iação; a segunda, aquisição de uma 
área que estàva sendo inventariada. Este é um fato manso e pacífico. 

Mas. Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Boletim do BNH - não 
é a minha pal~vra, não é a palavra de ninguém, mas o Boletim do 
BNH, não do Espírito Santo, mas do Brasil. editado no Rio de Janei­
ro. de julho e agosto, diz o seguinte: 

"A partir deste dado, a COHAB do Espírito Santo 
adquiriu a área de Boa Vista, distante um pouco mais de I 
quilômetro de Vila Velha. com 224 mil metros quadrados, a 
30 cruzeiros por metro quadrado, num investimento, em 
terreno, da ordem de 6 milhões e 700 mil cruzeiros. 

"O custo foi considerado bastant.e elevado para um 
projeto de lotes urbanizados, destinado a atender uma 
população com aquelas cacacterísticas sócio-econômicas". 

"Bastante elevado"- não sou eu. com a minha denúncia, com 
a minha determinação que estou dizendo, mas é o Boletim Oficial do 
BN H. de julho e agosto, que diz que o custo foi bastante elevado. 

Além desse, acrescente-se o custo de I milhão e 300 mil cru­
zeiros de terraplenagem, o que comprova que a área era irregular. 
era alagadiça. pois feito um aterro de 60 centímetros em toda a sua 
extensão, e outros foram ali executados ·para o terreno poder receber 
o loteamento pretendido pela COHAB. 

Se fosse um termo próprio. a terraplenagem teria sido muito me­
nos custosa. o que facilitaria a ·aquisição dos lotes pela população 
menos favorecida. 

Visitei o lerreno há.poucos dias, com a vila de casas já construí­
da, em companhia do deputado Max Mauro, e constatamos o estado 
de alagamento em que se encontrava, comprovando a descrição do 
terreno e sua condenação para os fins a que se destinava. 

As obr<).s de infra-estrutura atingiram a um milhão e noventa 
mil cruzeiros. totalizando. terraplenagem ejnfra-estrutura, a despesa 
de CrS 2.397.729,00 (doi~ milhões trezentos e noventa e sete mil, 
setecentos e vinte e nove cruzeiros). 

Ficou aquela festa em cerca de Cr$ 9.121.859,00 - para 
atender à determinação do Sr. Governador que determinou que 
rosse adquirida a área da Volkswagen. Está aqui nos depoimentos­
que vo~ passar à Taquigrafia para ser incorporado ao meu 
pronunciamento. e que o Sr. Líder da Maioria poderá manusear na 
sua defesa amanhã. 

Portanto, o próprio Boletim do BNH condenou a operação pelo 
seu custo bastante elevado. 

O Diretor-Presidente da COHAB, Sr. Presidente, ouçam 
Srs. Senadores- o conceito de que ele goza no Ministério do Inte­
rior, através da palavra doM in.istro Rangel Reis: 

" ... que participou de uma reunião no Rio de Janeiro 
com o Ministro Rangel Reis, na qual foram examinadas tran­
sações de diversas COHABs, ou melhor, atuações de todas as 
COHABs. Que findo esse encontro, o Ministro Rangel Reis 
manifestou-se especificadamente sobre a COHAB do Espíri­
to Santo, cujas palavras constituíram motivo de lisonja para 
v depoente.". 
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Não sou eu, é o depoimento do Presidente da COHAB dizendo 
qui: o Miniqro Rangel Rei~ ainda dngiou a atuação da COHAB do 
Espírito Santo. H[l aindu coisas nkÍ~ interessantes, Em que mundo, 
em que estrela nós estmnos, Srs. Senacto~c<.' 

Sr. Presidente, "há muitos mistérins entre o céu e a terra d;, que 
não suspeita nossa vã filosofia''. (ShJkespeare) 

O Sr. Governador declarou 011 d1a 4 que iria dar o terreno ao 
pessoal, terreno esse comprado a toque de can;.a dezessete dias de­
pois. Sr. Presidente, para o:omprar, a C"OHAB tinha que ftuer um 
[evantumento topográfico, um fe\antam..:nto técnico, a fim de locali­
zar os aterros, e as obras de infra-estrutura. Mas nada foi feito, 
Sr. Presidente. 

Quanto à avali~çào do terreno, o Sr. Secretário do Bem~Estar 
Social declarou o seguinte: o:ompradL' o terreno no dia li de 
fevereiro, por seis milhões e setecentos e vinte e quatro mil cruzeiros, 
a avaliação do terreno, que í>erviu de base à COHA.B para a aquisi~ 
ção é de data posterior. btá no Diário do Poder Legislativo do meu 
Estado, página 23, H~ linha em diante, "Laudo de Valiaçào do Terre­
no". Quer dizer, nem a avaliação foi a1terior à compra. "Em que 
mundo, em que estrela nós estamos"~ A COHAB comprou antes da 
avaliação. e esta foi feita por um preço crorme, depois da escritura. 

A decisão da COHAB é de li de fevereiro. e o laudo de avalia­
ção é de depois de \I de fevereiro. Como é que podiam comprar um 
terreno de que nem conheciam o valor cx;1to? Tudo foi tramado na 
conversa, nas amenidades, no toqJe d..ts taças de champanhe, do 
copo de uísque, nas noitadas alegres de(, uarapan, nos amplos salóes 
do Palácio Anchieta ou à beira de areira do Palácio do Verão das 
montanhas azuis de Santa Tereza ... Foi 1ssim que o magro Salamin, 
daquela população infi\a e mergulhada na lama, foi transformado­
como disse - no go.rdo presunto c11e 1quela turma comeu. Quem 
comeu vamo"' -.aher amanhã pcfa pa\a-.·r.l do Vice-Uder da ARENA. 
desta Casa. Eu não sei 4uem cnmcu. Se1 sim que os cinco milhões e 
duzentos mil cruteiros foram repartid•1s. Uma verdadeira loteria 
esportiva sem o gasto nem do bilhete do palpite ... E, ainda mais, note' 
o Senado. Do terreno, foram de..,dohrJda.., duas partes: uma para os 
lotes populares e oulra para vender p,1steríormente a quem inte· 
ressasse. E esta-; duas partes- ouçam hem agora- da área desmem· 
brada em duas partes, uma de 7H. 11 ~ metros quadrados foi hipote­
cada ao BNH pai 2 milhôc .... 557 mil. 759 cruzeiros e 68 centavos e a 
outra de 146 mil metros quadradm foi igualmente hipotecada ao 
mesmo BNH por.6 milhões, 792 mil, 71 cruteiros e 92 centavos 
Quer dizer, somadas as duas e mais a de.;pesa de terraplenagem de 
um milhão e 300 mil e mais a infra-estn.aura de um milhão e 90 mil, 
vai a qu'ast! 12 milhões de cruze1ro~ um terreno para 400 casas po­
pulares. Exatamente: CrS 11.739.HJI.OO (onze milhões, sete<eentos e 
trinta e nove mil, oitocentos e trinta e um crul.eH<:~s.}. E, comprada, 
Sr. Presidente, com tanta irregularidade. com tanto descumprimento 
das exigências do BNH. E este presidente ainda vem dizer que o Sr. 
Ministro elogiou a atu.ação da COHAB E quando se pergunta a ele 
porque, ele 'diz "não sei de nada, não há nada a declarar''. E com 
superioridade e descaso pela Comissão da nossa pobre Assembléia 
Legislativa do Estl_ldo. e pela~ ele\adas c altas funções que dest:mpe­

n.ha. 

Este é o fato, Sr. Presidente, e ainda há mais. A Diretoria se 
, reuniu, resolVeu comprar no dia 11 e o Presidente da COHAB diz o 
seguinte: o Sr. Presidente solicitou ao Sr. Diretor Técnico que 
agilizasse o proJeto pois havia um prazo de 45 dias para a solução do 
problema. Os 45 dias, Srs. Senadores, eram para passar a escritura "e 
legalizar tudo. Depois do dia li. A escritura definitiva foi passada, a 
VITORIAWAGEN recebeu em fevereiro 2 milhões de sinal, estava 
devendo 750 mil à família, pagou o que devia e ficou com o resto. Re­
cebeu na escritura de 23 de feveretro o restante. 4 milhões e 700 mil 
cruzeiros, totalizando 6 milhões 724 mil cruzeiros e 170 centavos que 
foi a aquisição global, total daquela área 

Portanto, a VITORIAWA.GEJ',; não tirou de seu capital nem 
um tostão. Rece.beu, de sinal, 2 milhões de cruzeiros e pagou o terre­
no por um milhão e quinhentos md cruze1ros, e recebeu, no ato da 

e.'.critura definitiva. pou~:o meno.; dt:: um més depois, os 
Cr$ 4. 724. 130,00 restante~. 

Como ~c vê, nem o:hegl)U a pu\ar dinheiro para comprar o bilhe­
te da loteria esportiva que cmhol~ou ~aLinha, graça~ a uns passes de 
mágica que o Governo f·cderJ.l vai ter que apurar para tranqtiili­
dade dos revolucH1nárin-; do meu Estado. 

O Líder da ARE)'; A- faço questão agora que os Srs. Senado­
res prestem atçnção ntsso - na A~sembléia, apresentou um do­
cumento de defesa da tlperaçã\1. Ouçam isto porque é interessante. 
Que documento de defe'ia é e-;te? Um ofício de n~' 342 da Polícia 
FederaL sobre a investtgação realiJ.adu que diz o seguinte: 

MINISTtRIO DA JUSTIÇA 
DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL 

Superimen.Ji•ncia Rtxional rto Estado do Espírito Santo 

Vitória. 5 de ju!h<,) de !Y76 
Ofício n<:> 342/CiAB/SRil>Pl- (ES. 

Ao Ex.m<~ Sr. 
Deputado Juare; M Jrtms Leite 
Assembléia Legislat~va 
Estado do Espírito Santo 
NESTA 

Senhor Deputado 
fm resposta à solicitação feita por V. Ex•. através do 

Ofício sem número, datado de 5-7-76, informo que, embora 
não solicitado, apenas tendo em vista os fatos noticiados por 
jornais desta Capital, e, por força do que determina o Decre­
to n<:> 73.332/73 (que define as atribuições do DPF). fizemos 
instaurar uma ime:.tigação para apurar a compra de um ter­
reno em Vi:a Velha, ne-;tc Estado, feita pelo Sr. Otacílio 
C'o..er ou Vitorül\a,ag.en S.A. - Comércio e Serviços de 
Automóveis à COHAB/ES, adquirido do espól\o de Alceu 
Gomes do Naso:imento 

Da inve~tigação realiJ.ada, após ser revista a documenta­
ção, ficou arurado que toda a transação foi feita devidamen­
te obedecendo aos trãmites legais e normas exigidas pelo 
Bl'H. estundo o pn::ço l..lferec\do denWJ do valor compatível 
com a área c terreno~ circunvizinhos. 

Diante do exposto. desejo esclarecer ainda que os fatos 
anteriores â re;;d1zaçJ.o da referida transação fogem à compe­
tência deste Departamento.' 

Outrossim, comumco a V. Ex.• que deixo de atender à 
solicitação para fornecer cópia do relatório da investigação 
por ter sido a mesma realitada em caráter sigiloso, não sendo 
permitida a sua divulgação, por normas de serviço deste DPF. 

Nesta oportunidade. renovo a V. Ex• protestos de e(eva­
do apreço e consideração. - Milton Barbosa dos Santos, 
Sup. Reg. do llPr /ES 

Não há juíLes, nem avaliadores, nenhuma autoridade que ateste 
a lisura da operação. f. o de]eg.JdO da Polícia Federal que diz: 

"Dianlt! do exposto, desejo esclarecer, ainda, que O<; [a­

tos anteriores ü rcahLaçào da referida transação fogem à com­
petência deste Depurtamento." 

Pois bem! Ele~ tiraram o corpo fora. Quer dizer que os fatos 
anteriores, que pertenceram à. mesma transação, fogem à sua compe­
tência. O 4ue não foge à competência do Departamento de Polícia é 
declarar que a transação foi normal: compareceram o representante 
da empresa e o representante da família, com procuração; o notário 
público sentou~se na c...1deira e fez a escritura, "tome Já e dá cá", legal­
mente. Foi legal. Nada faltou. Não faltou coisa alguma. Mais ainda: 
não contente com isso. ele, então, solicitou uma certidão à Justiça 
Federal. Aí, sim, a coisa é outra. Nós vamos ler o documento que se 
anexou. Ê o Juit Federal da Seção Judiciária do Espírito Santo quem 
firma este documento. Ê um Juiz da mais alta expressão e da mais 
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alta categoria do meu Estado. J\JiZ cuja folha de serviços o Estado 
inteiro aplaude e louva. Tudo "que ele atesta é digno do máximo 
respeilo e acatamento. É o Dr. Romaria Rangel. figura eminente da 
Justiça l·ederal do nosso b;{ado. Declara seu ofício: 

,JUSTIÇA FEDERAL 

Seçãc .Judiciária do Espírito Santo 

Vitória, 4 de outubro de 1976 
O X/76 
DO: Juiz Federal da Seção Judiciária do Espírito Santo 
AO: Presidente da Comissão Parlamentar de lnquérito da 
Companhia Habitacional do Espirito Santo 
Assunto: Informação 

Ilustríssimo Senhor 
Informo a Vm.sa Senhoria que nesta Seção Judiciária 

não consta registrado nenhum Inquérito instaurado pela 
Superintendência de Polícia Federal sobre uma transação 
efetuada entre a VITORIAWAGEN S/ A e a COHAB-ES, 
conforme informaçiio do Diretor da Secretaria em Exercício 
desta Seção, abaixo transcrito: 

"MM. Juiz: 
Respeitosamente e em cumprimento a determinações 

constantes do r. despacho retro, informo a Vossa Excelência 
que ne~ta Seção Judiciária, não conSta registrado, nenhum 
inquérito instaurado pela Superintendência de Polícia Fede­
ral sobre uma transação efetuada entre a VITORIAWAGEN 
SjA c a COHAB-ES, com referência a uma área de terra 
localizada no lugar denominado Boa Vista. no Munjcípio de 
Vila Velha."' 

Quem assina estas informações, D. Dalva Zusjaneli de Rezende, 
também de família destacada do nosso Estado, que o nosso nobre Lí­
der da ARENA conhece muito de perto e priva da sua amizade. 

Portanto, não há nenhum inquérito, não há nenhum processo. 
Não há nenhuma defesa. O que há é o argumento das palavras 
contra a prova esmagadora das certidões, dos depoimentos. 

Estou fazendo esta denúncia ao Senado pela ten.:eira vez, e não 
vai cair no vazio. Temos um recado para o Senhor Presidente da Re­
pública. Como revolucionário, vou dar diretamente à Sua Excelência 
através desta tribuna, no final do meu discurso. 

Sr. Presidente, a compra do terreno foi por expressa determina­
ção do Sr. Governador, declarou o Diretor Financeiro da COHAB, 
Dr. Fafá: também o Diretor da COHAB, na reunião em que se 
decidiu comprar o terreno, declarou que o fez por determinação do 
Sr. Governador. Vamos ver se é verdade isso. 

Eis o que diz a ata da reunião da Diretoria da COHAB do 
Espír~to Santo, realizada a li de fevereiro de 1976; para analisar a 
proposta da oferta para aq.uisição de um terreno em Vila Velha, etc. 

"Por determinação do Dr. Governador." 
(D1ário do Podf:r Legislativo, de 23 de julho de 1976, à 

pág. 20, lado direito, 4•1inha e seguintes: 

Aos onze dias do mês de fevereiro dq mil novecentos e 
setL:lla t.: seis, reuniL-se !!•Xtraordinariamente a Diretoria da 
Companhia Habitacional do Espírito Santo - COHAB­
ES. para ana/üar a propo.Ha de oferta para aquisição de uma 
área em Vila Velha. Solicitando que explica.ue aos presente.~ o 
as.wnlo, o Sr. Direlor Presidenle passou a palavra ao Sr. Dire­
tor Técnico. que di.ue lratar-5e de aquüição de uma área que 
ohjeth'Oia a atender ao programa de foles urbanizados para os 
inra.wres da área de Sa/amim. conforme determinação do Exm~ 
Sr. Corernadt · do Estado. 

Ainda há mai~. ~f:l o d(!poimento do Diretor. no jornal: , 

"Em \irtude de em I 5 de outubro de 1965 a propriedad~ 
do Sr. Argcu Gomes )\:as.cimento estar em espólio e baseado 
nas norma~ exigidas pelo BNH que pede garantia quando o 
imóvel está ~oh hipoteca. a COHAB ficou impedida de 
adquirir a úrea." 

A COHAB ficou impedida de comprar a área, em dias de 
fevereiro. e comprou, 15 dias depois, a mesma âre<i. no mesmo pro­
cesso de inventáno com Alvará do Juiz, com autorização de venda, 
dada a menores. 

O SR. PRESIDENTE (Marcos Freire)- Fazendo soar a cam­
p:J.inha.)- 1 emhro ao nobre Senador que seu tempo está esgotado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (M DB- ES)- Pediria a V. Ex• 
lO mmutQs, para concluir. 

Estão aqui as exigéncias do BNH que não foram atendidas: a 
avaliação depms da reunião e outras declarações que irei juntar. 

Finalmente, Sr. Presidente, o nosso sofrido e penado MDB edi­
tou um boletim que espalhou, agora, na campanha. Não tem ne­
nbum desacato ao Sr. Governador: só tem a narração da operação 
como foi feita: e a história des.se panamá que enriqueceu uns. poucos 
e logrou uma imensa maioria de capixabas. O boletim tem um nome: 
"0 Escândalo de Boa Vista','. · 

Então, o Governador, na campanha, em Vila Velha, respon­
dendo àquele boletim, teve essas palavras; está aqui o retrato do 
Governador na A Gazeta, de 31-10-76, com o boletim na mão, "O 
Eldndalo de Boa Vista". O jornal é custeado pelo dinheiro polpudo 
do Governo e noticia na s"ua 5• página: 

Visivelmente emocionado - mas não se preocupando 
com a clluva que voltava a cair na região- o Sr. !::leio Álva­
res criticou severamente a distribuição de um panfleto anô­
nimo. que pretende comprometer o seu Governo com pos­
síveis irregularidades administrativas da Companhia Habita­
cional do Espirito Santo. 

l:_ mostrando o panlleto para o público disse, desculpe-me a 
expre~sào: a expressão usada foi essa: "Esses bandidos do MDEi" 

Ouca· 

E mostrando o panfleto para o público, disse o Sr. 
Álvares. 

'Não ~odemos aceitar a crítica injusta: nào podemos 
aceitar um boletim anônimo. Estão espalhando esses boletins 
pelm Correios. em Vila Velha, de mão em mão. Mas vamos 
responder com o perdão. A nossa resposta será um jul­
gamento sereno, quando no dia 15 o povo vai toniar uma 
pmicào." 

E tomou uma posição. 
No dia 15, o povo de Vila Velha, palco e teatro dessa transação 

desonesta em que foi sacrificado o dinheiro do Fundo de Garantia e 
da Caderneta de Poupani;a do povo. em que um terreno oferecido 
po1 I milhão e XOO mil fqi comprado por 6 milhões e 700 e po'ucos 
mil, trinta e poucos dias depois. Pois bem, esse Governador ali rece­
l"leu a derrota com 10 mil votos de diferença. Num eleitorado 
de 40.000 votos. foram dados 25 mil ao MDB e J 5 mil para os candi­
dato~ da ARENA, em Vila Velha. 

Naquela cidade, junto d~ Vitória, ele deu 400 lotes, chave,.s de 
casas futuras. ruas futuras que ele.vai construir, e mais promessas de 
lote~ c loteamentos e de tanto prometer criou-se no Estado"um novo 
~ocúbulo que define os apaliguados: os lotefundlirlos. Pois bem, mes­
mo assim foi derrotado por 10 mil sufrágios de diferença, num 
eleitorado de 40 e poucos mil votos. 

Este é que é o probléma do Salamin. Os alquimistas da Idade 
Média queriam .a transmutação dos metais, mas o pessoal da 
COHAB do meu E-stado· fez a t~ansmutação do salaminho em 
pre~unto, só que os desgr.1çados, lá, atolados na lama, comeram o 
~.tlammhn, os hc.ndiciários é que saborearam o gordo presunto da 
Hoa Vista, em Vila \'dha, no Estado do Espírito Santo. Agora, quem 
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comeu o dinheiro nós vamos saber amanhã na palavra esclarecida, 
pausada, do Vice-líder da ARENA e f~turo Líder da ARENA nesta 
Casa, que vai explicar, com documento~. e vai procurar drenar o rio 
que nós fizemos correr para lirppar as cavalariças do rei Áugias, do 
reino encantado da Élida, segundo diz a História. 

Sr. Presidente, no início do discurso eu falei que era um 
revolucionário, e sou um revolucionário. Aquilo que a Revolução 
tem de bom. eu aplaudo. Não quis que o meu País se enveredasse por 
aqueles caminhos, os ínvios caminhos de \964. 

Li aqui, .hoje, ã contragosto fl"teu, o telegrama de Perachi Barce­
los. de cujo grupo eu era um dos atuantes, recebido três vezes pelo 
Senhor Presidente Castello Branco e onde eu conheci- na noite da 
edição de um Ato Institucional que determinou a intervenção em 
Goiás- como chefe da Casa Militar do Presidente Castello Branco, 
o hoje Presidente Geisel, que dirige os destinos de nossa Pátria. 
Conheci-o num episódio em que S. Ex• disse: "A estas horas, o Sr. 
Ministro da Guerra General Costa e Sil\a está pacificando a Vila Mi­
litar, no Rio de Janeiro, que está um pouco revoltada com as idéias e 
o encaminhamento das coisas neste País''. 

Sr. Presidente, sou esse revo]IJ.cionário. Passei pela mesma esco­
la que p"assou o Sr. Gen. Ernesto Geise:, que é a Escola Superior de 
Guerra. Ele, naturalmente, em outra época, mas passei por lá. Os 
mesmos métodos, os mesmos processos, os mesmo livros, os mesmos 
princípios. e os mesmos fundamentos nós. ambos estudamos naquela 
Escola. 

Sr. Presidente, faço esta denúncia e como o revolucionário de 
1789. na França, também fez, quando acusou Luis XVI: "Eu ponho 
nda a minha cabeça." · 

Sou homem pobre. Se se fechar esta Casa ou se perder meu 
mandato, não lenho uma nomeação. E lutei por dois governos que 
constituí no meu Estado. Fui um dos soldados desses governos, 
como Líder da Maioria desses governos Lutei na campanha de revól­
ver no peito ... Não tenho nenhuma nomeação de minhas filhas. 

Devo dizer uinda que a CGI (Com1ssão Geral de Investigações), 
do meu Estado, conforme tenho conhecimento, apurou tudo isso e 
remeteu à Comissão Central em Brasília. Naturalmente, esse proces-
so está ~:m mãos das autoridades da Rep.Jblica. · 

O E~pírito Santo aguarda o desfecho desta numerosa questão. A 
CGl remeteu sua apuração para Brasília ao Chefe do SNI e para 
alguns Ministros de Estado, inclusive o Ministro da Justiça. Sr. 
Presidente ........ di~se uma vez aqui e vou repetir- quando Senadores 
de Estados pequenos e os Senadores obscuros como eu (não apoia­
do) falum neste plenário, nem os jornais daqui nos dão a honra de 
figurar em suas páginas e nem di\lulgam uma linha sequer referente 
da denúncia que faço. Amunhã v . .lÍ acontecer o mesmo. Os jornais 
vão falar ll respeito de outras coisas, de oUtros assuntos. mas não se 
referirão a este caso escandaloso. Certamente vão trazer em desta­
que a defesu do Vice-Líder da ARENA. para o bom preço. 

1-"il uma denúncia porque a corrupção é a porta aberta para o 
descontentamento e para a subversão. É órgão oficial que esta­
mos denunciando, que teve esse procedimento irregular, ilegítimo e 
imoral. que precisava do Sr. Governador, pelo menos, a providência 
de suspender o Presidente da COHAB, para apurar os fatos. Mas 
nem isto fez. Ainda há quinze dias, representou a COHAB do meu 
Estado na reunião das COHABs de rortaleza, onde defendeu uma 
tese. que, digna de risos, Sr., Presidente, tratando-se de um Presidente 
de órgão sobre o qual pesam essas dcusações. 

Nós estamos aqui a arriscar o nosso pelo e nosso mandato, 
fazendo ess<J denúncia. Os beneficiários continuam freqUentando as 

reuniões ~ociais, privando da mlimidade do Governador, freqüen­
tundo os palúcios da Praia e o de verão, de Santa Tereza, dividindo 
com S. Ex~ o conforto macio de seus sofás e de seus tapetes, e beben­
do o uísque generoso da -.ua magnífica hospitalidade. Talvez até 
passeando em carros.da VITORIAWAGEN, acima desses salpicas 
de lama. 

Vou bater às portas dos órgãos mais altos desta República para 
levar ao seu conhecimento esses tristes e dolorosos fatos. 

Quero mostrar ao Presidente do BNH que, sem seu conhe­
cimento. foi tramada e urdida uma operação de aquisição no meu 
Estado. que enodoa a instituição que ele dirige e contra a qual nin­
guém, neste País, pode levantar a mínima suspeita. 

Vou procurar o Sr. Ministro da Justiça para pedir-lhe que ouça 
a CGI do Estado sobre,esscs tenebrosos acoritecimentos. Que não se 
louve nas minha~ palavras. Que ouça uma autoridade digna do crédi­
to e da confiança do Governo Federal, chefiada em meu Estado pelo 
Dr. Durão Cunha, autoridade insuspeita e irrepreensível, que tem 
investigado todas as irregularidades e imoralidades que ali se têm 
praticado. 

E. se n~10 forem bastantes essas autoridades, irei ao Sr. Presiden­
te da República. como revolucionário que sou. que jogou sua vida e 
seu mandato para que a Revolução se implantasse no Brasil, contra a 
corrupção e contra a anarquia e a subversão. 

Ele ouvirá meu dramático apelo. 
Sr. Pre~idcnte. p1mho, nestas circunstâncias, como o revolucio­

nário f rances. na mmha denúncia, a minha cabeça, a minha liberdade 
c o meu mandato (Muito bem' Palmas). 

DOC( ME.VTOS 4 QUE SE REFERE O SR. DIRCEU 
CARDOSO EM SEL D/SCCRSO.· 

DO CUM E:'-JTOS APRESENTADOS 

- Carta-oferta do terreno pela família de Argeu Gomes do 
Nascimento; 

11- Certidão da escritura de compra pela "Vitoriawagen", da 
área de terra de BoJ Vista, em Vila Velha. em data de 8 de janeiro de 
1976: 

111 -Certidão da escritura de venda, pela "Vit9riawagen", do 
lote Boa Vista, em Vila Velh<J, a COHAB. na data de 23 de fevere1ro 
dcl967: 

IV- Ofício do Diretor da COHAB, comunicando que o filho 
do Governador. A..lexandre RozindO Alvarez é funcionário da 
COHAB: 

V - Depoimento do Dr. George F afá, Diretor Financeiro da 
COHAB. prestado à CPI da Assembléia Legislativa, declarando que 
não e.xplica a valorização da área; 

VI- Depoimento do Sr. Wilson Ribeiro, Inspetor da COHAB; 
VIl - Depoimento do Sr. Josmar Totaro, Diretor .Presidente da 

COHAB: 
VIII- Segundo dep01mento do Sr. Josmar Totaro, Diretor Pre­

sidente da COHAB; 

IX- Certld:1o d.1 pet1çào de "Notificação" à COHAB do 
protesto de menores interessados, prometendo atiular a escritura de 
compra, datada de 19 de abril de 1976. 

X - Laudo de avaliação dos terrenos Boa Vista, em Vila Ve­
lha.. datado de 12 de fevereiro, depois da reunião da Diretoria da 
COHAB que resolveu adquirir o terreno Boa Vista. 
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pra,lor,, <><111i de,ignad~ si,.,p)nsmonte "0\ITOI<G~DA"· ~ 

~~@ ~~ ~- C•'II'.~-[S com ~~J,, r>Cst~ -

Cupit.,l, Po•·t.1der<~ do C.G.C, do :.:r. de n. ~8 IJ9 Ol~/001,· 

nest<> ~to r"l'r"~"nt,,da pn1• "'~" Di1·"tor Po·<-s;,J~roi·c J"~'""r­

Olivcirll T,;t,lro, bru~ileiro, C•OC.údo, ,-.J,niui<-l;o·,-.Joo• de ~"'I'"!:, 

,.,,, c. r. r. o~ (>25 167, r·csodtntc ,, l:u,-. 2J d··.':,,;, n. 55, -­

·'n•u·l'. 601, n~•,t<~ Cupit,l c f'~ lo,,, . ., llon·t"r J~ r,.,,.,,<;:"~• · 
Dr. Scrgi" Fí9uüir,1 S<>rl.,i,., l•t•.-.silc·ir.-., clt·'<ruit,Hi<1, .od\'on•'" 

do, rcsido•ntc "'' f'r,-.i,, J,, Co-.to, '"'"'"'I'''' dt Vil,, \'c-lh,,, 

nu~tC Enliodo; \>~ prt·~rnt~~, ''""'· coniorçldol·· d·•~ Ju.-.s tr·r,­

tcnnrnhn,.. nd~.1nf.c ,,.,,,..,,,J.,~ o ,,o fim ""''i'"'"·•"·• <·~t.-.n t.-.ro:hc-,.•-

mio!,,-.~ conh<-cid.-.~, ''" cu_j,, jJ .. nLid . .,J., o c-.-.p.,,-,,1,,,],. jurid;, .. , 

dou f~. E. pCri>ntC olS ""'"•'"•'~ h·~l<'"Ur.lo,>', f'<' lo O<.o.t.Or~-)ntc­
rofcrida, por s~us Dir~t<>rcs "'<' r.,; dito.>: que~ senhoril c-

. . . lei)_ i t ÍIO<J possui dor,-., I i v r~ 

;;,,,., inclusive fi~cai~ de: um t<·rrcno l'rop•·•o com ,, ore" • 

do :.!24.1J9,0Dm2 (Ju:·ontvo c \'int~ c Q'-'••tro ""'• C<'llto c 

trintil c· nove nr<>C•·os qu"dr.:~do5) c o pcrio.,ctr•o de 2,055 1 40•·•~ 
(dois mil, clt\qunnt<o <:!cinco mct.·os c qu<~•·«nt,, ccnt;,.,ctro~} 

Jono<~res, aitu,;Jo no luu.>r "Bo,, \'i••tv", no Oi~trito d,-. ,.c,lc 

do M~nicfpio de Vi 1.-. \'c ih.:>, nost.:l E~tv<lo, confront.:>ndo~3c ~ 

por 5eus diverso~ !.:~dos co'" Dr •• Armündo d<> OI i v<:! ira Santos, 

medindo uma I inh.:> r<:>ta J70,00.,, con ~.\o,ocrr Lofego, por 

l inh<l rota com os sogmuntos de, 148,00m,,S8,00m, JJ 1 0Qm, 

170,00m, 180,00m o 65,30m, ,; ~C<Juio• com uoo.l irwcj" ondtl 

"'"" 

o;lc J~,GOm c depois ru" 1-l.-;çh,1di> de ~s~is com 3'i,OOm, u~l'"i,._­

com rua Vianü, por uma l'inh,-.. ret" com 2 S<''J' cntos d<' IJI,OO 

do 27,50m, 189,00m; IO.j,OO~n, 60·,00n, 102,00m, 4J,OOm c 96,0< 

mctrc>s, onde se confro,_t,, digo, ondc.<;.o cncPntra o õn;oio d 

divisil com Or. Ao·mando cl~ Olivcir<l Sa~>to~. tud" conforme 

plent:a .overbaU,, no Ro>]istro C:c1·ul de J,.,~vci~ do Vil,; Velha; 

~ !:~.~~.!:..!.~o :~~';':,"1 ~~!.h~~~-<!.·~'~'?.~.'.:.'"~..:.'~~-~-!·~ .. ~~·"::..'':;; . 
do N_,sci.,cnto c outros, confor•"c "'•critur~ l,lVI'oldü "''~no-- -------- ,_., __ . '--
tua do J9 Oficio de Vi 1,-. \'cll>ol, n<'s-r,-. Co"'"''"•'• no li~ro n.~ 

93 u fls. 70/7lv Z~6 de 

ordem do Li,·ro n. 2, m.lt!•icul,, n. 6, n<> Ç,ld-~o·oo 
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l,, Prct.~·ntc r·.co·Ot.uru ~ '"' on<·ffo<•o· [,,.,,,.., <ü• direito, sc ol>ri_ 

!In ~ "" conopt'<>"<"'<-•· v<·.-.,:~,. " <>ut;o•·c·.,J,,, ,, ;,_,.,, do;- tcrro;-no -

,1cim,, ,_k.,,_,,.,t,l ,. c<>r«c':••ri:,•<J,,, I'< I" I"'''ÇO cco·to c ,lju,;tndo 

'·" 11,. "·, . ,-1 ,.,., . .,( "~ <' vi Jltc c -

11 u,,tr·n '"i!, r<·n',,u <' ~t'l<'l,l,1 ,, . .,,,.;,.,,.), ''"'I" QU<' nr~tc ~to 

r<'.:nhí"U <J~ otd"l'ci",l,,, ,1 <j<'dl\( i.,<· (<·5 ~,t't'(',l'\.'!.),01) ( ,Jois 

01 ifJ.,~ •• , <.1~ cr""'''''"~l, o"<;:·,·····nl :,. ,h,-q"c n. -~9J Jll. 

craitido r~ In o"t",.,,,,.J,,, c<>nLo•,, <" 11,,,,.., do[,,[-,,.]., de> E~pir·i~ 

;,,'1"" l<H~ i J ,1,, " •·•·~""' uulii<'>J<1<:,, . . 
plc'no, r"''"' !JCr<>l ~ Ír·~•·<·:"'"l •:~it~ç.oo, ""·•l V"~ QU<! c~l;a 

P•;U" o ,_,,,Lisfcitn, dé>\-<'t•b o r•c•.t .. ntc do IH'~'<"• isto c, 

qu.-.nt'iü d<; Cr':- ~-7~4.17.'• '2) ( <I"·A•·r- milh;c-~, s~l<'ccnt;o-. c~ 

viut<=" qu~~''" .,; I,""""'' c ~r •. cn(,, cruzeiro,,), <l<'VCt'~ ~Ct>­

po(•"• <Je u,,, •-~ V<·~, ,, 0 ;.·0 d,1 ~~·.o.-. .. t.ur.> d.:t <.>s<;t•itur~ der.!_ 

oitiva Jn Vcfld<lt o qu<.> dcv· ,.:, <>CUI·r·cr, dertro de 'l'""'Cnt<> C 

cinco (<\5) o;·.,s improf'rog~,-.l,,,..,,tc-, "",,.,i~,., <:til t]UC Uc<ycr~ ~ 

ser aprcscnt<><l<> 0 out<>t·g.-.d" <1<:'-vi<lM.,•r,tc ql ita<J.,, uma premi::_ 

s~riil da 'vnl;,r de sct.,contu~ c'c•nqoHnt<> nil cr\J~ciro>;, cnno 

vcncino.,nlo pao·a I0/0S/19i6, <'niti<:J., pcl,, nutoroantc, ";' olto 

do insto'U:><Jnto de 05/(JI/1976 j<l rc-f,•o•i<.lo ollllct•iormcntc;_.9.l~o;_~ 

.~_!._a .<>_~t'?':\l_~l:'_~c dc~d!? j~ t_o·;~!15i'<'r~· •'.'-'"'t'?"!J•''!"• .':.. P~~':,• ~~ 
~~a.~ ·~Ç;~ s:_•l_:•:" -~ ;;_"_'''''''~' "''''.''~'"., .~>'~ '• 1~"-'!.::~dll .~~ ".~t_::.!: 
!!..'23.." i_r~t_'_'?_<lu_~!r ~···~ Ui,t~ ;,~':''..:"1, "..:':. ••cl,l~~:~.".:_::~~::..~ ~ ~-~!'!~:~t,!?_ 

· · ) c • 'l' o t.o<.l"s .o~ i,.•po .. t.os c l:<l><üs 

;·:si;:~d.~; :~rv:~::~.~,~~;_·:·:::lir ·.: p,.,·Lir J,•<,tü ó,,ta sobt•c o 

inoovel co.,pro•ois,.,,do, dr_,.,,.:;o ..,.,. l'•'""c. pcl,-. outorgnd,,, •'i!! 

d 11 m<>smo ec l,lnÇildos .,u.cobr,-.<1.,., ~,,. .,.,,,," doi,, outor•gantc, ~ 

f 1co<:'do too.bcm ~c<>r\)1;> c_,0 1u~ivo r:,, outot•qad,-., todos os i,­

postos, custns e Jc•o.lis d-•',f><''--"s d c"t•rclltc~ <lcstoT cscritv­

r.:o e d" c~critur.o JcfinoLov.o; '1'"' ~l,o outo•·o~nt.e se obri~l<l 

c se ç01nP~Om<'I:C, ror s• c sOlOs ~ur<~~.orcs, G outorg"r C''"~ 

sinür em. f,1.-or d,, uutora·•"·'· ou de quc<' ro<' c~t" for df't<'r­

min~do, ;, "'""'P~t<enL<' c•.ro·it<~h> drfonot•W· de ••codJ elo in~H·r' 

c<>n•prcomi.,.~ .. ,,j.,, d~nto·o d'-' l"'~>o C5l,•l•r!<·c•do, ""'•1 V<'Z <·stCJü 

l'"U" o r o·,..~ o h•\ o I nju•,t;"l", ~ob I"' .o óc no c,.so ele 1'CC"""• 

u~~r n ""''"'r!J•'d.o ,:,. dit·.:oil.• 'l"" lt'f j,,_.,,·t·> ,, Lc• 6.)\l de li 

de 1-o,,•ço .1.., 1"-i<l; '·"~ " I'•··· ••nt<" ;.,. r''-"'"' o c ""'""''t"""t<·~ 

'"''M-" ,, l'n-· l•···"·······'" r,.,," ,J,. : ,,., .. ''''T"''Ii·'"' 1, i!. 

,.,.[,•.,t,,,., I 
1 

o,.,.:·.,· i nJt ,.,.I, ,.:,,.,., .• ,..;,__, t"' •. ,." f i,·l """Pr•--

'!""r;,,, ,.J,•ít•·" f~,., d··-1.• C•·•'·""-'' ,:,-\i I•"''"• 

[,t,odo oi\J [l•i'il•it,, Soln~llr I'•'''''' 1"'1' '"'·in f, <\~~0 rrn;·•·i ·'• 

.,.,,·.-,,, di ri n•• .l,o·• o;u.1 ''"I"'''' ,•,.,. od.•• , ' qta '•' ,., .. , '•"" ''"'"' lt<•oe~ 

dirct,, "" ioJi,·· ....... : ..... ,,,,,-,,u.,,· r ..... J ... ~nlc, p<>la-

~··pr< -~111-_,,,(,.,, o.o<' lo i d,t,,, j)Cr,,.otc li$ 

·-----__) 

u~~. . 
CQ.',li~l;;;;tA liA::llt,CIVNflliJO l~,·l:Ci;O SMHO 

Vi tÕri<l - ES. 

ru:o. ~-

oEPuTAUJ J'Ji\o t.'E' O lI 

00. r'fiO::•IDEWE 1).1 ~~· lc:.NJ I'M\V.'•~NT~q Df lNQu(RrTtl (CI:lfj\8-ES) 

Ahr-d~""'-' ""licltaç.Ú<' tla COrni,..~:;o P<1rl.:~m~nt"r 

d~ Inquêritcs 1 li:! Q.~~t v.s•. ê Pr·d~cnto:., ustdtro~ tmv>""do cÓpia.~cm~ b.utMt..!. 

cada dOI Of/CO<-WJ-ES/W r:JX.j'iu, diri~icb "n llt<O. 5r, nr. /\"',';rico Bcr"--'r<lcc. U> 

Silveir-a, e u,,.,r., lnfnr"'-•m~o «'-'~o ,l>,:~-!'!"~":':_u t1•?1_nd:i _!,_~vQ~~~_\,<:~~;ti__<J~, 
"""" fwndcn;rlD C: '-' Cc·,~ ~ · ~-· ()7 •.1•· ~·ril do• !'•I(, 

,, CCOc':OQo, Cd M>OO ~0000 o~COOCOO O, 

"7' 4,, :·:::.-; /1" (Jji.'fj:'§! "" I' 
1_., 

j.',",;L:,s :V) t ;·; ,;_'') i\!.\. LO 

r.ss.~;.,;a tJ;, J.J::. 1 :,J.;,·:J·.r:~ 

,:·-~,.~~-·!~··~,::'r·~~·:·· 

}bc1r.u' ·-~ (. ;.{ ,_,,,.,, :•
1 

·~. 
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:;.;.:;.<-, Co:tt'!': :!_:·:...~--~~ ~o ~:'.c::c • ;::;;::;:J de S:::cr"' :_!'i;_r Cita~ tr;.:b;.:l!'-.or.,_ r,; 

r;,t;.C :J:-C.<'-~·~::. ;;;. =-~~~X!':.; ;_v:t•cp:-, <i'-lf' c lld:.: <:> :;;,rov;_C(.; cç.:-:0 ;:orC~.::;~~/ 

'iU" ;;;. C~";,';, 

:-•,}:; \':üc- ·'<;> t,:·.., ::!_J~~o" c.i.toec:1tc~ ~1.J c:-•:::··~!'<·:-:; 

cc: t;.: v~~,:or .~!'t~rn~r'.ic r!n ~u;;;. t!1:-ctcr!;, 1 ~c•Jinu!-•!•: cc··: 

r2_r_cc.:".tc; \,'~': :"'' ;:,C~fc':'•r~:.: ·~::: r:l•r•d:: cx·~·-·nt-~ '=''" ;-;;.!'t~ O'lt.'.ç ·'o 

t~~rr:_e::: __ ;ct• 'ii::•"' _c o O'c:.'-rrr> ·1!.-:!.:.'".o C•. S~"':L l:1i:-r,! :_r.:::_ :c·.rt_-:-__ ~t>':::_ 

',h'-~:::.:~~d;.: rcl;ci,.n:- ~·--. ;:t~rro r.t. Or('r·c: •!::: oi.t"::nt;;. 

<.ÓO :;:~,;: S•':;:;•;r.b 0<:-!lti:·ct:-<.>r •.~ U-Ít:'~:"C C0:" O _:-1:::,_; 

._!-_r_rr:!_l~-::::~"' ~r: ::-:-;;•:o "~,:::._:,:~·-.L .t!:2:..:~~~2-".\~.- . .:lc ~rc·-:,n'·'~ 
-:- t.'J~~·'nt::. cu.., c:·'·7·~=-~~, .:.~·.o :-:.r;, :-"'':;':...rt> <!o: to·::.:.:_-'::..·.:~~'':;_'!;: 

'==-- -----------
_:r.cl·;~iv~·=-~.:,·.J'-r.:.-_:..~:~ ''"~_;<-!"~'-~ ~t:·~ p-u .-c~<.~'-l~~"" :.._!-:_1~~-L:...;J' 

:: :'_:~:~~:~:~;:,~~~~~~;~:~.~~~:~;i~~~;-~ r;:~5~~ê~si~~· . :.~~ 
t_c_:-_;:-_;:_~~ ''.~ ~ :..Y..;_~t;;: ro_;r:--r_:c}~ C:... cr-r<·:.._~r·:·~::·s',_ '- ':';:•7."~--!.0' ·~ 'l 

9_o_.,~;~ t.t~ o :'~u ti:. c:'-c~.:<.·:~t;Z:::_,~~__:_:-_:::_:·::;;. :'':'E~~;::~~:-''='.,.,._;_,_,,._. 
Dir·~~~:·i;, ;:;: r:::-".'B ~" r::ti~~~l; ::.r:_ :-:ccl·--"·:--:- •Co:-c!t'ir n c~:-';r;;;. ·:c 

torir~::!: ~s't.u r,~--'-:- ·--~l~::r~.~ c~~·!::.;5•·z téc-:<c:.~ ::.rrc~[-'.1:.. ·:.c, ç:·: ;" 

tltr.r>r C\:~~Oj c;y.-.. ""~ Cc :;··~c;; c:::!;~C 1·:o ::.'--c~n!~ elo •.·.Jcr '~'=' .,,\;'· 

du, o :::r:~ctc C'- v;..l:~i:t.~:" ,:_ ::···:.., t:;!~" ~o •1:.1:.;· 1 r. .. •• ':;i :-•:··· · . ; 

c;uc ~::.:!;::.;.~~c c.f.L.:-·.:.:- 1 ::.:.:;~, f! ~.::: ... 6 ,., . .,~r.l".'- co·:r t.;n :." -~ :: •. 

do cc.~ o :::-c~;;-~c r:o ·t'·,r· r:-:lr. ,;.::: !:;_~it~~ê'".~' tlir;o, o c~~to Gc· t~:·rc­

r.o r.:::;; :.~.;.-::1.:;. r.o c-~~~:. ··c..:; lctc~ U''k:li<:..·::>~, c si::-,, i':'_: i~.:_,_).:_':' nç• 

c...-~to Co h:.~!l.~.-~ ''~ ;.1to f~drC:~ q·~r :;·:r7;" <-<1_':"~:-;c:,~ t'r f;;~'.;; 

{'~ct.~.'.c 1 rt.d'-' Pt!'.:;l'ntc '· :, Pr· S.JC: r.·:.:.u ;.c r ~nt~':''' :(~lo Co !.':;t:' ;..:;,, 

Jci:o ::.,·n-c;:!-.~11~ :';;;.':';_ :..z ~"·!';:•.:n'~::[ fc':'cul:..t!:::~ ;.:·lo l1:;:·:t::·o :~;;: 

r.:cnt~ r:or oc:;,siõ:o d:.. cfo!''::<: o:>fctu:::C.::: ;p~lo corretor j:Í r-:colh:!.C:;:, 1 .; r;uo:o 

o depc,.nic rcce~-:-t: c tl~ ;;iccn"o do sc':'viç-é j'.n·{-:)ico r.::: CO!t.',c> 1 rro:~rci2 

nan<lo "-~sin ccnr\içê~" f-'-r" c;~.<e o (!c;:Kcr.tc cfett:"-~cc o l;:t:•lo t~cnicc 1 ~;: 

mcr.c~ o;;;··-;;.~;!·: ci:-Jc;_·;~nt:.. o-~;;.-.., q~:.c C:-~c.o; ~"" ~:·::::::~>-.-"nas-:::~__ o 

-.:1,:;cn.'l-:-1r" ):'t .'.n~"n.i.o CJ.rl<..'~i ~~'=', ,,~ "-'·-.;:s c:-· rt::.d:1~ ~ CC~A3 ~ "·r''" 

1:1:::''-' e_,:- t:::.:...:-:-• .:.n, c ::c:!.t-,3 L:-~<13 fo:-;,~ ":.>---~.3 c -_.~>lt·~C:c .se." :c 

.;;JrÓ;:rlo Çc. .o tlvc~~::. ce>r.'lc<'!:-.-~n:.:.>_;~':-:_2=-..'::--(~::_~·:_: :1:~ c h-c.:; c..: :: c.:~::·~ C.Q. 

~uf!_~_o':'_~_:~: ... ;~.;-- "- f~-~.:..::.~-2:.._..;L. :.:-,~;;~;,,.-,',·.;:.;<!c _l.~~!'::":'-'3' 

ç_:_:_i,,;' __ l• _:::~_:___:&__~:_!,_,:::;'.;·;~~";_"-C:c-:_'.~===~ ';_·~o,~·- __ :_'J_j "~_:·.c -~.'.I"-
--- ·--~ 

S~.:'.:...~'-~"',;:~:-': ·~<:> 3;..1~;::.::, ~n~:(::..~~'.) i:) s:·. Sov~·:rn~.:~-.('r.'c·-· ;;.::~ --

~t!2 \~~=-l;·::::-i.: __ in~~::..:.:.·:'_:;_::.!:~'~·:... <: CC~~:C ~ '"c~~;c·~ " "., 
CC:L~'! l':v::>:' .:c cor."~c.:.'.;,r.'.o Co Se, -~:~:-:,,__:;;::- ck ::·.t:;::!o :1" 

"''. rr--

•·' -~,, C:. i.·-::;_ ::· :.:.. r;-, 

CC -.o ... ~ ... ".·.:.r~ ::. 
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rndo o prcs~::tc ter::-.~ .•. ~. 

crevi. 

l~•r.ci c· s;.;t-_i tives::oc tm:a :;:clant::; Co ter::-er.o 1 o çce fci feito per !:l!?iO ee U."lll. eé:p:!.a :~-:::-2 

&rafr;:.dt<j q".lc air.Cn n al:;u::. t~r.lpo Ce~ois 1.1~ 'ó!ni:"!'.l':!?!.ro Cn CO!!.'.B 1 D::-•• tr!~c­

nio C;:.::-lco c::: cc::t:'::.r.bin Co Cepoente vist::riou a h·ea ;:r~tcr.:l.idaj c;::..~c v:".r!, 

riu O':.! ::ê.o a ~r?a ;or ele v:!.stcr!r.C.o.; Ç"JC a tàt!::-.n vez. :;1.:~ ecr.n~r:::;-•J c::::-. c 

Dr • .\."ltc:-~io Carlos, cst>:l l!':e C!.ssc c;uc e Dr. F11.fi. tcriu. nf.!.r:'"ll.<!O çn~ ~--:;\:;:; 

las u:c~i::çÕcs e:'!::!.st!.;:..:J frco.n :::ell:o::-c.'l ;c::- ;rcçcs r..clhoro:on; çw~ istc~ c~l:­

sou s~~;rcs.:i .::c C:?pccr.tc sc::i.o e.c l.:í 1 Vil~ Vt>lh! 1 c conr.cc~r:do tct';! rc;.!.:i:o, 

J.n1.c:-~!;o C;;.rlcs d!..'l!:cr.:. no ~crce'nte qu>:l o Dr., F:-.fi. 1!-.e tcrin ::r!.::-:rll.:!O ~;..--:::0~:: 

çue n fren, ob;'::>tc <!::.ç'.lrla tr11.n~:nç:c r.:::o ::ocrvi::. ::cr .. os f!.:"'s !'::''":t":-.r;!;Cc::o ;.::. 

la COl!,~!'. Cc::o:a I'al:n7'n o 0:.-rto~;:;.(!o D;:!.io !L'ldri;;:'':'S1 l;lla às ~'.lU I'Cr,::•,:nt:on :'~.::. 

anos r.O.'l J,l:"c:l!'u!> de It:<~~ric:::o. c Snn~;;. KÚJdco.:; o;uo r:tio lc;, C<Jr.hocl,,•,..Lc êo 

outra:: ~cas ~c: x:ro;;.st;:. da CCP./,9 !:ob o i!lto:"tr..ê~:!.o de outro!i f';m::ic!lé.ric~ 

seus; ~~ ;:;.o s~be s~ ~ut.J.~u"r !'>J!lCio:-~é.rio da CC!!A3 est~ ::'':'C':'b~!l·1 o ~o:-~!~.! 

' e<l.~C:cs ror t~r consc;:uEo 5.r':'<:.S P'-ru a COHABj o;;.ue j~ ?restou ~croi!::el'!to ,l 
l'ol!cia Ye:!erz.l so~rc ~ fro:"e; que é o -objeto <!cst~ de;oi::'l!lto; q:..:e r..3:o r::: 

ccbeu qu.J.r.\:.<,r bonificaçÍ::o da CCH,~ por ter sido inter!:l':"i!i6.rio cr.tre a 

Coor:!'rativa c 4r:;Oõ"u Cor:les Co 11aseW.entoj -:;.ue sceente apÓs a reu!lião que 

part:!.ci;cu e-r. n:U ncvecentos e·· sett::nta e cinco co"' o Dirctcr Pr"'nidN:t.-:o I 
A.os vinte e oito dias do rues de sete:abro do ano do mil r1ov~ da CC0:/3 ,; o:;.uc ('XcrccU a sua ll.tivida".!oe c!c i..'ltcrnêd!ário e!ltr" u to::-~9 c I 

centos e setenta e sois, ls de?:esscte horas, na Sala da Assessor!<~. I prc;rictá!'!O:. <!c é.reas a ser':'::! trar:sforz::adas e:n r:l:-c::.!?os, :.~::.s ::un tivié'::o.:!e 

r:lcnica da Asse:nbléia Le&isla.tiva1 pi-es entes os Srs. Deput"-dos,Carlos ro!. curt;;!. ~o rel.:~çilo a E.rea .::!e Arteu ,GOI:lOZS do !lasci.:~~r:to; çu~. o Ce;:c~r:t~l 
Alberto Cunha1 Presidente, Edson Mach;:.d.o, Dêllo Rod::'igues e DÉlio I nãc teri(:. quulc;.uer partic!~aç::io r.a ver..:l.a da Úrl':'a a não ser cs r:il C'!'I'Z":"_: 

Queiroz e e.! sendo 1 sob a presid~ncia do pri;neiro, reuniu;.se a Cooins:'!::o ros oferecidc~ r:~la direçtio dd CCEI..B; que <>ntrett>nto seu ir:'l~O ~:ell!r.';C!l 

PaJ.amcntar de Inquérito criada p~la Resoluç:to nQ 1,331, de 05 de juL':o !l:!.bciro cos s:...~tos dever!a receber ~<;Utlll. eratificaçê:o de .lr:;:-:'.1 Gc:::~s O::.o 

d.e 1976, para apurar poss!veis irregularidades na aqui'siç:to de terr.~: !laStii."1entc! ccnsidcr=.ndo c;.uc ~!ellintcn é que r.onntir>-'la ~o.icr cc!':tt.ctc ~!':t'!'e 

nos pClla. Co!!!p>!.r.!lia E~bit::cior::>-1 do Ssp!rit::; S::.:::t.o-co::.:.D-:W • ::Ja-;endú/ Argel! e,a COP...ul, di&o, entre .:.rc!?u" e o depoente; c;_1.:.e e~::bora hc-..:v~s~"'• ,.:~~:.. 

quoNI!l1 o ;enhor Presidente declara aberta a reunitl.o deteT::Iinando ao do hlo r.:ilhio e oitccentcs r.:il c:-uz,.,iros 1 c::o rua ;ornr-osta, u CC!l"A3, s~~"-SC 
encarregado eo serviço de secTetar:l.ar ditos tTa.balhos a que proceda a qUe ele venderia a E.rea por um reUh:lo c l."lC10 ~1v:-es Ce custas cart<:::-:;.r!~~; 

leltura da &ta anterior, que é llda e aprovada CoCIO redigida, Atcndel! qt:.e eõ.'l. ~ur.ho :!e sctc!lta ~ c1r:co c Dir~tcr PrcsiCe!ltoe de. CCHA!I ::::.r:'..'.:\''1 cc.;:; 

do convocaç:to d:o. CoP.I., foib to:nado oor te=o as declaraçtles confor::te tatc :;:cs:o::'.l c:;::: ..l!':;cu GO::!::!S. r.n prc~':'llÇ:l Co depoente sob::-o n cc':'.:::re C.-;. I 

seeue: ~c::.; q:.:c r.:::c s.-;.bc Dr •. Jos::mr vcl teu ::l::t!s vezes c. ter conto.!.o c.:-:-: .!::';::"''.! I 
WILSOC: !IIBE:IRO: - brasileiro, casado ct inspetor da Co~ab, residente a Go;;:<:>~, sC.Sro a co:T.pl'õl da f::-ra; que q~.:11.nr:!o Dr. Jon::-ur conversoll cc::-. :.:-.:ct:, 

domicilill.do A ru:n C1 casa 111 Itaparica I 1 Vila Velha. Co!lla a pal!IVT:l alé.:-. do éc;ocr.te cstav;:,. t=.bé.7. o Dr. Pat.5: c 1>:' • .:_'lton.!o Ca:-lc~; .;:ur c C1:'2J 

o Deputado Edson Hachado, \s sua perguntas for:nuladas respol):icu o dcp_g vers::!. t>ntrc nlcs ,::ircu tcbre n ::!.cuisi<;S.~ d;:: árr;.-: 1 r,..:::.!'li:!O cs :::"c:::Cil c:r.a::!" 

netc que, di:;o, nada rcspondeu,Nos ter::Jo reBi::ocntasi, CO!:lrt a!Jalvra o -;;t.r.:.::l u ;>1.-:.:"'tn co tc::-:cno c t:,ll.rar.. con~cci:::('::to C::. irn;.ortê.nc~;,. Cc !lo::.> :!"!._ 

Sr. Presidente, ~s suas perg:..~nt.asforc•llndas, respondeu odcpoentc qui.'; 

c:!l mil novecentos e setenta e Ci!lco 1 ~:~ais OJ. :~~enos c::o junho, o dcpocnt c 

lt:~o c o1toc~ntc.'l ::11 crc::;ci::'os 1 :;:rcço r~r -;u::.nto .:.recu ;o::-ctr:-,din v-'"'''·!'j 

o;;.1.:e dc,:o!::o de Vi5tc:-inr a :lro'u ':'!."! ec"l"':<.:'lhia c!o::o C:c::-.::ds dirct.,r~.'l c io :>M 

partic1ro1· de ur.oa rcl,l. itto co:.o os dc:::oa!.sfuucion;!rios da CO!L'.Be a dirct.2 pocn~c, fo! r:_uo:! 0 D:- •. Jo~:.1~::- ~~d.:!.u t~ ..:.r,: eu Ge::-.es Co :l>t.!:ci-:-rr.tc .;1:~ 1!:.-, 

ria daquela cooperativa; que dessa rcunittofieou cntemlido r;ucqu!!lr!ucr envJu~::~, r:'-.!;:o, ~c fCt!!.u ~o de;ccnto:.- quo:" lflc trcouecs!:c u··u ;r~; . .,~~.., I 
runciomfrio que 1ndic:>ssc t D1rctotio. do. CO!IABd:rea~ de terras quefonsc:: cs(':·!t:~; ':"C r.:io ;~:!c :!.:1tn·:·aT se n pTcpc::ta c::c::-!tn f?iln pe:- .'.:';;"·.: ~=-

eonsidcr<:.:!.as !!tcis no ncntido de ncla:3 scrc:n construido.~ COnjuntos habj, 

t.nc1onnis 1 o funci;:miTio rccebcr1.a a titulo de cratificJ.<;~u .a impor L~'!! 

ccs c:!o ::~sc.::>:::tc, ::;. Çl.l?"' :;e :prcrês, ;o::- i!lt,r:-.édinri6 ;::ro:. V':''":C:':':'·.::. ~:'e~ 
cr:: o:;:..:o:":t;::J ~ C:'!O.'.Z; :;:.o'l tcr!·'o cc:.\.":-.:!.c::·!o o !';:.to c. >:!!reteria Ca 'cO:'".!.B 1 -:"oi 

c!l co::;:,._:-.l:.!.ç, co .!.>..t:ê'tc:.r Prc:.::::entc Jo:;,.-,~.r ':'Ót:,ro c ~Y.r:...,ir:<:.r us con::i~;,s/ 

e o ;r('p .:.._ :!?vi.::.c. &':'J.j '>'"'r o D:!.!''.'tor rr('s:!.t'-:or.t'.' t!a C:l? .. .t3, Dr. Jos::-c~ I 

:ótcro :!':'~c!.s ~r 'f!.stc-t!:J.r n E.reu f':':"!:.u no 5C'.I .,rcrr:!.<:>!;:!r:!.o J~::;-;u· Gc:r.es/ 

C.o l:;:.sc~:::~:-,_D 'l.'~tl Gc~sc o rr'.'~Oj r;_u"' eics '!-:orois, ll.~tc i:lS:!.s!;;r:c.:.;;. ::o ~!. 

!JOcrtc, ""'" ·tit~n i!lbrcs~'õ! ::n VC'~t::l. :·,-,:;;:. .:rn~i:"::.c:~ç;~ ':'.l~ c:-n cf~rt.-:.C::., 

1 obt-::-.•c 1.:."."':1. :::-o:.cs~;.; csc::"i' • .-;. :"!c /':\!.':1 :::;.~o c citoc"r.tcs r.:il cr-J::~::.rcs, -rt:':' 

fci sul-~c:-::•.::. r-elo D ... .t~"":';r!co l!"rDnr~cs en Sil'rc!ro:. 1 :p:-oco.:ra.:'!er de .:.r.:~t: 

Go-:;u, ;!ü ::,.5c::..· . ._,r.~üj ·.l" o :t-"l\._C:Cj; d._,f>~~ p·,,;,·.~L.: ro.:_·., (!c;>'-'o:"nle"' c;. 

t.Ter:çu ao ?tE.:;:~ c Dir~tcr P::'csi.~cnte C: c CC''I.B, J?r. =os:-:"'r 2Ótaro; Çl~ 11. 

por :.rco:.-u Gc~cs fo!. ap:-o:"ci.-:.dn !!."li rcur.iD:o pcl.t.. Dirc~ori:.. I!~ CC?_' .. '9; 

que no di<l en t;l!fl o ~e;c>llntc e "- Dircto:'it.. c,. COP-'.3 estiver:>::~ :-:.a 

árcn e.e "~o::: 'li~t~" co:-, .\rf:rU tlcr.:cn 1 e.nt?S ho:.•r!a.":l cst::.:!O t:.:::b~~ -

cond~cr~:!:. i::scv!vcl ;.:::. -. CC!L·-.:9 ;or S!:! tratar de tcrrc!':o br..'l -
tante c.J.JtaCi;o. Co.""\ a pJ.o.vra o de;.ut;.do Dcllo ';o.:ciroz, r.a:!ll. :õlC!: 

euntcu. Rt:t!(). me!s hc.ver:O:o nP.::t sendo rcrf!ratmto.~.o,, fo! cnce:rrc:::o o 
pr!"S'.'ntC tror;::o. Ecf~.!'!.c.:.::.:o-s~ o seu teJ:j;o 1:-..!c1El r:o r:ue e1z res-

~;!;~r:~c~:~s~~~~~o :::~~~n;~;~:ll.~~c~~;,~c!:;~~~~;~i t~~~o ~;~t:5~~~~ : 

~r-.:s!(!i!!::. :;:c!:o D::-;t:~;;.:;o Cn:-1 ce .'.).Certo 0Jr.h::.. 

foi J.nvrao!o o pr...,scnte. 

~. 
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L"STAOO IJU E~HmTO MtnO 
ASSlMBLE IA LEGI~LA TlVA 

VH6ri.,, lt. do;? Bctc::.bro de 1976 

ATA 

J.o_s r,.t·.-.!:::r:.~ _:!!~s ~o r..~:; de sct~·nJrO do ..:r.o C:: r.:il r.~n,cc:" 

to!! e se~·.:·,<;'- c::~:..!:, i..s :lcz~~·:o!:c: hor,,-:: 1 r.â Slln da .'.!J~r,e:o:ori"­
T(cnicn. de :.rr.c.-.'old;, Lr:eitl::.tiv:., :;>rf'~·,r~.ts os Zr~. Dc':.;~~Lm 
Je>i!o :~ .. nc-~i".-~111 1 Pr':i:·~c:~r.t.c, C:.:rlo::; .Utcrtc Cur..::c. 1 ::i:l::;cn :-::":;chNio 

Di:lio ::!o:!ri.;~;c:; c D~lio ~c.:.r:)::: c a! sc.-:<~-? 1 ::;ob ~ :;Jl'c:>ic!:':·,c.:.u !lo 

(:el::t, :!~sol:.;.ç;io r.!1 l • .J:;l, ee 5 de jult::J do lo976, ;::..:a ~.::::n.r 

r;c:;d.vuis ~rre,;u.:ari.::ac!es r.a aq!J::.s::.ç;::; de tc:rr<•r.o:> ~ela Q-c:~~;;:r.h.:,c:!. 

re~ado de S<Jcret3.!'!a: l!!t:JS t:al:oC.:ho.:: a ':jJ.:: proc,,:!u a 1-.:.t.-l''" 

da Ata ant~r1or 1 !õ_Uc é liC::. c a~r.;:·.r:da cc-:zo rc!.:..::;!:iu • .'.'.;~:: :~r.·~c 

ccnv~c.ação da C.!'._!., 1 !'o! to:-:~o.;l.o por t~r.;-,o as o.lcClôil':0.<;;:5o;:::; c~r.:"-Jr' 

se<;ue: -

J\J<.:.'.l :J~ !'LT'J'::?:, T~·:-:e.o, bn~il'lirí' cc:;:~1o, :'~::r..:.ca e::1 _,_j;_:;_~ 

nlstr~;';.:., ~~un~:·.~!l'.;::o excr~~::êo fuh-;7:cs Dirc_::.o!' P:-c:~::\c:;t;;i ~"- ~ 

CCHi..E~::3, resiê.c:-.'.;9 n êo::z::.~il~<~dO à rua 23 de ."ltlio, 55, apt.l 

pcrr;un!.~u. ::o$ ter.-:~os rc:;l:~c:tt.:üs, oe::~. a pal:.vru o ::r. ?!'-:::li -t 

dente, as S'.l'-lll PC!';lUnt:.::~ :!"-~r.-:u1~-!c..::, r:::;,:Jn-!o:::.;. o -.:'c;.o~nt~ r;u~ 

brc o tcrnmc ad<;,ulrl<~o, o i!lt"rrot;.,n:!o ;:.lrt!.Cif>:>cl C:c :.:•::~ re>t-( 

n1ão no Rio êo. Jnr.c.:.ro co:~ o l-:in!.:;':.ro i'in.1~;<::l :to::::.s 1 na :;u:.ü. fo-

ter~ '!Jt(l."li!Hr.d.as trauSa•;ê~~ .:':.:l c!!·Jcrso.s I::OE.-L~-'>: ou rr.-::_lho:o atu;J.­

ções d<:: tcêo.::; ;::s C';;P.!.BS; t;.'lC !'i:::~C:o c:;sc o;?r,::ontro o !:inistro a~!l 

g~l ?.:üs !:!~'L:"o:>~·;a-so, c~;c-::ific:::.::~c::~, soh!'e a COEA!> do !':s;i~ 

to- t;~nto, cu;::.s :;c1;.vr:..s constitu!.r;:,..:: r.totivo c!e lisonja pu::-:1 0 

oc_.,o~::tc; o;,uc r.Q -,::::entre !)::1 a_;lrr·ço o !-!iniStr:> do !nt-::ricr ::-.;c."'.~, 

fnstt<V:t stu ;or.!::> :'!o ~·!:;•,;. .r~l':tJ."hrcn.tc o.os ato:~ pr:1tioõ..Co::; c.­

·cncb • .S::t;:,:!o, c r:o co.:oo d-.: CC!;;,e..=s rc.::U.::.t;:~u de 'll::ta fita ;:rav:;c!;;. 

que o e~cl;:ran~o :::c1:!.d.t" i::(l. P::-c::!:'!cn~c c!c.::ta C?! p::~ra ser ou•1.:,_ 

c.,_ pele:; :::cWl::rc!l :;;<)::J.bros; que os I;:c::z'~ros c!a Cco!;s:io to:;,;:ra<:~ co 

r-'loc::.::cn~J -!a fite grav:t<!a, ter.do s:!.do a ::1'-óS::a re&rav;:,Çn fClü. _ 

C?I. :~os te:-'-los ro;?gil:lcnl.ais, o sr 1 do;u!u:!O :-~u }:al!ro ~o11c.:i.tou 

foss(.':::: f~ita:: lliVó'!'S;J.s pcro;;.:.11t::.s ;;.o :lcpocnt<:!, cr.c;:,:::irJ:~::.:o "r.:-­
t'O:ttja -.:'.c 'JUes!.to:J, e-~cspor.:!er::!o l ol.._s c:::c-.!:..re-::c 

!õ,i:.o bZ.o po-!e afi.r:.:ar sa. o :~ini:Í l:·.; :-:,_,::-,.:; _,J. ~c:!.~ ;:,o 

ologi.:>:;u.:::en!c as ati•ti<l!l.do;?s da CO!!.tB C.o :Ssp:!r:tto 

eonhoci"'cnto :le que c. CO:!.~S de!.X!l.!':; Cc !l.d!õ_Uir!.r u: 

ras po.r U."l milh~o e oit:Jcen~:Js .r,!.J. cru::ci.ros pa':'u 

Cl:l J,-oucC ti;!:::po depois• po.r s:lis r.:ilhÕc~ sctecen!o:;; e vi!l:c :::::. ... 

cr..lzciro:: à e~mto c setenta crt:;:eiros t!e ~n fi:rua e.o co!:lérd.o/ 

de o.ut.o::-.~•Jeis; q:.;.c n::o,~~ recc.~~::.. ~or p;:.;-t~ Co. CC!'.J.3 rcln~i­
vc:c::cnte a o"o~~u da .,:rea p;:,~ w:: :::.!.ll:.::;:;:~~c oit:::co!'l~::>s r.:il cr-..:;,-~ 

que ;por <;UC a <i':'u::.. r.::..v ut!;':-:<!i~ as !;':>:!.;;cr.c.:::~s c:"- C~!!.D c r:o !::~'; 

Quando S!! r~fc;'':l :::. E.:-c:. q:.r.c~· ::;~ :-çfcrjr ·"'o~~::':-l~l':C ~u!l '="-'!':'"-:.: ·• 
. . 
: 1 o tcrrc::o ;:.·.;~:·.i::.:c.":1~c C:'.~~, 

os êoc~::.~ . .-~t~s r:,:.:.t.:.·,:::: a c:.c e"-~ dc.-::ui:: i:""pl!c .. ~Õec :--·::;U:.t:>.:l 

tcs :!c :.>'~3 CC!:':~rtl; .:::.r.<:~ rel:.•;:vu-:-.cft•,c ~U<.\.!.~ f.lns cr= "S~!b, c~·' 

Pão fc:;::-::-'~ cs rc1:::.t.'.vo:; n con~!..ru.;:::c de cr..:::..:; ;.ur-..:.:l::rc-3 1 o C~­

ela:-~tc cç::sl~~ra a .:;:;!;...1. rc:::~o::t;:,. j;Í. i'ol cluc!a 1 q..:.:.:-:O.:o ir.~"~-"· 

ç::.3 ():: f.:-ca ~1~ ?0:..-V:.5t:.. !"':'ito. :;:310 ;cri to Sitr:.:..~ c a o;;,uc foi 

-:c·1:!.ta ;:~1:.. F;:,z~r.::.:!. 7:3'.;r..~:..::.::., s:::--.cr:~" o ;c':'ito ou o i:.::t:.::!o :::2 

C<: ;rr.-s~..:r '::..!.cr-c:: esc1c.rcc~"1~r:':c::; ::t:c r.:1o oo·lc !r.fo!'.·:lr 

çu:!f:~:,s ;:,vd.:.::.;;Z:.} j~ fcr:.:: ~-"<:l~..::.'.::.::.J ;c!o ;\":-::.to Cflnrics 21 ~ 

tr!:"i ~-::r:!-::. c:r:.·-~<: 1 s::lvo ~~1M fcc,~e r:~::d~·:.:. c::r.:ulL!' -~o 

d~s os pr;;ccss~s, 1':::.3 p1::> ;,.!'.:.:-·.:a c;ue :;.CJ.ue.!.<:> ,,.,rito é c:-c·!-:tr-c•;:, 

do :p<:llo z:~ ~~a prcc~t::.:::o;?r-.'::J ec ::.v::.lia;:cs ::.~ 5-:::U sis~t:.J::.;c;,~,;c 

;:!:bos 1 ~ :!~r..!niros '.;:!.r:'::!::: o -:>::~~o i:'lt<.>:-,,s..:c r.:1. tr:>.ns::_~:::: 

ê:1. trcc. t:: 30,~ 'f:,s:.~ :;;-::1::> ;:-~;o 1!-:l b•J~. ::11!-!;::o c ~uir.!":~r.':c:o r-.11 

;;;,:z<:Ji':'-::::; 1 e r;uc ::>s~c -:-r:nc :l!":! r.:t:ito ~::!:•.::t; c;;.;:: o port::<lcr d:1. 

_;;r:l:;:.::~~::. ::'-":.r:;~·; G:-·:-::s :Jo :t~s-.::!.::cn!:·; fc!. p;'-oc·.:rado peru r.;,r-:-~~-'1 

~::.~;;o ~c~ resrcct!vcn ~oc>~~:-:tntos~ ,:::;o te:1c!o si<!o c:üb!.~c:: çs-

na qu::.l~:l:.t!.-: ~'-" !'::-.:~!.i!cr.',<:J c!: c~:!,~:~, 'fidt.c~ ::. G.::-c:: ti-::- :oc:, n;~·. 
no3 finl êo :;:;3 ::'-" "'~c·:.l:ro, ;:-o·1:.•:~l"1~-r.~-:- :10 ll!.a 39; ':';c o v::!·.:· 

Qlc::cn':c~ t~c::lcos c ror is~o o c!-::cl;::rr...'l~f! só f:J:lc r<.>::~cn~'.'r 

pÓs co,-~clt~!' c:·.::-~ o::lc:"·~r.~o::; çu~-o ,;.alor da tcr:-::.-p1<:..'1::.;;'-"::-. 

t!'âs ::1~1~ c·~ ::tt:ti'Cs, r.~o ::o1c:-.:!o ll:'<Jcis::.r o. n&.'lr' =o.'..o; <r.lc o 

vW.cr de c::!.'J:1. lot<:J v:>.r:!.<> c::. fur:;io d:l suc E.rc::.; o;:;,:e o n.J..:Jr- -.:'.é> 

- -ne!:tO :;~::.ra n re!':p~ctiV:!. ccr.5':~.J<;::o; :;.-..:.c n::.o f-:-~ c~ntr.._-;ro~~::-

tas:::. V:'!X:RI\::".'.r.-:-·; p:n•:. n':IJ!siçü::." :;n frca o:.C.-.;u:..r::.cn ~.,_.VIl::.- V.;:. 

lh'á 1 fc-rq-.:~ a v:L':":~!-~-.'.C'}"'! <lr: su;;. p.rc;os!:::. ~isst> r.:i:: l:.c~i~:.!..r 

e>!"e:-tc.Co r::=:o l<:"ve dt::.ri'lc. .,.-,: er,tu:.r n cc,r:-:q -:;uc n::.o ::ode in­

for!::!l.!' a C:..tc. s-:c::cta <:>:!! !õ_U~ foi-a-,: iniciad!ls ;:;.s o':lras d~ urb~~i.<:.;;; 

ç:Í::J dos lot<:J: :!e !lO;. V!s:,; 1 ;:-~cit!l:-.cto;;:.r:t .:.::~o cC!l~ulta:- os-

cc::-. rclo.-;::o c.o ;:rc'jO c!::. Ó.rea dt-st!n!l.o:Oo. ao p.rof!:tu::':::c corr<:J3:;:<=,::. 

der."vc à~ s':l:sc"!!'.'-,c~ e "'i:-.·.~ ll"te mil O:.Jzo::.nl..os c mrn~.ta e se~~, 

:;_·.l;::..crc:-tta C c!r.co 1 c o. E.::-c!l c!-::t~ir.c;.-!:;. t.S C!l.Sas pop'-l.l;;:rcs no v<::J.~n 

' - -de h!.!."1 ::-.!!.ll" . .:.o ce:::~";o c sc~<:l~-tu e cto!s c s-:::!.scc:1~c::; c vi.n':r~ tr~-s 

c vir.t<:J trZ:~ c:r-.~:..-.•:::s, s~ o ~~rrcr:o fosse ::r!::;:.:ir-.!.êo :;"õ::.o "!!llcr 

de ht:..,. ,..,~1~:!;::~ c c:.to-::~!l~?s .~.~1 c;-;J;~-:.rc:~ :.,. rc".:t-;2:~ :..~ rrc>o.c!n 

as cu~;:s pC:>,ll::.rc~, "'~ r-:.::;;:;:; ê::. in,·..,-:-tt:nc:.-, o;!.-, ~~:~ ::ilr.êi ·cs ~<>t<:'CCJl 

~cs "· ·tin\.c c r;yntro " C'->n~o .-, ~,.t.-,nt.c. ;..::::o~ ..""lu ;::::-c<l r!c tnrt.-,r!• 
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old_c-::~:.::~n ~-::.2:1 ::-cs;·~,-;·~C' 1 :..fi::-·:::~:-:r!c q~e na t;.'~uliê:l1~ de Prc.::;!c'~;. 

t? ~'-- ·.-;:~·:-"'1 r::'-, .--::-':.Co co-• ·.~r 'l:.rcc"t' cc"!!'or:::c a !lcrgunta foi fcr,-:~­

l!d::; :;::<: " ~:_: r.~::? :-:.::-!::.''• .• \ pr;,::-;:;·~'1ta tcn c'"re.tc: pcssp:;.l. e o C~-

c.t:~.rc -~" r.:...o .;-o·> '!'-'S>~-cr Q.'.:;: so~ro se nÍ:c <:Ch:J. q:l'l ao e.dG_u:!.rir 

:...'ãrc·' 1':! ~:)', -::·s~,. pa:!.o ::<'l;o cD s":iS e:ilhÕc-s sc';.eccr:tos c Vit::~c 

e11 y::.stõ. tl_Ue o C:ror,rr::!.dc::- Co ::::str..êo pala G.\2-:>Tt. c!e 5 c!c· fc.vorciro • 

C. I J.,_S'7~ e.fir-.•::Y.o. q'..l~ OS f:l\"cl:.~?S <lc SUc_:~il1 P~:l!'ÍC.."l ":;"J::!'<:>!lt:;!. C 

ê.<JiS c:rlZ.-;o!!"OS :rcr :::~:: ~or tcr. lot'} urb::t!li.za:!o •. C"!Jserv::.ndo o :l!":!.r:o:! 

pio d"- pro'Cl"c:!.c:'~i.:!"-Có 1 se~ COP..\3 ~iv~ssc c.d~irido cs~c. Úr,...,_s 

J-cir :u.•n ::1ill".~· <: r:e.'.o, c::: ve;: de quarer:tn e dois eruzc!.:os 1 c::;~:. f,'l. 

vole::!c 'p~r..r!.a "-:?-:!nas nov~ cruzei:!"Os e trinta e snis c~ntc.vo:; ~~<:! 

a_ess:~. e!"l:l~;;,çZ:~ c· a rc:>;c:;ta·du.C.:-.. ;t'Clc 1nto'lrrC>I>::.nlo 1 .;ue r:eo .:;:..::. 

dar r!'s:;:ott•- Oi"ir:a';;!vn Cc c:::r"-'•'ilr L'-:!S~c.:S.; · iVJ" o declc.ra."lte é ir:c:-.: 

;ora.:!or· 9 sÓcio de c~:;:rC:?c. ccri.stru~or::!.j (f.U(" niio t.f !'ln-hu:~ .;!_ncc~.o:.:. 

ttb:!.liC:..:.c c~ c::'dt':.~ lro;nl n::: ser o Prf!s!l!en~c da COHJ.B ir:cO::':'C:·;~ 

lc!':li:' 1 :r:t:o:- c;.;':rc:; c.sf~ctcs Co :pro"!-,J.~r.c. 1 (í..l'l cc:-: r~J.a;;,, <: â::-~:.X 

· c:J çun êo:o•:crC so:-r ccr:'::..:!.lo o barr::cc=:o enunc!.!.êO r:~ -:,:.>r.tt:.-f~~rl:' : ... 

lq s~r\·! ;o O::t C:l:'r-:r:.<::::: (!o -:::~t:.::;o 1 75'..c.ro oxrliccu ,~~~c c-Stu . ..:c 

C:;l!:!õ'~:.hi:: H:::b:!.t:·c:!.cr::.:O. rn fc.st' C:n c.-;·~!.o::iç;ê:o j'} r;r::...-:<!Nl Úr':l:·.::; r:::: 

eiê:o ('c. 'Jr:.r.;;c '.'i tó:.·:!.:. 1 e::"'.~ co:-lcc!.cn::ç :- 1 dcnt::-o e e u::1:.s Cen!:.:.!'l 

ur: J.cc;,;_ ;:.:-:. a tv:!.~.:;;Z:c :!.!:"'!tii"'ta .:'.o ;:.-nhl!"::::.. 3snc.s E..::cc tcrê:o -_;.. 

a fo;-:!.tt: P'!"~C. VI':'C!'.-:':.',".::.G~l; o;uc -.uz.n';.o ~o~ .e.!.reitos o.d:;uir.!.dos ê.('f 

\lJ.I h~re<.·~~~· ..,a ~-~;.. 'J~-~u se ~:!.tu;1 o conjunto Solon Bc:-ecs :pt>.r~ !'.:, 

b)C-::.!'1-z::.):::- "c '-"·' t~·..,:-.~:::r;::o c.:-.':~:-!c!"-r:;;.~zc.d;::..;:c:t. CC!!..\!! 1 o. a"t.p::.J.' 

::>::.::-u~ç~·~c. C;, c::r-::.~• :;.;~ as h:!.p~':eCO'.! e.o !'!ri!; q_•~c n~C v; rr:.zio ;.a 

rc. l!!.vu~:::;:.r- ;;.t::-uy~s ;;.~:; ::..C::.cs de cc~t T'~c::.<;ii:o ae t;_l.!Cr.l a CCP_',"B ad:;::~ 

ré ::,!.<::12 r:J'!!" t.::-roa êc ::.ar:-~-r:o, tO:!" isso ni::c t!r.h::c .::.uo:o d!vu..l;:ur a / 

ost::.y.::. t:.:-;b{:;:- ,.,ui.to ar.:~tr.' ::lo s~u vclcrrc<.W. o C.<:<cl'r~-~.te ::.fi.r--;1:. ~u" 

j&..rcs:;;;or:dcu~c7t cut::-_._ o~c:-t:l!:.!c';:da css:.s.:"cl::.:-;.çÕcs; !l,U~ sOb.!'~ s~ 

~ rf1SJ1C!1<:'euc decl<.rd:te Ç,t:f' não se "-r>rcs~cu :crq1-c 

dia Sl.!pcr :;:t.:c ~c;<:>u Gcr:cs vic~~e ".f.s.J.cccr tio C.r-..._r,..sr. 

l"Oi f-:::!.t.:: u~ 'lS~ri~"\.r:.. y.Íb11c::. (!n ;rc,..-cr~:.. de cc,...;!·: 

a CC~.'..:"3 nÍ::o podia s-..ba!' q,u" otl;,a d~~.s :~;-c.!.s C::: ;;:-orost::.. !'e!-c:c, ··;:.. 

r,cu Gce;es e~ :::~scir.;~!'lt::> viest.-, a f.:.lc-e<:>l'j ~r~-::- r."i:.:> se !'<><:cn:.n se c 

que r::-r;::. ::u~c~:-:,l~ .!".::.s tra."'~:.r;ÕE>s r:_uc a CCI!!.3 rculiza·.r::< ·;~ra :.c;•.:;, 

s!ç::C ~·c :.::-:1r~·.· ter:·::: ::r;:..-. c;.-ntós':.::dce 1-:.:.x :-'[,lRlJ c o J"o!"nal d:>. 

C:!.Ct:'!~;· .;_l..-:1 ~,·:..:-::é.C ;::. ::'rc•;:__ sct:rc o n?n~ Co pes~cas ,c;ue o c.ti:-t!:i!'::c.-:~ 

n·c.li~:l\"&.; ae:n,1<.c P:>.!'t~ se::- d!.c!.l'iO::o depois; -:;~<c c;'-<=to se"r.-.cQ/ 

nhecc ç..:c :::-::~ou !:'Cr.t:!.r.dc :.os ~orr.::.:!.e :;;ar.(: ;as~::;.r r.or v!t'~:>." tc!"!h:: 

cl.eclti.:-.::do :;uc r. rcrct>!'-ta é :!.rrf>ve_:.-o:-ntc e d<:>srf>s_pe!.tosn. C, sua p~s~.e:: 

pois -:;:m a::u~ es":..i re:;J:-<:>sr.t~m:o o ?oder ~ecL·tivo ~ nossa ~;uaU.O:.:/ 

de devc·ser tr<:.t:J.-lo. ~<.da r.:.ais !'-t:v~n,lo 1 nc-:- sc.,•~o rc;,.~rr;unt~c:c, _ 

fc:!. e'lcerre.dc e :;;:-cso1:.te reu!li.tío, ::-!"t:!.Íi.ccr.Uo~se o snu. tcJ;to :!.r.::.­

citl !10 que di:: :-cs;c!to :>.O s:-. Dc::::t.:.:06 .::'él!c Ro~'ri.::uc;s ç:.~e "!':'Z.c/ 

,esteve presente 1 e'l"• n•ml":u.., !:lO;::o>ntc :>.O.!l tn.b<:.J}.os e.._ C.P.!. c;cst:o/ 

date.. l'o.ra ccm:1:ar fci lavT<:C:.o o pr,_scnt-::- ter::-.o :;,ue de;ois Co 1:!.~ 

do c .::.c~&.t!o ccnfor;;e ·:W- ::!cv!e:-.:..•Jnt~ :J.s:cir.:~::.o. ~, 

o laVrei e su~sc!'e,-1 •. -

.J.!A~~; 

~Q:J 
ESTJIDO DO ESHR!tO 8JINTO 

ASSEMBl[!A LEGISLATIVA 

l T A 

Ao pri::le!ro di::o. ê.o :::~s de s~tecbro ~o ano Ce :.lil !lo­

veccnto:::; e sctc:Jt~ e seis, Õ,s dozes~cte horo.s, zm sala d':l :.sse~ 
sori3. Técr.-'..crt a:!. .:.sse::!:.üé'ia Le.:;isl::o.tiva, presentes os senhores 

De;:ut~·los Jo~o ;:o:.nc;:;helli, Presidente, Carlos ;,.lterto Ct:n.'1:11 -

Edson l-iac:hado, ~lio Rodri:;ues e DéJ.io Çuciroz e d sendo, sob 

a presid>::nci::.. do pr1neiro1 reuniu-se a. Co!Jissi:o Parl::nent"-r a~ 

Inqu&'rito cri::tda pela Resolução n2 1.))11 de 5' Ce julho de 

1.976 1 para a;rurar posd·.-eis irrer;ulariC.;:;.dcs na aquisiçõ.o de 

t .. ri'"<lOS pela Coo~an."..!o. !!::o.bitacional do E::pÍrito S:mto - CC:V.E 

·.ES. Havenê.o q,uoru::~, o senhor ?r.1sidente declara aberta a reu­

nião, deter:tim:n~o !!O fu:·Jc.ionErio enca:rres-ad:. de secretarir:r -

ditos trabr:.l.':.os a que prcéedo. <1 leitura d:>. ata .w.terio;, qu;:; é. 

lida e E:provada cooo redir;ida, Atendendo convoca~Üo da C.P.!., 

fo:1. tOT.lado por ter::o as declara;Ões conforr.:e segue:-

.TOSJ.!.'Jt I8 otrv;;;:r;_-1. T6~_;...'l.o, brasileiro, casado, Técnico !'!!:! J..d~ 

min1str!lÇ'ão 1 atuill:::~;nte e::ercendo as funções Diretor Prcsi~cnte 

da COHAB-ES, re:ddente e l!ocicili:l.do à rua 23 de caio, 5'5'1 i:!.pt!! 

301, nesta Capital. Co:J. a PaJ.aVTa o ncclar:mte respondeu t;,ue 

tem conhecic!~nto da. e~istêr:.c.ir.. da C.P.!. que ::e propõe a a:;>u 

rar poss!veis irrecul::..rilia.des na área. d<:. CO,'llE; c;.ue cor.prEer.L:e 

pel'feitx:;ente a erlstência ua uesma e respeita a Coais~:!o dor­

Pol!!.er ~:;hl~tivo do t;,u:ll a Ç.P.I. é parte intEgrante; (;.Ue c:ocv• 

referê:nci:~. c.o o'::j~to c,.ue Ceu c,:::usa. a C.?.l. n!.o t61l :_uol.~ucr'­

rec;:;io, poi~;ue c cocpra cfctu«d:l pelc CO!b3 se prem!~u a u::l .. 

11 CilSO de ur;;:!:'lc1;;." 1 C.e c~lcrdd::~c:!c :::~s::Jo, Co::~ a pnl:::vr:1. o cc::,;::­

tado C;ll'los ;.J.~erto Ccnh::o, ~s suas pC[;U.'lt;:-15: for~.ru.l:o.d:>.s 1 res)on 

de jeneiro1 C:e -::uc a Vitoria·.m.;En h~vla adQuirido o ~arrcno­

do :::oa 'ih'<::. por U:::l l:lil11Õ.o c t;Uin.."'lentos zül cru::c.ircs; t",ue 

nunc:. d<Ji:<:-o;..r. C.e ::.fir~.ll' qu3 t.ouve ::: o.f2rta a COA.i3 dos ter· 

renos d::: ?o:. 'li~t:;. pela i:1pOrtâneia de U:::l oiL'lSo e oitocen-

tos ::il cru::eirc~; ;::ue no ill.:l on::e de fevereiro Ce 1.976 to­

cou ccn..'"l<:>ci:::ento Ce ".ue a Vitoric.•,;a~;cn liav1a adquiri~o um 

terre::o :90r um :z;iL"'l~o e 'J.Uinhentos oil eru:-;eiros em raz;:o de 
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venda \!e u.':l tc:rreroo; :_:.:.e ;':.r~ is~o "' Vitorie'.'",;cn fe:: n.."lC;·;n:r 

o título :!e pro:;>J"ied:!.;;:e, no ç:ut C const'-> o v~lor de n;;uisi;:3.ot 

do.Í o cc·:J;-.cc:Lc:'lto q:.:.~ ~ :Jiro::tor:'..n ll.::. CC!L>F, t<::ve Co tJ!·cço 

po;;:r quwio ::. '/ito~i::,·o.;;en ad·.uiriu o terreno ;'ro?osto; que 

quentio tl~ncionou ter to;;:J.._o con...!:~ci~J::-:to do terreno;:> adc,:ui:ri­

do pe1n VitoriJ.w.:<.:en foi ;orç:ue a COiL'..S p:lrn O.dQuirin c:~ice/ 

que o título de .s;ro:pried:lCe se .f2.çn acor.:;Jnn.'n:r c!n pro;:ozt;, 

Qlle por ~:>:;te r.:ot'no o terreno a o:;.uc se rc.f~riu é o de Boa -

Vista, c o ::::~s::~o con~ta dçncrito co;;J todaS ns zuas ccn.ct!Or.!s 

ticas no t{tulo r;uc foi sub!:lstido à CO!r;.3; c;.ue é do con.'lcci­

z:lCnto de toc!cs ~:r co;;;u:o nns tranz.:çõcs· ioo~ili[r~ns o preço 

de vcnd:l. ser "}.."'' c o conhb.nte da cscritu::-n ser r::ui to ::crtos; 

que isto é co:::10 n:u; tr;;o . .'lsaçõcs entre pz.rticula:res 1 onde u.:::::: 

avalia;ç,.Õ r.bui:w do r2;!1 rcJ.u:: o ir.1posto de tra;,s;:-is~:io; 

que !Hl. :::::pra~o. P~'blic:t o l:'los=:o :"nto rt3.o ocorre por;u'-" !a;JC'n­

de a co:Jt.n'bili~:::C:c • C.c upn•~in:;~o <lo !riLunnl <'..~ Contr.s; ""<.l,.;,C/ 

no cuso c~p<clflco e t:O:L~D p.:.:;ou o p:·eço ~u~t.o, cc:::o co~t.u~c-

no c:::~o ~oa\'L;t::: a c::·::;.;:: p:1::;ou o ;:.rcço ju:::to, co~~p:.tl·;cl co::J 

o ccrc::do ü-.o::ill~rio G.:t G: ~.tHie Vit.ÓJ•i::q r;ue 

e e. 'Iitc~i:;.J ·~<-:> (, \:.:-:fi .;.,,..,. : .. :::i:-•~~ L.;:; 3r::cro ~:.;;{ no ::::::->L~·ito -

Santo, z-_o ?:,Í cu no ;·1,.;,.'1:!0, n<:s poC:e .:..~sc·:;urt.r r,ua nr. n;:-sna ''.:. 

a adqui,-i,_:~ ;, :;__, c.:.:i.ill, LO preço de .<,c~:;enta c.ru::ci:rOS ~;mcun.nto 

que a c:;:"'-·-~ p,-_;;ou .:t;~r,l:::s t:·tr:tu cru:::eiros o c-.ctro quJ.d:r~_<'..o pcl:~. 

ar01a t:d'!uirida "- 'litori.,.:;a[cn; .;;.uc c.d::itc r;.ue r. Vitori::::cn[:en t..(! 

nha feito U::l c--.celcnt~ ne;;écio ~d~uirindo u:~ tcr::-eno ,:>or U::J p:-~ 

co abni.:-:o do r:crcndo e vendendo por u.-:~ preço real; que nin;;ué""' 

podP i?J;;cdir ç_ue outrc::l .fn;:~ ll!;l e~celnr:te nc.:;Ócio; çuc a COõt~~/ 

não inf~::c1o:1cu os preços ~crrc:~os nn ~re<J. onde ::dç,uiriu o:!n 

Vitoria·.:at;en, ::"ui to ;oelo contrário ela m:'.!ltcve os preços na rSt; 

&iâo; Ç-..:e tod:a <!Ç.Uisi-;S:o ~ela CÓ:Lill é f-::ita '-1cdi;mtC cc::prcsti 

cos no :J::H q:ue p<:ra concccu::o sG!;\!e co::~ o. nor::J. decorr.da; c;.ue 

paralela=~cnte à aquisiç;.o d:. CC!it.B o r.:occP <l.C.~ui.riu =e::~ :i..'l.V:<l 

pagando por ela ll'., preço su.Jcric:r ao qt:c foi pa:;o pela CCl!..~J, c 

por ·isso a aq_ui::içf:o fei.:a _:Jela cou.:s n3:o onerou as c<l.sas co:JS~ 

truÍdes 1 d1.3o 1 feito. pela CI):!J.B nD:o cont:rii;~;;.up;,rJ. \":U.ori:::~;:':o 

das áreas da re:;:iS:o c t:ruitO menos po..r;: o I::OCOP; c:uc n::o co::~~­

de:ra c::J In·:ent:lrio o tcr:-eml ::C:::u1:-i<lo <1::. Yitorir:::a::r-n 1 pois r-,ue 

para isso e~i~t<.l ,\L',",~ J"UD::CI.:..L p.,rn e vcn~~; ç:ue o !Ctor juri. 

dico d:2. C0:!.\3 c!"'ltcndn assi::J e :pori~so o .\1'.';..:;.-. ITJICL~L li: cr:/ 

o iJ:JÓYel de se1ts suces5orcs; :;\l~o o ~uc co;;~;'l'O':<!. ~- e~cJus:io C:~ 

áren .;n relr.;'5.o 1!0 direito c:os iwrê.ciros 1 é a contcst:;3.o c!O' 

um deles, cor.~ü~rada 1nÓqa:., <l.pÓs n e~:Olcé.1--;~o do rc;.;-;;cct.i·;o 

vará Jud,_C1Cl.l p:::-~. tr~:v.i.s~S:o <!O i: ó·te:i. lYi~oric·._,;..::;cn S//.; 

que a CO:L.:; r.::o n.':.u:!.::-iu elo: te:·<l.ci'<lS .:.c ,\::-;:c:l Go;::"s do ::;:zci­

z:::ento r:cdi"-'"ltc .Uv:1rá Ju :ici:ll, por-:uc :1 prO!Jo~t;:,. fcii::~ 

::or:s ;: -~· ~lo~ seus ~ucsssor.:s, ê.cntro/ 

co_.,v,t,:, c:.c. o~ ::c.:c .:;r,_,;l~ro~ c ,;o:-i:co n:':o tin.r,a co:"l r;uco nc­

goci:r; .:<;o ::::::.".J .n:o :·~cc:-~u :uc..l,:uer of~rt;, por inte:r:.~diO 

::te ',"cllin:;~on 2i':~iro ,::o:; .;.::"'tos ou cutr~ pessoa pera a aquis1 

;i::o do ir~Ó\·cl o:!e :on '.'üt<!; ;::~e .;u<l.l..-_u~:r pessoa (J.UO ofereça U::l 

1t;Ú;-cl Ü C::J.-~\õ: é ;;rcc!~o '.uc ~steja crcder.ci:o.do ,JeJns l·~bÍti!."loS 

dortos ou ~e :r o :;:ró;rio ~ort.::.dor ê.o do;:~nio dO i~.Óve:O; -:ue n"E.o/ 

cor.hece ~:ellJ.~..:;t:m l:i.ciro .::os J.s..'"ltos, e pro•raYekcnte poC:e -

ter rc::po~::i:::.o <l. -,...:r.l·:u~r p;:s~oa :;ue .L'".e tenha~procurndo, se~ 

crcr.:enci~:; C:c·pro,::-iet~:-ios, c~.nifcstendo o desinteresse do 

órc;lio <;:l.ie frc;id,l.nt·:, c!i<:o. ;uc prlils!t'.c; que o po;t;,dor da pr.2 

poeta c1e .AJ::érico r:ern::trCcs da Cilveirt., procura<'..or o:!e .~.rt;éu G2 

mes do li:::sci:::ento 1 foi ;-!ilson ;:(i":::ei:ro, ~cionário da prÓpri.9/ 

C0tu:9; ~~e c::c.fou:-so :;. co-.. ju:ltar d:. possibilid.!.d(! c!c se dcs.:. 

prop:ri~.s a .b-es c!o ::.."\!!'.!."l:il:l; ::ue res=indo o p;-oble::a enrcr.<'.c;,~ 

se que a dez-.:.;>ro)rieoç:O:::~ o:!e 1:=1<1. lrea inv::.o:!idn poo:!erh. co:rl:lt~<ir 

incc:ltivo :;:eor-1 r.OV'! i;,·,~_s:;'o ,;.~ fre-:spriV;J.dr.s, Cr.l razão Co C:t'o 

e po:- deter ~!'.::.-;::o . o :?::-:Í;"::-.<.o G:>· .. ~::-:rc:o::-, no objetivo (e :~r::.~ 

tir ti ::ro;-::-~c;·_;:C:c ::::-~;·;:.,~~ _,_ :::c::.·.3 o:)tou ~.elo !'!'OC(JC::o :--uro Lc 

eo:::,.ra;:;:;c t:>:-:'~é:J ;J.;: ;:-o:::"~~o c:c ;;c~:c.,:·or;ü.;~o é ba~t::nte ~i:!!' 

lento -:v ;;:~c C:n co·.:::::-c, _c o c:::~o :::~.t;:::'a co::Jo é Co cor~;çcic:~r.t~ 

pÚOlico :n::u~::-1.:::: t::-~:r.cl:q c_>:J <1. ,:.::~ic;:ü-cl<:: n:io Ccsn;_:ropri::.r 

Boa Viste; ou f:-cs ~~: sit".l.:!;=:o ~cr.lc'l.;;r:tcs, t(.·Vc por objctiYo :_g 

1:1 ntc cvit-:1.~!" :;...:o n r:<:di,:;:,. cor.:Uuti-~c UJ~ incentivo ; .. ~rn IJ.I..:C 

out:--.:.-> !:-es: .fc;:.::c::: in•J::-=:.'.::.:.::j <::"-~e :1i::o coctitui inc3::ti•Jo r:-::. 

;:r:0~~: :~~:;;~;~~c 0 c~;~: ~~r~;;~~~i~-:~!r~:i;:::-r:~~~~~ o_!:~~~ 
o objct~·.-o "-"- COC"..'•.J c':lr.::tJ""!!.ir e vender este tipo de caso.; q~e-/ 

a c~cri~l"_r~ ·l? ;;:c;~css_, de co .. ~;lre e cvcnda da V!To:u..t'-.r;.~::;:;.: ,-,~ 

r a :! c:::."a ;:::-·.<:.: :::.:::~:::-.!.' t:!l":::. cn~ej~r ;:;ue a· cor_,',B uucesse 1~7 
ciar sct\O tr:.:,~:::;.:: n:-. Úre~ pro::ctid~; ç;~e os recu~sos para·; 

par;.'".:.e~Jto ~=--~ ?res ad-;ui:ridas :-ela COF .. A.3 provên l!o :::.:rn:, e C.5!: 

a cc::A3, :;:reci:.:::n ccr.t ur3Çencia inciur otr<:s'noterreno e 

não t'>IV!o os :ri'I<::U.rsos too:'.cn par<!. ;,ar;c::'i:o da .l:r.ca1 rec~beu a 

cscr_;_tur_a de pro;:~s~a, até que o S.::H liber2.sse a parte Cor:~pl,g 

~::entur êos ::~cios vara a escritura Qef!:r:.ttva; r;.ue para confir 

Dar d ur.;ênc!:J. <!e. ;:asse ch"-llcla ::rea b:i.sta lenbrar r,ue c ;:.ro­

ceS!O de Ces:::pro?riaçro corria ::2 justi-;a, j;l tenGo data prc­

, .. sta P<J.ra Ccs;Jejo ::.os nor~ . .::ore~ ~o ":;al=in"; c_ue ;or este -

Silveira, proyrist.Írio d:::.::;.ue::.a Úrca, pondo-o à per da~ provi­

dilnci::.s toz:::ado.s pcln ~;"".3•. o que ele coaprccnCeu Cc i:r.cOiato, 

fr.zer.do co::~ que ;l,sso evit:::sse no·r<l..:>, dico 1 evitasse que o. io­

prcnsn retratas::e os ;uadros na dia. '."l,U.at.ro c'.e !"Evereiro (al·J.­

sivos ao despejo Ce "5::.1=1::::"); c.:ue :;elo que constu uo depocn 

te este fo:l o Único tet"rer.o adquirido peÚ. CO&~il d<l. fl.r::~<l. 'li; 

torh.'.;<:,:;cn S/ .. ;!,.; çue a COS\3 ter.J por objetivo construir c;:;~a.s, 

e propost::.~ p"'r:l. r.c:uisiç;:o de terrenos cl-:e;;w ii.suela C::H::par~:~t. 

rotineir=:-.. t.c.; :;_•.:c, -:;c._,cdfic~ . .n,:-.te, l'~ra o c:-.so ~e ::::oa '."i~~ 

te a :;::ro;.ost;.,. foi f-;,it:-. a CO!:.",;:! por U."1J corretor C.c i~c5veis o 

sr, Sé::-:;io i·:::trcio !l=os; cue n p::-opo~t~ feito ?E'la 'litcl::-1<:1:;:,­

gcn r.C:o fol t"s;:ecilic..-.::.<.:nt<J p;::ro o c:-.so ele "C::.l::.;~in", :::::.~ :r;o::­

coincit:ênci.:t o ter:-cno o.!""crcc{;J. conC.i;õ~:: p:::ra solu~;:o :!.i'>.UClc 

problc.:::la, e nc~~a conUi>:o foi·l;u: dcCo trat::.uunto êc ur:;ên -· 

:Eri:< G;;~:.-.c.:-::.:C,_:; ;;:;~~::·..:i to l:r.;;e de C<.: ec:::Far::tr coa o. v:-.lor -

da ár;,a Ce :oa '.'1:>'-::::; çuc o .terreno de !::o~ Vi:>ta é dot::.do de 

infr::: cstr>Jt:.:r<l, C:: t:::J. r.:oJ.o <jU~ a in:.t:J.l<?.ç~o de scrvi'_;O!I de 

!Íguo. nini~:..:;a: ç: ~-~li.to o v::U.or pelo c::uü ele foi adc;uiric!o ; 

que o tc:r:--eno c·.o tr. :::--ix Gul:-t~r"i:.cs c~t.l situado :-10 interior, 

distante c .. .:;_1,.;,1!l~ucr o::rn Cc ·in~rr. c:ti".ttur_a, da! :JOrc;:ue • 
difcrcn;;, cnt::-e o:: v::..lorcs C.c z;:;'bo.s as áreas; c;ue no '!UC (!iz 

re~pcito uo cor.C3ito de Únn no·~re, a CC:!AB tc!:l o seu que por 

certo ;"O<ie c!ivor~ir êe al;;;o..u:s conceitos ;;u~ s'i:o enitidos por 

outras or;:;3.os ou ::esr.:!o ;>o:- pessoa~ ou ;_;elo. i1:1prens'"'-; r;.uc .con­

side::-a no::-::1al o ""alori~oç~o <:!a Úren uct...-:uiri<!e pel'l. co:~·..z; cuo, 



8324 Segunda-feira _6 DIÁRIO DO CONGRF.SSO NACIONAL (Seção 11) Dezembro de 1976 
--

não ter: rcc~io c!~ ~-Jl.:;a.:::ento d:! o;:;inii':o ;;Út:lic:o. ou de tercci-

não ter;:e o j·..:l;;:::.--:c!'tO técnico e nC.':! o j Jl.;cnanto =or::l ::;ue 

lb.e pos~a ser ft.ito ~or l:f.Ue!:l quer que ~eja ; c;.ue n3.o tcl:'~u n-n 
t_es e Jl\!1:1 te·Jc >!.:;ora, nc!:l do po~tv, ;·:!.s 1 di>;o 1 do ponto de vig_ 

ta técnico e ne:::: do ponto de ·;istn. ::;orti; ~;:ue a deci~::!o ;m.ia/ 

a equi.-:i;::o "êc ~,,.,al-:_ucr terreno calcnia so':Jrc ;>n.recer e=in.'ln 

ter.:entc téc!'ico, e este parc,cer ~u":;:r:ctido ta:-.b;r.l a consi<!c-

1-!a.-.:: l·:<..uro, t.im.:a.n::o !:::.-;ia c::r.:;::.~o?: cc:~,3 a ~olicit~..,-::::o de 

in!"or~-~-;õcs fcit:::~ ~o.r c;uclc <!e:;>utctio; r,uc t!.o lo..:o ,;,t,-a so­

licit~_;3.o cl:c:;ou ; CO':.J.:::I p::-ocurou t•c::.;:Jo:"'.êê-1;., CL~bora rcco!ll::.:_ 

sas C.a ini·~:!.n.t:!.V>!. pri·;;-.:',:-., e ;::t:c cor.!"cs~a <!J~cor_;eccr c.s l'.():"::::!s 

resi::=cnt"--:.s a':.in<'"r.t-:.~ a pr~::.o:;; c;.-uc n.::. CCE;.:J tr~':leJJ-.ll. co::o fun­

cion.{rio u.--:1 f::.l!:~ ~o e r. Gc;~rn<:.dor ::leio .:..lv;:rcs; c,ue n:":o -;::o<:!c 

1nfor:::c:::: a dat:~ c::1 ~:-ue eSs!:! f-uncio:::Í:rio foi nê::::i tiC.o .,...,~ qua 

dros d" CC::.~; qu~ co:.~iO::c~a insufic!.cn~c o vc.lo.r ctribu.!do ;: 

Co~ a pc.lav-ra o sr. c!c;:u~cdo Délio _:.:ue::.roz, n>!.d:-. per;rurr:-.ou. Co::: 

a P"-lt.".rr3. o sr. êe.:utr:.C.o D51io F.odrisues, ;s suas persuntns fo_: 

muic.dns, r6spom!eu ri d~pO<!!lte r,ue n c:::::.E te!:l por norr::a n?.o nc· 
~----------..-

gociar co:;; herdeiros, e porisso n3.o nrocu:rcu os :!e lcr~-.u Go:::~sl -· -- ---------~--····-----"-----·· 
~;:asc.:.c::.ntoi 1:!.-:_c_0!~'--:3. ~~~ u:::<:- e:::::H;r~?.r;~l_a b~s:t~:c~::;:_c.~~:( 

neSse ti:::o êc tz:an~~;-~..:;.:a. ~::c~-0::..~~~--;:~~,.;~~~~~-.?...~.o.::_~~~.­
~~,;.;:.,_ .;,.;:_o..::._.~';'?.~iy_o_;_v_f.t.~--~-~-'l:}L'-~'~~:_::-_~-~-"-~..:_.1 
Tir cut'.l~.uer ra~.~_;~~~~ _r.u~ _es};~ja_J.~G:JdO~~b~!:~~:_o!,j ~~:::_: 

bÓ!:"l por n";;o ~_:~~-~-~~:?} ú-_~"-~.-fl!.:h_::~:_~~~~':?- : trr,::s.a­

~~~-?ela Ccr.J;:::::...-.hi<J, -::_t:e .. o -~C_::l_~er.t':_ i:.r~~-i2:; .2:!__:__a 

CO<U.E ad~1.:.iriu U.'"".i? • .l::-~3 C::J. fc.sc de !:r;cnt~:rio, p::::-::. re:;t:lnri:lc.r 

uca tr<:-'15<:~>3.::~ antosrior :-;o tcnc:!.o::aCo Ccn~untc -;:;olon :3or,<;e5" 

de con..~eci=cnto do sr. dcpl.lt~do t"élio Rod..·i::ucs; ;1.<e a á:-e:-. ae­

quirida d~ '!itorif::c· . .-~.c;en pro-:é::~ de tr<:'...'1Ear:;3o co::~ o~ succs~o:·~s 

de Ar:;eu Go~~s do ::-.~ci:.:cn~o, r::::.s p-.r.-. isso a:;:-.:clcs h:'!rdciros I 

o"btivcr:l:l ::utor:!.<-:::~:3.:> jtldici::.l '"tr::·ds do .rc::.,occ~iYo ::1·:::.::-á, o 

ç_ue torn;:t a .lrca c.'Jsolut=cn~c liv-:·c e dcsc~b~.r::.ç:>.d:-. do In••ent~ 

rio c::t ~,c;~ .. .-::cnto; ~~e.___:: .. ~rcd ~S'?"~,~~.to ... '~:;:_o_!;:_n~ .• ~a_r_:;c.J:.' 
~~==-~g-_ ::~ :·.~~ir_o~, C?:O: i~·~c~tf.r~_o. _o::::: .. c_:::-_:_2'. ;.>::r::-. i"in: I 

de rc;::ul::ri:;.:r \!.""::.-!. situ::;~o =tcrior; :~c se rccord~ d::: dc.t.:l <!r; 

quatro da fevereiro deste n..."J.o, no c:::->Cdic!'t~ d;:t j;:..:;-,\e ~.n::::-;Co o 

q-:..:~'10::0 o t:-. ~:;.-;cr:~:-:~·o. -~ ~::c.::-.trcu c::>:::t os f..-:-:~lc_·:os <'-c "..:::1.:: 

::~i=": ; [_~:ç :::::.::;.·.:."1.-:: o;c.:-:·.;.ni:l""-c o sr. Go·:cr.::::.-;ior :::leio .".l·r::rc:: 

c!lf::.ti::Ol: p::.ra o dc_:~ocnte a r:eces~id::.dc de oferecer ;:;arantin~./ 

a :;.>ro_:,:ricê.::ê.:- ;ri•n.:\'.1 1 e p::r.,lcl:~:<:>nte teria que nc:.t"'r fos:<:!/ 

qual fc~~c c. o:kci;):::o ju..:ictzl rel<>tiva ;!.O d~spejo di<;_ueles fa­

vel.:.c!o.:: i ~.'-le ;'"-l"D. !.s:;o l~·:ou ao conh.ecir;.cnt"o do dc;:oentc o ;r2 

blc::o ::;.1.:c :-:-:·;:;1·.-i::.. o.';-..:~l:s f:c::.lli~s c::-. fase de des~"!:lri(:o, )C -

din<:!o Ull'.:l. so!~:-;E:~ ur:;cn':.c para o caso; <:;_Ue a pri.rr.•)it"J. pra·dCêc 

ci<. foi a r,or;..ctru~3.o da u::; cent~o de trie.::;;[:J C<:.?n.:: :!c c.'S:ri.-;ar/ 

todas a:::_-..:."lt.s fc.;:lllins; ç_t\e o J;:::--l há cêrca de UJ:I :mo huvia i':: 

plantua.c o siste::a t:c lott·s ur'!J~i::ndos, e po:r er. e r.otivo t;·• ·­

bél:l e::~ r.uõ:o do custo do centro de triar;c!:l o .:":e!'O\õ!"llc su'.:~ctcu 

;;.o G<nd·n::!":l.or a idéia de se i:;,pl::-:..--.tnr nn<.;.'-" la localidade t~.~-

nha cor.:"l cir:cnto d:! :::r..tüiç:;:o ,a 6.:-~:::.. no (·r.co:1tro ::'-"' w<:.l"lt~'-'~1 

éÕo os f3vcl::dos de .::.u~.~in e :;:uc a afir::::::;"i:.:o de c:;u::.rcnta c -~ 

doj ~ · c:-u::ci.ros r:~ns::..is f[·it~.s ;;elo Go·.·<:;:n.:.Uor em o ;>::.;::.:~c:1to ~ 

dos lo~és, .foi c::: dcco:-rê.~cic. de t~·:a e:r:~l~-'lv.:;~o f::-it:l ?elo ü~ 

poente te~:,~o ~:::viste. c. :~c;ül.-:;:;:o at:.r:c:1tc ::. h::.'::it~;::C.o, c-..:jo/ 

procrr.'::::. se ri o ú•s€:-.-:ol\·~ é o, a ;u!, ;ostcrio::-~tent~; :_1::c o Gov:r: 

no:c!or c!o .:::::taC::o n~ di:: ''"~tro de fn·nrr-iro ~e 1.976, n.-, enccr.~ 

tro C:c '"3-.J..r_:in", o·.-,-:.evc t!s ir.forc:;õcs técnic.-.s so;·.rc 2. i: ~1~-2 

ta:;Zo dn loLcs 1.:::--~:~"li::•-~os, rrs S"J.::. e:;ccl~ncb. j~ ti:-!1~ cc:-.:.c -

çc.do ~~!o:::::; :;_1.<0 o Go·.- :-n:t"c:r r.:o c~'...c·rc cc.t "3-.l::.."lin", :;:.: 

pode ser l·:;r·.O::J. ;o:r \..C ·;~lor ç:;.~· 6 c.b:;.~xo C:o \·.:~ler r:.:c.l ~o_;_ ·.Q 

vcl; -:;:;;.3 c::~e~ C.:!. cc::.~3 Q Co I:"QCC'P são di·f~rent<::s; •:1-;c :e.s c c. -

tas ria cc::..'-3 st:o õcst:i::::.:'.c.s a f<..::"Íli::.s ;:;uc tcnJ--.a.'":\ un na..-.;i::.o é.c 
l-enda e;t:i·;cJ.entc o. c:u:c:::. sc.l~rios r..{nr.oi, e as do r::ocoP _;: .ra 

f:::-::~li<~s cuj::l-5 rc!lC~_s s2::-t su7~riorc~ a trcs stl:.rios ::-.!ni<:o; -

que a ctlstri\".ui;~o c:ç CJ.~.::.s d.:.. CCL<.3 é feita ol;,cdcciCo o <:ri'.é­

rio da fich::.s sÓcio econ::::oica do reç_uercnte, o"o<.lncic!.l:'.. c. cor:t:: -

gen de pontv;; z·el<:.tivo aCls proble::::l:;.': .-:ocio econo:,ico d::. f<'..:-~li~; 

que n"t:o ::c lc::-.bra dn. eat:... en que n::.ntcyc corr:srom:~nci:, co::: o 

ar. kn~rico 3crnard~s sobre o dcs:;Jejo de "f:.:!l~in", ~O-" o. CC::.3 

ten• cõpic. Cetze docLJ::..~nto" a. ~:~::o:;. sc:rá. rc.-,ctiC~ .._ esta CPI; 

que nao cor.r.ece o 9:-oprütâ.r:;.o d:;. 5.rea d.e "ê>al~.!:li."l., s;:~.c:1.o:'..o :->'.§. 

nas que o cJ- • .;.!J{riCo Bel:"::ai:-çles foi o s&u patrono na d.cf&ú. dos 

·intereeses àa'-"'_uela área; que o preço por Ç.UP.'l.tO a CO:'JW uc!.;t:iriu 

a ár;;a de· -:'3oa -,'ista !:.ão 0.1crou o5 reus cu tu! rios con~iC,..,.. '10:.o ::);11. 

ra· Tsto a C:ist~"lCi:l q\.lC ~ap::,ra "~"eles r:ut'.:.~rios êos ~cus :-: ~r~cti 

VOS lOcaiS dn trabu:D"!o; que a C0:~.".3 pm:eri::;. ter ad;::uiriC.o :-.~:.:al:t 

áreo. por :-:il 'idi:;o, :_Jor h-..:.."1 :::-,il!::'"o e oitoccr.tos ril cru<:cir;;-~ 

oas se não l:ou·;cs~o f,"!lc<!io:'..o ;.r:;eu Go,-c:; do asci.::.cnto ; ;:'.:.e a 

e Vitor:!:c.-.'"-::;e:t foi do cott:Kcir.:ento C.o :c:~d 1 rJas c CC!L'.S n"t:o 

r.ecessitou d~ r.uol:t:~.r ti;:o de jt:stif:lc::tivc :;>crsnte e~uelê I 

Banco ;;..u·:-. ;::ue' s~ ccr.cr~ti::::s:;e e tr::...'ls:t;C.o entre ela e "lito­

ria·.oat;en; c;.t:e a co::..ll su\:::atcu docu:::cntos -=.o runco c!c ::a~ib::­

ção, p:u-a uoa trcnsa;Z:c co~crta c!c lisura e porisso'n'i:o teve/ 

"o c;.ue" ju~~if:!.crrr p.::.ra obtcn;;C.o c!os c:oios nccessl:rios p:.ra a 

aquJ.Si.ç:o d.a ircc; :ue o. CC:':..'-3 ç:~::ndo ~:f"eti·,ou :>. tr~-'1s::;ão ~Ú/ 

possuia o "aprovo" <!O B,::.3. p=a aquisição d" :':rca; ::_ue n. -

COiL\.3 nu:;~a pu"Jl.icou edt::;.is para aqnisiç"i'> Ce ::J.rer.s,p.,rc>. cop_s 

tru;ii.o de nÚcleo~ h:.Jit~cionlis, porc:.uc p::.rc isso ele se ·o::.. ~ 
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habitc.ci::..~.::-1 c::; to::o o tCl,-.:'itÓrio br;:>~ileiro; ~.'-'C c. ~~ui;:o dtc 

.-:" .:.:::~·-=' é c.o "'~sl':lo t,·_:::po ..,_.,.. c.u::ili:.r e lL'::l fisc:::l 

de i~. ~c __ :: 

t:; ; c r :.1-._ 

to, :. · 

.·:o 

• ':1 ~;c_ c~~:l ;:c ·;~tod::· .. ·:c:; p,;;. 

::.:; ::':.,, co-,:::':.c cor:i:~:. C:c r.t:·, fo­

:~·:o, .uc.~ro ;;:o:·'-'~tc.~. Co:u a poL·:r:. -· 

tro~ ;;.•;;;__-,~o~, c;'" ·tJ..--c:r.~: •. Co::l:. ps.l:::.·rr'-< p~la ÓrCcn o 

sr. D.>'J.tc.Go ._;ç_rc,, :·.:c:--.::.·.;c., -;oc.lc. ~~~:.:co foi t'.ito ~ue por DQ 

r.•,i~J!) n·: ::::r·. ·.r'.'0 

r-·.r-:·.0 :--·. 

··.;! 

1. J "':::.2.'..::.:;::_,., .i.:..._:::.;::: - o '.;on."u:•o ca t.v:.lir.•;Z::o' 

lo" •l~:-.a- .. n "" ··-~•·,·:. ''" .~._.;;-~., ~:.:::::- ;.:-.-...uc.:_;_._;_o Uo Vj_la. Vc)l;~.,Ul,.:! 

1.: .... :., r,•,·o::l; ':. ;hv ;.o ;~,, (ol\õ,_;p ·~<;;:.lC: ... ;;·,.l\;.c;) Un ~::ÚU.o d;-:.<~UvloJ ' 

(,_,,;,,;,,1~"" no·L;;:oo) Ua. 

•;J.-'-~r,.·otroo)Uo Co_! 

r,<~l,::,_,a ~~-o i C.a. ;:.::! 

'· 
I ·• '" o ! ' ; < , I H i~\ <' l .1 ' " ' 

O toJ~·rono roocui nl~LLr.n·.• J>'l~-;,,_,-, pl~.:n-;-;::; c ottt:.:t.'l noi•ic:l.'~;:ubn, .1.:.! 

luoivo cor,> ;p~ooonça. (io ~:~r~.':lo;Y";; o ~·oc:m:'l, ::>cnclo 11t10 o. :J.~.ior i'·'i 
-~o Ú plrnt .. 

A cao.~>V.n olo ·:.c;;:.·,;mo LU1•0l.'--'ici.;(l. Ó i.>: --~' .. cn',;o cr<Jnoo::~., co.-.; '.;u;;;,, r.J.­

lJi~oivol <lo Uln·.;,;;J.;.,·U~;;,<,;;·.~v ;:.·:~/,;:c~ 

). B..:::.::::.::-~:..L::_::; - o -~c:-r"''" c::. illf.úi.><;::.-' 

llOn->lli -u..•~ t~·0::. C.o ~:::r;.::;:;,cv .. -: (.:-.. :.~;;'.o:. o v.:.n-~u o ç_,u.-~.·" , ~:... 

oo;1·~o o '.;~·.in',;~ u novo c:<:.~:.·v.; r,ll ·.J.~·:..<.ic.:;), :•o::.:..uil:J.c. r.::; co,:.uL, •. ·.J' 

~· -~u~·~·,·,;ç,;, .::u ?._..:,_,.:; Gc.r~o o /-.1:;,.-: . .-;<.i,J C.:_ 

l.h.>:; olo ; .- ~0-'--''-'''·;;oo 

~: ~-"'""'"·''"'~" ,:.J ;;.· •• '.:.".l::1«lo ,:o ol_;_,.,__.~,-., 

:;;;n~,,;,, :..:i:<.t•::t~o :;:;.-,•;r~o ;l r;•;•.1il '~" ·,, ..• -•• 

t,, :.v-~l:t: .. :-'l - ho\WO IJOoqui::;a üo morcnUo noo 

to~·rcmoo v!.::;;.r..ho:J a Ú;;..·oil c.a nv.,lin<.l.o, con:>tr~'..t.nõ.o-CJo Llai'G'-1:-'.',C~L' 

ooon'.-u.><.i;:. no::; Yõ:t.lor::c. Vv~·i:o:'lc<.>\1-:lO qu.o '.;o~-:..·ono~ c~tua.doo p:rJ;d­

lWO Õ. I':rciil Uo It::.::-·~rlcc. np~·..,:;,,m-'-c:r••'Il r>•'O<;Oo vo.:l'1n.1rlo üo •• o •• o. 

cr,; C0,00/~.:2 a. Cc~ lOO,CO/r:2 c oo 'oe>:cro1~oc r:;l.-;;uo.doo :oró::ir.:oo c.o 

Do.ir;.·c. uo :.o.:.nt:~- Inê::, ;_x,.·o<;o~ va ... ~~Jl,;o ao co~ )O,OO/,o2 o. Co,ooj ... ,::!. 
Con.JiUoron.:o co _Oal",C;o:(;cr.L_~·L;ic;'"' ·~o:;-o.::-c:..:io:".O <~O ',;e~-rono, Cl,WJ J'.!!. 

ll<>;:o.Oo cc::H.I!..<'."C>:;;::.:,""uou, o. C.U:.\ l\.>o;-,lj,:;;·;;t:o co.\ :.:tl.~•<;~-0 h c.i.:\~_,,~, \lo 

V.i.lo. 'lo;;.na. o o. 1'"'-oil::.U;.u;,o IJ:U''"- n i:.:"·:..r~l'.;;:~<:io 'ao in ... ·:.·n-octl"\1-~-u:,·a; 

Co,1oiü~·l"ltnt~él, o.iml::-. Zlrl cm>U.i<;Ü-cc: "::.i~-~coato;: n.-.:o j_•~-o;~l~r.i<l~.lCcr: o;,_ 

J>NHJ_lt.ion: (,O 1\0l'<Jr.<l<.> ;1r;l,;::n: cn,·<·.,.i.~·.~.c:''·l•·., J•0•1" .. L<l.1 <•Valiol-l' a 1\:_,_·.,~i 

üu t.-,:oo. (22~.lJ~,00:<2), co _ •.•. c;c.::,c-, r.::: •:o,ooj,.:c (,,u· ,.,_,-.-: ... , .. -:.::.·~~ 

ro:; :,o;.• ;.:oJt;;o ~;_u:·.U~·.·.<io) 1 j)<.:'-·~·.- ";;u<.io \L< -~o-~:-:1 <k C i~ Ü. ';,J~ 1 ;,CO 1 (j\) 1 

(oi',;o n_;_lh0·J.J, nov,.,cNr~oc o '"" :;._,],·~:·. u oinco uil, tJ.Uili'lcnto" 

uooocn·;;::. o:&'l;.:;ciroc). 

_,r- t ... 
. -'-:.___-

XX' •.. ..Oíõ ;,1 ,; :u;:·,:,:,,': :J:L ,•, .); 
<.J:;-_)' :il' ;;~; • .i;';o 

.:.i , ,~loc a~t>!l ':'i!_'l.o- r.~~l'"l'N"' .\'li'"'"'- "'C:"''."'1"::<; 1'";1 ·-t':"::'-''':'0 e 

'-'":-~"-- -:"-'<"~--.,'1'1 1"' '''•"'"!T' ···7n 0 .,,10\' cdyr)Ml.clo>J 1-fr---., CO~ ooJ!iritó­

r~<>~.,.,.._ ·-as":i"-o-1:~., "'C'S<l09. 0 gl!, '!it~ri"o v,1'l r,·~·t~r·r C:e V. :::cia 

a --r>~'-"-t~ --~"":"7"!,--t.., c'l-trn. a ~1.'1,~·--..--:-:A "'A'l-?.'-~:rr·,_r, '1!"1 T':S"!":TTO 

<;',"':'~- ':'Y'.·-~ - ':~, co-:~ ""~~ ,; 'Na Q<li'>tino ,..,._.,iuva, n Q 16, s-)!'ll/4 

- .... ··--~·~..--~.::-.,, e '!T';'T·,-:-1,-q/,-;·:·• 'i. A - (:'1 ·-1':!<1 -::; s-R",·~-,., :c::: /l"':"'l:.ro­
\'-:-

1 
c~.., ::::1-h -~ •v·~:-J:': "/i~:5r!"l, ,.~ 1.'147, toJn~ ~i~•· .. "J'J!I e"l 'fi­

tf,rl.-, "lrl.n> :--~s,,_1v:~. d'! ll"''" direitos, n::. f-?r:l."l. nb,ixo; 

'':'-'>':'1~-::-':o ,_.,'119 :1" vi._..,~~ "·"""'• t;on.J.a cono•bi<lo oo., ~1._., t>:lin f~lhos, 

-1.C'ntr-: ~lo-'1 o r~ 1oitl -.::~nor"'l "-Ci.,"l <\~ser:'. temo. é.!•J:~:J"!;J t.r'"- ec,·o.wl:~. 

.,,.i~~::!'ci:c. l•lt0\1 c.,o;o ~1~ n". r.()_·oi'li<':!o ,;o 'lG.'tr!::c'lnio :ixado, c' c.'~m-

,:., "'!!.'""'o no 'lo~.,., <1" t!'-'T' r, .,,_,., ~""'-'t"'-''lo:-n .,~ra ._..,.,'l-1~::-:r o r:·uo:!.vcr 

to:"" o~ c1u., n·•-Aoio~, oo·-~o~" ':'rocnt':".·~:!.-, P..!"nxn. 



8326 Segunda-feira 6 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Secao 11) Dezembro de 1976 

t~r~-,~<'s d"l fl~'l!J f11~.~!'1 Mfrnrcfl, m7o '!'liz t•w~.r l'Oll'm.:.. •• ·,..~·ovtdSneh 

n T"l""~ito, '"lt\re t•ri'o ·•~rttl"!.,r o r.•.iat'le'ltO do inv.·n'tf:M.o •. •.o,,.·t,..cc,""' 

.:ontret~l'to, .w., uerá ••mdo n'l 8U'l o:.-:.l.-::sE'o ~r.~:!uizo m:'t>ctNlcia1 mzn 

rnu-:: >rÓ·;rtoo ft 1''0:1 :F:"~l:'ll"l'h ~ n110 to:>ih o i'"'Vc 1 1 c a· "ioknt·)· :lu 

~?4.l)'J,"I) r.:nz,. foi "'·•::,\"..<.ic ••elo '":r:~~l"..r> .!~ :.r;--'u ~o"''l :1e 

··.,r.cl-::~-,1.\l nor ;;-;.1.!)r0~0r'l:>,rl', ~:1 !l:1tt. do r1~ 7 :i.c ,1-.!·"!nl ·_c :..•:r;, 
f -rtl""C•r. Vltr>rl•• '!"'"<'1! <:.• - ·:n,,•-rcto e ~- r-l'!.t:'t"' ''" ··.·,ti' .~V·Ji9, co~.-

fo ''·~ cct•t!.:l::o :.n rv:1r,, : :>u c:-1~ fi.~:,, ;.,·.~-, ,-l:ro.s C.•.:·.oifl, ou j-:, 

O!l d~to. t!a 23 ·'.~ f ,-.,crch·c ?0~:--tl<lo, •>or e~cl_.:t,u~:. r.â~lic:~, cn (,J..,_ 

l:U!!.!la. irr~v,~w-.-,v,_,l ti~ c:>~"'!l-;.. c VJ::>•, co.----·rt'-<.t{)'J-·. r: :!:.:r ,·ocritun 

def1\:1th·o. Ó ccc~:.r,hic. :a::iit!..t"!.o·."l ~o 'y•ir1~~ ,_,_!o- Co'"-ub, n~lc 

J'!'O:o certo !le ~~~.6.724,l7~,co, :k • ..,t;.<)lH :::~::·.1;:: ::1')0. {.f tUoc. cr.cxo). 

III ':&tá clero'-' ç.·r~:.!<Jn;;-4 oo:·~;i'.li.::o :::-..:·~. o~v . .o f!li;oa, 

Á'lUDln át·eti. n:io ooi'%-.:u ti:o JC;>unt':l:..::. v:.lorü.c;:!J · ·:•nl~ curto •:R­

'l&ÇO de D0~--; :J:AS, C seu v,.lor I'(!f<1 r.o. cia-:a oi.u eccntl.i."U de ::e·ôuo 

6 !'tr.u Vitorto.'llct;..:'l, éro O cJn:-,;) ~o vdor =~r:cto:-:::.Jo :-:r: e::c::--~+.;u•a de 

"l'll~dGC(). do;~ V..:n.õc, á Coht.à. ··Ol' :,:~: ~· OU ;, · '')1 O:'t. to ; ~·;.~ 1:. :>V:<lia­

QÊio do inv.,nt:irtq não N;~t"a.-ent& o. '!i·I'l~ ::':.~.~o i·-"h"l• 

IV ).c"1m, )l:Ol'f• ::-eom:-.1-.-:.. ~~ zelia atr<.i to~, rc":ncl'~!J 
de v. :c::xcin ae ai~~r dct;..t·=.inar cx-x..cL,-:-o 1c :·ç::J•:,., -.:;ro. notifi­

c:.~· n ~o:::11anhin ':niló.t(l.c:or.c.l l;c N!l'>ü'i~o ·~::to -,~l..., r.r.·~ ~0 r.,·r n 1~ 

llOl''tut.oia reata~. te da C(i,4.724.170,:J:;(.:;:"tl'O n:i-:.· 3'-~o r:u"";~-,~- 1 t-;.s c 

vi!l'tc c :,t:ctro :::il cru::'!ir"" 'f' :ii{:o, ·~lt'l-:ro n11~.õc::: 'Jnt~ccr.~o" 0 
vinte u ,,u.J.-:.ro 1:::11 Cl'ntc il oo";~::t~ c!·~:::; :r·?>.) r' 'li ;or!.~·.111_:-lll S.A _ 

C~r:J~l'<Jic o S'Jrv .-;o~ d,{) Autor..ov. ~a <:, o" o _q~il:"l' fn::~r·, fezc-lo nn 

for:'l:l. do !'.rt. 973 0 1:1 e :!.• ·Jo c,:~ 1,_._, QiYi~, ,-..,.·~·1.:;-><.:•J.o <H'l -Tuü:o, 

0 Ó: VitOl'i;;.\·,'!'l~<.t> CU>"li'(l. CitC.iJI.I -:)L.:r"'.! ~.; .. _•~c!.~;):Jtc :b {UO (I i!'l•lOrtr.,.,ct~ 
r;,f,rici.a c~rt!Í .., .. ! l~t~;:;io, ;..:::o :~..t$ .:a ":crit:..rt. ;,.:;.e ~·~c ró1•3 o~•-t:.or­

i".a'la 1':1clo !:oo.511o !le /,l'!J<!I.l Go.;...:s uv "c.::~ci·.on~::> .;!.;t •. r ""·:~d.~. ri<'> •r-t~-;r. 
1nsounv.:::l, quo 1:>o cuuu:u·.í "!!l J'-!~o.() a r-J~ >ooavn .:-.u11.lr.<le. 

v 

~li•lro:~ n <.:ntr".~:l. •ion uuto~ u<lc e> .. 2ic.:.r.L~, i n.::-J '.l'1.~ 1~·'"!·1!1t<' 1io. 
tr:Joln•lo, 

-.:. p~,·,r~'--'~':~:>. 

·,-"an ""1·..;;:, -;:,;-~~- _:,:-1 .;o i i-;-~:· 

I A~ ~lt:L ~I.í tL .,.(-i-- ,1t:~. i i~--:-
1\ :1 
~!.{.~1-L'}/,f· Cl'f- (>fl~·35ô~~d 
c; .... (,, 
;? ... , .. 

.!.-~--:,( 
f•)/ 03 2l} 

.... ~~...-i..,. ··"' c 
:}J" f.· (/".:"' 

DfSCURSO PRONUNCTADO PELO SR. SENADOR 
JOSt LINOOSO NA SESSÃO DE 4-12-76 E QUE. 
ENTREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR. SERIA PUBLJ­
C A DO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSE LINDOSO (ARENA- AM Pronuncia o seguin· 
te discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Ano de eleição, de lutas partidárias, talvez não nos tenha sobra­
do tempo para uma reflexão mais profunda sobre o significado deste 
1976 para o Senado Federal. 

Foi o ano do Sesquicentenário da instalação dos trabalhos da 
nobre Casa. Esse Sesquicentenário, com marco inicial em 1826, na 
forma do estabelecido na Constituição outorgada por D. Pedro I, 
tem efetivamente, para nós do Senado e para a Nação brasileira, 
significação especial. 

Quando fazemos a retrospectiva histórica, o Senado tem 
consciência de que cumpriu, nestes ISO anos, o seu dever para com a 
Naç~o. 

... .. 
,_._,_:_; .. ;:!' 

.II,JSTIÇA FEO!l:RAI. 

SECAO JUDICIMIJA DO t.•l'llllTD M~'TO 

VltÕria, 04 de cutubr.o de 1976 

Ofício o.Q 1018/7" 

DO: Juiz Federal da Seção Jodici'ãria do EspÍrito Santo 

AO: Presidente da Comissão Parlamentar de l'!quirttc da Com?anhia 
Habitacional do EspÍrito Santo 

Assunto: Informação 

llusirhs1111c Senhor; 

Informo a Vossa Senhorle que nesta Seção 

Judtetiirla, nio consta regt_stradc, nenhum Inquérito fnshurado P!, 

\& Superintendência de Policia Federal sobre urna t~ansaçic efetu! 

da entre a VITORIAWAGEH S/A e a COHAB·ES, conforme informação do 

Diretor dl Secrehrla E111 Exercido desta Seção, abaixo transcrito: 

ria as mlnhu 

MM. Juiz; 

respeitosamente e em cumprlnl<'.': 

tc·i determinações constantes do r. de! 

pachc retro, Informo a Vossa Excelêncil 

que nesta Seção Judlciãrfa, não consta 
registrado, nenhum lnquêrlto instaurado· 

pela Superintendência de Policia Federal 

sobre uma transação efetu~da entre a V! 

TORJAWAGEtl S/A e a COHAII-ES, com refere!!_ 

ela a uma ãrea de t~rra localizAda no 
l~ar denominado Boa Vista, no Municí~io 

de Vila Velha.- Estas n Informações que 

esta Secretaria pode prestar, cu outras 
como 11elhor. determinar v·ossa Exce-lência. 

VttÕrla, 27• de setembro dli 1976.· As. 

Dalva Zonaoell i de Rezende.· Ói_rctor da 
Secretaria Em Exerd'çlc. 

Neste fim de Sessão legislativa, faço este registro para lembrar, 
já que não construímos e nem era o caso, nenhum monumento come­
morativo deste Sesquicentenário, que, sob a PresidênCia do eminente 
Senador Magalhães Pinto, a Casa promoveu uma série de atos so­
lenes e culturais, levando. assim, a mensagem contida na história 
desta instituição em toda a sua densidade aos políticos, aos universi­
tários e ao povo. Vale a pena, portanto, medir, embora de relanee, o 
que o Presidente Magalhães Pinto fez através da Subsecretaria de 
Edições Técnicas do Senado e com a colaboração de'·nobres enti­
dades não só de Brasília como de outros centros para relembrar niti­
damente o papel do Senado na história política deste País. Primeiro, 
a grande exposição comemorativa e a sessão solene de 6 de maio, 
quando ouvimos o Senador Ruy Santos, com a sua reconhecida 
experiência parlamentar a nos ensinar, na recordação dos episódios, 
a própria história da política brasileira, e também o representante do 
M DB, o Senador M aura Benevides exaltando o passado deSta Casa. 

No Rio de Janeiro, na Faculdade de Direito da Universidade, 
promoveu-se curso para se examinar, através de cnsina.mento dos in­
térpretes da nossa História, os aspectos e a atuação.do Senado. 
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Na Associação Brasileira de Imprensa, conferencistas se 
ocuparam do sesquicemenário. Registraram-se comemorações recen­
temente promqvidas pelo Museu Imperial, sendo orador o eminente 
Senador Henrique de La Rocque. 

Em São Paulo, na Faculdade de Direito da USP, foram realiza­
das duas palestrast uma pelo Senador Franco Montoro, e outra, por 
designação da Liderança da ARENA, pelo preclaro jurista, nosso 
nobre colega Senador Or.to Lehmann. 

Em Brasília, essas o:omemorações, além daquelas realizadas no 
início do ano pela Ca~a. ganharam, em relevo, com o Seminário so­
bre Análise da História do Senado, promovido na Universidade de 
Brasília, com apoio e vivo interesse do seu Departamento de Direito. 
Nessa ()portunidade, o Presidente do Senado, Magalhães Pinto, me­
receu homenagem. 

Nesse seminário, dentre outros, fizeram-se ouvir o Magnífico 
Reitor da UnB, Professor José Carlos Azevedo, o Professor Victor 
Russomancr, que fez a irterpretação do papel do Senado na História 
do País. e o brilhante professor e ex-Senador Josaphat Marinho, 
além da sabedoria tranqilil::~ do Ministro Pereira Lira. Deixamos 
marcada a data ainda, a1ravés da iniciativa da Presidência do Senado 
com um número especi .. d da "Revista de Informação Legislativa", 
n"' 50. E para ficar ao di!;por do futuro pesquisador, estão sendo edi­
tados os Anais comemorativos desse sesquicentenário. 

O Sr. Paula Brossard (MDB- RS)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. JOSt LINDOSO (ARENA - AM) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Acho de plena oportuni­
dade o registro que V. Ex• está a fazer, e com ele me congratulo. 
Animar-me-ia, entretanto, a solicitar sua atenção e sua ajuda para al­
go que, me parece, deva ser· feito, pois, quando· Deputado, tentei 
fazer. apresentando um projeto de resolução que chegou a ser apro­
vado naquela Casa e depois aqui chegando, não teve curso. É que efe­
tivamente o funcionamento do Poder Legislativo começou em maio 
de 1826. Acontece que com o advento da República, depois em I 930, 
depois em 1946, foi quebrada a ordem das legislaturas. Quer-me 
parecer que por amor à verdade histórica e até à respeitabilidade da 
instituição parlamentar, é necessário e conveniente que seja restabe­
lecida a ordem das legislE.turas do Parlamento Brasileiro, desde 1826 
até agora. Independente dos acidentes que tenha havido em nossa 
História. com algumas interrup-ções no funcionamento do Poder, ou 
algumas alterações instiuicionais, mas sem embargo de a instituição 
parlamentar. a representação popular continuar a mesma, sempre, 
ainda que sob rótulos diferentes. O Parlamento Brasileiro, cujas legis­
laturas atualmente são contadas a partir de 1946, em verdade não 
começou em 1946 e, sim, 1!m 1826. A história parlamentar do Brasil ê 
uma só, como a História do Brasil é uma só. Eu me permito fazeres­
ta observação à margem dos seus comentários, manifestando a 
esperança de que V. Ex• venha dedicar sua atenção para isto, que 
não me parece de menor importância. especialmente entre nós, onde 
por vezes se esquece o valor fecundo que representa a tradição 
histórica. 

O SR. JOSt LINDOSO (ARENA- AM)- Recolho o apar. 
te de V. EX• como uma çontribuição para o próprio Senado e em 
especial a sua Mesa, e os entendimentos com a Câmara dos Depu­
tados, para exame e a retificação proposta, na dependência da deli­
beração dos eminentes congressistas. 

O Sr. Paulo· Brossard (MDB - RS) - Se me permite 
V. Ex•, creio que a Câmara dos Deputados chegou mesmo a reco­
lher a idéia, inserindo-a no seu Regimento. 

O Sr. RuY Santos (ARENA- BA)- Permite V. Ex• um apar­
te? 

O SR. JOSE LINDOSO (ARENA - AM)- Ouço o nobre 
Senador Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- O nobre Senador Paulo 
Brossard tem razão, a Câmara cogitou disto. E o serviço já ia atê 
bem adiantado, mas esbarrou numa dificuldade que considerou 
intransponível. pois havia muitos documentos, muitos autógrafos, fa­
zendo referência a uma sessão legislativa. Então, com essa, passando 
a adotar nova norma, aqueles documentos ficavam, até certo ponto, 
em falso e por isso. a Câmara desistiu do trabalho que estava fazendo. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Permite V. Ex•? 
• 
O SR.JOSt LINDOSO (ARENA- AM)- Pois não. 

O Sr. Paulo Bro!ISard (MDB- RS)- Conversei a esse propósi~ 
to com o nosso eminente colega. Senador Gustavo Capanema, e ele 
me fez observação semelhante. Procurei responder que esta· dificul~ 
dade era aparen-temente intransponível. É claro que não íamos modi­
ficar a numeração das legislaturas passadas, m•s corrigiríamos a par~ 
ti r da atual legislatura, sem embargo naturalmente daqueles rótulos 
usados em relação ao passado, porque aí, sim, haveria um trabalho 
um tanto difícil de ser realizado a contento. Minha sugestão seria 
neste sentido. 

O SR. JOS~ LINDOSO (ARENA - AM) - Esse debate 
serve para revelar a preocupação com a continuidade histórica da 
atuação do Congresso Brasileiro. E nós, ao evocarmos, aqui, aquilo 
que foi feito neste ano de 1976, para assinalar a importância do 
Senado na Históri;.~ do País. o recolhemos, para reflexão e para o 
interesse dos estudiosos e futura deliberação da Casa. 

Srs. Senadores, a nossa palavra ... 

O Sr. Paula Brouard (MDB- RS)- Permite, nobre Senador'? 

O SR. JOSt LINDOSO (ARENA- AM)- Pois não. 

O Sr. Paulo Brosurd (MDB- RS)- A despeito da quebra da 
ordem das Legislaturas, a verdade é que, nunca, ninguêm teve dú­
vida de que este Senado é o mesmo Senado que começou em 1826; 
que a Càmara é a mesma Câmara que começou os seus trabalhos a 3 
de maio daquele ano. Se percorrermos os nossos Anais, vamos veri­
ficar, por exemplo, que um Senador, como Ruy Barbosa, se referia a 
antecedentes históricos, do Senado. a algo ocorrido ao tempo do 
Império, dizendo assim: "Foi desta tribuna, neste Senado ... " Quer 
dizer, falando em plena República, referia-se a um episódio ocorrido 
ao tempo do lmpêtio, e aludia a "esta tribuna", a "este Senado": A 
tribuna parlamentar é uma só. O Senado como a Câmara são, um e 
outra. igualmente, um~ só instituição. 

O SR. JOSt LINDOSO (ARENA - AM) - Agradeço o 
aparte de V. Ex• 

Desta tribuna, portanto. onde têm sido presentes a. palavra, as 
iniciativas e o civismo dos Senadores, nestes 150 anos, como força a 
dinamizar a História do Brasil. nós, Srs. Senadores, na transitorie­
dade das nossas vidas e da nossa atuação, pela própria natureza dos 
mandatos parlamentares, devemos firmar, no exemplo histórico 
desse passado, a nossa fé para continuarmos fiéis ao Senado e, assim, 
ele possa continuar a cumprir a sua grande e luminosa destinação. 

Este era o registro, Sr. Presidente, que desejaria fazer. (Muito 
bem! Palmas.) 

DISCURSOS PRONUNCIADOS PELO SR. SENA­
DOR DINARTE MARIZ NA SESSAO DE4·12·76. E QUE. 
ENTREGUES À REVISA O DO ORADOR. SERIA PUBLJ. 
CADO POSTERIORMENTE: 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA'- RN)- Sr. ,Presidente. 
Srs. Senadores, no dia seis de agosto deste 11nn f~lecia em Natal o Dr. 
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Edgar Ferreira Barbosa, deixando viúva Dona Maria das Dores 
Albuquerque Barbosa e, órfãos, quatro filhos do casal: Eliane, l!lio, 
Edna e Maria Lídia, a quem apresentamos nossa ~olidariedade. 

Jornalista brilhante, professor emérito, escritor primoroso, esti­
lista, detentor de raro poder de síntese, Juiz reto e probo, Edgar foi, 
na constelação dos valores culturais do meu Rio Grande do Norte, 
astro de primeira grandeza, iluminando, com a força do seu talento e 
o privilégio de sua cultura, a paisagem humana da terra que tanto 
amou e a,qual dedicou toda sua vida. 

Foram seus pais Vicente Justiniano Barbosa e Dona Joana Fer­
reira Barbosa, já falecidos. Nasceu em Ceará-Mirim, no Rib Grande 
do Norte, a 15 de fevereiro de 1909.lalvez a cidade-jar4im que lhe. 
serviu de berço, alimentada peJa exuberância do seu vale, com os 
seus engenhos e os seus verde) canaviais, tenha concorrido para 
transferir ao espírito a paisagem com que a natureza brindou sua 
visão de adolescente. 

O Sr. Apnor Maria (MDB - RN) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Aaenor Maria (MDB - ~N) - Desejo associar·me às 
manifestações de pesar pelo falecimento do Dr. Edgar Ferreira Bar· 
bosa. O nosso Estado perde, na pessoa do Dr. Edgar Ferreira Bar· 
bosa, um dos vultos de maior proeminência das letras do nosso Es· 
tado. Desejo inserir no díscurso de V. Ex• este aparte e encaminhar à 
família enlutada o meu mais profundo pesar. Muito obrigado a 
V. Ex• 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN) - Obrigado pelo 
aparte de V. Ex• 

Jornalista por vocação, colaborou, muito jovem, em fados os 
jornais da época, assumindo, quando ainda acadêmico de Direit9, a 
direção de A República, jornal oficial por onde passaram as maiores 
figuras da política e da cultura do Estado. · 

Dedicou·se ao magistério, lecionando em varias estabele­
cimentos de ensino médio, inclu~ive no velho Ateneu. Norte·rio·gran· 
dense, do qual foi aluno e professor, até que chegou à Universidade, 
da qual se tornou catedrático e professor emérito. Tudo indica que a 
sua rápida passagem pela magistratura, onde se houve com 
competência, austeridade e pr.obidade, foi um meio a que recorreu 
para complementar seu orçamento na manutenção do lar, pois a nos· 
sa Província é sempre ávara na retribuição de bens materiais pafa 
com aqueles que se dedicam ao setor da cultura. Nisto ele foi um 
exemplo: viveu pobre e morreu pobre. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, pensei muito como fazer este dis· 
curso em homenagem à memória de Edgar Barbosa. Uma idéia 
logo me ocorreu: deixá·lo aqui presente, a conviver conosco, através 
da transcrição, em nossos Anais, de tópicos do seu livro "Imagem do 
Tempo''. Assim, nenhuma palavra mais precisa ser_ pronunciada. É· 
ele quem vai falar: 

Este Uvro ~·. 

Este livro, parecendo um cavar em ruínas, prefere ser 
homenagem a uma época e a algumas de suas figuras mais 
expressivas. A gloriosa experiência de Mareei Proust, que 
revolucionou o romance moderno, cingiu-se, talvez, a alhear· 
;e do tempo perecível e redescobrir aquele tempo puro, em 
que os sonhos, as cores, o sabor e' o perfume perdidos em 
nossa memória se tomam, por instantes, a única e incorrupti· 
vel realidade. 

Nunca é tarde para recordarmos o humanismo instau· 
rado na A RepQbllca do primeiro quartel do século, na fase de 
Pedro Velho, Eloi de Souza, Henrique Castriciano, Antônio 
de Souza, Pedro Alexandrino, Manuel Dantas, Alberto 
Maranhão. E renovado nos governos de José Augusto e Juve· 

na! Lamartine pela equipe de redatores constituída por Cris­
t_ovão Dantas, Adauto da Câmara, Aderbal de França, Herá­
clio Vilar, Antônio Bento. Lélio Câmara, Luís Tôrres, Otací· 
lia Alecrim, João Maria Furtado, Dioclécio Duarte. 

A província e o tempo eram muito literários, o jornalis· 
mo ainda florescia sob a retórica do artigo de fundo, mas os 
discípulos daqueles mestres aprenderam grandes coisas. A 
tendência atual de romper as convenções literánas, permi· 
tindo-se, por vezes, a vulgaridade e o plebeísmo, transparecia 
nobremente no princípio de que tudo poderia servir para 
ornamento, mas que era mau tudo quanto fosse empregado 
de propósito para ornamento. O uso das frases curtas e dire· 
tas, o manejo claro e objetivo das idéias, a regra ética se· 
gundo a qual os homens que faziam o jornal não eram notí· 
cia, transformaram A Repúbll~ na grande escola de minha 
geração. 

Este livro, enfeixando vários encontros com o cotidiano, 
em jornais e tempos diferentes, não teria maior sentido se não 
representasse uma laboriosa e sentimental recapitulação das 
lições recebidas pelo autor. Presta ele, assim, a um jornal 
desaparecido, a homenagem de todos quantos chegaram, 
bisonhos e desconfiados, à sala de redação. 

Quem já teve a alegria de sentir o cheiro da tinta nova e 
de ouvir o sussurro da oficina, sob a emoção da primeira 
reportagem, nãO sabe mais fugir ao chamamento da feiticeira 
multiforme. Outros órgãos de imprensa do Rio Grande do 
Norte possuíram essa força de gra.,idade espiritual. Mas, A 
República manteve·a heroicamente enquanto existiu. Que· 
das e ascensões, governos e regímens, bafejas ou vendavais 
que formam a história de um jornal numa democracia, tudo é 
esquecido no dia em que outro entusiasmo aparece e deseja 
renovar, como na ressurreição de um velho amor, a casa fe· 
chada, a lareira adormecida. 

Basta que nos surja, ao acaso, entre papéis velhos, um 
número do jornal para que volte a se mover, na direção há 
tanto tempo perdida, o cortejo mágico da mocidade. E então, 
o anseio da análise proustiana, a ambição ingênua de rebus· 
car, por todos os escaninhos da memória, a pétala da flor an· 
tiga, reaparecem. E mais leve se torna o passo na estrada, e os 
rostos dos companheiros mortos nos sorrier:1, dentro da 
névoa, como se também voltassem para escrever a crônica de 
suas misteriosas viagens. 

Natal, marco 1966 

Henrique Cutrldano 

Pela manhã de hoje, em um pequeno quarto da Policlí· 
nica- do Alecnm, faleceu Henrique Castriciano. E dele o que 
de mais alto se pode dizer neste instante, quando se extingue 
discretamente, como um bom filósofo, é que foi um justo que 
morreu em paz com os homens. Do político, do jornalista, do 
crítico literário e, antes de tudo, do poeta, que através de 
todas as vicissitudes guardou sempre uma fidelidade nobre e 
silenciosa a sua terra, dir·se·á também que assinalou ílustre­
mente a sua época, preservando-lhe o espírito e o caráter, im· 
pregnando·a de indulgente tolerância. · 

Tendo conquistado, desde cedo, em meio à estagnação 
da província, um nome que foi elos mais representativos' da 
escola parnasiana nacional, .Henrique jamais se deixou 
arrastar pelo plf Jtream dos renovadores apressados - foi 
sempre, no plano da Arte, assim como na montanha russa da 
política, um homem da planície, e, portanto, um contempla· 
tivo. Essa feição não era nele uma atitude ortodoxa ou siste· 
mática, porque Henrique Castriciano foi, em primeiro lugar, 
um enamorado da forma, em sua expressão mais comedida e 
pura. 

Diante dos fatos e dos problemas relevantes do seu Pajs 
e da sua gleba, ele aparecia revestido da sua fé e da sua 
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paixão, para lutar com alm& e tenacidade. Aqueles que estão 
vivos ·ainda se m:ordam de tudo quanto ele deu à causa does­
cotismo no Rio Grande do Norte e ao seu plano de criação 
da Liga de Ensino e da Escola Doméstica, da qual já se disse 
que é o seU melhor poema. 

Convém fazer rebrilhar, quando todos lamentamos o 
desaparecimento de Henrique Castriciano, esses lustres de 
um passado tão próximo, mas parecendo tão distante. 
Porque Henrique não foi neles uma testemunha de braços 
cruzados, um cortesão ou um arranjador de cenários nos 
quais prazeirosamente se instalassem os cabotinos e os trafi­
cantes de posiçÕf:s. Era a época em que realmente se trabalha­
va em nossa terra pela construção de uma sociedade inteli­
gente e feliz. As influências de casta e dinheiro não venciam o 
pendor romântico pelas coisas do espírito. O Governo Al­
berto Maranhão tornara-se o ciclo de ouro das letras e das 
artes no Estado que mal saía da dormência valetudinária do 
Império. Foram atraídos a Natal, que era pobre' e obscura, 
músicos, pintores, arquitetos; artistas a quem não se exigia a 
cerimônia dos salamaleques para serem admitidos à convi­
vência democrática do jovem Mecenas do Nordeste. E foi 
assim que Alberto Maranhão, inspirado por Henrique Castri­
ciano, formou em torno de sua personalidade, sob um regime 
em que os governadores-de Estado podiam ser, discricionaria­
ment.e, pópulares ou autocratas, uma corte esplêndida de ar­
tistas e de homem; de espírito. 

O Teatro, o Conservatório, a poesia selvagem de 
ltajubá, as rimas de Gotardo e de Ivo Filho, floresceram sob 
o estímulo do chf:fe do governo, ele próprio cultor entusiasta 
da música. Todo esse interesse pelas manifestações da cultura 
e todo esse amor à Beleza, que imprimiram um fulgor 
helênico à vida política de Alberto Maranhão, se devem, na 
sua melhor parte, ao influxo de Henrique Castriciano. É bem 
certo que eles não morreram repentinamente em nossa terra, 
e sim foram sucumbindo aos poucos, ninguém sabe se de 
mágoa ou inanição. 

Deve·se considerar que Henrique foi o último lutador 
que pereceu nesta batalha contra o silêncio e o deserto. Os ou­
tros já se foram e fecharam os olhos sem ver a nova irrupção 
de talentos e vocações que procuram, nas escolas, OO!i 

jornais, nas academias, elevar a cultura provinciana a um 
plano que a dignifique na inteligência nordestin'a. 

A morte de Henriquç Castriciano nos obriga a um 
solene compromi!:so com a sua memória. O dever de reagir 
contra o falso êxito· e a demagogia desenfreada, que tentam 
incutir nos jovens a estranha violência de uDlll_nõtoriedade al­
cançada com um pé na subserviência e o outro no ridículo. 
Nosso destino nàâ é o de um partido, nem o de um capricho 
pessoal, nem o destino das passageiras ambições de grupos. 
Nossa História pn:cisa continuar pelo caminho que lhe traça­
ram nossos maiores, pelo caminho das nossas boas tradições 
de honesto estudo, de generoso desinteresse. 

Esta é a herança que Henrique Castriciano, vice-gover­
nador, secretário, tant.as vezes ouvido nos altos conselhos do 
Estado, nos deixa como lição e exemplo. Filho de ricos, 
morre pobre. Talentoso e humilde, esbanjou como um 
príncipe de Golconda, numa aldeia de vaqueiros e pesca­
dores, o seu amor c: a sua fortuna. 

(26-julho-1947.) 

• 
Jul'enal Lamartine 

O Rio Grande: do Norte acaba de perder um dos seus fi­
lhos de mais ionga e devotada folha de serviços à terra. 
Através de todos os cargos públicos que exerceu com brilho e 
personalidade - presidente do Estado, deputado federal, 

senador, juiz: e jornalista- Juvenal Lamartine foi um leg_iti­
mo norte-rio-grandense, pela fidelidade ao seu torrão natal e 
pela dedicação, que em tempo algum lhe faltou, ao sofri­
mento do seu povo. 

Com o governo ~e Juvenal Lamartine no Rio Grande do 
Norte inaugura-se um período renovador e ousado. Aviação, 
comunicações, )rnprensa, voto feminino, plano urbanístico 
para Natal. dinamismo da vida administrativa, chamamento 
da mo_cidade e da inteligência para os quadros políticos, tudo 
quanto ele pôde fazer para galvanizar o Estado e libertar a 
terra do jugo provinciano, o fez com alma e coração de líder 
incontestado das nossas enàgias. 

Sua plataforma de presidente, lida no Rio de Janeiro, 
perante â elite política e intelectual do Brasil, tornou-se um 
documento de estadista e governante de visão, que alcançava 
muito além dos horizontes estreitos, sombreados das nuvens 
que precipitavam a insurreição de 1930. Seu governo, golpea­
do pelos acontecimentos da época, teve a grandeza de deixar 
sugestões, íniciativas, impulsos que depois foram esquecidos 
ou desprezados. Mas, a marca da passagem do homem na 
ilha deserta, ficou para julgamento dos tempos, e esta é a 
hora de o Río Grande do Norte relembrar o chefe que per­
deu, de estimar-lhe o patrimônio cívico e o acendrado amor à 
·terra, permaoentes até à velhice viva e militante no trato dos 
nossos problemas e na pesquisa das soluções que nos 
angustiam. 

No plano da inteligência e da cultura, Juvenal 
Lamartine foi ainda um homem sempre novo. Desde 1915, 
membro da Comissão do Código Civil, parlamentar e 
jurisconsulto, convivendo com intelectuais e políticos da 
mais nobre geração republicana, cumpriu o seu mandato no 
Congresso Nacional com brilho e eficiência que nos 
orgulham. Voltado para os problemas do Rio Grande do 
Norte, estudou-os sem preconceitos regionalistas nem reser­
vas Partidárias. De volta do exílio a que o obrigou a situação 
política de 1930, fixou-se no Rio Grande do Norte, dedican­
do-se a melhorar nossa pecuária, a dar rumos novos ao nos­
so trabalho agrícola, e assim se fez fazendeiro. Mas, si­
multaneamente, era presidente da Academia Norte·Rio­
Grandense de Letras, e na última fase da sua vida, já cego, 
ditava aos netos as lições da sua experiência, em· artigos e 
ensaios que bem revelam quanto morreu jovem de espírito. 

As homenagens que· o Rio Grande do Norte, pelo seu 
governo, pelo seu povo, pelas suas classes liberais e conserva­
doras,· irá prestar à memória de Juvenal Lamartine, decidirão 
do índice de nossa compreensão dos homens que servem ao 
Estado 'pelo ideal da coletividade. Inteligente e bom. Juvenal 
Lamartine reuniu as duas superioridades que perpetuam a 
memória de um cidadão numa democracia: - sua 
intelectualidade e sua bondade própria, que na verdade o 
proj_etam em nossa História com as virtudes de um príncipe 
do Renascimento, de aptidões complexas e fortes, um grande 
dínamo a iluminar uma aldeia, um senhor e um amigo banha­
do pelo resplendor das luzes do século XX. 

Sob essa aurêola, acreditamos, Juvenal Lamartine 
penetra hoje na única imortalidade que de fato procurou com 
sua magnífica detenninaçào de sertanejo: - a de servir ao_ 
Rio Grande do Norte até o seu último gesto e sua óltima pala­
vra, desafiando, as~im, as potências da morte . 

Adauto da Câmara 

Foi ouvindo Música na casa de um auugo, que recebi a 
notícia da morte de Adauto da Câmarll. A cidade lã fora, 
irreconhecível na sombra da noite, como um êspectro, 
continuou a sua vida vulgar, indiferente. Mas em torno de 
nós, que ali estávamos sem pensar e~ quase n3da, envoividos 
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na sonoridade repousante, cresceu um grande silêncio. Se foi 
de espanto ou de reYolta, não sei. Porque diante do irremediá­
vel, do desencanto da morte tantas vezes injusta, tantas vezes 
impaciente, nenhuma palavra deveria ser dita. 

Muitas causas morreram com Adauto da Câmara, o 
meu professor de jornalismo, dos mestres mais queridos da 
minha geração. Sóbrio, amável, "gentleman" como poucos 
eKistem agora, criou ele na "A República" dos anos de 1928 
a 1930, o ambiente moral e intelectual que deu a muitos dos 
seus discípulos o amor à ordem, o gosto do trabalho, a pai­
xão da arte, da beleza e da literatura. 

A insurreição de 30 nos fez perder Adauto d_a Câmara. 
Mas, no sul, para onde se retirou pobre e corajoso, recome­
çou ele a tarefa aqui interrompida, compenetrado de que o 
dever d!! lealdade à terra não decai sob os percalços da sua 
história. Continuou amando, de longe, o Rio Grande do 
Norte, pesquisando o seu passado, escrevendo a mais bela vi­
da de Nísia Floresta, exaltando o heroísmo .dos nossos 
sertaneios na campanha do Paraguai. 

A obra jornalística de Adauto da Câmara também tem o 
traço constante de fidelidade à sua terra. Onde estivesse, e ele 
esteve, realmente, entre os grandes prosadores da imprensa 
do Rio, éra com os olhos voltados para o Rio Grande do 
Norte. 

Foi inútil, portanto, que a ingratidão e a inveja houves­
sem tentado eliminá-lo há vinte anos passados. E nem hoje, 
muito menos, quando a notícia da sua morte nos chega em 
meia à Quinta Sinfonia de Beethoven, como um sinal de que 
o destino não se cansa de, com os longos dedos, bater à nossa 
porta. 

O Padre Monte 

A vida do Padre Monte lembra a pureza de certas pági­
nas de antologia cujos trechos revi vem em nossa memória de 
envolta com os tempos mais felizes. Páginas que não pode­
mos repetir na íntegra e que se escondem obstinadamente no 
mistério da sua singeleza. 

O legado de Luís Monte à sua geração e à fé é uma escul­
tura de força e graça, de poesia e verdade. Fisicamente ele 
foi, até o desaparecimento, o pequeno e tímido seminarista 
que atravessa as ruas com uma leveza de pássaro. E todavia, 
em sua cotidiana viagem de colégio a colégio, o pigmeu co­
mandava a sua farândula de gigantes, as suas fórmulas, os 
seus sistemas, o seu universo. 

Ê impossível recordar Luís. Monte sem ligar-se a evoca­
ção à cidade dos livros ein que vivia, ao laboratório onde 
pesquisava, como nenhum outro entre nós, o Rio Grande do 
Norte. Foi ele o moderno cientista do nosso subsolo, o estu..: 
dioso da antropologia, o matemático a quem eram familiares 
os trabalhos dos grandes cursos europeus e ameriCanos. 

Proclam.ar:Se que Monte era um sábio pode ser feito 
agora. Ele jamais consentiu que alguém o dissesse e um dos 
requintes da sua modéstia era justamente não discutir, não 
estender-se em ociosidades dialéticas. Possuía o sentido singu­
lar d:J atmosfera das çonversações, mantendo-as na feição de 
palestra amável em cujo tom versava os mais severos temas. 

Entretanto, uma d;1s impressões mais fortes que Monte 
nos deixou, talvez porque não coincida com o seu tempera­
mento arredio e o seu modo de evitar a primeira fila, é a im­
pressão de orador. Ouvimo-lo em diversas nuances da orató­
ria e ao compasso daquelas mãos brancas e descarnadas cres­
ciam as imagens como ondas de um lago revOlto. 

Morreu· de cansayo, pois sua época e sua posição 
espiritual não lhe davarri tréguas nem ele se rendia um minu­
to. Mas todos os dias o padre Monte nos vem, sobraçando os 
seus livros, asseg~rar-se de que a luta continua e as armas que 
deixou não foram esquecidas. 

Renato Dantas 

Ninguém esperava que açonteces.se assim tão depressa, 
quando apenas há três meses a morte o tomara insidiosamen­
te pela mão. Forte era nele a alegria sonora de viver na sua 
terra, em plena e risonha humildade, como um pássaro que se 
compraz na douçura do ninho materno. Mas, quando a mor­
te lhe chegou, ele a aceitou como um cavalheiro que oferece o 
braço à última dama. 

Recebemos a morte de Renato em termos de legenda 
grega, pois o começo de nossa pobre história os deuses prefe­
rc;o:m os mais belos e os mais jovens. E Renato foi, em nossa 
paisagem humana, em meio aos cactus, às ervas e às urtigas, 
uma bela árvore. nova, útil e boa. 

Sofremos nossa irresignação em solilóquios intradu­
zíveis; e, cerrando ainda ontem o último sono do companhei­
ro como a fimbria de um cortinado de criança, surpreen­
demo-nos pensando que em Renato se sepultou o sonho e a 
glória, senão de uma plêiade de moços de seu tempo, pelo me­
nos do padrão de espírito, vivacidade e cultura de que Rena­
to foi a expressão mais representativa, 

Esperavámos que ele voltasse como sempre o fora, ágil, 
sutil, deliciosamente alado, voando, como Ariel, sobre as pla­
nícies da verve e da ironia. Vimos como ele desapareceu na 
nêvoa da tarde. sem uma queixa, nos deixandÔ somente o 
penosíssimo dever da palavra, que dói muito mais do que a 
muda contemplação. 

Jo!é Gonçalves 

Encontro hoje entre alguns livros a monografia de José 
Gonçalves de Medeiros sobre Castro Alves. Não é o acaso 
que me devolve aos olhos a figura Cio adolecente poeta, no 
último dia em que· nos avistamos, quando a morte já o 
emboscava e ele ia ao seu encontro cantando. Mas, é a 
revolta insopitâve: contra a série de coincidências que o 
perseguiram com um furor de matilha faminta e que termina­
ram por alcançá-lo em pleno vôo, em céu estranho. 

A morte não sabe o que faz e feriu José Gonçalves com a 
inocente perversidade da -criança quando destrói um 
brinquedo novo. Entretanto, não conseguiu ver o que havia 
dentro dele, e que agora os moços do Rio Grande do Norte 
deveriam tentar descobrir, corri o um padrão de espírito, 
entusiasmo e confiança nos destinos da sua geração. Se 
permanecerem na planície mesquinha, não passarão de uma 
borda de esquimós, atritando-se sob os lençóis de gelo e 
contemplando, mais mortos do que José Gonçalves, o 
resfriamento da terra. • 

A Vida BreYe Que Foi Cançlo 

A Auta de Souza conhecida era como um perfume de 
novena trazido num sopro de familiaridade lírica. Menina e 
moça, levada de casa para o colégio, esvaiu-se em versos. 
Plantou um jasmineiro e deixou um livro de saudades que é o 
Cancioneiro Geral das nossas tristezas. A êpoca e o meio em 
que ela nasceu desmentiam aquele conceito de Rilke, 
segundo o qual versos não são sentimentos e sim 
experiências. Poesia era um curso de sofrimento e todo poeta 
um "escolhido", na linguage·m verlaineana. Ainda no último 
quartel do século XIX era doce morrer em poesia, chegados 
os vinte anos. Álvares de Azevedo, Junqueira Freire, 
Casimira e tantos outros, tinham acabado assim, vítimas do 
voluntário desgosto importado de Paris por Gonçalves de 
Magalhães. Um quietismo nacionalizado contagiava os 
espíritos e um sentimento religioso, de ação moralizante, 
vindd de remota influência de Fenelon, denunciava nó seu 
ascetislno moderado, ·o misticismo estérico. 
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O romantismo, desembarcado já agonizante no Brasil, 
ainda tivera forças' para anunciar o advento de uma era nova, 
a autonomia literária exigida pelo orgulho nativo - e ao 
mesmo tempo a eclosão do milênio utópico, de igualdade 
intelectual com a Europa, conforme sonhavam os 
inconfidentes. O misticismo naturista havia enc~trado, 

como jamais encontrara desde Platão e Rousseau, uma· Plitria 
ideal. A imprensa nascente, as academias agitadas, o púlPito 
de Monte Alverne, estavam preparados para satisfazer Os 
apetites emotivos da alma, na sua exaltação romanesca pela 
virtude disciplinadora da erótica neoplatõnica. Das éclogas c 
do bucolismo do Setecentos, evoluímos para os hinos 
panteístas e as queixas do amor ausente, perdido ou 
contrariado. M•=smo sendo causa de um misterioso 
sentimento de melancolia, mesclado de volúpia, o amor 
datado de 1830 não parecia outra coisa que uma distração da 
triste realidade da vida. 

O próprio misticismo religioso, inspirado nas doutrinas 
platónicas, sublimou esse ·amor pela ética das cortes 
cavaleirescas do século XIII, a paixão .sem nome, o encontro 
marcado no céu. As cantigas em que primeiro balbuciou a 
língua portuguesa, foram entoadas pelos trovadores dessas 
cortes, os avós longínquos dos nossos "Suspiros poéticos e 
Saudades". 

... 
A que título nos ocorrem essas digressões, quando se 

1 trata da poetisa do "Horto" e deste belo livro de Luís da 
Câmara Cascudo? 

Justifico-me: é que sofisticamos Auta depois de morta, 
emprestando-lhe papéis e destinos que ela nunca imaginou 
representar. Seu .:omeço e seu fim, carregados de névoas 
românticas, tiveram para nós a força obsessiva do estribilho 
de Poe. E por isso, Marceline Desbordes Valmore, a elegíaca 
da frustração, estaria no "Horto"; e também Elizabeth 
Barret Browning, ~inglesa dQs sonetos ao estilo português; e 
talve2 Christina Rossetti, murmurando o seu "Remember"; e 
por que não aquela estranha Marie Bashkirtseff, tísica em 
impaçiente despedida, que bem poderia ter legado a Auta as 
amarguras dos seus "Cahiers intimes"? Para outros, a cole­
gial de Macaíba teria sorvido os venenos do intencional 
desespero que os pais da sua geração foram buscar naqueles 
desditosos sonetos de Gérard de Nerval que começam: 

"Je suis te tén€:breux, te veuf, \'\nconsolé, 
Le Prince d'Aquitaíne à la tour abolie ... 
Ma seule étoil1! est morte, et mon luth constellé 
Porte le solei] noir de la melancolie! ... " 

Auta românt.ca, parnasiana, simbolista. Ave ferida, 
adejando o seu cansaço entre os céus da natureza e da morte. 
Pretendemos dar-Pü: uma escola e fazê-la matricular-se em 
uma classe. E perdemo-nos, assim, porcurando diferentes 
Autas, a mística, a d~:siludida, a angustiada, todas as que esta­
vam em noss'3S concepções literárias ou nos devaneios de 
certo sadismo intelectual, que se compraz em deformar as 
mensagens mais humanas. 

••• 
Luís da Câmara Cascudo estava predestinado a restituir­

nos a mais pura e dolorosa poetisa do Brasil, tal como Auta 
existiu, menina, moça e também mulher, na vivência da 
sociedade e no enternecimento dos Seus. Este livro não é uma 
,vida romanceada, nem tamPouco uma biografia analítica. É 
uma revelação, como bem diz o Autor, que "não fere, nem de 
leve, o espírito da Poetisa, porque apenas a faz regressar ao 
ritmo e :•mhie"lC em que respirou e viveu ... " Com as suas 

mãos febris de enclaus"rada, Auta poderia abrir este livro e 
encontrar, em vez do Seu retrato oficial, "hirto e fácil, a sua 
vera efígie, impressa com fidelidade serena, no manto poético 
da Verônica". 

••• 

Ao espirito afeito à indagação e à inquietude 
desintere~sadas, a obra de Luís da Câmara Cascudo,_surge, 
como um dos pqucos exemplos no Brasil. de vitória da 
paixão intelectual ~bre o imediatismo e a frieza provinciana. 
Historiador, eÍnógrafo, professor dos maiores que 
possuímos, seu périplo continua, depois de quarenta anos de 
circunavegação incansável, voltado para a terra do Rio 
GrandÍ: do Norte. Aqui está seu pronlontório de Sagres, sua 
grande escola e sua nobre vida de bom gigante. Não sei de 
ninguém em nossa província que não tenha ido a Cascudo 
perguntar, orientar-se e saber. Os mortos lhe devem quase 
tanto quanto os vivos, numa terra onde a arte, como fixação 
da beleza, não produz monumentos duradouros. Luís da 
Câmara Cascud.o transmuda e enriquece esta savana em ciên­
cia, em verdade e poesia. Não é sem intenção que lembro o 
título das confissões de Gocthe. 

• • • 

A esta altura, é impossível falar-se em prefácio. O poeta 
Luís da Câmara Cascudo (e não é a primeira vez que lhe dou, 
esse invejável nome), chorou e calou-se nos braços de Auta, 
na inútil mas incessante maternidade do colo de Auta. E ele 
mesmo nos explica este livro de poesia e verdade:- "Olhan­
do a jornada em companhia da sombra de Auta de Souza, 
lembrei-me çie intitulá-la "solilóquio", porque, realmente, 
fora monólogo pensado e vivido em tantos meses de abstra­
ção e convívio romântico. Mas, a vida breve, que foi canção, 
como na música de Manuel de Falia, parece-me significar, 
simbólica e nostálgica, a presença de Auta de Souza, e nesta a 
homenagem sexagenária de quem, com um ano de idade, 
adormecera ao embalo da sua voz e na trepidez dos seus bra­
ços melancólicos". 

A Longa Impunidade 

Para muitos poucos' ouvidos ainda ecoam, da sombra de 
dois mil anos, as apóstrofes dos discursos de Cícero; e ouvin­
do-as, fica-se menos espantado dos quadros de corrupção 
que revelam do que do cinismo com que essa corrupção 
cantava as suas vitórias e se vangloriava de sua longa 
impunidade. 

Pergunta-se ainda hoje se toda aquela igpomínia era 
possível em Roma, dentro do Senado e sob a indiferença do 
povo-rei. E os exemplos de varões da estirpe de Cincinato ·e 
Régulo? Onde homens como Catào, o Antigo? Onde-aquela 
jovem patricia citada por Renan e cujo epitáfio dizia que fora 
bela, e que fiara o seu linho sem jamais sair de casa? É o 
próprio Cícero quem responde: - "A severidade dos 
costumes foi, talvez, apanágio dos Cami!Os, dos Fabrícios, 
dos Curius, mas não está hoje em prática. Ainda mais quase 
se não lêem os livros que às recomendam, envelheceram e 
saíram da atualidade. Hoje em dia, os que pregam que_ se 
deve seguir penosamente o caminho direito para chegar à gló­
ria, são abandonados nas solidões das escolas". 

Essas palavras têm vinte séculos. Mas, repetidas em 
nossa época, ainda se traduzem em todas as línguas, 
sobretudo entre os povos mais novos, que poderiam ao 
menos ter a escusa dâ inocência e da boa fé. Justamente a 
fraude, a corrupção c o suborno se constituíram, em nosso 
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tempo, as marcas predommantes nos crimes contra o 
patrimônio. O ladrão violento passou a ser figura de opereta. 
O cangaceiro brasileiro do tipo de Lampião, o "bravi" da 
Sardenha e da Calabria, o "out-law" do oeste americano, são 
personagens que saíram do palco, postos para fora pelo 
.. architectus fallaciilrum", o ""scroc'', o chantagista, o marre.· 
teiro das cidades. É nas metrópoles que agem esses bandidos 
risonhos, bem enfarpelado.s, sociáveis, que dominam vários· 
idiomas e que' assassinam brincando. O seu símbolo mais 
humanizado foi aquele AI Capone, cavalheiro distinto, de 
superior elegância, que, rei .doS ''gangsters", morreu 
docemente, sem nenhum remorso. 

O que Cícero clamava, há dois mil anos, pode-se ter 
perdido entre as infinitas ressonâncias dos séculos. Mas a 
corrupção que ele verberou cont1nua, impassível, cantando 
as suas vitórias e vangloriando-se da sua longa impunidade. 

A Legenda Dourada 

Recordo hoje a antiga lenda daquele jovem frade que 
saiu do seu convento, certa manhã,. atraído pelo cântico de 
um rouxinol, e se embrenhou na floresta, embevecido, esque­
cendo as horas. Ao voltar, o irmão porteiro envelhecera, to­
dos os seus companheiros estavam de cabelos brancos ou ha­
viam seguido para o descanso eterno. Muitos anos se tinham 
tmnscorrido e entre o recém-chegado moço e o eremitério ve­
lho, acontecera o hiato de Deus, a eternidade. 

Essa página da legenda dourada é sempre esquecida pela 
. volúpia com que perdemos nosso tempo, com que deixamos 
que se escoem as horas, estas horas que passam nos ferindo, 
uma a uma, até o minuto fatal. Bilac tem um magnífico sone­
to inspirado riesse tema que pertence a toda a poesia e que 
está em todas as línguas. As horas ferem, passando, e a 
derradeira mata. 

A ·hora atual_ nos parece mais vertiginosa e, à medida que 
envelhecemos, contamo-la por minutos, como as pulsações 
do coração. Aquele retigioso ainda moço, que se perdeu na 
floresta arrastado pelo cântico do pássaro, é um símbolo da 
adolescência que acorda, estremunhada, junto às paredes da 
eternidade. O mais velho. sem dúvida, era ele, que já não 
conhecia ninguém, que apenas acertaf<d, pelo instinto, o ca­
minho do seu eremitério e como um filho pródigo regressara, 
cheio daqu-ele "engano Ieda e cego que a fortuna não deixa 
durar muito" 

Estamos chegando ao momento dessas reflexões porque 
os homens se deixam atrair pela música dos pássaros 
levianos. Caminham, de clareira em clareira, esquecidos das 
horas. A c\epsidra se esgota, a velhice chega, mas o engano 
persiste até o momento em que se depara o velho muro da 
morada esquecida, onde se retratam as dores e as decepções. 
O milagre não aconteceu. o irmão de cabelos brancos que os 
espera à porta do convento é a própria figura do destino, que 
não abandona aqueles a quem marca e a quem dirige com sua 
mão vigilante. 

Velho Engenho 

Dentro do nevoeiro do vale. mal se entrevêem os despo­
jos do velho engenho morto. A casa está em ruínas e uma er­
va hostil cresceu, silenciosa, por toda a bagaceíra, invadiu os 
alpendres e assenhoureou-se do chão onde .nunca mais pisou 
o pé humano. 

Que fim levaram os antigos moradores? Onde os meni­
nos trêfegos, os mestres, os cambiteiros, os animais e as aves 
que alertavam as madrugadas? Tudo parece morto, não há 
sinal de vida dentro do grande vale onde outrora ecoavam os 
rumores do trabalho e as alegrias das safras.exuberantes. Os 
próprios caminhos estão ocultos ou se tornaram sendas 
misteriosas de um mundo perdido. As chuvas os transforma-

ram em barrancos, as formigas, às suas margens, construí­
ram sos~egadamente o seu reino. E à noite, sob as estrelas, as 
corujas desferem o seu canto soturno e imprimem ao velho 
engenho um aspecto de câmara ardente. 

Entretanto, a terra. em redor, clama por que a fecun­
dem. As árvores, embora maltratadas e esquecidas, guardam 
no porte a majestade dos dias em que foram belas. Coroando 
o outeiro, como urrt penacho real, ergue-se um pau-d'arco 'tle 
cem anos, que ainda floresce como no tempo de jovem. E 
tudo isso paira, ali, no exílio, como se fosse um continente 
ignorado, lembrando a terra depois do dilúvio. 

Eis um crime para o qual não há pena. Esse êxodo de 
ingratos e de emasculados, que arrancaram suas próprias raí-
zes para ir vegetar, adiante, como parasitas, merecia um casti-
go. Eles, os senhores, os meninos que se !ornaram velhos. per­
deram-se nas ruas, passeiam displicentemente pelo asfalto 
das cidades, entretêm-se com as músicas e os cinemas, d3.n­
çam e cantam nos clubes. A sua vida parece a dos presidiários 
que se consolam com o simples passar dos dias e das noites. 
A diferença é que esses fugitivos sem alma nunca têm remar~ 
sos. O velho engenho lá ficou, desmanchando-se pedra por -
pedra. Os maquinismos foram vendidos ou enferrujam, na 
sepultura das moitas, enquanto a erva cresce, silenciosa, 
afogando os alpendres, cobrinóo, como um sudário implacá­
vel. a bagaceira morta. 

P.aris 

Paris faz dois mil anos. Desde'a velha lutécia, desde o 
pequeno burgo assediado pelos bárbaros que chegavam das 
suas florestas ambiciosos da luz e do calor mediterrâneo. 
Paris se fez um patrimônio da civilização ocidental. Outras 
ondas de bárbaros passaram sobre ela. Hordas e exércitos se 
atiraram à sua destruição e por momentos o mundo da poe­
sia e do espírito temeu pela sua sorte. Mas, inatingível e herói­
ca pelo milagre do sangue que nela estua como em um corpo 
vivo, sangue de todos os povos que lhe deram alma, Paris 
res1stiu e resiste ainda. 

Ê realmente um milagre que não tenha sucumbido à 
vertigem do tempo e ao seu próprio risce de assumir na histó­
ria de dois mil anos o papel que assumiu: capital e fortaleza, 
catedral da fé e refúgio de todos os vencidos. Pois, sem dúvi­
da, não tendo sido Babilônia nem Cartago, Roma nem Ate­
nas. Paris é a síntese mais viva e palpitante de todas as cida­
des que esplenderam no mundo antígo. Como as outras, 
viveu também do pecado e da fé, da revolução e da glória, da 
mais brutal hediondez e da mais heróica sublimidade. O 
mundo encontfou nela não só o ideal de arte mas a conjun­
ção de todos os ideais da inteligência e do amor. Cidade alti­
va e inquieta, esses vinte séculos que a fazem irmã gêmea da 
civilização cristã, nascida embora à margem do rio Pagão, do 
rio dos gaull!ses que venceram o orgulho de Cesar, esses vinte 
séculos a remoçam e iluminam cada vez mais. 

Vila Flor 

Um austero silêncio recobre a paz do descampado. A 
nobre ruína colonial se levanta, no ermo, exposta ao sol e ao 
vento. "Ali, outrora, retumbaram hinos", diria o poeta. Era 
a casa do povo, o apanágio da vila cujos primeiros fogos 
rodearam o senhorial palácio onde legislavam os homens 
bons da terra. E se é certo que as velhas paredes não emude­
cem, que as ruínas têm uma voz e-que as pedras também solu­
çam e choram, ali, no sos'sego da noite, agitam-se fantasmas. 

O tempo, e, mais que o .tempo, o desprezo dos homens, 
corroeram o monumento das nossas primeiras liberdades. E, 
como um gigante manietado, ele foi testemunhando, ine~;.me, 
a decadênda do burgo que chefiava. Arrancaram-lhe o predi­
camento. sacudiram-no à m·argem do progresso, negaram-lhe 
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qualquer beneficio. Dele mesmo levaram 0 teto, o trave­
jamento, as -portas e janelas, deixaram-no reduzido a uma 
pobre mole de pedra, sem sombra e sem beleza. 

Malgrado tudo. ele -"e ergue ainda. vt-.ncido. mas venerá­
vel. Uma árvore possante, mesistível, invadiu as. suas pare­
des, penetrou a sua estrutura, lançou raízes pelos interstícios 
das pedras. E ele acolheu a intrusa, ofereceu-lhe proteção e 
alimento, e a árvore, calada e profundamente, o foi empol­
gando em um abraço fatal. Um gesto de salvação incompletO 
e tardio cortou o ímpeto do singular apuizeiro, que ainda as­
sim, mutilado e nú, teima no processo obstinado e lento do 
seu abr:tço. Parecem dois agonizantes que se despedem em 
um adeus interminável. rindo através das suas feridas, 
enquanto a paisagem da redondeza ainda guarda, na flores­
cência da terra exuberante, as galas e os festões do passado. 

Mossoró 
A Duodécimo Rosado 

Eis uma cidade traçada desde o berço sob a mais viril 
concepção romana. O homem criou, aqui, uma geografia 
heróica. moldou a sua paisagem. E Mossoró surgiu, rumo­
rejante, dinâmica, irradiando por léguas e léguas de sertão 
deva,tado o calor e a vitalidade do seu progresso. Incansável 
mOtor em constante potencialidade, induzindo forças, 
movendo a engrenagem de um silencioso corpo do qual 
somente ele fosse o coração. 

Mossoró, ao:; cem anos, aparece diante do complexo 
nordestino sob es:e símbolo que bem lhe cabe: é um grande 
;.:oração. Pelo .<.eu passado, pela força da sua fé, pela hospitali­
dade castelà do seu povo que se tornou um verdadeiro povo 
da definíçào renaneana: - guarda a lernbiança das grandes 
coisas que fizeram os se_us maiores e mantém íntegros o dese­
jo e a vontade de realizar novas coisas. 

Quantas veze~. os fantasmas e as vozes sinistras do deser­
to tentaram _quebrar o ânimo dos mossoroenses, arrancá-los 
das trincheiras de onde desafiam o sol? 

Vejo e sinto a cidade laboriosa e ardente. Ouço á voz dos 
sinos das suas igrejas, desdobrando bênçãos. Lá estão, na 
alma daqueles sinos, a graça e a glória revi vidas dos santos e 
dos heróis mossorcenses. 

Eis porque Mossoró resistiu sempre, sustentada em 
Deus e no estoicismo da sua gente. Gente digna de se levar a 
uma cruzada, a uma expedição, a toda empresa que necessite 
de fé. Franca, leal, menos Sobranceira' do que retraída, idea­
lista e prauca, am1ga dos bens materiais, mas igualmentç 
amante das riquelas imperecíveis. Formigueiro diuturno, 
pressurosa no ptO!!resso, nem por isso esquece a tradição. 
Impetuosa no seu bandeirlsmo, sendo fábrica e escola, esten· 
de sobre a sua zon::t de influência os trilhos e as rodagens e 
ergue ao mesmo tempo o seu quartel de missionários. 

A~sim vejo e sinto o povo e a terra de Mossoró no dia do 
seu centenário. Velha de cem anos, a cidade está no esplendor 
da adolescência, d<O.quela adolescência de paixão e fecundi­
dade com que, nas Mil e uma Noites, se revestia Bagdad, a 
cupital do sonho. O desejo do Rei Pastor. de que o deserto 
norescesse como a rosa. cumpre-se em Mossoró. Que ela 
continue assim. tão bela no sacríficio, tão invicta .na re com 
que argamassou sua história, tão grande na coragem com que 
se ergue para abraçar seu destino. 

A Flama Olfmpla de Sala,....,. 

(Saudação proferida,em nome da Congregação de 
Professores da Faculdade de Direito da U niversi· 
dade Federal do Rio o"rande do Norte, quando da 
entrega do pergaminho enviado pela Universidade 
de Salaman::a, a 3 de março de 1956.) 

Depois da aula Magna do eminente professor T orquato 
de Castro, a Faculdade de Direito de Natal orgulha-se em 
receber, como numa investidura cavaleiresca, a mensagem da 
Universidade de Salamanca. 

A ronda dos-séculos acaba de traçar aqui a mesma linha 
de missão- evangelizadora. Os claustros de Olinda, trans· 
plantados para o Recife, nos enviam o seti nOvo Abelardo; e 
a sede veneranda que ouviu Colombo anunciar, perante os 
doutores da Escolástica. sua primeira visão da América, nos 
confirma em crenças e ideais surgidos justamente quando 
comecávamos a contar o tempo e a escrever, nas areias do 
mundo recém-nascido, os poemas de Anchieta. 

A tradição é uma emrega constante de vicissitudes e 
deveres que estão implícitos na lição de Torquato de Castro e 
neste pergaminho de Salamanca. Desde os celtas, a Ibéria nos 
tem dado pensamento e: sangue; na hora em que legislavam 
Alcuino e Eginhardo para uma Europa do Santo Império, ela 
nos reservava seus tesouros; a epitama ao homem, na herail.~ 
ça de Sócrates e dos pensadores estóicos; a epifania da sacie~ 
dade, em Santo Agostinho e na "Monarquia" de Dante; e 
ela mesma, essa Espanha transbordante de v10a aventurosa, 
catedral, escola e caravela- tomava-nos pela mão e conosco 
seguia para os tempos novos, com sua maravilhosa coragem 
de amar e de servir a um sonho, como fez Dom Quixote. 

Sem esse patrimônio, não estaríamos aqui a receber, em 
solene compenetração, a Oama olímpica de cuja claridade 
ressalta o Direito. Somos o complexo cultural, o amálgama 
desse longo sacrifício que é a permanência na continuidade. 
Vindos de Bolonha, de Salamanca, de Coimbra, todos aque­
les fantasmas que sobraçavam o "Corpus Juris", as leis 
visigóticas, os cânones e os forais, talveZ não tivessem o 
espírito nacional do Direito. Mas, foram as suas sombras que 
passaram peJaS COrtes de Cádis, que estiveram na Constituin­
te de Lísboa e que se projetaram em nossas hesitações e em 
nossos anseios. 

Eles nos ensinaram a compreender e a perseverar. Quan­
do outros povos não sabiam como empregar sua imensa 
riqueza de liberdade, o poder formidável que encerra a· 
inexperiência, e se reuniam com angústia nas florestas, para o 
ciclo das invasões, Salamanca se tomava uma das casamatas 
do Ocidente. Com essa predestinação de sentinela do' espírito 
laiJOo, ela não transmJtiu ao mundo que as suas navegações 
descobriram, apenas, conhecimentos, leis e postulados. Ofere­
ceu-lhe também, em generosa e inc~ssante maternidade, o lei­
te do sentimento de incomparável ;ducadora. 

Por tudo isso, numa Europa conturbada, mal-ferida, por 
vezes ameaçada de voltar ao deserto e ao gelo, a Espanha de 
Salamartca floresce como a rosa bíblica e nos manda seu 
heróico exemplo de vitalidade. Iremos guardá·lo, porque é 
um símbolo. A chama e a essência do que sentimos e pensa· 
mos estão neste pergaminho. 

N• Abertur• da Prfmeir• Felr• de LlvrOI de N•tal 

São os poetas os verdadeiros legisladores do mundo. 
Renova-se em N atai o dístico inscrito nos tempos heróicos 
do romantismo. O entusiasmo de dois estudantes poetas, alte­
ra a liberal jurisprudência do nosso velho "Grande Ponto": 
instala-se em pleno Páteo dos Milagre~ a Primeira Feira de 
Livros, abrem-se as margens de um rio novo sobre as calça­
das desta encruzilhada. 

Alguém di~á que no ano de 1957 Natal havia perdido 
quase todas as suas praças e alguns dos seus tradícionais pon­
tos de concentração sentimental. Mas dirá, também, que ela 
soube erguer, nestas barracas de madeira, o monumento ao 
primeiro ano da revolução de sua inteligência. 

Nem o cimento nem o ferro esmagará a força de eclosão 
da semente aqui plantada. Os poetas, os estudantes, os suple-
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mentos literários, os livreiros de Natal, tiveram a cooperação 
do Prefeito dá cidade, e esse será, sem dúvida, um dos moti· 
vos de mais honrosa memória da sua obra administrativa. 

Todos os que vivem, em nossa Província, a existência 
dos livros, todos os que perderam a superstição da cultura de 
fichário, se congratulam com os promotores desta Feira. Os 
livros deixam de ser ornamentos de esnobismo ou 
"marionettes" que somente podiam ser manejados peJos 
detentores dos segredos do culto. Os regimes, _as seitas, ós 
governos e as polícias que queimavam livros, já não podem 
armar fogueiras em parte alguma. E assim o livro nos chega 
como um vendaval, para ser ordenado, avaliado e distribuído 
ao povo, na circulação da rua, cOmo um partkipante do 
cotidiano, uma criatura que nos cerca e acompanha no 
mesmo ritmo das nossas atividades. · 

Falar de livros, portanto, em céu aberto, é ainda uma. 
demonstração de fidelidade à inteligência que passa, tantas 
vezes silenciosa e ignorada. Mas, assim como a cultura dei· 
xou de ser privilégio das academias e dos laboratórios, a 
vulgarização do livro permitiu que o anôn'imo percorresse as 
ruas como as suas fórmulas, os seus sistemas, e direi também 
- com a sua poesia. A todo mundo essa revolução concedeu 
o prazer volutuoso da pesquisa, a graça fecunda da dúvida, o 
reencontro das emoções perdidas. E talvez por isso é que um 
filósofo da altura de Bergson tentou explicar o nascimento da 
cultura como um anseio poético ou emanação misteriosa do 
espírito do passado. 

O'poder de duvidar não é menor que a faculdade de crer 
- e pela capacidade de um povo sentir isso é que se deve 
estimar seu patritnônio de liberdade. Quanto mais livros che· 
guem às mãos do povo - pcrmiti·me, afinal, essa tirada à 
Castro Alves- mais valorizado se torna o esforço do pensa~ 
menta, mais audaciosa sua vocação crítica, mais viril seu âni­
mo de e~carar o perigo e sofrer a adversidade. 

• Por tudo isso, esta Feira inicia um capítulo inteiramente 
novo da história de Natal: o da popularização do livro no 
ambiente da rua. Chegando à rua, é mais difícil prender~se o 
liv_ro, contra o qual não prevalecem os protocolos dos sâbios 
do DIP, sempre vãos em suas sentenças. Esta Feira, em sí 
mesma, prova quanto vencemos no território da liberdade 
espiritual. As ger.ações passadas, que não puderam ler quanto 
queriam, mandam seus testemunhos a esta Feira. E a missão 
de um deles, pelo menos, é invejar vossa façanha, imaginan· 
do as próXimas Feiras de livros de Natal, neste mesmo 
Grande Ponto que hoje recebe, como fortaleza do pensa~ 
menta livre, sua bandeira e sua artilharia. 

(Dezembro- 1957) 

Outros falaram sobre ele: 

··camões Lirico", "A Justiça no Reino de Dom 
Quixote'' e "Machado de Assis em Alguns dos seus Tipos" já 
evidenciam na escolha do assunto essa nobreza provinciana, 
São três estudos que reúnem verdadeiras páginas de antoJo~ 
gia dentro da melhor tradição do ensaio sobre personalidades 
literárias. O autor é dos que acreditam no poder da palavra 
em si, cuida mais da importância de sua colocação, do seu 
entrosamento na frase, buscando aí uma comunicação e uma 
compreensão íntima e intensa, ficando o período como um 
revestimento aglutinante da enorme riqueza subjacente. 
Encaminha-se. por isso mesmo, para o período curto, a frase 
medida, clara, linear. Vm judiciosismo de forma que reflete o 
judiciosismo interior. 

Destaque-se. em tal mêtodo de trabalho, o poder de 
síntese, também uma qualidade do labor clássico. Uma sínte~ 
se que se compõe menos da reunião dos elementos de análise, 
mas duma compreensão ·sobre o todo, duma percepção do 
global. Para dizer, afirmar, convencer, Edgar Barbosa não 

precisa de acentuação do detalhe, da filigrana, da minúcia 
esclarecedora e todo-poderosa. Não se apega ao mínimo 
porque todas as suas deduções voltam~se unicamente para o 
máximo. Uma frase sua pode envolver, dissimuladamente, 
mundos de leituras, de meditações, de manuseios dos mestres 
da língua. Duma língua que se proclama nestes "Três 
Ensaios" em sua permanência dentro dos melhores cânones, 
sem artificiosismo, sem o fogo das novas conquistas, sem o 
ardor do abrasileiramento, às vezes tão enganoso. 

Da liberdade de Edgar Barbosa no mundo vocabular, de 
sua precisão, ou melhor, de sua possibilidade no uso de, certa 
terminologia, até mesmo um tanto especifica ou totalmente 
específica, observa-se a objetividadé e a graça com que utiliza 
termos jurídicos. O en5aio sobre Dom Quixote ê uma página 
de habilidade, nesse sentido, que impressiona pela graça com 

·que os "rudos" termos forenses se amornam e adelgaçam ao 
serem aplicados ao cavaleiro da Mancha. No ensaio sobre 
Machado emprega o "usucapião" nesta adequação feliz -
"Pois todos eles, ultrapassando a época e as limitações 
sociais, povoam ainda as chácaras e as ruas onde Machado 
os fixou. pelo usucapião mais permanente, que é o dos fantas­
mas familiares". Esse estilista rio·grandense, para escrever 
em beleza, não nt!cessita de neologismos nem do apego a uma 
tradição de oralidade quase inexistente: basta-lhe a linha dás· 
sica e permanente da linguagem". (Virginius da Gama e 
Melo, no Correio da Manhã do Rio. de, .J3 de março de 1965, 
em arligo a propósito de "Três Ensaios",) 

"Uma das claras e lúcidas inteligênçias da minha gera. 
çào, exato e sutil atê na própria escolha dos vocábulos .. " 
(Américo de Oliveira Costa). 

"O que o distingue, sobre!udo, como jornalista, é a 
in vulgar cultura humanística, o admirável poder de síntese e 
também o estilo vivo, brilhante, personalíssimo, de suas 
produçõeg.'' (Diocléclo Dantas Duarte). 

"Sua crônica "A longa impunidade" (DlíriodeNataJ de 
11-3·50) é um dos mais belos e veementes protestos que já li 
no jornalismo brasileiro" (General Fernando T'vora). 

"O seu livro- História de uma Campanha- escrito em 
linguagem serena e elevada, num estilo a revelar um escritor 
de raça, é um manancial abudante de documentação e 
informações, cuja leitura precisa ser feita pelas gerações 
novas da nossa terra ... ·· (José Augusto Bezerra de Medeiros). 

.. Degradaç1io" - representa um gesto admirável de 
sim:eridade e coragem. De bravura, mesmo, que é a coragem 
arrebatada. Essa denúncia pública só poderia cair da pena de 
quem pudesse unir o.sentimenlo c.auslicante, áspero~ agressi· 
vo do pen~amento à superior maneira literária de exprimi~lo. 
sem o desprimor de uma palavra inadequada, sem a infelici· 
dade de um objetivo trivial..." (M. Seabra FaguDdes). 

"O maior escritor que o Cearã-Mirim produziu em 
qualquer tempo e o maior estilista do Rio GraRde do Norte, 
a quem a nos~a terra deve pãginas ao mesmo tempo de cronis· 
la e de poeta· ... " (Nilo Pereira"). 

Ocupou uma das cadeims da Academia de Letras Norte­
rio-grandense, portador de várias Comendas, porém .. entre 
todas, a mais alta que ele deixa é a que está erigida na alma e 
no coração da mocidade, que recebeu de sua sabedoria o.;;; 
ensinamentos que se perenilam no espirito. 

.(erca de 53. entre cargos, comissões e titulas, além de 20 
obras publicadas, representam a contribuição que deu para o 
enriquecimento da cultura em nossa provín'Cia. 

Creio ter stdo esta a melhor homenagem que" R. in l .. ,,,Llc o..~\J 
Norte, pela minha palavra, poderia nr.-ct ·· mcmóna do seu grande 
filho. 
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O SR. DINARTE MARIZ (ARENA- RN. Pronuncia o se· 
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em li de janeiro d~ste ano, falecia, em Recife, o Desembarga­
dor Adauto Maia. O S.~nado estava em recesso e, naquela época, 
convalescia de grave cirurgia a que me submetera. 

Sr. Pre;:.idenle, não poderia deixar de prestar, desta tribuna, uma 
homenagem à memória do Desembargador Adauto Maia, cuja vida 
acompanhei de perto e com quem convivi fraternalmente. Em 1929, 
chegava ele a. Caicó e instalava seu escritório de advocacia, tendo ido 
de Recife. onde colara grau n<1 tradicional Faculdade de Direito. 

Em 1930. ao meu lado, tomou parte na Revolução, exercendo 
papel importante, inclusive servindo de l.igação entre as forças que 
estavam soh o meu comando e o 299 BC, responsável pela deflagra· 
cão do Movimento Revolucionário no Rio Grande do Norte, com 
quem estávamos ligados por compromissos que cumprimos na hora 
exata. 

Adauto foi um modelo de caráter, um homem probo, responsá­
vel c capat. honrou todos os cargos que exerceu. Em 21·1-1932, na 
então lnterventoria Herc:olino Cascardo, foi ele nomeado Promotor 
Público da Comarca de Caicó. 

Numa época agitada, Sr. Presidente, tive que me ausentar e 
passar alguns meses em outros Estados, principalmente no Rio de Ja­
neiro. Quando pude regressar, do convés do navio que me levava a 
Natal, depois do Movim<!nto Revolucionário de São Paulo, de longe 
destingui, num grupo numeroso de: amigos que me esperava, a figura 
de Adauto Maia. Ponderei-lhe, quando o abracei, do risco que cor­
sia, em ter viA do ao meu encontro, da sua Comarca distante. Respon· 
deu-me, que acima de qualquer outrq interesse, estava o dever de sol i· 
dariedade, que me prestava naquela hora. Dois dias depois, era ele 
demitido da Promotoria de Caicó. Viajou para Recife; lá alguns cole­
gas seus, de formatura, e;;tavam servindo ao sistema revolucionário: 
aí foi Adauto nomeado para exercer o cargo de J9 Substituto 
Prepar;dor nas funções de Juiz de Direito, na Comarca de Bom 
Conselho, tendo assumido o exercício em lO de janeiro de 1933. 

Foi, posteriormente, nomeado Diretor da Casa de Detenção do 
Recife, assumindo o eXercício em 27-9-1933, permanecendo até o dia 
8-11-35, quando foi nomt:ado, por concurso, para o cargo de Juiz de 
Direito da C o marca de Flores. 

Sua trajetória pela magistratura foi brilhante, tendo atingido 
todos os postos da sua hierarquia, de Juiz a Desembargador. por 
merecimento. Exerceu, então, a Presidência, dos dois Tribunais. 
Quando ainda no exercício "do juizado da Comarca de Jaboatão, a 
convite do Desembargador José Neves Filho, nomeado interventor 
federal de Pernambuco, foi ele nomeado Secretário de Interior e Jus­
tiça. No impedimento do Desembargador José Neves Filho, por 
doença, Adauto foi designado para assumir a lnterventoria de 
Pernambuco. até que se restabelecesse o seu titular. 

Durante a sua p~rmanência como Desembargador, quando se 
processava a Revolução de 1964, ainda foi Adauto encarregado pelas 
autoridades revolucionárias, naquela época, de promover uma espé­
cie de sindicância junto aos presídios polític'os, para apurar denún­
cias de maus tratos cometidos contra prisioneiros. Foi ele quem se 
encarregou e .cumpriu, com autoridade, aquela missão espinhosa, da 
qual se desincumbiu com absoluta correção, recebendo por isso, não 
só elogios das autoridadt:s, como o reconhecimento dos próprios 
prisioneiros. 

Mas, Adauto não só foi o Desembargador, o Juiz. reto, probo, 
íntegro, foi, sobretudo, portador de excepcional caráter e grande 
coração. Tendo vivido g::-ande parte de sua vida no Estado de 
Pernambuco. merecendo da sociedade pernambucana o respeito e o 
carinho de quantos gozaram do privilégio da sua convivência, jamais 
esqueceu o seu Rio Grandf:do Norte., • 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA- RN)- Pois não. 
O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- No momento em que V. 

Ex• homenageia a memória do Desembargador Adauto Maia, gos-

taria de aduzir o meu testemunho do caráter e da retidão daquele juiz 
que horHou a'Magistratura de Pernambuco. Era eu Secretário de 
Assuntq~ Jurídicos da Prefeitura Municipal tio Recife, e tinha 
oportunidade de contactar, amiúde, com o Tribunal de Justiça do 
meu Estado, onde o Desenibargador Adauto Maia era um de seUs 
exroentes. E gostar,ia, inclusive, de lembrar que, em determinada 
demanda, quando defendia os interesses do Governo municipal jun­
to àquele Tribunal, tive oportunidade de, aduzindo razões em favor 
da causa que defendia. conseguir do Desembargador Adauto Maia 
uma revisão de voto de S. Ex~. embora vencido no colegiado de que 
fãzia parte, mas, porque, como ele próprio declarara. havía se. 
convencido de uma direÚiz diferente daquela que ele anteriormente 
julgara certa. Esse episódio, portanto, vern demonstrar aquela reti­
dão de caráter a que V. Ex~ se referiu. Realmente. o seu 
desaparecimento abriu uma lacuna na Magistratura pernambucana. 
Associo-me, assim, à homenagem que V. Ex• presta à sua memória, 
porque realmente ela é digna de ser feita nessa se~são legislativa. 
Agradeço. portanto, a oportunidade que me dú de solidari1ar·me 
com a referência à memória do ilustre Desembargador Adauto Maia. 

• O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - R:-J)- Agradeço o 
aparte de V. Ex• trazendo o testemunho da ação do Desembargador 
Adauto Maia, de seu comportamento. da sua lisura. da sua 
competêrH.:ia, c, sobretudo, do seu caráter em todas as funções que 
exerceu. 

Foi o Juiz, o amigo, o homem que. em determinada época, ficou 
até responsável pelos destinos administrativos do Estado de 
Pernambuco. Conseqüentemente, esta é uma homenagem que presto 
não só pelo dever mas, sobretudo, porque a memória de quem 
estamos homenageando, nesta hora, deve ficar bem nítida no regis­
tro que estou fazendo, para que ela possa também servir de exemplo 
àqueles outros que estão servindo ou que estão por chegar para ser­
vir à vida pública da nossa Pátria. 

Sr. Presidente. Srs. Senadores, poderia falar· sobre Adauto 
durante muitas horas, pois o conheci bem. e nossa convivência foi 
fraterna até a morte. A última vez que o vi. já combalido pela doen­
ça. fez questão de ir ao meu embarque, acompanhado pela sua espo­
sa. E se é possível alguém gozar de plena felicidade nesta vida 
terrena, creio que Adauto foi um dos escolhidos por Deus para 
US!Jfruir desse privilégio. Teve, como companheira, Francisca de 
Freitas Maia. Dona Francisquinha, como todos a conhecem, sem 
nenhum favor é uma santa criatura, uma grande Dama. Não será 
rossível. Sr. Presidente. Srs. Senadores. virtudes mais puras para 
uma senhora. do que as que Da. Francisquinha Maia encarna. Foi 
sempre sua companheira devotada. :'\lào tiveram filhos; viajaram 
sempre juntos: nunca os vi separados: sempre, nas viagens, estava o 
casal junto, vivendo como se estivessem ainda em plena mocidade, 
numa "lu·a-de-mel". Quando deixou o tribunal, a sua preocupação 
foi viajar para o exterior: percorreu todos os continentes, sempre os 
dois, sempre juntos, sempre amigos. semrre se iirhando. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RJ\:) -V. Ex• permite um apar-
te'? 

OSR. DINARTE MARIZ(ARENA- RN)- Pois não. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Senador Dinarte Mariz, 
quero me solidarizar, com este aparte, ao pronunciamento de V. Ex•, 
porque o acho justo, oportuno •e digno. Na realidade, o 
pronunciamento de V. Ex~ repercutirá em todo o Rio Grande do 
Norte e entre todos aqueles que conheceram de perto o pranteado 
neste instante por V. Ex~ Muito obrigado. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA- RN)- Obrigado pelo 
aparte' de V. Ex• 

Apesar de ter construído quase toda sua \lida pública em 
Pernambuco. Adauto jamais deixou de ser um homem do Rio Gran­
dt"do Norte. A sua casa. o seu gabinete, sempre abrigaram todos os 
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rio-grandenses do norte que o procuravam. Além de toda essa 
brilhante carreira até a lnterventoria do Estado, Adauto. foi, tam­
bém, eleito Provedor da Santa Casa de Misericórdia de Pernambu­
co, onde teve a oportunidade, durante anos, de prestar serviços e 
assistência aos mais necessitados, dando expansão assim ao seu 
grande coração .. 

Adauto, que nasceu em 14 de maio de 1904 e desapareceu em li 
de janeiro de 1976, foi uma das vidas mais úteis que conheci. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, deixo esta tribuna solicitando 
para que se faça chegar à sua viúva, Dona Francisquinha Maia, a 
manifestação de pesar que no momento estou traduzindo, em nome 
da Bancada do Rio Grande do Norte, e, também, já agora, pelo 
aparte com que me honrou o Senador Marços Freire, do povo 
pernambucano. 

Eram estas palavras do dever e de afeto que eu desejava pronun­
ciar neste' fim de legislatur~. (Muito bem~) 

TRECHO DO DISCURSO PROFERIDO PELO SR. 
GUSTAVO CAPANEMA. NA SESSÀO DE l/-10-76. QUE 
SE REPUBLICA POR HAVER SAlDO COM INCOR­
REÇOES NO DCN - SEÇÀO li - DE 12-10-76. À 
PÂGINA 676(. I• COLUNA: 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA (ARENA- MG. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não posso deixar que transcorra o dia de hoje, data do centená­
rio de nascimento de Nelson de Sena, sem render-lhe homenagem a 
mais eheia de admiração e afeto. 

A Câmara dos Deputados, atendendo a que ele foi um dos seus 
membros e ainda para rememorar nele um dos brasileiros de maior 
projeção intelectual do seu tempo, destinou, no dia 7 deste mês, uma 
p'arte da Sessà~ Ordinária para especial solenidade em sua 
homemigem. 

ATA DA 215• SESSÃO, REALIZADA EM 24-11-76 
(Publlada ao DCN- Seçio 11- de 25-11-76) 

RET/FICAÇÀO 

No Projeto de Lei do Senado n"' 294, de 1976, que institui o 
monopólio estatal do transporte aéreo, cria a Viação Aérea Brasilei­
ra S.A.- VABRÂS, e dá outras providências: 

Na página 7651, I• coluna, no parágrafo único do art. 3"' do pro­
jeto, 

Onde se lê: 
Parágrafo único . capital da empresa participação as compan­

hias aéreas ... 
Leia-se: 

Parágrafo ünico capital da empresa participarão as com-
panhias aéreas . 

ATA DA 217• SESSÃO, REALIZADA EM 25-11-76 
(Publicada no DCN -Seçio 11- de 26-11-76) 

RETIFICAÇOES 

No Projeto de lei do Senado n"' 303/76. que "veda a reeleição 
para o período imediato. de dirigentes das Federações e Confedera­
ções Sindicais": 

Na página 7689, 2• coluna, no art. ]9 do projeto, 
Onde se lê: --

Art. I"' O parágrafo 3"' do artigo 28, do Decreto·lei n" 402, de 
1939, ... 

leia-se: 
Art. !9' O§ 3"' do art. 28, do Decreto-lei n"' 1.402, de 1939 ... 
No Projeto de Resolução n"' -113(76, que "altera o Regulamento 

Administrativo do Senado Federal, aprovado pela Resolução n"' 58, 
de 1972, transformando a Consultoria Jurídica em Consuitoria 
Geral, e dando outras providências": 

Na página 7696, I• çoluna, no item 4"', constante do art. I"' do 
projeto. 

Onde se lê: 
- 4 Assistentes do Consultor- FG-2 

leia·se: 
-4 Assistentes do Consuhor Geral- FG-2 

ATA DA 221f SESSÃO, REALIZADA EM 29-11-76 
(Publicada no DCN -Seçio 11- de 30-11-76) 

RETIFICAÇÀO 

• No Parecer n"' 961, da Comissão de Finanças sobre o Projeto de 
Lei do Senado n"' 244/76-DF, decorrente da Mensagem O"' 156f76 
(n"' 290, de 23-9·76, na origem). que dispõe sobre a participação do 
Governo do Distrito Federal no capital da PROFlORA S.A. -
Floresta menta e Reflorestamento: 

Na página 7816, I' coluna, 
Onde se lê: 

PARECER N•961,DE 1976 
Relator: Senador Saldanha Derzi 

Leia-se• 

PARECER N•961,DE 1976 
Da Comlssio de Finanças 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N•21,de 1976 

A Comissão Diretora, no l.JSO de sua competência regimental e 
de acordo com o disposto nas leis n"'s 5.645. de I Q.\2. 70. 5.975.de 
12·12-73, e Resolução n~45. de 1973, c tendo em vista o que consta 
do Processo n~" 296/76, 

Resolve retificar. com efeitos a partir desta data, o enqua· 
dramento nominal da Categoria Funcional de Técnico em Legis­
lação e Orçamento do Grupo Atividades de Nível Superior a que se 
refereni os Atos n"'s 3. de 1974. 2 e 5. de 1975, da Comissão Dire­
tora. para incluir. na classe "b" da referida categoria, Muri\lo Albu· 
querque Maciel. no claro da lotação ideal existente na referida classe. 

Senado Federal. em 2 de dezembro de 1976. - Magalhães 
Pinto, Presidente - Wilson Gonçall'es - Dinari-e Mariz - Marcos 
Freire- Louri,..l Baptista - Ruy Carneiro - f.eonoir Varps. 

· ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
Ntll, de 1976 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de sua compe­
tência regimental e tendo em vista o que consta do Processo n"' 6.357. 
de I"' de dezembro de 1976 e o preceituado nas Leis n'~ 5.975, de 12 de 
dezembro de 1973 e n"' 6.323, de 14 de abril de 1976, Anexo 111. Resol­
ve incluir na relação nominal da Classe "C", Referência n"' 47 da 
Categoria Funcional de Técnico em Comuriic<.~çào Social do Grupo 
Outras Atividades de Nive\ Superior. em vaga existente. ~osé Tard-
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~.:io Saboya Holanda, funcionário pertencente à mesma Categoria. 
com efeito a partir da ela ta da publicação deste A to. 

S~!nado Federal. em 2 de dezembro de 1976.- Magalhães Pinto 
- Wilson Gon~aÍves -- Dinarte Mariz - Marcos Freire - Lourival 
Baptista- Ruy Carneiro- Mendes Canale. 

ATO ()A COMISSÃO DIRETORA 
N~' 23, de 1976 

A Comissão Direwra do Senado Federal, no uso de sua compe­
tência regimental e tendo em vista o que consta do Processo n~' 538, 
de 16-5-75 e _o preceituado na lei n~' 5.903, de 9 de julho de 1973 e 
Resolução n"' I S. de 1973, Resolve: 

a) retificar com t:feitos a partir de 2-12-76. a relaÇão nominal 
do~ mtegrantes da Categoria Funcional de Assistente de Plenários­
Grupn- Atividades de Apoio Lcgi~lativo, constante do Ato.n"' 15, 
de 197)- DCN Suplemento de }<L\ 1-73, fazendo figurar na C\asse 
"C', os dezessete primeiros ocupantes da Classe "B~' na Classe B" os• 
dezessete primeiros da Classe "A", em decorrência da retificação do 
enquadramento dos dezessete antigos Porteiros e Ajudantes de 
Porteiro em outra Üth:goria (Ato n9 16/1974): 

b) a~~l!gurar a esses servidores todos os beneficios resultantes 
dn .'\to n" 4, de 24-9· 7.:.. da Comiss~o Diretora. 

Grupo- Atividades de Apoio Legislativo 
C0digo ~ SF-.-\l.-010 
Categoria Funcional-- Assistente de Plenãrios 
Código- Sl<.\1.-014 
O asse- "C' (Sl·-.-\ l-OI4.J) 
N<~ de Cargos- 56 í J9 Já enquudrados) 
Relação Nominal: 

40- -\nihall.tlurdesdeOiiveira 
4! -Guilherme Salgueirn de Oliveira 
4~- ·\ntunltl Jü<ê de Lima 
4.1- Jn:io Zdl:nno ·\h~:" 
44- ~cv.ton \ti aia Rodriguc~ 
45- Hiltlln dtl .-\mar _li 
46- Lu11 d~! \raüjo Lima 
41- \ntnnin \h e~ de Lima 
4X- Bcrtinu l.a~!.:tl~k Silva 
49- Carlihl Pcrc1rn da Co~ta 
50- Jo:111 S11are'i d:.J Costa 
51- ·\ntonitl ·\ugu'ito de Andrade 
.'i~- \Lirlllcl Lduardll c Silva 
5.1- St:\Cf1111l Jmg:t: Trindade Silva 
54- Fr;uKi~~.:o da Cru/ 
55- Raqnundtl lbrro1s da Silva 
56- -\rnldo l.a~erda Guimarães 

Grupo-:\ tl\ 1dadc!-i c.e Apoio Legislativo 
Código~ St'-AL-010 
('ategoria Funcional-- Assrstente de Plenários 
Código~ Sl·-AI .. -014 
Classe- .. h .. ISI··.\L-014.11 
N~"> de Cargos: XO (6J joí enquadrados) 
Relação ~ominal: -

64- Ja1r \ntunc.,du, Santos 
ó.'i -l.Ut/ D1a.., da Silva 
hh- Ra1mundo S11ares de Moraes 
ó7- Se\ nino \1anoel de Olive.ira 
hX - C11hon V tannil 
69- \tlanncl Morclfa da Silva 
70- \"aldimir Sih<l Monte 
71 - Jtl<U.juim hrmino de Melo 
7~- '\L.uwcl h:rrcin1 Soares 
73- Jo.,ê (Jnme~ Filho 
74- Jaime Roherlo de 0\iverra 
75- Zacaria" Marcolino Tavares 

76- José Hélio da Silva 
77- Adaiberto José Carneiro 
78- Clidenor Pereira da Costa 
79- Augusto Rodrigues de Lima 
~ü- João Ba\ista de Araújo 

Grupo- Atividades de Apoio Legislativo 
Código- SF-AL-010 
Categoria Fundonal- Assistente de Plenários 
Código- SF-AL-014 
Cla!Se- "A" (SF-AL-014.1) 
N~' de Cargos: 170 

Relação Nominal: 

001- Dorival Domingos Armando 
002- José Do mingues Nezi 
003- Alaete da Cruz 
004- José Pereira Nunes 
005- José Lourdes Oliveira 
006- Orlando de Castro 
007- Pedro Alexandre de Deus 
008- Thomaz Martins Vieira 
009- José Maria Diniz 
010- Raimundo Manoel Bezerra 
Oi!- Joaquim Serafim de Souza 
012- M artinho José dos Santos 
013- José Viana da Silva 
014- Hernard de Moura Saldanha 
0\5- FlâviodaCosta 
016- Braz Queiroz 
O 17- José Ferreira Lima 
018- Ruy Elpídiode Medeiros 
O 19- Edson Fernandes Cavalcante 
020- Rafaelito Rocha Moura 
021 - llson de Figueiredo 
022- Jobson da Silva 
023- Fernando Urbano 
024- Edmílson Joaquim de Oliveira 
025- Lourenço Dirceu Gurgel 
026- João Ayrto Dreyer 
027- José Pacheco de PinhO 
02S- Roberto Pozzatti 
029- Francisco Pereira da Silva 
030- Newton Antonio Teixeira de Carvalho 
03 l- Carlos Augusto Alimandro 
032- Antonio Senador Costa 
03J- João Soares de Moraes 
OJ4- Jesus Rocha 
035- João Alves Mangueira 
036- Francisco Firmino Lima 
037- Fernando Malta do Nascimento 
038- Joaquim Antonio Martins 
039- Antonio de Assis Silva 
040- Severino Anselmo 
041- Joaquim Raimundo Correí.We Souza 
042- Luiz dos Santos 
043- José Mariano leal Mour;~ 
044- José de Ribamar Santos 
045- Leuzinéa Bonfim Stein 
046- Wanderley Correia de Souza 
047- Geraldo Canuto da Silva 
048- Francisco Gonçalves da Silva 
049- Jorge C~sar Gouvêa 
050- José Antonio da Silva 
051 - Nélio de Oliveira Cardoso 
052 _; Ernesto Sérgio Setta 
053- Pedro Antonio de Souza Netto 
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054- Constantino Montes Reis 
055- M ária Francisco dos Santos 
056- Augustinho Amaro da Silva 
057- Sezefredo Mayolino 
058- Carmelita Gonçalves Ribeiro 
059- Josafá Simões dos Santos 
060- Rui Gomes dos Santos 
061- Josabel Ribeiro Calado 
062- Francisco Ramalho 
063- Waldemar Bezerra da Silva 
064---:- La i rio Correia de Souza 
065- Antonio Marcclino Cavalcanti 
066- Jorge Lírio Farneze 
067- José Luiz dos Santos 
068- Valdevir José da Silveira 
069- Newton Custódio de Azevedo 
070- Demerval Gomes Ribeiro 
071 -Venâncio Alves da Silva 
072- Antonio Fraga Vieira 
073- Valdemar Moraes de Queiroz 
074- Abrahão Barbosa Teles 
075- Nelson Ferrei a do Nascimento 
076- Victor Coelho Pessoa 
077- Antonio Francisco da Silva 
078- Manoel Pedro Bispo dos Santos 
079- Inácio Ferreira Gomes 
080- Waldemar André Pina 
081-Valdecy Sinfrônio do Nascimento 
082- Derval Gomes Ribeiro 
083- João Florêncio Cavalcanti 
084- Benedito Moreira 
085- Pedro Miguel da Silva 
086- Balbino Conceição Santana 
087- Benedito José de Barros 
088- Antonio Carlos Lopes 
089- M arcílio José da Silva 
090- João Rocha Dias 
091-0rmindo Peregrino Leite 
092- Nilton José de Souza 
093- Nizário Elias da Conceiç~o 
094- Joaquim Ferreira Tota 
095- Paulo Xavier Bina 
096- José Edmílson Saraiva 
097- Manoel Ferreira da Fonseca 
098- Sérgio de Oliveira M arcelino 
099- Severino Ferreira de Menezes 
100- Almyr Hipólito de Oliveira 
I O I - Marcos lldefonso de Araújo 
I 02- Sebastião Florêncio Cavalcante 
I 03- I saac Freire de Araújo Sobrinho 
104-Arary Francisco 
105- Lourival Alves da Silva 
106- Emanoel Firme 
107- José Ribeiro dos Santos 
108- Hélio Francisco Rosa 
109- Paulo Florêncio de Albuquerque 
110- Sebastião Ferreira do Nascimento 
111 -Benedito Moacyr Costa 
I 12- AdaJberto de Souza Barros 
113- Antonio Luiz da Conceição 
114- João Alves da Silva 
115- Luiz Qui ri no de Souza 
116- Júlio Ferreira da Silva 
117- Eder Lúcio Aguiar dos Santos 

Senado Federal, em 2 de dezembro de 1976. - Maa:alhies 
Pinto, Presidente - Wll110n Gonçalves - Dlnute Mariz - Marcos 
Freire- Lourh·al Baptista- Ruy Carneiro- Lenolr Vargas. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N.,.l4, de 1976 

A Comissão Diretora, no uso de sua competência regimental e 
tendo em vista o que consta dos Processos n"'s 665, 806, 881 e 1.043, 
de 1976, e o preceituado na Lei n"' 5. 903; de 9 de julho de 1973, e na 
Resolução n"' 18, de 1'973, resolve retificar, com efeito a partir desta 
data, o enquadramento nominal da Categoria Funcional de Técnico 
Legislativo do Grupo-Atividades de Apoio Legislativo, a que se refe­
re o Ato n"' 15, de 1973, da Comissão Diretora, para incluir na Clas­
se "C". Referência 51, da referida categoria. Alfredo Eustãquio Pin­
to, Elbe Cordeiro, Armando Corrêa de Azevedo, Gilva Maria Coe­
lho de Carvalho Góes, Mateus Teófilo Tourinho e José Pedro de 
Araújo, nas vagas fixadas peJo Ato n"' 13, de 1976, da Comissão 
Diretora. 

Senado Federal, 2 de dezembro de 1976. - Maa:alhães Pinto, 
Presidente- WUson Gonçalves- Dinarte Mariz- MarcoS Freire­
Loorlval Bapdsta- Ruy Carneiro- Leoolr Varps. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 25, de 1976 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de suas atribui· 
ções regimentais, e tendo em vista o disposto na Resolução n.,. 38, 
de 1976, alterada pela de n"' 108, de 1976, 

Resolve: 

Art. 19 Os ocupantes dos cargos do Grupo-Direção e Assessora­
mento Superiores do Senado Federal, a que se refere a Resolução 
n9 38, de 1976, farão jus, pelo efetivo comparecimento às sessões 
conjuntas do Congresso Nacional ou extraordinárias do Senado 
Federal. realizadas fora do expediente normal, à percepção de diá­
ria, calculada a razão de 1/30 (um trinta avos) do vencimento corres­
pondente à referência máxima efetivamente preenchida na Categoria 
Funcional de Técnico Legislativo, Classe "C". 

Art 29 Os efeitos decorrentes da aplicação deste Ato entram em 
vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Senado Federal, 3 de dezembro de 1976. - Maplhies Pinto, 
Presidente- WUson GODÇaiYes- Dlnarte Mariz- Marcos Freire­
Lourival Baptista -lluy Carneiro- Mendes Canale. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
NY26-, de 1976 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais, considerando o preceituado na Lei nY 5.975, de 
1973. e na Resolução n9 45, de 1973, e tendo em vista o constante no 
Processo nY 6.357/76, 

Resolve: 

Art. I 9 Retificar, com efeitos a partir da ;')ublicâção deste A to, o 
enquadramento nominal da Categoria Funcional- Técnico em Co­
municação Social dO Grupo -Outras Atividades de Nível Superior, 
Classe "A", Re~erência 40, a que se referem os Atos n"'s 3, de 
1974. 11, de 1974, e 2, de 1975, para incluir o nome da servidora 
Wilma Costa Ferreira, no claro da lotação ideal deixado por José 
Tarcísio Saboya Holanda. mediante transposição, nos termos da Lei 
nY 5.975. de 1973. 

Art. 2"' Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Arl. J9 Revogam-se <iS disposições em contrário. 
Sala da Comissão Diretora, 3 de dezembro de 1976.- Mq:a­

lbies Pinto, Presidente·- WU1011 Gonçalves - Dlnarte Mariz -
Marcos Freire - Lourival Baptista - Ruy Carneiro - Mendes 
Canale. 
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ATO liA COMISSÃO IIIRETORA 
N9 27, de 1976 

A Comissão Diretor~ do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais, tendo em vista a Resolução n"' 45/73, Anexo I, e o 
decidido no processo administrativo n9 , de 1976. 

Resolve: 

Art. I"' A Categoria Funcional - "Bibliotecário" do Grui)o -
Outras Atividades de Nível Supenor passa a ser distribuída de aJ,:or­
do com a relação const<lnte do anexo a este Ato. 

Art. 29 Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-~;e as disposições em contrário. 
Sala da Comissão Diretora, 3 de dezembro de 1976.- Maga­

lhies Pinto, Presidente. - Wll11011 Gonçalves - Dlnarte Mariz -
Marcos Freire - Lourival Baptista - Ruy Carneiro - Mendes 
Canale. 

ANEXO I 

Grupo- Outras Atividades de Nível Superior 
Categoria Funcional- Bibliotecário 
Clas.~ie- "B"- SF-NS-932 
Número de Fixos- lO 
Número de Ocupantes-- 7 
Referência- 50- Reldçào Nominal 
OI- Arilda Fonseca d1· Souza 
02- Veronice Maia de Azevedo 
03- Cândida Maria Piragibe Graeff 
04- Leatrice Helena Moelmann Negrão 
05- Marcelle Maria Oliveira 
06- Cândida Magalhães de Aguiat 
07- Fátima Regina de Freitas Rodrigues 

Cla.,."A"- SF-NS-932 
NúmerodeFixos-10 
Número de Claros- 10 
Referência - 41 

ATO OA COMISSÃO DIRETORA 
N• 18, de 1976 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e tendo em vista o decidido no Processo DP nY 289, 
de 1976. e no Ato n9 13, de 1976, 

Resolve: 
Art. I"' A Categoria Funcional - Taquígrafo Legislativo, do 

Grupo-Atividades de Apoio Legislativo, Código SF-AL-13, passa 
a ser distribu:.-ta de acordo c.om o Anexo J deste Ato 

Art. 29 As Categorias Funcionais- "Técnico em Legislação e 
Orçamento", Côdigo.SF-NS-934, e "Médico", Código SF-NS-
901, passam a ser distribuídas de acordo com os Anexos li e 111 desie 
Ato. 

Art. 3~> Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4~> Revogam-se as disposiçÕes em coritrário. 
Sala da Comissão Diretora, em 3 de dezembro de 1976. 

Maaalhàes Pinto, Presidente - WU110n Goaçalves - Dinarte Mariz 
- Mircos Freire - Lmuival Baptista - Ruy Carneiro - Mendes 
Canale. ANEXO I 

Grupo- Atividades de Apoio Legislativo 
Categoria Fundonal- Taquígrafo Legislativo 
Oa,..- "C"- SF-AL-013 
Número de Fixos- 31 
Número de Ocupantes-· 28 
ReferêneJa- 53 

Relação Nominal 
OI- Dalva Ribeiro Viana 
02- Celina Ferreira Franco 
03- 1\dolfo Pt:reL 

04- Alan Viggiano 
05- Lizete de Almeida Castro 
06- Edson Theodoro dos Santos 
07- Cléa Marma Cunha de Menezes 
08- Gelda Lyta'do Nascimento 
09- Walkir Si\veira de Almeida 
10 ~ Edila Maêedo Ribeiro 
li - Sarah Gorenstein 
12- Serafim de Oliveira 
13 .!..-Sebastião Nogueirol 
14- Láercio Ribeiro Rezende 
15- Geraldo Lopes 
16- Alzira dos Santos Magalhães 
17- Carlos Torres Pereira 
.)8- Darcy Pedrozo Machado Gaya 
19- Joaquim Correia de Oliveira Andrade 
20- Acy Fanaia Arruda • 
21- Áurea Carneiro da Cunha 
22- Maria Helena Taveira Dias 
23- Maria Aparecida Stein Tollendal Pacheco 
24- H é leio Bonifácio Ferreira 
25- Adelino Silva 
26- Lityerse de Almeida Castro 
27'- Adolfo Cardoso. 
28- Beatriz Correia de Melo 

Cla,..- "8"- SF-AL-013 
Número de Fixos- 25 
Número de Claros -25 
Referência - 44 

Cla,..- "A"- SF-AL-013 
Número de Fixos- 20 
Número de Claros- 20 
Referênda - 39 

ANEXO 11 

Grupo- Outras Atividades de Nível Superior 
Catex:orla Fundonal- Técnico em Legislação e Orçamento 
CIU8e- "B"- SF-NS-934 
Número de Fixos- 20 
Núnlero de Ocupantes- 19 
Referênda- 53 

Oi-João Mugayar 
02- Walter Faria 

Relação Nominal 

03- Euros José Costa Santos 
04- Theo Pereira da Silva 
o;- Yamil e Souza Dutra 
06- Carlos Walberto Chaves Rosas 
07- José Gregório da Fonseca 
08- João Geraldo Bugarin 
'09- Alexandre de Paula Dupeyrat Martin:, 
lO- Jadilney Pinto de Figueiredo 
li- Virgínia A dália Passuelo 
12- Rosa Vila Rios 
13- Alaylson Ribeiro Pereira 
14- Abelardo Gomes Filho 
15- Edgard Lincoln de Proença Rosa 
16- Maria Jgnez Brown Rodrigues 
17- Luiz Lacroix Leivas Filho 
18-JonasRamos 
19- João Alves Ferreira 

Clu•e- "A"- SF-NS-934 
Número de Fixos- lO 
Número de Claros- I O 
Referência - 44 
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ANEXO ill 

Grupo- Outras Atividades de Nível Superior 
Categoria Funcional- Médico 
Cl..,.- "C"- SF-NS-901 
Número de Fixos- lO 
Número de Ocupantes - I O 
Referência- 53 
Relação Nominal 
OI- Evilásio Servulo Martins Veloso 
02- Luciano Vieira 
03- José Farani 
04- Juarez Abdulmassih 
05 -Luiz Vieira de Carvalho 
06- Eduardo Luiz Mousinho Mariz 
07- Roberto Saierno 
08- Luiz Gonzaga de NovaesGuimaràes 
09- Lourival Ribeir:o de Carvalho 
lO- Francisco Pauto de Menezes 

ua ... - "B"- SF-NS-901 
NúmerodeFixos-10 
Número de Ocupantes- 6 
Referência- 49 
Relação Nominal 
OI- Francisco Menezes Dias da Cruz 
02- Arnaldo Veloso da Costa 
03- Ri ido de Assis Araújo 
04- Arnaldo Enéas Sgreccia Ferraz 
05- Roberto Bassit lameiro da Costa 
06- f_ygi<.~ Maria de Carvalho Pessoa Guerra 

Classe- "A"- SF-NS-901 
NúmerodeFixos·-10 
Número de Claros- I O 
Referência- 43 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
Nt 29, de 1976 

A Comissão Diretora, no uso de sua competência regimental, e 
l~ndo em vista o preceituado nas Leis n's 5.645, de 10 de dezembro 
de !970; 5.975, de 12 de dezembro de 1973; e na Resolução n~ 18, de 
1973, Resolve: 

Art. I' São transformados em cargos do Quadro .Permanente 
do Senado Federal, os atuais empregos regidos pela Consolidação 
das Leis do Trabalho, relativos à Categoria de Taquígrafo Legislati­
vo -Classes "A" e "B", integrantes do Quadro a que se refere o 
Ato n~ 8, de 1976, da Comissão Diretora, como o respectivo 
enquadramento nominal - na Categoria Funcional de Taquígrafo 
Legislativo do Grupo-Atividad"es de Apoio Legislativo- Anex:o da 
Rcst.1lucào n<1 18, de 1973. 

Parágrafo único. O enquadramento referido neste artigo 
prt.,du?Ír :t d"ótos a partir da publicação deste Ato. 

Art. 2'1 Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogadas, no Ato n' 8, de 1976, da Comissão Diretora, as 
referências à Categoria de Taquígrafo Legislativo. 

Sala de Reuniões, 3 de dezembro de 1976. - Magalhies Pinto, 
Presidente- Wihlon Gonçahes- Dinarte Mariz- Marcos Freire­
Lourival Baptista- Ruy Carneiro- Mendes Canale. 

Grupo- Atividades de Apoio Legislativo 
Categoria Fun~ionaJ- Taquígrafo Legislativo 
Calsoe- "8"- SF-AL-QIJ 
N~'defixos- 25 
Referência- 44 

Relm.;ào Nominal 
OI. JoséJabre Baroud 

02. Wilson Vargas Lobão 
03. Glória Martins Duarte Campos 
04. Jorge Barros de Castro 
05. Reinaldo Pinto 
06. Myria Branca Três Silva 
07. Sílvia Maria Barbosa Magalhães 
08 .• Magali Rochael 
09". João Antônio Ribeiro Rezende 
10. Mauro de Souza 
11. Adilson Rosa de Oliveira 
12. Vânia Mendonça 
13. Eliane Abranches Ab"elheira 
14. ArletteCoelho Abrantes 
15. Cleide Soai-esPires 
16. José Lidenor Moura 
17. Ophélia Duarte Meira de Vasconcelos 
18. lvanete Jorge Silv3 
19. LeoniceOliveira Horta Barbosa 
20. Maria do Pranto Monteiro Mourão 
21. Adalízia de Souza Cunha 

Grupo- Atividades de Apoio Legislativo 
Categoria Funcional- Taquígrafo Legislativo 
Cla ... - "A"- SF-AL-013 
N~' de fixos- 20 
Referêntia- 39 

Relação Nominal 
OI. Ângela Maria do Carmo 

02. Carmen Dolore~ Cardoso Bastos 
03. Nysette Franco Mendes de Abreu 
04. Marth<l lyr<l do Nasctmento 
05. Hilda Casseb Ferraz 
06. l.ívia Junqueiro Pedroso 
07. AliceaOzóríoGuaran} 
08. Sandra Maria de Moura B<~rbosa 
09. Denise Ramos de Araújo Zoghbi 
!0. Mário lúcio Lacerda de Mede1ros 
11. Carlos Benedicto Cunha de Menezes 
12. Paulo César Siqueira Birbe1re 
13. Gema Terezinha Rodrigue~ 
14. Cristina Maria 1-- rei tas 
15. Dayseda Rosa 
16. Sueli Martins Neme 
17. Pedro Augusto Cavalcanti D'Aibuquerque 
JS. Maria Lúcia Cavalcanti de Moraes e Castro 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N930,del976 

A Comissão Diretora, no uso de sua competência regimental, e 
tendo em vista o preceituado nas Leis n<?s 5.645, de 10 de dezembro 
de 1970, e 5.975. de 12 de dezembro de 1973, e na Resolução n~> 45, 
de 1973, 

Resolve transformar em cargos do Quadro Permanente do 
Senado Federal, com efeitos a partir desta data, os empregos regidos 
pela Consolidação das Leis do Trabalho, relativos ao enquadra­
mento nominal constante do Anexo deste Ato nas Categorias 
Funcionais do Grupo-Atividades de Nível Superior, satisfeitas, para 
esse efeito, as exigências dos critérios seletivos previstos no art. 79 da 
Resolução n" 45, de ~973. 

Senado Federal. 3 de dezembro de 1976. - MagaJbies Pinto, 
Presidente- Wilson Gonçalves- Dinarte Mariz- Marcos: Freire­
Lourival Baptista- Ruy Carneiro- Lenoir Vargas. 

ANEXO 
Ato n'130j76-tomissão Diretora 

Grupo- Outras Atividades de I'iível Superior 
Código- SF-NS-900 
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Categoria Funcional- Bibliotecário 
Código- SF-NS-932 
Classe- "B"- SF-NS-932 
Referência- 42 
N~' de fixos - 3 

Relação Nominal 
OI. Benedita Maria de Souza 
02. Mar ia Aparecida Leite Cesarino Labarthe 
03. Carohna Maria Pompeu Fortuna 

ATO liA COMISSÃO DIRETORA 
N•JI,det976 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais, 

Resolve: 
Art. l~' Retificar o Quadro de Pessoal CLT, aprovado pelo Ato 

n9 8, de 1976, desta Comissão, para o rim de excluir da relação 
nominal da ·Classe "B" da Categoria Funcional "Agente 
Administrativo" do Grupo - Serviços Auxiliares, Joares Mariano 
de Almeida. Kleber Alconforado Lacerda e Yvone Fernandes da Sil­
va, e incluí-los na Categoria Funcional "Datilógrafo" do mesmo 
Grupo, Classe" A". 

Art. 2~' Os efeito!; pecuniários desta medida vigorarão a partir 
da data de publicação deste Ato. 

Art. 3~> Este A to e-ntra em vigor na data de sua publicação. 
Sala da Comissão Diretora, em 3 de dezembro de 1976, -Ma· 

galhàes Pinto, Presidente - Wilson Gonçalves - Dinarte Mariz -
Marcos Freire - Laurival Baptista - Ruy Carneiro - Mendes 
Canale. 

ATO DA COMISSÃO IIIRETORA 
N• 32, de 1976 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e tendo em vista o disposto na Resolução n"' 106, de 
1976, 

Resolve: 
Art. J9 Aprovar. em cumprimento as disposições da citada 

resolução as relações nominais, em anexo, que redistribuiu, sem 
aumento da lotação global, os atuais integrantes da Categoria de 
Assistentes de Plenários nos claros existentes fias Classes da Cate· 
goria de Assistente Legislativo. 

Art. 2~' Este Ato «:ntra em vigor na data de sua publicação. 
Art. )Y Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, em 4 de dezembro de 1976. - Magalhies Pin-­

to, Presidente - Wl~son Gonçalves - Dinartt Mariz - Louri,al 
Baptista- Mendes Cunale - Ruy Carneiro. 

ANEXO 
(5 de dezembro de 1976) 

Grupo- Atividades o e A paio Legisla ti v o 
Categoria Funcianal-- Assistente Legislativo 
Oasse- "C" -SF-AL-012 
Refel'tncia - 41 
N~' de Fixos- 66 
Relação Nominal 

OI- José Correia Cabral 
02- Clóvis Corrêa Pacheco 
03- Scyllas de Carvalho Góes 
04- Ary Cícero de Moraes Ribeiro 
05- Antonio Borges da Costa Filho 
06- Gesner Batista Dutra 
07- José Gildenor Pimentel 
08- Antonio de Pina 
09- Mouril\o Edson Coelho de Souza 
10- José Manoel Gomes 

1,1-0rlando Ayres 
12-Joaquim Luiz ,da Rocha 
13- AltamirO Cruz 
14-..: Hermes Pessanha Gomes 
15- Man~el Ribeiro Marins 
16- F"ernando AI fredo Carneiro Pereira 
~1..-:-- Hé\ío Vargas Agui\leras 
18-Leuzinéa Bonfim Stein 
19- Hugo Carvalho Vieira 
20- Serafim dos Santos Alves 
21 - Amphrísio Sa,ntos 
22- Manoel José dos Santos 
23- Sebastião Miguel da Silva 
24- Cláudio dos Santos 
25- Jorge Antunes 
26- Francisco Olímpio Gomes 
27- Benedito Afonso de Araújo 
28- Armindo Henriques 
29- Waldemar Gomes Tinoco 
30- Jacob Setta-
J I -José Gouvêa 
32- Antonio Galdino da Silva 
33- José Luiz dos Santos 
34- O~waldo José da Silva 
35- Luiz Valdevino de Lima 
36- Adilson Vieira de Castro 
37- Olívio Jacinto dos Santos 
38- Floriano Lacerda 
39- Ranulfo Chaves Filho 
40- Altamiro Alberto Tavares 
41- Georgino Avelino da Costa 
42- Pedro Martins de Souza 
43- Sebastião Amaro da Silva 
44- Altair Vargas 
45- José Nilo Faho 
46- José Bulhões da Costa 
47- Amadeu Pereira da Cruz 
48- Orlando l~ani Cecconi Bmndalise 
49- Srenu Braz de Faria 
50- Newton da Silva Marques 
51- Uracy de Oliveira 
52- Aniballourdes de Oliveira 
53- Guilherme Salgueiro de Oliveira 
54- Antonio José de lima 
55- João Zeferino Alves 
56- Newton Maia Rodrigues 
57- Hilton do Amaral 
58- Antonio Alves de Lima 
59- Bertino lascosk Silva 
60- Carlito Pereira da Costa 
61- João Soares da Costa 
62- Antonio Augusto de Andrade 
63- Severino Jorge Trindade Silva 
64- Francisco da Cruz 
65- Raimundo Barros da Silva 
66- Aroldo Lacerda Guimarães 

Grupo- Atividades de Apoio Legislativo 
Categoria Fundonal- Assistente Legislativo 
a--"8''- SF-AL-012 
Referência- 31 
N' de Fixos- 74 
Relação Nominal 

OI. José Caetano Sobrinho 
02. João Carlos Gomes 
03. Joé Luiz Nogueira 
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04. Moacyr de Queiro7 
05. Nestor Gomes dos Santos 
06. Francisco Pires de Oliveira 
07. José Floréncio Cavalcanti 
OS. Armando Oscar Hackbart 
09. Lei/ Azevedo Gomes 
10. Otto Mares 
11. João Lourenço da Silva 
12. Hélio Augusto da Silveira 
13. Ayrton Evangelista Rocha 
14. Marcelino dos Santos Camelo, 
15. Salmon lustosa Elvas 
16. At11íd~ Machado 
17. Januário Co/h aço Caetano Filho 
I S. MoysésJosédaSilva Neto 
19. José Nóbrega 
20. Cláudio Barbosa Leite 
21. Uebe Cordeiro 
22. Baldoíno José Teixeira 
23. João da Costa Veloso 
24. Jairo Barbosa Mattos 
25. An10nio de Souza França 
26. João Ferreira do Amorim 
27. Manoel Pinheiro de Moura 
28. Vital Xavier de lima 
29. Gustavo de Souza Ribeiro 
10. Lourinaldo Alves Pedrosa 
31. Juvenal Silva Carvalho 
32. Edmundo Ferreira de Andrade 
33. Sebastião Ferreira da Silva 
34. Geraldo Marques 
35. Joào da Costa Bernardo Fi! no 
.16. Joaquim Lourenço Filho 
37. Álvaro Alves de Araújo 
JS. José Bispo Sales 
.N. José Francisco de Assis 
40. Manoel Messias do Nascimento 
41. Henrique Albeno de Lima 
42. Manoel Bernardino dos Santos 
4J. João Azevedo da Silveira 
44. Luiz Augusto Felizola 
45. Joaquim Elias de Lima 
46. Sinval Pereira dos Santos. 
47. Gilberto Chaves Zelaya 
4S. José Waldyr Gomes 
49. Frank John Phillips 
50. Gurrten::indo Rodrigues da Mola 
51. João Brasilício Rosu 
52. Josué Ribeiro da Silva 
5.1. Adonius 1 a vares de Souza 
54. Amaro Corrêa de Oliveira 
55. Evaldo Gomes Carneiro 
5f.. Herval Tavares 
57. M{,rio de Melo Franco 
5S. José da Silva 
59. Jayr Antunes dos Santos 
60. Luit Dias da Silva 
61. Raimundo Soares de Moraes 
62. Severino Manoel de Oliveira 
63. Gilson Vianna 
64. Manoel Moreir<l da Silva 
65. Vald'1rnirSilva Monte 
66. Joaquim Firmino de Mello 
67. Manoel Ferreira Soares 
6S. José Gomes Filho 
69. Jayme Roberto de Oliveira 
70. Zacarias Marcolino Tav.1rc~ 
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71. José Hélio da Silva 
72. AdalbertoJosé Carneiro 
73. Clidcnor Pereira da Costa 
74. Augusto Rodrigues de Lima 

Grupo- Atividades de Apoio Legislativo 
Categoria Funcional- Assistente Legislativo 
Oa.,.- "A"-Sr-AL-012 
Referência- 26 
N~ de Fixos - 3 
Relação Nominal 
OI. Waldemár Andrê Pina 
02. José Ferreira Lima 
OJ.José Mariano Leal Moura 
Grupo- Atividades de Apoio Legislativo 
Categoria Funcional- Assistente de Plenários 
Classe- "D"- SF~AL~OJ4 

Referência - 3 3 
N~' de Fixos- 56 
Relação Nominal 

OI. Henard de Moura Saldanha 
02. Marcos lldefonso de Araújo 
03. Ruy Gomes dos Santos 
04. José V ia na da Silva 
05. Waldemar Bezerra da Silvu 
Oó. Demerval Gomes Ribeiro 
07. José Pereira Nunes 
OS. Manoel Pedro Bispo dos Santos 
09. Francisco Firm_ino de Lima 
10. Jesus Rocha. 
li. Luiz Quirino de Sou la 
12. Sr.:zefredo M;~yoJino 
I J. Benedito Moreira 
14. Alaete da Cruz 
15. Ruy Elpfdio de Meddros 
16. Júlio Ferreiru da Silva 
J 7. Carmelita Gonçalves Ribeiro 
I~. José Luiz dos Santos 
I 9. ValdevirJosé da Silveira 
20. Nev.ton Custódio de A Levedo 
21, Derval Gomes Ribeiro 
22. Venâncio Alves da Silva 
2J. Paulo Xavier Bina 
24. Marcílio José d<l Silva 
25. Ormindo Peregrino Leite 
26. Antonio F ragu Vieira 
27.1nácio f·errt=ira Gomes 
2~. Waldemar Moraes de Queimt 
29. João Florêru.:io Cavakati.te 
30. B:tlbino Com:ciç[lo Santana 
31.1\brah.:io Barbm;a Tele~ 
.n. 1\ntnnio Carlos Lore" 
3.1. Jo..,é Edmibon Sarai\o<l 
J4. Antonio Luit da Conr.::ctçào 
J:'i. Scba..,tiào Floréncio Cavalcante 
36. Bent=dit(l Jo'ié de Barro:. 
J7. Victnr Coelho Pesso:.t 
JK. Nilton José de Sou/a 
.W. Valdccy Sinfrónio do Nascimento 
40. Arary Francisco 
41. Antonio 1-"rancisco da Silva 
41. Jo..,é Riheiro dos Santns 
4J. Hélio f·rancisr.::u Ros<t 
44. Adalbcrto de Sou1:a Barros 
45. Almir Hypúlito de Oliveira 

-1< I L'rnandn \.1a1t.t do '';t~·.:imento 
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47. Constatino Montes Reis 
48. Joaquim Serafim de: Souza 
49. Dorival Domingos Armando 
50. José Domingues Ntzi 
51. Roberto Pozzatti 
52. José Lourdes Oliveira 
53. Braz Queíroz 
54. Orlando de Castro 
55. Pedro Alexandre de Deus 
-56. Edson Fernandes Cavalcante 

Grupo- Atividades de: Apoio Legislativo 
Cate1orla Fuadonal - Assistente de Plenãrios 
Cla01e- "C"- SF-AL-014 
Referência- 30 
N• de Flxos - 80 

Relação Nominal 

OI. Rafaelito Rocha Moura 
02. José Maria Diniz 
03. llson de Figueiredo 
04. Tomás Martins Vieira 
05. Ernesto Sérgio Setta 
06. Raimundo Manoel Bezerra 
07. Jobson da Silva 
08.FernandoUrbano 
09. Edmílson Joaquim de Oliveira 
10. Martinho José dos Santos 
li. Lourenço Dirceu Gurgel 
12. Carlos Augusto Alimandro 
13. Francisco Pereira da Silva 
14. Francisco Gonçalves da Silva 
15. João Ayrton Dreyer 
16. João Soares de Moraes 
17. Manoel Ferreira da Fonseca 
18. Antonio Senador Costa 
19. Newton Antonio Tc:ix.eira Carvalho 
20. Joaquim Antonio Martins 
21. João Alves da Si h: a 
22. José Pacheco de Pinho 
23. Antonio de Assis Silva 
24. Severino Anselmo 
25. Severino Ferreira de Menezes 
26. Luiz dos Santos 
27. José Ribamar dos Santos 
28. Geraldo Canuto da Silva 
29. Pedro Antonio de Souza Netto 
30. Mário Francisco dos Santos 
31. Augustinho Amaro da Silva 
32. Josafá Simões dos Santos 
33. Josabel Ribeiro Calado 
34. Emanuel Firme 
35. João Alves Mangueira 
36. José Antonio da Silva 
37. Jorge Lírio Farnez~: 
38. Joaquim Raimundo Correia de Souza 
39. Wanderley Correia de Souza 
40. Sérgio de Oliveira Marcelino 
41. Jorge César Gouvêa 
42. Nélio deO\iveira Cardoso 
43. Isaac Freire de Araújo Sobrinho 
44. Flávio da Costa 
45. Pedro Miguel da Silva 
46. Lourival Alves da Silva 
47. Francisco Ramalho 
48. Lairio Correia de Souza 
49. a 80.- claros da lotação 

Gnpo- Atividades de Apoio Legislativo 
Cateprla Flllld011ll -·Assistente de Plenários 
a-- "8"- SF-AL-014 
Rdelillda- 24 
N•••Flxoo-130 

Gnpo- Atividades de Apoio Legislativo 
Catqorla F ... donll- Assistente de Plenários 
CI--"A"-SF-AL-014 
Rdelioda-18 
N•deFlxoo-40 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 33, del!l76 

A Comissão Diretot:a, no uso de sua competência regimental-e 
tendo em vista o disposto na Resolução n' 106, de 1976 e, ainda, o 
decidido em sua reunião do dia 3d·~ dezembro de 1976, 

Resolve: 

Art. I<~ A Categoria Funciohàl - Assistente Legislativo, ~o 
Grupo - Atividades de Apoio Legislativo, Código SF-AL-012, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, passa a ser distribuída de 
acordo com o Anex.o 1 deste Ato. 

Art. 2' Para a execução do disposto no artigo anterior, será fei­
to o remanejamento de claros existentes em outras Categorias 
integrantes de quaisquer dos Grupos· de Atividades do Quadro 
Permanente do Senado Federal. 

Art. 3' Os atuais integrantes da c;ategoria Funcional de As~ 
sistente Legislativo- Classe "C" do quadro de Pessoal CLT, pas­
sarão a integrar a Classe "C"- Referência 35 da mesma Categoria 
Funcional do Quadro Permanente do Senado Federal: os '(ia Classe 
"B", na Refer~ncia 31 e os da Classe "A" na Referência 26. 

Art. 49 Fica extinta a Categoria Funcional de Assistente legis-
lativo do Quadro de Pessoal Cl T. 

Art. 5' Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 69 Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala da Comissão Diretora, em 3 çle dezembro de 1976. 

Maplbies Pinto, Presidente - WU!IOn Gortp~ves.- Dlnarte Mariz · 
- M.arcos Freire - Lollrival Bapdsta - Mendes Canale - Ruy 
Carneiro. 

ANEXO 

Grupo- Atividades de Apoio Legislativo 
Cate&oria Fundonal- Assistente Legislativo 
aa ... : "C"- SF-AL-012 
Refelinda: 35 
N<~deFixos: 120 
Relação Nominal 

001- Maria do Socorro Rodrigues Silva 
002- José Ribamar Duarte Mourão 
003- Orione Duarte Maia 
004- Vandenbergue dos- Santos Sobreira Machado 
005- Marisa Monteiro Mourão 
006- V era Lúcia Menezes Farinha 
007- José Ribamar Teixeira luz 
008- Rubem dos Santos Oliveira 
009 -halo Brasilion da Silveira 
OI O- Wilson N:eri Rodri8ues 
OII- Maria Unhares de Souza Kranert Borges 
012- Cristina'Maria Moura V eras Bezerra 
013- José de Mancila Madeira 
014- Regina Alves Rio Branco 
015- Francisco de Assis Pereira 
016- YvoneCarneiro Duarte 
017- João Hélio Carvalho Rocha 
018- Elias de Oliveira 
019- Maria luiza Martins lima 
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020- Francisco de Araújo Costa SobrinhO 
021- Eunice de Andrade Veiga 
022- Marta de Pinho Leite 
023- Valmir Leal da Gama 
024- Sebastião Caiado Bastos 
025- Jurandyr Barbosa Leite 
026- M ârcia Bokel Snitcovisky 
027- Djalma José Pereira da Costa 
028 _:_Maria Valeriano de Morais 
029- Gessi Geisa Gonzaga Duarte Pinto 
030- Maria Luiza de Moura Costa 
031 - Edson Lodi Campos Soares 
on- João da Silva Maia 
033- Carlos A doi rode Jesus 
034- José Francisco Cupertino 
035- Maria lzabel Vieira de Souza 
036- Raimundo Carreira da Silva 
037 -Galdino Ribeiro Magalhães Sobrinho 
038- Antonio Carlos lsac 
039- Maria de Fátima Carvalho Rodrigues 
040- Maria Madalena da Costa Oliveira 
041- Luiz Antonio Rocha 
042- Tarcisio Otávio Benavides Mariz Maia 
043- Nelma Suely de Passos Curado 
044- Joel Ely Ribeiro 
045- Octacíl io Norberto Mendes 
046- Elizabeth Pinto Alvarenga 
047- Mar ia Gorette Nogueira de Souza 
(»8- Helena lsnard Sarres Almeida 
049- Walter FalleirosJunior 
050- Joselina Maria da Silva Moura 
051 -Salomão Furtado de Assunção 
052- Octacílio Dutra Maia 
053- Paula Lessa da Cunha Canto 
054- Eleonora Passarinho Mori 
055- José de Alencar Dantas Júnior 
056- Elizabeth Barbosa Muller 
057- Jomar Augusto Carneiro 
058- Francisco das Chag~s Monteiro 
059·- Stalin Greco Venet 
060- Waldir Pereira Borges 
061 - Marcos Castelo Branco Coutinho 
062- José Maria Lima de Macedo 
063- Antonio Alberto de Carvalho 
064- Maria Amélia Matos Aranha 
065- Silvio Fernando Vieira Correia 
066- Tarcisio Duarte Maia 
067- Antonio Luiz Galdino da Silva 
068 -José Maurício Lima de Souza 
069- Francisco AI ves Ramos 
070- Beatriz Elizabeth Capara\ Gontijo de Rezende 
071 - Célido de Souza 
072- lílio Chaves Cabral 
073- Artonio de Araújo Gonçalves 
074- José Vieira do Vale Filho 
075- Beni Beltrào Moysés 
076- Leila Siqueira 
077- Elizabeth Gil Barbosa 
078- Paulo Roberto de Almeida Campos 

· 079- Carlos Guilherme Fonseca 
080 -.Oi senis de Almeida Carvalho 
081·- Francisco das Chagas Medeiros 
082- Camilo Nogueira da Gama Neto 
083....:... Josías Chaves Amorim 
084- Judite Silva 
085- Luiz Gomes dos Santos 
086- Manoel das Graças Gomes 

087- Luiz Gonzaga Silva 
088- Este la Ma ris de Souza Moscoso 
089- Neide Botelho 
090- Acyr Mauro Pai v a da Silva 
091 -José Manoel Peixoto 
092- Maria lucia Caldas Pereira 
093- C ordélia Noleto Martins 
094- Esther Gimenes Ferreira 
095- Dalva de Souza ~o ta 
096- Maria Constância de Oliveira Rocha 
097- José Alcino Scarassati 
098- Sérgio Luiz Seixas 
099- Getúlio Alves Ferreira 
100- Wasghinton Rodrigues Chaves 
\OI- Manoel Messias dos Santos 
102- Paulo Roberto Moraes de Aguiar 
103- Paulo Roberto Falconi de Carvalho 
\04- Regina Flora da Costa Pereira de Toledo 
105- Juracy Alves Coelho 
\06- Filinto Figueiredo Pacheco 
107- Mário Sérgio da Silva Martins 
108- V era Regina Paula Torres 
\09- José Pedro de Castro Barreto 
\!O-Joaci Muniz 
111- Terezinha Lemos de Souza 
112-AgicerMaia 
113- Carlos Cocus Júnior 
\14- José Clênio Rêgo de Azevedo 
115- Luci Maria Cappi 
116- Anival Teodoro Machado 
117- José Francisco Matos da Costa 
118- Sonia de Lima Belchior 
119- Fátima Maria Meira Pangela 

Grupo- Atividades de Apoio Legislativo 
Categoria Funcional- Assistente Legislativo 
Cla.,.- "B" -SF-AL-012 
ReferênC"ia: 31 
N'i' de Fixos: 121 
Relação Nominal; 

001- Vitória Régia MartiJJ:s Melo 
002- Lucia Lago Gonçalves Leite 
003- Paulo Castro Ribeiro 
004- Adalgisa Xavier Reis 
005- José Messias Feitosa dos Santos 
006- Ana Maria Alves de Oliveira 
007- Genivaldo Fernandes de Mendonça 
008- A !tomar Pinto de Andrade 
009 - 1M aria Elizabeth da Silva Barreto 
O I O- Lindamar Alves Aguilleras 
011- Sérgio Sampaio Barriga 
012- Carlos Augusto Contreiras de Almeida 
013- Eymard de Almeida Mousínho 
014- Josina1do da Silva Lustosa 
015- Robert Quintão de Oliveira 
016- Maria do Céu Menezes 
017- Eudóxio Pereira de Freitas 
018- Gesmar Divino da Costa 
019- Carlos Alberto de Lima 
020- N alvino Neto Ribeiro 
021 - Marilene Perpétuo Pinheiro Poppi 
022- Claylton Zanlorenci 
023- Marco Antonio José de Souza 
024- Tânia Marília Toledo Amaral 
025.- Jacira Cavalcante Leite 
026- Hélio Mendes de Abreu 
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027- Maria da Conceit;ào Rodrigues Birbeire 
028 -lêa Ribeiro da Silva 
029- José Henrique Peres de Carvalho 
030- Clemente Sebastião de Almeida Campos 
031 - Raimundo Rogério de Souza Duarte 
032- Cláudio Medeiros de Souza 
033- Carlos Homero Vieira Nina 
034- José de Ribamar Abreu Lima 
035- Frederic Pinheiro Barreira 
036- Maria Aparecida Martins Mendonça 
037- Marcos Nogueira Magalhães 
038- Berenice Teresinha Corrêa Carneiro 
039- Jane Maria Barbastefano Rangel 
040- Pedro lima 
041 -Maria Angela Gllirelli Brito 
042- Maria lvanildeCardoso Veloso 
043- Maria Ângela Maestri Rossoni 
044 -lonete Aquino Oliveira 
045- Marlene Ribeiro de Castro 
046- Celina Sassi 
047- Mauro de Alencar Dantas 
048- Milton Blanco de Abrunhosa Trindade Filho 
049- Ana Maria Alves Chaves 
050- Christina Vânia Lins Pereira ChriStakou 
051 - Maria Geralda da Silva 
052- Evany Pereira Reis 
053- Augusto César Corrêa Gay 
054 -lsaltino Bezerra 
055- Elpídio Vianna Neto 
056- Del fina da Costa 
057- José Silvério Assunção 
058- Mar ia Aparecida Roquete Furtado 
059- Marília Santos de Azevedo 
060- Annette Maria Bahia de Menezes 
061- Maria Aparecida Oliveira de Aquino 
062- Otávio Baker 
063- Olavo de Souza Ribeiro Filho 
064- Mariij do Carmo Clementino de Oliveira Lemos 
065- Maria LêdaCoelho 
066- Ricardo Luiz Leite de Oliveira 
067- Jose! i to Correia e Silva 
068- Antonio Manoel \1adeira 
069- Carlos da Fonseca Braga 
070- Wellington Muniz de Melo Filho 
071- Gercira de Souza Leal 
072- Sergio Augusto Gouvêa Zaramella 
073- Aliana Maria Arraes Braga 
074 -llka Maria Barriga Saléh 
075- Jayro Oliveira Leite 
076- Sara Pereira da Silva 
077- Jane Coelho 
078- M arilene Pereira Domingues 
079- Mar ia do Rosário Leite de Castro 
080- Mário Lucas Gonçalves da Silva 
081- Marco Aurélio de Oliveira 
082- Ewerton Muniz de Melo 
083- Eliete Barroso de Campos 
084- Eliza Odette Alve:> do Patrocínio 
085- Maria Goret de Lima Freitas 
086- I rene de Abreu Baroni 
087- Tânia Mara Camargo Falho 
088- Silvio Hauagen Soares 
089- Lei! a Leivas Ferro Costa 
090- Carlos Alberto da Silva Pinheiro 
091- Nilton Lages Martins 
092- Celso Wanderley Azevedo. 
093- Maria do Socorro Gonçalves 
094- Paulo Pinheiro de Pinho 

095- Marcos Tadeu Gomes Carneiro 
096-JoséGomes Feitosa 
097- V era Lupcia Cunha da Silva 
098- HelJ::na Maria Costa de Oliveira 
099- Maria do Socorro Saldanha Ramalho 
100- Leondiniz de Barros 
IOI- Maria de Jesus Azevedo Saldanha 
102- Jomar José Ramos 
103- João Teixeira 
104- FioravanteSaleJ;llo Filho 
tOS- Carmem Maria Alexandre e Silva 
106- Maria !rene Perroni 
107- Walter Roberto Freitas Martins 
108- Sthel Nogueira da Gama 
109- Flavia no Lopes da Silva 
110-Celia Maria Brasilino 
111 - Suzana· Menezes da Silva 
112- Maria Elizabeth Salinas Oliveira 
113- Gláucia Silva' e Cohen 
114- Jayberê Quintào de Oliveira 
115.- Nancy Godoi de Carvalho 
116- V era Lúcia Gomes 
117- José Luiz Del Bosco 
118- Luiz Carlos Menezes Muniz 
119- Diogenes Pinto de Souza 
120- Rodney Ortega 

Grupo- Atividades de Apolo Legislativo 
Categoria Funcional- Assistente Legislativo 
Cla.,.: "A"- SF-Al-012 
Referêocla: 26 
N.., de fixos: 120 

Relação Nominal: 
00 I -João Batista de Lima Filho 
002- Carlos Alberto Lins Pereira 
003- SebastiàQ Floresvande Madeira 
004- Evaldo Gomes Carneiro Filho 
005- Celina Tavares da Cunha Mello 
006- José Roberto Assumpçào Cruz 
007- Janilda Monteiro 
008- Wilma Wanbier Ouso 
009- Cleusa Faria Mendes 
010- Olívia de Havilland Ferreira Bezerra 
OII- V era Lúcia da Silva Pinheiro 
012- Arthur Lustosa Nogueira Filho 
013- Ana Maria de Castro Jerônimo 
014- Ana Mene..;es de Albuquerque 
015- Celso de Souza 
.016- Aricelso Lopes 
017- Sô~ia Gorenbein 
OI~- José Bezerra Neto 
019- Heitor Luiz Dias Trindade Júnior 
020- Carlos Alberto Vieira dos Santos 
021 - Undina de Melo Perissê 
022- JQsé Augusto Coelho da Silveira 
023- Alberto da Cunha Neto 
024- Leopoldo Konte 
025- Ana Custódia Rocha Gay 
026- Wellington Celso Aranha 
027- Lucy Gonçalves Martins 
028- Carlos Eduardo Campos Âbrego 
029- Adalberto Bezerra Delgado 
030- Âurea Leite de Camargo 
031- Rosângela Costa Lopes 
032- Hilton Meirelles 
03J- Thomas Edson Alves da Silva 
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034- M urillo Eduardo Fernandes da Silva Porto 
035- Luiz Cláudio de Brito 
036- Herbert Lima Albuquerque 
037- Sônia de Andrade Peixoto 
038- Jayme Carvalho de Aguiar 
039- Pedro Làcerda Ramalho 
040- Norma Albuquerque Coelho 
041- Alcione Maria Montandon 
042- Hélio Barros lima 
043- Alayde Ferreira dos Anjos 
044- Raimundo Alves da Paz 
045- Roberto Mendonç_a 
046- Goiandira de Azevedo Sarres 
047- Edson Luiz Campos Âbrego 
048- Doralice Barbosa da Silva 
049- Maria Goretti de Andrade Lima Gonçalves 
050-' Raimundo Augusto Lustosa de Oliveira 
051- Luiz de Almeida Pinto 
052- Maria das Graças Silva de Almeida 
053- Âlvaro José Ferraz 
054- Sandra Silva Tasquino dos Santos 
055- Maria José dos Santos 
056- Gerson Delfino de Oliveira 
057- Lauro R o mão do Nascimento 
058- Francisco Pereira da Silva (n~'984) 
059- Dione Maria Siqueira dos Santos 
060- Maria T.ereza Cavalcante Albuquerque 
06\- Célia Maria lopçs Montenegro 
062- Vi\ma Julineza da Silva Otero Seabra 
063- Paulo Francisco de Albuquerque Fortes Brito 
064- Ivan Luiz da Rocha 
065- Celso Dantas 
066- Armando Antônio Colli 
067- Zélia de Souza Frota 
068- Hermes Ferreira de Moura 
069- Antônio de Pádua Rangel 
O{O- Maria José Venâncio dos Santos 
071 -- Aryceva Granada da Silva 
072- Vilma Maria da Costa 
073- Antônio Humberto Dias da Silva 
074....,.... Clara Maria Paz de Vasconcelos Torres 
075- Raul da Silva Lopes 
076- a 120- claros da lotação: 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N'' 34, de 1976 

A Comissão Diretora, no uso de sua competência regimental, e 
tendo em vista o preceituado nas Leis nl' 5.654, de 10 de dezembro 
de 1970, n~' 5.975, de 12 de dezembro de 1973, e na Resolução n~' 45, 
de 1973, 

Resolve: 
Transformar em cargos do Quadro Permanente do Senado Fe­

deral, com efeitos a partir desta data, os empregos regidos pela 
Cpnsolidaçào das leis do Trabalho, relativos ao enquadramento 
nominal constante do Anexo deste Ato, na categoria funcional de 
Médico do Grupo- Outras Atividades de Nível Superior, satisfeitas, 
para esse efeito, as exigências d"" critérios seletivos previstos no art. 
711 da ReSolução n9 45, de 1973. 

Senado Federal, em 4 de dezembro de 1976.- Magalhies Pin­
to, Presidente- Wilson Gonçahes- Dlnarte Mariz- Marcos Frei· 
re- Lourifal Baptista- Lenolr Vargas- Ruy Carneiro. 

ANEXO 

Grupo- Outras Atividades de Nível Superior 
C6di10- SF-NS-900 
Categoria Funcional- Médico 
CódiJo- SF-NS-901 
Oalle- "A"- Referência- 43 
N~'lleCargos- 10 

Relação Nominal: 

OI. MarceloChagasMuniz 
02. Lício de Almeida Ca.<ttro 
03. Edgelson José Targino Coelho 
04. Antonio Carlos Amo rim da Costa 
05. Luiz Roberto Dias Magalhães 
06. Paulílio Adalberto Correia Lima Castello Branco 
07. Renato Camargo Viscardi 
08. Carlos Alberto Oliveira Farias 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 3S, de 1976 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e tendo em vista o disposto na lei nl' 5.975, de 12 
de dezembro de 1973, e o constante do Ato n~' 8. de 1976, desta 
Comissão, 

Resolve: 

Art. li' É criado Gktpo de Trabalho, composto do Consultor­
Geral, do Presidente da COREGE, da Diretoria da Subsecretaria de 
Pessoal e do Diretor·da SubSecretaria Financeira, para, sob a presi­
dência do primeiro. estudar, em profundidade, a possibilidade de se 
transformar, de forma global, os empregos do Quadro de Pessoal 
CLT em cargos do Quadro Permanente, sugerindo a esta Comissão 
as medidas e Atos que julgue conveniente, dentro do prazo de 60 dias. 

Art. 211 Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão Dire<,ora, em 3 de dezembro de 1976. 
Mqalbies Pinto, Presidente- Wilson Gonçalves- Dlnarte Mariz 
- Marcos Freire - Lourival Baptista - Mendes Canale - Ruy 
Carneiro. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N~' 36, de 1976 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 97, inciso I, do Regimento Interno, combinado 
com os arts. 7~. 47 e 483, § 5~', do Regulamento Administrativo, apro­
vado pela Resolução n~' 58, de 1972, com a nova redação dada pela 
Resolução n~' 57, de J 976, e tendo em vista o que dispõe o Ato nl' 18, 
de 1976, resolve baixar o seguinte ato: 

Art. 11' Fica aprovado, na conformidade das discriminações 
constantes dos Quadros I a. V, anexos. o Orçamento Interno do 
Fundo de Informática e Processamento de Dados do Senado Federal 
(FUNDASEN), parao exercício financeiro de 1977. 

Art. 211 Este Ato entra ei]'l vigor em 111 de janeiro de 1977. 

Senado Federal, 5 de dezembro de 1976.- Magalbies Pinto, 
Presidente- Wilson GonçaJyes- Dlnarte Mariz- LourJyaJ Baptis-­
ta. 
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ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
No 13, de 1976 

RETIFICAÇÃO 

No Anexo q~e acompanha este Ato, publicado no DCN -Se­
ção 11 -de 25-11-76, página 7676, 2~ coluna, 

Onde se fê: 

GRUPO- APOIO LEGISLATIVO 
Categoria Funcional- TtCNICO LEGISLATIVO 

I) Classe "C": SF-AL-0 11. 
Número de fixos: 413 
Número dC ocupantes: 393 
Número de vagos: 2Õ 
Número de claros: O 

Lei~-se: 

GRUPO- ATIVIDADES DE APOIO LEGISLATIVO 
Categoria Fundonol- TtCNICO LEGISLATIVO 

I) Classe "C"- SF-AL-011. 
Nú,meros de t1xos: 428 
Número de_ ocupantes: 393 
Número de vagos: 20 
Númerd de claros: O 

ATO DO PRESIDENTE 
N9J7,de 1976 

O Presidente do SenadO Federal, no uso das atríbuíções que lhe 
conferem os artigos 52, item 38 e 97, inciso IV do Regimento Interno 
e de conform,idade com a delegação de competência que lhe foi outor­
gada pelo Ato da Comissão Diretora n.\" 2, de 4 de abril de 1973, 

Resolve aposentar, por invalidez, Nifnafy Lopes Ribeiro, Têcni­
co Legislativo, SF-Al-0 11, Classe "C", Referência 51, do Quadro 
Permanente do Senado Federal, nos termos dos artigos 101, inciso 1 
e 102, inciso I, alínea "b" da Constituição da República Federativa 
do Brasil, combinados com os artigos 403, inciso 111, parágrafo 2'>', 
404, inciso 111, 359 e 392, parágrafo 4"' da Resolução n"' 58, de 1972, 
com vencimentos integrais e a gratificação adicional a que faz jus, na 
forma ao artigo 3'>'da lei n"' 5.903, de 9 de julho de 1973. 

Senado Federal, em 27 de novembro de 1976. - José de 
Magalhães Pinto, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 19, de 1976 

O Presidente do Senado Federal, usando da atribuição que lhe 
conferem os artigos 52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Inter­
no, e na forma do artigo 29, letra a, do Ato n"' 2, de 1973, da Comis­
são Diretora. 

RESOLVE nomear Theo Pereira da Silva, Técnico em Legisla­
ção e Orçamento, Classe "8", Código SF-NS 934.7, para exercer, em' 
comissão. o cargo de Assessor legislativo SF-DAS-102.3, do Qua­
dro Permanente do Senado Federal. 

Senado Federal, em 2 de dezembro de 1976.- José de Maga· 
lhies Pinto, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N'>'20,de 1976 

O Presidente do Senado Federal, usando da atribuição que lhe 
conferem os artigos 52. item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Inter-

no, e na forma do artigo 2'>', h:tra a, do Ato n"' 2, de 1973, d<I 
Comissão Diretora, 

RESOLVE nomear Carlos Walberto Chaves Rosas, Técnico em 
legislação e Orçamento, Classe "B", Código SF-NS 934.7, para 
exercer, em comissão, o cargo de Assessor Legislativo SF-DAS-
102.3: do Q·uadro Permanente do Senado Federal. 

Senado Federal, em 2 de dezembro de 1976. - José de 
Magalhies Pinto, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N'll,del976 

O Presidente do Senado FederaÍ, usando da atribuição que lhe 
conferem os <~rtigos 52, item 38, e 97, inciso JV, do Regimenlo Inter­
no, e na Forma do Artigo 29, letra a, do Ato n'>' 2, de 1973, da Comis­
são Diretora, 

RESOLVE nomear Jadilney Pinto de Figueiredo, Técnico em 
Legislação e Orçamento, Classe "B", Código SF-NS 934.7, para 
exercer, em comissão, o cargo de Assessor Legislativo SF-DAS-
102.3, do Quadro Permanente do Senado Federal. 

Senado Federal, em 2 de dezembro de 1976.- José de Maga~ 
lhães Pinto, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N' ll, de 1976 

O Presi1iente do Senado Federal, usando da atribuição que lhe 
conferem os artigos 52. item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Inter­
no, e na forma do artigo 2'>',1etra a, do Ato n"' 2, de 1973, da Comis­
são Diretora. 

Resolve nomear Abelardo Gomes Filho, Técnico em Legislação 
e Orçamento, Classe "B", Código SF-NS-934.7, para exercer, em 
comissão, o cargo de Assessor Legislativo SF-DAS-102.3, do Qua­
dro Permanente do Senado Federal. 

Senado Federal, 2 de dezembro de 1976. - José MagaJhies 
Pinto, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N'>' 13, de 1976 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe 
conferem os artigos 52, item 38, e 97, inciso IV do Regimento Inter­
no e de conformidade com a delegação de competência que lhe foi 
outorgada pelo Ato da Comissão Diretora n"' 2, de 4 de abril de 1973, 

Resolve aposentar. por invalidez, Carlos Alberto Yillela Souto, 
TéCnico Legislativo, Classe "C", Referência 51. SF-AL-01 I, do Qua­
dro Permanente do Senado Federal, nos termos dos artigos 101, inci­
so 1. e 102. inciso I, letra "b" da Constituição da República Federati­
va do Brasil. combinados com os artigos 403, inciso 111, § 39,404, in­
ciso 111 e 359 da Resolução n"' 58, de 1972, com vencimentos 
integr<Jis. 

Senado Federal, 2 de dezembro de 1976.- José de Magalhles 
Pinto, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N•l4, de 1976 

O Prt:sidente do Senado Federal, usando das atribuições que 
lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, inciso IV do Regimento 
Interno e de conformidade com a delegação de competência que lhe 
foi outorgada pelo Atq da Comissão Diretora n"' 2, de 4 de abril de 
1973, 

Resolve tornar sem efeito o Ato n'>' 37, de 1974, em que conce· 
deu exoneração, a pedido, a "Paterson Gomes de Figueiredo", que 
exercia o cargo de Técnico em Comunicação Social, Classe "A'' 
Referência 40, do Quadro Permanente do Senado Federal, retifican­
do o seu enquadramento na Classe "B", Referência 43, da mesma 
Categoria Funcional, a partir da data da publicação deste Ato e sem 
direito à percepção de atrasados. 

Senado Federal, 3 de dezembro de 1976.- José de Magalhães 
Pinto, Presidente. 
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ATO DO PRESIDENTE 
No 25, de I976 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe 
conferem os artigos 52, item 38 e 97, inciso IV do Regimento Interno 
e de conformidade com a delegação de competência que lhe foi outor­
gada pelo Ato da Comissão Diretora n'>' 2, de 4 de abril de 1973, 
Resolve nos termos dos artigos 326, parágrafd único e 327 da Resolu­
ção n"' 58, de 1972, conceder a "Beatriz Correia de Mello" reversão 
ao serviço ·ativo, no cargo vago de Taquígrafo Legislativo, Classe 
"C" - SF-AL-013, Referência 53, do Quadro Permanente, por 
interes~c da administraç:lo. 

Senado F~deral. 4 de dezerribro de 1976. --José de Magalhães 
Pinto, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
No 26, de1976 

O Presidente do Senado Federal, usando das atribuições que lhe 
conferem os artigos 52. item 38 e 97, inciso IV, do Requerimento In­
terno e de conformidadt: com a delegação de competência _ou e lhe foi 
outorgada pelo Ato da Comissão Diretora n"' 2, de 4 de abril de 1973, 

Resolve aposentar, por invalidez, Juvenal Silva Carvalho, As­
sistente Legislativo, Classe "B", Código SF-AL-012, Referência 31, 
do Quadro Permanente do Senado Federal, nos termos dos artigos 
101, item I e 102, item 1, Alínea b, da Constituição da República Fe­
derativa do Brasil, combinados com os artigos 403, item III, parágra­
fo 2'>', 404, item 111, 359 e 392, parágrafo 4'>', da Resolução n"' 58, de 
1972, com vencimentos integrais e a gratificação adicional a que faz 
jus. 

Senado Federal, em 5 de dezembro de 1976.- Jollé de Maa:a· 
lbies Pinto, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N9 27, de 1976 

O Presidente do St:nado Federal, no uso da atribuição que lhe 
conferem os arts. 52, item 3&, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e 
em face do que dispõem os §§ 29 e )9 do art. 57 do Regulamento 
Administrativo do PRODASEN, aprovado pelo Ato n"' 19, de 1976, 
da Comissão Diretora do Senado Federal, resolve designar Eduardo 
Jorge Caldas Pereira, Técnico Legislativo "C", do Senado Federal, 
colocado à disposição do PRODASEN, para exercer o Emprego em 
Comissão de Diretor-Executivo do Quadro de Pessoal do referido. 
Úrgào. 

Senado Federal, em 5 de dezembro de 1976.- José de Maga~ 
lhies Pinto, Pre!iidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
No 28, de 1976 

O Presidente do Sf~nado Federal, no uso da atribuição que lhe 
conferem os arts. 52, item 38, e 97, inciso IV. do Regimento Interno e 
em face do que dispõem os §§ 29 e )9 do art. 57 do Regulamento 
Administrativo do PRODASEN, aprovado pelo Ato n9 19, de 1976, 
da Comissão Diretora do Senado Federal, resolve designar Sérgio 
de Otero Ribeiro, Técni:::o Legislativo "C", do Senado Federal, colo­
cado à disposição do PRODASEN, para exercer o Emprego em 
Comissão de Diretor da Divisão de Suporte Técnico e Operações do 
Quadro de Pessoal do referido Úrgào. 

Senado Federal, em 5 de dez.ernbro de 1976.- Joté d.e Maga~ 
lhies Pinto, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N9 29, de 1976 

O Presidente do Sf:nado Federal, no uso da atribuição que lhe 
conferem os arts: 52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e 
em face do que dispõem os §§ 29 e 39 do art. 57 do Regulamento 
Administrativo do PRODASEN, aprovado pelo Ato n'>' 19, de 1976, 
da Comissão Diretora do Senado Federal. resolve designar Miguel 

Sérgio Guzzardi, Analista de Sistemas do PRODASEN, para exercer 
o Emprego em Comissão' de Diretor da Divisão de Desenvolvimento 
e Sistemas do Quadro de Pessoal do referido Ôrgão. 

Senado Federal, em 5 de dez.embro de 1976. - JoK de M&ga~ 
lhàes Pinto, Presidente. 

ATO DO PRESIDE11jTE 
N9 30, de 1976 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que lhe 
conferem os arts. 52, item 38, e 97, inciso ·IV, do Regimento Interno e 
em face do que dispõem os §§ 29 e )9 do art. 57 do Regulamento 
Administrativo do PRODASEN, aprovado pelo Ato n9 19, de 1976, 
da Comissão Diretora do Senado Federfl), resolve designar José 
Lucena Dantas, Técnico Legislativo "C", do Senado Federal, colo~ 
cado à disposição do PRODASEN, para exercer o Emprego em 
Comissão de Diretor da Divisão Administrativa e Financeira do 
Quadro de Pessoal do referido Úrgão. 

Senado Federal, em 5 de dezembro de 1976.- Jo!Jé de Maa:a·· 
lhies Pinto, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
No 31, de1976 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe 
conferem os arts. 52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento In.terno 
e em face do que dispõem os§§ 29 e 39, do art. 57, do Regulamento 
Administrativo do PRODASEN, aprovado pelo Ato n9 19, de 1976, 
da Comissão Diretora do Senado Federal. resolve designar Luciano 
de Figueiredo Mesquita. para exercer o Emprego em Comissão de 
Diretor da Coordenação de Informática do Quadro de Pessoal do 
referido Úrgão. 

Senado Federal, em 5 de dezembro de 1976. - José de 
Magalhies Pinto, Presidente. 

CONSULTORIA JURIDICA 
PARECER No74/76 

Sobre requerimento de Carolina Maria Pompeu Fortuna, 
Bibliotecária, a asse ''8", e outros, solicitando transfonnaçio 
de emprego em cargo. 

Carolina Maria Pompeu Fortuna, Benedita Maria de Souz.a e 
Maria Aparecida Labarthe, Bibliotecárias, CLT, Classe "B", 
requerem transformação de seus empregos em cargos do Quadro 
Permanente. 

Em favor do que postulam, alegam, entre outras coisas: 
a) que se submeteram ao teste de seleção da Comissão de 

Reestrl!turação Geral da Organização Administrativa e Técnica 
Legislativa do Senado Federal (COREGE); ' 

b) qu:e a referida categoria funcional conta com 3 (três) vagas 
Classe "B" no Quadro Permanente do Senado Federal; e 

c) que aS requerentes são portadoras de Diploma de Bacharel 
em Biblioteconomia e Documentação. 

11- A Subsecretaria de Pessoal informou devidamente a maté­
ria, inclusive, reportando-se aos Pareceres n9s 57.65 e 69. de 1976, 
desta Consultoria. 

111- Realmente, esta Consultoria, naqueles e em outros Pare­
cres, estudou exaustivamente o assunto, e, com base nas Leis 
n9s 5.975, de 12 de dezembro de 1973, e 5.645, de 1970, fez. notar que 
a Comissão Diretora não é obrigada a proceder a transformações 
como a ora pleiteada, pois nào hâ direito a se exigir, mas pode fazê­
las, porque a lei lhe dá faculdade para tanto. 

IV - Na espécie, cuida-se de servidoras formadas em 
Biblioteconomia e que se submeteram ao competente teste de sele­
ção, cumprindo observar, ainda, que a categoria funcional de 
Bibliotecária, Classe "B", dispõe de 3 (três) vagas. 

V - Em síntese, coerentes com vários pronunciamentos que 
emitimos, anteriormente. somos de parecer que, no que tange à 
juridicidade, nada obsta o atendimento do que se postula. 

Brasília, 2 de dezembro de 1976. - Paulo Nunes Augusto de 
Figueiredo, Consultor Jurídico. 
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CONSULTORIA JURIDICA 

PARECER N•7S/76 

Sobre Requerimento de diversos Médicos, contratados 
pelo regime da CLT, soUdtando transformaçio de seus 

. empregos em cargos. 

Antônio Carl,os Amorim_ da Costa e outros Médicos da Casa, 
contratados pelo regime da CLT, solicitam a transformação de seus 
empregos ern cargos, alegando: 

a) que trabalham no Senado, corno contratados há vários anos, 
tendo sido aprovados nas provas de seleção a que foram submGtidos; 

b) que, em conseqüência, passaram a integrar o Grupo-Outras 
Atividades de Nível Superior, Classe "A", Médico, com o salário 
normal de CrS 6.723,00: 

c) que, além de sua atividade normal, vêm participando dos 
plantões a exemplo de seus colegas regidos pelo sistema estatutário. 

11 - A Subsecretaria de Pessoal, informando o processo, 
reporta-se à Lei n9 5.9f I, de 19 de setembro de 1973 e à Lei n9 5.975, 
de 12 de dezembro de 1973, que assim dispõem, respectivamente, no 
parágrafo único do artigo 39 e no artigo 49: 
· Lei n9 5.921, artigo 39, paráJ2irafo único· 

"'À medida que for sendo implantado o Grupo-Outras Ativi­
dades de Nível Superior, nos órgãos em que o regime jurídico do 
respectivo pessoal seja estatutáriü, ficam extintos os empregos regi­
dos pela legislação trabalhista a que sejam inerentes tais atividades, 
os quais, entretanto, poderão ser transformados em cargos do 
mesmo grupo, de acordo com os critérios estabelecidos pelo Poder 
Executivo." 

Lei n9 5.975, de 12-12-73 (específica par:a os servidores do 
Senado) artiJ!:o 4"': 

"À medida em que forem sendo implantados os Grupos a que se 
refere esta Lei e os criados e estruturados na forma da Lei n9 5.645, 
de lO de dezembro de 1970, serão extintos os empregos· regidos pela 
legislação trabalhista a que sejam inerentes tais atividades, mediante 
supressão quand~ vagarem, ou transformação em cargos integrantes 
dós referidos grupos, de acordo com os critérios estabelecidos pelo 
Poder Executivo." 

111- Não existe, realmente, como alegam os suplicantes, 
nenhuma vedação legal para o deferimento do pedido. 

Esta Consultoria, em diversos outros casos semelhantes, enten­
deu que, embora não haja, na espécie, nenhum direito a se exigir, 
pode a Comissão Diretora, dentro da lei, transformar empregos em 
éargos, desde que considere a medida intere~sante para a Administra-
çào. 

E a egrégia Comissão Diretora, através dos Atos n"'s 3 e 11, de 
1974, transformou vários empregos de médicos em cargos. 

IV- Ante o exposto, tendo os requerentes se submetido à pro­
va de seleção e possuindo os demais requisitos exigidos em lei para 
ingresso na categoria pleiteada, sou de parecer que, no tocante à 
Juridicidade, nada obsta o atendimento do pedidO. 

Brasília. 2 de dezembro de 1976. - Paulo Nunes Augusto de 
Figueiredo, Con·sultor Jurídico. 

CONSULTORIA JURIDICA. 

PARECER N'76f76 

Sobre Requerimentos de Demerval Gomes Ribeiro e 
Augusto Rodrigues de Uma, Assistentes de Plenúlos "8". 

Demerval Gomes Ribeiro e Augusto Rodrigues de Lima, 
Assistentes de Plenários "B", requerem, através. dos Processos 
n9s 685 e 684, respectivamente, reexame de pedido anteriormente 
formulado, tendente à retificação de seus enquadramentos para a 
Categoria Funcional de Assistente Legisla ti \o o, Classe "C". 

Como suporte da presente solicitação, alegam os Requerentes: 
a) desvio de função; e 

b) recente decisão da Comissão Diretora (Ato n<1 9/76), que 
autorizou a retificação de enquadramento de outro servidor em situa­
ção semelhante à dos postulantes 

11 Esta Consultoria Jurídica teve oportunidade de 
manifestar, anteriormente, de forma contrária à reivindicação dos 
aludidos funcionárioS, através dos Pareceres n~s 34 e 22, de 1976, 
publicados, respectivamente, nos DCN·Il, de J9 de julho e 29 de 
maio de 1976, por lhes faltar amparo legal, uma vez que não 
possuíam, à época, o grau de escolaridade exigido para o ingresso na 
Classe Inicial de Assistente Legislativo, regulado pelo art. 99, li, da 
Resolução n'~ 18/73, isto i!, "certificado de con.clusão do ciclo cole­
gial ou 2<~ grau ou equivalente". 

111- Mesmo que o pedido dos servidores fosse encarado sob o 
ponto de vista de ascençào funcional, ainda assm1, o obstáculo 
persistiria. diante da redação clara do art. 15 da Resolução 
n'~ 18/73, que estipula: 

"Art. 15. Poderá haver ascensão funcional de ocupan­
tes de classes finais das Categorias Funcionais de outros 
Grupos do Quadro Permanente do Senado Federal, para as 
classes iniciais do Grupo Atividades de Apoio Legislativo, 
desde que possuam o grau de escolaridade exigido em relação 
a cada categoria e atendam às normas fixadas em Resolu­
ção." 

Na hipótese, os Requerentes ocupam classe intermediária da 
Categoria Funcional de Assistente de Plenários, sendo-lhes vedado o 
acesso à classe inicial de Assistente Legislativo. 

IV- Cabe, entretanto, a esta Consultoria manifestar-se, exclusi­
vamente, sobre os aspectos jurídicos que envolvem a matéria. Sob 
esse prisma. nada de novo ocorreu capaz de ensejar a modificação do 
nosso entendimento anterior. Entretanto, a Comissão Diretora, em 
processo que não foi submetido à apreciação desta Consultoria, hou­
ve por bem promover a retificação do enquadramento da servidora 
Leuzinéa Bonfim Stein, passando-a da Categoria Funcional de 
Assistente de Plenários, Classe "B" para a de Assistente Legislativo, 
Classe "C". caso cjue oferece analogia com o dos Suplicantes. 

V - Examinando o mérito do presente pedido, poderá a 
Co111issão Diretora, se assim entender, defen-lo, por eqüidade com o 
já mencionado processo, de que resultou a Edição do Ato N<~ 9/76, 
publicado no DCN·ll, de l'~· 7~76. 

E o parecer. 
Brasília, 3 de dezembro de 1976. -Paulo Nunes Augusto de 

Figueiredo, Consultor Jurídico. 

CONSULTORIA JURIDICA 
PARECERN•77/76 

Sobre requerimento de Sebastlio Celestino de Oliveira 
Filho, Artifice Especializado, Classe uB", do Quadro de 
Pessoai·CLT, e outros, solicitando enquadramento como Mes­
tre, na mesma categoria. 

Sebastião Celestino de Oliveira Filho, Genilsom do Espírito 
Santo Jamar, José Firmino Galvão, Áureo Sá Miranda, Dejair Car­
valho Reis, Manoel Vicente de Moura Filho, Antônio Dias Rosa, 
João Antônio Barbosa Lopes, Francisco Bandeira da Silva, Ermano 
Lima de Albuquerque e Joberto Vieira dos Santos, todos Artífices 
Especializados, requerem enquadramento como Artífice Especializa­
do-Mestre. 

Alegam os requerentes, em favor do que pretendem, que: 
a) há mais de três anos vinham exercendo atividades de 

mecânicos; 

b) foram lotados no ServiÇo de Transporte; 
c) submeteram-se a provas de seleção interna realizadas pelo 

COREGE convencidos de que, se aprovados, passariam para Mes­
tre, em razão de acharem que as provas a que se submeteram tirrham 
sido para Mestre;. 
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d) pelo Ato n~" 8 da Comissão Diretora foram enquadrados 
como Artmce EspecializadO-Mecânica; 

e) obtiveram na COREGE, notícia de que teria sido oferecida 
opção aos mecânicos aprovados nas provas de seleção e, os que dei­
x.aram de optar, foram enquadrados como. Artífice Especializado; e 

f) nenhum dos postulantes tomou conhecimento da opção 
oferecida, qper por escrito, quer verbalmente. 

li -A subseçretaria de Pessoal sugeriu fosse o Requerimento 
enviado à Comissão de Reestruturação Geral e Organização 
Administrativa e Técnico-Legislativo do Senado Federal, para 
exame. 

111 -Aquela Comissão, em minucioso parecer, depois de dizer 
que os Requerentes tívc:ram oportunidade de se manifestar sobre a 
opção oferecida, tendo c:m vista terem sido usados, no caso, todos os 
meios de divulgação, e:;c\arece que os Suplicantes, ao contrário do 
que afirmam, realizaran provas específicas para "Artífice Especiali­
zado", concluindo pelo indeferimento do pedido. 

IV - As alegações dos Requerentes não retratam a realidade 
dos fatos e. por isso, não merecem acolhida. 

Fitou evidenciado no parecer da Comissão de Reestruturação­
Geral da Organização Administrativa e Técnico-Legislativa do 
Senado Federal- COREGE- que os Postulantes tiveram conhe­
cimento da opção oferecida e, mais ainda, que prestaram provas 
específicas para Artífice Especializado e não para Mestre, pois, para 
este, teriam de comprovar a escolaridade exigida para o cargo. 

Assim, outra não poderia ser a decisão da Douta-Comissão 
Diretora que, pelo Ato n~" 8 -de 1976, os enquadrou no Grupo 
Artesanato, Categoria Funcional - Mecânico, Classe - Artífice 
Especializado. 

Na espécie, e examinando bem a pretensão postulada, o que 
almejam os requerente!. é uma Ascensão ou Progressão Funcional e 
não enquadramento. 

O Artigo 29, do Ato n9 8 de 1976, .da Comissão Diretora, 
estabelece: 

"Art. 2~> Os critérios para ascensão e progressão fun­
cional serão fixados pela Comissão Diretora, observada, no 
que couber, a sistemática adotada no Serviço Público Civil 
da União". 

Como se vê, não foram fixados, pela Comissão Diretora, os 
critérios para Ascensão e Progresso funcional. 

Face ao exposto, t! por não existir nenhum direito que ampare 
os Requerentes, somos pelo indeferimento do pedido. 

Brasília, 3 de dt:zembro de 1976. - Paulo Nunes Augusto de 
Figueiredo, Consultor Jurídico. 

CONSULTORIA JURIDICA 
PARECER N• 78/76 

Sobre expediente da Junta Médica do Senado, relati­
vamente ao senidor "Braz Elias de Araújo", Motorista, CLT. 

A Junta Médica do Senado Federal encaminhou expediente à 
Subsecretaria de Pessoal, sugerindo a readaptação Profissional do 
servidor "Braz Elias de Araújo", Motorista do Quadro CLT, cujo es­
tado de saúde lhe impede o exercício normal da profissão. 

11 -O processo, informado pela Subsecretaria de Pessoal, foi 
remetido. à apreciação do Presidente da CO REGE, o qual opinou no 
sentido da alteração do contrato de trabalho do servidor, para Agen­
te de Portaria, classe "C", atividade compatível com as qualificações 
do empregado em seus aspectos físicos e funcionais. 

111 - Por determinação do Senhor Presidente do Senado, a 
matéria foi remetida a t:sta Consultoria Jurídica, para emitir parecer. 

IV - Os empregados do serviço público, sujeitos ao regime 
jurídico da CLT, não podem sofrer a chamada "readaptaçào profis­
sional", figura típica dos servidores regidos pelo Estatuto dos 
Funcionários Públicos (Lei n~> 1.711). 

Aplica·se à ele$ a alteração do contrato de tràbalho, prevista no 
Capítulo 111, do TítUlo IV, art. 468, da Consolidação das Leis do Tra­
balho, assim redigida: 

"Art. 468. Nos contratos individuais de trabalho só é lí­
<:ita a alteração das respectivas condições por mútuo consenti­
mento, e, ainda assim, desde que não resultem, direta ou 
indiretamente, prejuízos ao empregado, sob pena de nulidade 
da cláusula infringente desta garantia." 

Verifica-se pela redação do aludido dispositivo, a existência de 
dois pressuspostos indispensâveis à alteração do contrato de traba· 
lho: 

a) a aquiescência do empregador e do empregado; 
b) a inexistência de prejuízo ao assalariado. 
V- Pelo laudo expedido pela Junta Médica, verifica-se que o 

servidor Braz Elias de Araújo deve ser afastado deftnldvamente da 
fuotão de motorista, achando~se, entretanto, em condições de exercer 
outras atividades mais compatíveis com o seu estado de saúde .... 

É aconselhável, em tais condições, que- ouvido o interessado 
-seja feita a alteração do seu contrato de trabalho, aproveitando-se 
o servidor, segundo sugestão' oferecida pelo Presidente da COREGE, 
em atividade que possa por ele ser desenvolvida e remunerada em ní­
vel semelhante ao que atualmente percebe. 

VI- Segundo o Ato n9 2, de 1973, da Comissão Diretora, esta 
alteração contratual é da competência do Presidente do Senado, a 
quem caberá decidir sobre a proposta formulada pela Subsecretaria 
de Assistência Médica e Social, ora examinada sob o ponto de vista 
jurídico, por esta Consultoria. 

É o parecer. 
Brasília, 3 de dezembro de 1976. - Paulo Nunes Augusto de 

Figueiredo, Consultor Jurídico. 

CONSULTORIA JURIDICA 
PARECER N• 79/76 

Sobre Requerimento de Wilma Costa Ferreira. 

Wilma Costa Ferreira. Técnico em Comunicação Social, Classe 
"A'', do Quadro de Pessoal CLT, solicita da Presidência da Casa seu 
aproveitamento no Quadro Permanente, como Técnico em Comuni­
cação Social, Classe" A". 

11- Em favor do que pleiteia, alega a Suplicante: 
I"' foi admitida, em setembro de 1972, mediante concurso pú­

blko. para o emprego de Mecanógrafa; 
2~> desde 1968. vem exercendo as funções de jornalista, na Agên­

cia de Notícia Aplan, com atuação nas Comissões Técnicas da 
Câmara dos Deputados; 

)9 é formada em Letras, com especialização em Língua Portu~ 
guesa e Literatura Brasileira, desde 1974, pela U nB; 

4~> à época do enquadramento, por falta de vaga, deixou de 
requerer seu aproveitamento no Quadro Permanente, como Técnico 
em Comunicação Social: 

SQ em 1975, submetida aos testes de seleção interna, efetuados 
pela COREGE, foi aprovada e incluída na Classe "A" da Categoria 
Funcional- Técnico em Comunicação Social. 

111- O caso presente é idêntico a nume'tosos outrosjâ aprecia­
dos por esta Consultoria. 

Temos frisado, nas diferentes oportunidades que nos foram 
apresentadas. que a filosofia administrativa adotada no Poder Execu­
tivo. através da Lei n"' 6.185, de 1974, diverge da do Senado Federal, 
consubstanciada na Lei 5.975, de 1973. 

Assim, enquanto no plano executivo se procura dilatar a área de 
servidores trabalhistas, no plano legislativo se busca ampliar a área 
dos funcionários públicos. 

IV - Assim, com suporte na legislação em vigor, a Comissão 
Diretora tem a faculdade de transformar empregos em cargos, 
quando assim julgar interessante para a Administração. 
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V- Na espécie. trata-se de uma candidata bem qualificada, pois 
ingressou no serviço desta Casa através de concurso público, aqui se 

· suhmeteu a outro teste (interno) de seleção, tendo, naquele, obtido o 
primeiro lugar entre dois mil candidatos. 

Além disso, é Bacharel em Letras e Jornalistà' Profissional. 
Nada impede, assim, que a Egrégia Comissão Diretora, se assim 

julgar conveniente. delira o requerimento da interessada, que, do 
ponto de vista jurídico, está em conâições de ser aceito. 

Brasflia, 2 de dezembro de 1976. - Paulo Nunes Augusto de 
Figueiredo, Consultor Jurídico. 

CONSULTORIA JURIDICA 
PARECER N• 80/76 

Sobre requerimento formulado pelas bibllotedrlas classe 
.. 8 .. , do Grupo Outras Atividades de Nh'el Superior. 

Arilda Fonseca de Souza, Cândida Magalhães de Aguiar, Cân­
dida Maria Piragibe Graefe, Fátima Regina de Freitas Rodrigues, 
Marcelle Maria Oliveira, Leatrice Helena M. Negrão, Veronice 
Maia de Azevedo, bibliotecárias, Classe "B", do Grupo "Outras 
Atividades de Nível Superior", do Quadro Permanente do Senado 
Federal, pleiteiam seu posicionamento na Referência 50 da mesma 
Classe. 

2. As Requerentes fowm enquadradas como Bibliotecárias, 
Classe "B", pelo Ato rtY 2, de 1974, da douta Comissão Diretora, em 
obediéncia ao disposto na Resolução nY45, de 1973. 

3. A Lei 6.323, de 1976, em seu Anexo 11, reservou às Bibliotecá­
rias. Classe "B", as referências 42 a 50 e, para a Classe "A", as 
Referências 33 a 41. 

4. Por força da aplicação dos percentuais de aumento estabele­
Cidos na Lei 6.323, as Requerentes foram posicionadas na Referência 
nY 43. restando vagos os cargos da Classe "A··. 

5. A Resolução n~' 45, de 1973. e o Ato n~' 2. que a regulamen­
tou, exigem diploma de curso superior para o exercício dos cargos de 
Bibliotecário. E a douta Comissão Diretora, examinando pretensões 
idênticas às dos Requerimentos, como no caso dos Médicos, Téc­
nicos em Legislação e Orçamento e Taquígrafos, houve por bem reti· 
ficar as relações nominais correspondenteS, para o efeitó de mudança 
de referências. 

6. Em recente decisão da Comissão Diretora, foi acolhido 
parecer do Exm~' Sr. Senador Mendes Canale, em que se dá ênfase 
especial à condição de nível superior dos cargos de que trata, para 
efeito de mudança de referências. 

7. A hipótese em exame é em todo similar àquelas já decididas 
favoravelmente pela douta Comissão Diretora no caso dos Médicos, 
Técnicos em Legislação e Orçamento e Taquígrafos. 

Pelo exposto, não havendo óbice legal ao pretendido pelas 
Requerentes. todas, comô os beneficiados pel~s Atos citados, tam­
bém portadoras de diplomas de curso superior, opina esta Consul­
toria pelo deferimento do pedido, posicionando-se as Bibliotecárias 
Classe "B" na Referência 50 do Ànexo 11 da Lei 6.323, por se tratar 
de medida de eqliidade. 

Brasília, 3 de dezembro de 1976. - Paulo Nunes AUJU!dO de 
Figueiredo, Consultor Jurídico. 

CONSULTORIA JURIDICA 

PARECERN•SI/76 

Sobre requerimento de Waldinty de Oliveira Lopes, 
Agente Administrativo, Classe "8", que pleiteia transposiçio 
para o cargo de Bibliotecirio. 

Waldiney de Oliveira Lopes, Agente Administrativo, Classe 
"8", r~quçr transposição para o cargo de Bibliotecário do Grupo 
Outras Atividades de Nível Superior. 

Escuda sua pretensão nos seguintes argumentos: 
a) exercer a função de Bibliotecária há alguns anos, na 

Subsecretaria de Biblioteca: 

b) é portadora de diploma de Curso Superior em Bibliotecono-
mia. 

11 - O processo se acha devidamente informado pela 
Subsecretaria de Pessoal, que solicitou o pronunciamento do Conse­
lho de Administração. Este requereu novas informações daquela 
Subsecretaria, sobre a e:-.:istência de possíveis deliberações 
administrativas, em casos que guardem similitude com o presente. O 
resultado da diligência foi positivo, oferecendo a Subsecretaria 
consullada vasw relaçi'io de relificacão de enquadramento concedi­
da pela Comissão Diretora. 

111- Preliminarmente, devemos ressaltar que, na espécie, não 
cabe a pretendida transposiçio, dadas as diferenças de atribuições 
entre o cargo ocupado e aquele objeto do pedido. Verificar~se·ia, 
neste Processo, a chamada ascensão funcional, pois a requerente 
pretende deixar a Categoria de Agente Administrativo. do Grupo 
Serviços Auxiliares, para Bibliotecário, do Grupo Atividades de Ní­
vel Superior. Para que isto ocorra, MCessário se faz o preeD.chimento 
das exigências constantes do<; arts. li, 12 e 13 da Resolução 
n~' 45f73, isto é. escolaridade, interstício, treinamento específico e a 
regulamentação do proces.~o de ascensão. 

IV- Sob o ponto de vista estritamente jurídico, que compete a 
esta Consulloria, não vemos como acolher o pedido, por lhe faltar o 
indispensável respaldo legal. Entretanto, poderá a Comissão Direto­
ra~ se assim entender- fazer a retificação, a exemplo do que fez 
em alguns casos, relacionados no Processo e adotados no interesse 
da Administração. 

É o parecer. 

Brasília, 4 de dezembro de 1976. - Paulo Nunes Augusto de 
Figueiredo, Consultor Jurídico. 

CONSULTORIA JURIDICA 

PARECER N• 82/76 

Sobre requerimento de Benhur Corrê•, Agente 
Administrath'o, Classe "C" e Manoel Thomaz da Rocha, 
Agente Administrativo, Classe ''B'', que solidtam retificações 
de seus enquadramentos, na C1tegoria Funcional de Técnko 
Legislativo. 

Benhur Corrêa, Agente Administrativo, Classe "C", e Manoel 
Thomal da Rocha, Agente Administrativo, Classe "B", pleiteiam 
retificações de seus enquadramentos para Técnico legislativo, do 
Grupo Atividades de Apoio Legislativo. 

11 - Em favor de sua pretensão, alegam os postulantes: 
a) que. antes da implàntação da Reforma Administrativa do 

Senado Federal ocupavam. o primeiro, Benhur Corrêa, o cargo de 
Linotipista PL-9 e o segGndo, Manoel Thomaz da Rocha, Auxiliar 
t1e Encadernador PL-11: e · 

b) que vários de seus colegas tiveram enquadramento diferente 
-alguns deles- na Categbria de Técnico Legislativo. 

O processo se acha instruído com informação prestada pela 
Diretora da Subsecretaria de Pessoal, que sugeriu fosse ouvido o 
Conselho de Administração. Embora sem o pronunciamento 
daquele órgão colegiado, foi o processo encaminhado a esta 
Consultoria pelo Diretor-Geral. 

111- Passaremos a examinar a matéria sob o ângulo de nossa 
competência, isto é, sob o ponto de vista exclusivamente jurídico. 

Para tanto. devemos observar o que dispôs, 'a respeito, a Resolu­
ção nY 18, de \973, em seu art. 20: 

"Art. 20. Poderão integrar as categorias funcionais do 
Grupo - Serviços Auxiliares.. eiitruturado pelo Decreto 
n~> 71.236. de I\ de outubro de 1972, do Quadro Permanente 
do Senado Federal, designado Pelo Código SF-SA-800. os 
seguintes cargos: 

l - Na. categoria funcional de Agente Administrativo, 
designado oelo Códilw SF.SA-801. oor transform~ci'in. os 
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de... Linotipi!:ta, Emendador.. lmpresso.r Tipognífico, 
Compositor -- 'Paginador, Encadernador, Auxiliar de 
Encademador I! Transportador, que estejam efetivamente 
exercendo atividades tiDicamente administrativas,." 

A Comissão Diretora, d:wdo cumprimento ao dispositivo acima 
transcrito, enquadrou os requerentes na Categoria Fu~cional de 
Agente Administrativo. Classe "C', por serem os LinOtipistas .e 
Auxiliares de Encader::~ador clientela legal da Categoria de Agente 
Administrativo, não havend9 como, na ocasião, enquadrar os 
ocupantes daqueles cargos, na Categoria de Técnico-Legislativo, 
cujo ingresso por tram.formação se achava regulado pelo art. 49 da 
supracitada Resolução n<;> ~8. de 1973. · 

IV - Constitui requisito para ingresso na classe inicial da 
Categoria Funcional de Técnico legislativo, "diploma ou certificado 
de conclusão de curso superior ou habilitação equivalente, corre! a­
cionados com as atribuições a Categoria Funcional" (art. 9<:> da 
Resolução n<:> 18/83). Do processo não consta qualquer registro 
sobre o grau de escolàr:dade dos postulantes. 

V- Ademais. na espécie, deve-se registrar que se acha caduco o 
direito dos reivindicantes de recorrer do enquadramento do qual 
discordam, cujo prazo para recurso é de cento e vinte dias, segundo o 
art. 399-11 da Resoluçüo nQ 58, de 1972. · 

Assim, examinada a matéria sob o prisma. de juridicidade, 
entendo 4ue falece aos requerentes amparo legal. No entanto, em 
alguns casos semelhantes. a Comissão Diretora acolheu pretensõ~s 
de funcionários, ex-colegas dos requerentes, aceitando-lhes os argu­
mentos. Cabe. assim. à Alta Direção desta Casa do Congresso 
apreciar o Processo sob o ponto de vista do interesse da Administra­
ção. 

Brasília, 4 de dezembro de 1976. - Paulo Nunes Augusto de 
Figueiredo, Consultor Jurídico. 

cm;SULTORIA JURIDICA 
PARECER N•83f76 

Sobre o requerimento de NeJ!IOn Gonçalves Ribeiro, ser­
vidor aposentado, desta Cua, .solicitando enquadramento na 
Catea:oria Funcional de Técnico Legislativo, Classe "A". 

Nelson Gonçalve~; Ribeiro, que ocupava o cargo de Motorista, 
Pl-9, desta Secretaria, foi aposentado, pela Resolução nQ 6, de 
1963, nos termos da legislação então vigente, com proventos corres­
pondentes aos vencimentos do cargo de Chefe do Serviço de 
Transportes, símbolo Pl-6. 

11- Através do presente processo pleiteia o servidor inativo seu 
enquadramento na Categoria Funcional de Técnico Legislativo, 
(I asse "A", ou, segundo os próprios termos do requerimento, "sua 
indicação para a categoria funcional de Técnico Legislativo, Classe 
"A". 

111- Ê de se salientar a impropriedade do pedido, de vez que 
não se faz enquadramento de inativos, mas tão só revisão de pro­
ventos, nos casos previ~itos em lei. 

IV- Na hipótese em exame, a pretensão do interessado, quer a 
"enquadramento", quer a "revisão de proventos", não encontra 
qualquer amparo, legal ou jurídico, nem mesmo lhe aproveitando o 
ato de retificação de enquadramento de outros servidores em ativi­
dade. O privilégio de eqüidade não tem a amplitude que lhe quer em­
prestar o Requerente. 

Nos dizeres de Rui Barbosa, em "Oração aos Moços": 
"A regra de igualdade não consiste senão em quinhoar 

desigualmente os desiguais, na medida em que se desigualam. 
Nesta desigw.aldade social proporcionada à desigoaldade 
natural, é que st~ acha a verdadeira lei da igualdade." 

Pelo exposto er:tende esta Cop.sultoria que o presente 
Requerimento deve ser indeferido, por absoluta falta de sustentação 
legal ou jurídica . 

. Br'asílià, 2 de dezembro de 1976. - Paulo Nunes Augusto de 
FigueL;h, C ,.-tJltor Jurídi.:u. 

CONSULTORIA JURIDICA 
PARECER N• 84/76 

Sobre requerlmenfo de Altamiro Cruz, Al!!liSiente 
Legislativo, cla'sse "C", que pleiteia ·tua proa;rf!llio funcional 
para a Categoria Funciona] de Técnico Legislativo. 

Altamiro Cru!, Assistente Legislativo, "classe "C", requer 
progressão funcional para a clas~c inicial da Categoria Funcional de 
Técnico legislativo. 

Em defesa de sua pretensão, alega o Requerente: 
a) que a progressão funcional para Técnico Legislativo plei­

teada .é admitida para os ocuPantes da classe final da categoria de 
Assistente Legislativo (art. 10 da Resolução I 8j73): 

b) que possui o interstício previsto no parágrafo único no art. 
114. 

I r- A Resolução n9 18, de 1973. que constituiu e estruturou o 
Grupo- Atividades de Apoio 

1
Legislativo, dispôs no seu art. 10: 

"Art. 10. Os cargos-da classe. inicial da categoria fun­
cional de T~cnico Legislativo s,erào providos, respectivamen­
te, em até 1/6 (um sexto) das vagas, mediante ascensão fun­
cional de ocupantes de cargos da classe final da categoria 
funcional de Agente Administrativo. do Grupo - Serviços 
Auxiliares, e, em até I /6 (um sexto) mediante progres!irào fun­
cional de Assistente legislativo, respeitadas as cor­
respondentes áreas de especialização." 

O art. 13 da mesma Resolução n<:> 18, de 1973, est~beleceu: 

"Art. 13 Os candidatos à progressio e ascensão fun­
cionais, além do atendimento do grau de escolaridade ftxado 
para o lngre.!ISO na Categoria Funcional, deverio ser submeti­
dos a treinamento específico."' 

O parágrafo único ao art. 14 da referida Resolução 18, de 1973, 
determina: 

"'Art. 14 
Parágrafo único. O insterstício para progressão fun­

cional é de três (3) anos, para as dasses iniciais das categorias 
funcionais de Técnico Législativo e de Taquígrafo legislati­
vo, e de dois (2) anos para as demais classes e categorias fun~ 
cionais. 

O art. 16 do mesmo dispositivo legal fixou. que 

"Art. 16 A época da realização das progressões e ascen­
sões funcionais, bem assim as normas para o respectivo 
processamento. serão estabelecidas em Resolução." 

Como se verifica. para que ocorra a pretendida progressão, 
serão necessários: 

a) grau de escolaridade fixado para o ingresso na categoriaiun-
cional; 

b) interstício: e 
c) regulamentação do processamento dessas progressões. 
111 - O Requerente. segundo informação constante do pro­

cesso, conta com o interstício, não constando dti seus assentamentos. 
funcionais indicação do seu grau de escolaridade. Entretanto, ainda 
não foi regulamentada, até hoje. a sistemática das pr-ogressões. e 
ascensões funcionais. o que impede o atendimento ao pleiteado. 

(V- No interesf>e da Administra~ào, a Comis:::.ào Diretora tem 
promovido a retificação do enquadramento de vários funcionários 
podendo - se assi·m entender - adotar a mesma providência com 
relação ao postulante. antigo servidor, contando já com tr~nta e 
cinco anos de serviço, embora. como outros. clt: não possuã o grau 
"de escolaridade exigido para ocupar o cargo de Técnico Legislativo. 

V- Esta Consultoria-Geral, entretanto, deve se ater ex.dusi­
varrlente à apreciação do requerimento sob o ponto de vista,de ~ua 
juridicidade. Sob esse aspecto, a pretensão não pode ser acolhi.da por 
falta de amparo legal. 

Ê o parecer. 
Brasília, 4 d..: dc/<.:mbro de ilJ"7(,_ 1'·< ''~""Augusto de 

Figueiredo, Cor1sultor J uridiw 



8356 Segunda-feira 6 DIÁRIO DQ CONGRESSO N~CIONAL (Seção 11) Dezembro de 1976 

CONSULTORIA JURIDICA 
PARECERN•II5/76 

Sobre requerimento de "Demerval Gomes Ribeiro'' e 
4 'AuPsto Rodrigues de Lima'', A•istentes de Plenários, Clu· 
se "B", solicitando retlftcacio de seu enquadramento na Cate­
goria Funcional de Técnico Legislatho. 

Demerval Gomes Ribeiro e Augusto Rodrigues de Limâ, Assis­
tt:nlcs de Plenários, através dos processos 684 e 685, solicitaram reti­
ficaçHo de seus enquo.idramentos para a Categoria Funcional de As­
sistente legislativo, Classe "C", alegando que estavam exercendo 
funções própri:1s de Assistente Legislativo e que a Comissão Dire­
tora autorizara a retific:tçào de enquadramento de outros servidores 
em situação semelhante. às suas. 

11 - No Parecer n'i' 76/76, esta Consultoria, examinando a 
matéria do ponto de vista jurídico, manifestou-se pelo indeferimento 
do pedido, por ofensivo a disposiçõés legais. 

111 - Pelo pn.·s~.·ntc processo, os mesmos Suplicantes voltam a 
postular perante a Comissão Diretora, já agora não apenas o enqua­
dramento como Assistentes Legislativos, mas corilo Técnicos Legisla­
tivos, dizendo, em suas justificativas, que, desviados de suas funções. 
estão desempenhando funções típicas daquela alta Categoria Funcio­
nal. 
~ IV- As atividades d<:t Categoria Funcional de Técmco Legtsta­

Íivo sUo de nível superior. pelo que só podem nela ingressar aqueles 
que possuam diploina de curso universitário, assim mesmo por 
concurso rúhlico de título e provas, ou através de progressão 
funcional nu :lscensào funcional, hipóteses,. estas, que não aprovei­
t~tm, igualmente, <.tos Requerentes, tanto mais que ainda não foram 
reguladas em ki. 

V·- O pedido carece totalmente de amparo legal, não nos ca­
bendo cono.;iderar o fato. alegado pelos Postulantes, de que a Egrégia 
Comissão Dirctor~1já praticou atos que constituem precedentes váli­
dos a fundamentar o que pretendem. 

Dezenas de casos idênticos ao ora estudado já foram examina­
dos por esta Consultoria. recebendo. invariavelmente, dentro de uma 
úre~ própri:.~ de competência, pareceres contrários. 

Agora, como antes. opinamos pela rejeição do pleiteado. 
Brasília. 4 de dezembro de 1976. - Paulo Nunes Augusto de 

1-"igueiredo, Consultor Jurídico. 

CONSULTORIA JURIDICA 
PARECER N• 86/76 

Sobre o Requerimento de "José Augusto Arconrde de 
Melo, Eunice Ribeiro de Albuquerque e Maria de F'tima Ma· 
chl!dQ'', Técnicos em Comunlcaçio SO('ial, que pedem retifiCI· 
ÇÜQ de seus enquadramentos. 

José Augusto Arcoverde de Melo, Eunice Ribeiro de Albuquer­
que c Maria de Fátima Machado, Técnicos em Comunicação Social, 
pleileiam a retificação de seus enquadramentos. para a Categoria 
Funcional de Têcnico Legislativo. · 

11 - Alegam, em defesa de sua reivindicação, que se acham 
exercendo atividades inteiramente diversas daquelas inerentes aos 
c::~rgl1S que ocupam, todas elas equivalentes âs atribuições dos Técni­
CO!': Lcgisbtivos. do Grupo- Atividàdes de Apoio Legislativo. 

lll -Compete a esta Consultoria examinar o assunto sob o 
ponto de vista de sua juridicidade. Assim, inicialmente, deve-se res­
saltar o disposto no Regulamento da Secretaria, baixado pela 
Resoluçào n~> 58. de 1972, em seu art.515~ 14. 

"'Art.5J5 

~ 14. Concluídas as readaptações, fica p,Wibido o desvio 
de funç:io, ainda que por necessidade do serviço, não se ldmi­
tindo, de qualquer modo, requerimento objetivando readap­
tuo,;:io pela forma estabelecida neste artigo." 

Lamentavelmente e apesar da ~cdação imposta pelo dispn~itivo 
acima, ainda ocorrem caso~ de desv•os funcionais, como ·os que 
agora são examinados. · 

IV- O pedido sub exame tem por objeto colocar os postulan­
tes no cargo de Técnico LegislativO. Por ocasião da constituição e es­
truturação do Grupo:Atividades de Apoio Legislativo, permitiu-se 
que, por transformação, intcgrassem a C alegoria F unóonal de Técni­
co Legislativo, dentre outros, o~ ocupantes do cargo de Red<.~tor de 
Anais(art. 4~>-1 da Resolução.n9J~. de 1973). 

Quando da instituição do Cirupo- Outras Atividade<; de Nível 
Superior, absorveram~se os demais Redatores na Categoria 
Funcional de Técnico em Comunicação Social (Art. 4~" - XIII da 
ResoluçãÔ n~"45f73). 

Ora, aí jft se obst:rva a grande aproximação existente entre as 
atividades de uns e de outros, ambos exigindo nível de e~colaridade 
superior para o seu desempenho. 

V- Entretanto, o pt:dido envolve o deslocamento dos postulan­
tes do Grupo'-üutras Ativ1dadcs de Nível Superior, para o Grupo­
Ativid<~des de Apoio Legislati\o, que é regulado pelo art. 15 da 
Resolução nQ 18 de 1973, verbis: 

··Art. I 5 Poderá haver a~censão funcional de ocupan­
tes de classes finais das Categorias funcionais de outros Gru­
pos. do Quadro Permanente do Senado Federal. para as clas­
ses in:ciais do Grupo-Atividades de Apoio Legislativo, desde 
que possuam o grau de escolaridade exigido em relação a ca­
da Categoria e atendam às normas fixadas em Resolução. 

Parágrafo único. O interstício para a ascensão funcional 
será de 2 (dois) anos, apurado relo tempo de efetivo exercício 
do funcionário na classe final da Categoria funcional a que 
pertença." 

Alem disto, dispõe o ar!. 16da referida Rc.wluçào 18, de 1973: 

'"Art. 16 A época da realizaçãc. dus progressões e as­
censões funcionais, bem a~sím as normas para o respectivo 
processamento, ~erJ.o e~tabclecidas em ResoluÇão." 

Como se vê, ainda qu~ os postulantes satisfaçam a exigência da 
escolaridade e do inter~tício. a preten.são esbarra no impedimento 
fundamental da inexistência de regulamentação, para as progressões 
e ascensões funcionais. 

VI - A postul<lçào, assim. não encontra guarida na legislação 
específica. 

VII- Apesar disto, a Comissão Diretora, no excl~sivo interes­
se da Administração, tem promovido algumas revisões de enquadra­
men~o. o que poderá também faler, no caso em tela. para sanar a 
irregularidade dos desvios funcionais ocorridos. 

É o Parecer. 
Brasília. 3 de dezembro de 1976. - Paulo Nunes Augusto de 

Figueiredo, Consultor Jurídico. 

CONSULTORIA JURIDICA 
PARECER N• 87/76 

Sobre requerimento de Joé Luiz Nogueira, Assistente de 
Plenários, Classe uc", solicitando retlficaçio do enquadra· 
mento para a Categoria Funcional de Técnico Legislativo. 

Joé Luiz Nogueira, Assistente de Plenários ··c", do Quadro 
Permanente do Senado Federal, solicita, em revisão, o seu enqua­
dramento como Técnico Legislativo. 

11 - Em defesa do que pleiteia, enumera as seguintes alegações: 
a) ingressou no Senado em 1964. como Auxiliar de Limpeza; 
b) algum tempo depois foi designado para executar serviços na 

Diretoria de Contabilidade onde participou diretamente de todos us 
trabalhos de equipe em função do Balanço Patrimonial. apresentado 
pelo Senado: 
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c) o referido Balanço foi elogiado pelo Sr. Henobaldo Dantas 
Vieira. Adjunto da Procuradoria do TCU e pelo Senador Guido 
Mondin~ 

d) permaneçeu, por isso. na Seção de Administração da Subse· 
crctaria Financeira, indusive substituindo, por vezes, o Chefe da Se· 
ção;e 

e) 'possut os req1Jisitos exigidos em lei para ocupar o cargo 
almejado_ 

111 - Na Subsecretaria de Pessoal. onde o processo foi infor· 
mado, se esclarece que o Suplicante possui, como escolaridade. o 
Curso Colegial, conclddo pelo Colégio da CASEB. 

Acrescenta aquela Subsecretaria, em sua informação, que a 
Comissão Diretora efr!tuou diversas retificações de enquadramento, 
beneficiando servidores em situações semelhantes à do Requerente, 
como, \'erbis, as de Ciro Xavter, Deusdedit Miranda e Mario Alves, 
todos Agentes de Segurança, incluídos na categoria Funcional de 
Técnico Legislativo; Hêíio Vargas Aguilheras, Mestre, incluido na 
Categoria Funcional de Assistente Legislativo; José Roberto do 
Amaral Furlan, Heber de Macedo Godinho, José Diniz Neto, Valen· 
tim Ferreira da Cósta. Givon Siqueira Machado, José Paulo Ribeiro 

-Gualano e Benedito Aguiar, Agentes Administrativos, incluídos na 
Categoria Funcional de Técnico Legislativo; Leuzinéa Bonfin Stein, 
Assistente de Plenár\o~. \ncluída na Categoria Funciona1 de Assisten­
te Legislatiro; José Pedro Araújo e MateuS Teófilo Tourinho, Agen· 
tes Administrativos, Elbe Cordeiro, Assistente de Plenários, e Alfre­
do Eustáquio Pinto, Assisterite de Plenários, incluídos na Categoria 
Funcional de Técnico Legislativo. 

IV- Dos processos relativos às retificações dos servidores aci­
ma enumerados, alguns não foram submetidos à apreciação desta 
Consultoria, e, os que o foram, mereceram, sem exceção, o nosso 
parecer contrário. no que tange aos aspectos de constitucionalidade, 
jurididdade e legalidade. 

V - No caso sub jadlce repete-se, mais uma vez, a. hipótese de 
servidor pleitear fora do prazo, para obter o que legalmente não po­
de, por não oferecer as condições exigidas em lei para o que pleiteia.' 

Realmente, o enquadramento dos servidores desta Casa foi feito 
há mais de dois anos, e o prazo para dele· recorrer era de cento e vinte 
dias, de há muito caduco. 

Por outro lado, a legislação interna do Senado exige, para quem 
pretenda integrar a Categoria Funcional de Técnico Legislativo 
escolaridade superior universitária, e o Requerente possui apenas o 
curso colegiaL 

Por progressão funcional e ascensão funcional (ainda não 
reguladas em lei) não 'poderia, também~ ó Suplicante alcançar o que 
deseja, pois não poderia obter promoção dentro da mesma 
classe, e, para ascencer ao cargo sonhado, faltam-lhe os requisitos 
essenciais. 

VI - Isso poste, sem negar os méritos do Requerente e sem 
adentrar o interesse da Adminstraçào, da exclusiva alçada da Egré­
gia Comtssào Diretora. opinamos desfavoravelmente ao pedido. por 
atentar contra a legislação atin,ente à maténa. 

Brasília. 2 de dezembro de 1976. - Paulo Nunes Augusto de 
Figueiredo, Consultor Jurídico. 

CONSULTORIA JURIDICA 
PARECER N• 88/76 

Sobre Re.~~uerlmentos formulados por Orlando Olh·eira, 
Olivo de Souza Ribeiro e J Olé Gomes, pleiteando retificaçio 
de enquadramento para Té~nico Legislativo, Classe •• A", 

Orlando Oliveira, Agente Administrativo, Classe "C", Olavo de 
Souza Ribeiro. Class1: "C", pleiteam retificação de enquadramento 
para a Categoria Funcional de Técnico Legislativo. Classe "A", atra­
vés de requerimentos que constituíram os Processos n9s DPA60f76, 
480(76 e 483 (76. 

I. Enfatizam us peticionários e circunstância de perceberem 
hoje, nos cargos que ocupam, remuneraçã9 inferior à de outros servi­
dores que, antes da implantação da Reforma Administrativa, tinham 
padrões de vencimentos de menor nível. 

2. Os processos foram convenientemente instruídos com infor­
mações da Subsecretaria de Pessoal e submetidos à apreciação do 
Conselho de Administração que, através de Parecer desta data, 
englobando os três processos, se manifesta favoravelmente ao aten­
dimento dos pedidos. 

3. Examinamos a matéria sob o ângulo da nossa competência, 
isto é, sob o aspecto de suajuridicidade. Saliente-se, de início, que a 
Reforma Administrativa, procurando cprrigir distorções, acarreta­
va, necessariamente,- algumas inversões salariais, conforme já tive­
mos oportunidade de analisar em Pareceres anteriores. Se em alguns 
casos havia funcionários da portaria no mesmo nível salarial de 
Médicos e de outros cargos de nível superior, é natural que, com a 
implantação da Reforma, através do enquadramento, ocorresse 
inversões de posição salarial. Essas inversões não representam que­
bra de hierarquia, como se sustenta nos Requerimentos em exame, 
mas exatamente o oposto, isto é, a correção da distorção anterior. 

4. Constitui requisito essencial para o ingresso na classe inicial 
da Categoria Funcional de Técnico Legislativo, entre outros, possuir 
o interessado "diploma ou certificado de condusão de curso superior 
ou habilitação legal equivalente, correlacionado com as atribuições 
da categoria funcional" (art. 9'1 da Resolução n9 18/73). Dos proces­
sos não consta qualquer registro sobre o grau de escolaridade dos 
postulantes. ' 

5. Acresce ainda que, no caso em exame, acha-se precluso o 
direito dos Requerentes, nos termos do art. 399 - I I, da Resolução 
n9 58, de 1972. 

Assim, examinada a matéria sob o prisma dajuridicidade. enten­
de esta CO'Tlsultoria que falece aos Requerentes amparo legal. No 
entanto, em alguns casos semelhantes, a Comissão Diretora acolheu 
pretensões de outros funcionários, aceitando-lhes os argumentos. 
Cabe, assim. à Alt.a direção -desta Casa do Congresso apreciai o 
processo sob o ponto de vista do interesse da Administração. 

Brasília: 4 de dezembro de 1976. - Paulo Nunes Augusto de 
Figueiredo, Consultor Jurídico. 

CONSULTORIA JURII>ICA 
PARECER N•89/76 

Sobre rtf1Uerimento de Otto Mares, Anbtente de Plen'­
rios, Claue "C", do Quadro Permanente, solicitando retllica­
çio de seu enquadramento DI Categoria Funcional de Técnico 
Ulislatlvo. 

Em 25 de agosto do ano de 1975 esta Consultoria emitiu parecer 
contrário à pretensão de' Otto Mares, Assistente de Plenários, que 
então solicitava readaptaçào para o cargo de Categoria Funcional de 
Assistente legislativo. 

Mostrávamos. à ocasião, que: 
1 Q o recurso fora apresentado fora do prazo legaL 
29 o Suplicante não possuía a escolaridade exigida para ocupar 

o cargo de Assistente Legislativo, pois não possuía o ciclo colegial 
completo; 

Jll não lhe podia socorrê-lo a progressão funcional. porque não 
pertencia à Categoria de Assistente legislativo; 

411 não o favoreceria, tampouco, o recurso da ascensão, por lhe 
faltarem requisitos para ocupar o cargo. 

11- Em novo Requerimento,já deste ano, ora submetido à nos­
sa apreciação, volta aquele servidor a fazer nova postulação, desta 
vez pretendendo revisão de seu enquadramento, para Técnico Legis­
lativo. 

111 - Em defesa do que pleiteia, alega estar desempenhando. na 
Subsecretaria de Assistência Médica, atribuição de Técnico legislati­
vo, o que é corroborado pelo digno Diretor da Subsecretaria de As­
sistência Médica e Social. 

f 
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IV -A pretensão em causa é, agora, mais improcedente, ainda, 
que o anterior, pois, se para ser Assistente Legislativo, o servidor há 
de possuir o Curso Colegial completo, para ingressar na Categoria 
Funcional de Técnico Legislativo há de ser portador de diploma de 
curso superior, de que não dispõe o postulante. 

V - Os institutos da progressãÕ funcional e da ascensão fun· 
cional- por sinal ainda não devidamente regulamentados também 
~ão aproveitariam o Suplicante, pois não pertence à Categoria de 
Técnico Legislativo nem apresenta a escolaridade no caso exigível. 

VI - A Subsecretana de Pessoal, pela palavra do Chefe da 
Seção, Luiz Gonzaga Pereira do Nascimento, em informação aprova­
da pela digna Diretora daquele órgão, citando vários Atos da Comis­
são Diretora, procedendo a enquadramentos iguais ao requerido, 
"julga haver inteira identidade entre a situação do requerente e seus 
colegas citados". 

VII - Do ponto de vista jurídico e legal, pelo qual nos compete 
examinar o assunto, não há como o aceitar a proposição, por ofen­
siva a expressos dispositivos legais, e, assim entendendo, opinamos 
pelo indeferimento do pedido. 

Brasília, 2 de dezembro de 1976. - Paulo Nunes Augusto de 
Figueiredo, Consultor Jurídico. 

CONSULTORIA JURIDICA 
PARECERN•90/76 

Da Consultoria Jurfdlca !Obre ped&do de reajllltllJIIeato de 
preços dos Rniço!l de limpeza e con~ervacio, formulado por 
CONFEDERA~ S/ A- Comércio e lndolstrla. 

I - A Requerente firmou com o Senado, em setembro 
de 1975, contrato para prestação de serviços de limpeza e 
conservação, para vigência até 31-12-75, ao preço mensal de 
Cr$ 73.150.00 (setenta e três mil e cento e cin-..uenta cru· 
zeiros). 

li - Estabeleceu o referido instrumento, em sua cláusu­
la Décima Primeira que 

"0 preço estabelecido na Cláusula Sétima poderá ser 
reajustado, no caso de renovação do presente contrato, nas 
condições e na forma prevista na Lei n~' 6.205, de abril de 
1975". 

111 - O contrato foi prorrogado por 6 meses, de primeiro de 
janeiro a 30 de junho de 1976, passando seu valor originário, para 
Cr$ 80.304,07. Deferiu-se ·posteriormente novo reajuste para 
Cr$ 85.122,31, para vigorar até 30-6-76. 

IV - Através do Parecer n~' 30j76 esta Consultoria teve 
oportunidade de apreciar a matéria, concluindo que, nos termos do 
contrato e da Lei 6.205, poder-se-ia operar nova prorrogação, a 
partir de 1-7-76, mas ao preço mensal de Cr$ 88.182,32, conforme 
ali se demonstrou. E isso porque o próprio contrato estabeleceu que 
os reajustamentos seriam feitos de acordo com os índices da Lei 
6.205, já referida. 

V - A pretensão ora em exame é de um reajustamento· trimes­
. trai, retroativo e cumulativo, não com base na Lei 6.205, de que trata 

o contrato, mas segundo parâmetro diverso. qual seja o dos índices 
das ORTNs, de que não cogita o instrumento contratual. 

VI - A contradição do próprio pedido é flagrante. Ao passo 
que no n"' 2 se faz referência ao "valor do contrato em 30-6-75 em 
Cr$ 85.122,3l"seincluemcomo 

"valor global acumulado e não faturado até a presente 
data" 
parcelas relativas a um fantasioso reajustamento trimestral. cogitan­
do do 2~', ~Q e 4~' trimestres de 1976. 

VII -O valor do contrato até 30-6· 76 é de Cr$ 85.122,31, aí já 
incluído um reajustamento de Cr$ 4.814,24, deferido a partir de 1.4-
76. O preço permitido pelo contrato para vigorar a partir de 1-7-76, é 
de Cr$ 88.182.32. conforme demonstrado no Parecer n~' 30j76. 

VIII - Pelas razões expostas, entende esta Consultoria que o 
pedido em exame não pode ser deferido, por absoluta falta de ampa· 

ro legal ou jurídico, eis que os fatores de reajustamento adotados pe· 
lo contrato são os índices da Lei n9 6.205 e não os de variação das 
ORTNs. Além disso, o preço até 30-6-76 foi aquele anteriormente 
ajustado para o período, isto é, Cr$ 85.122,31, não havendo qual­
quer possibilidade de revisão desse período ou de cálculo de fantasio­
sos e inexistentes "atrasados" e, para á segunda prorrogação, a 
partir de I· 7-76, o preço decorrente da Lei n~' 6.205 é 'de 
Cr$ 88.182,32 (oitenta e oito mil, cento e oitenta e dois cruzeiros e 
trinta e dois centavos). 

Brasília, 5 de dezembro de 1976. - Paulo Nunes Aupsto de 
Figueiredo, Consultor Jurídico. 

CONSULTORIA JURIDICA 
PARECER N•91/76 

Da Consultoria Jurfdlca sobre COIIIIIlta da S*ecretarla 
de Pessoal, relativa a Inativos. 

A Egrégia Comissão Diretora, de acordo com parecer emitido 
por esta Consultoria, decidiu que os servidores inativos do Senado, 
aposentados em cargos de direção, teriam seus proventos reajustados 
na forma do estabelecido pela Resolução n"' 38(76. 

11- Face àquela decisão, a digna Diretora da Subsecretaria de 
Pessoal deseja esclarecer como se proceder "em relação àqueles que 
se aposentaram com as vantagens de cargos de direção ou assessora­
mento sem que sejam titulares dos mesmos". 

Lembra aquela Diretora que "a Resolução 6/60, vigente à épo­
ca, garantia ao funcionários que se aposentasse com 35 anos de servi­
ço as vantagens do provento correspondente ao cargo iffiediatamente 
superior, desde que tivesse acesso privativo ao mesmo (art. 345, item 
IV, Resolução 6/00), assegurada idêntica vantagem aos ocupantes 
do cargo de Taquígrafo-Revisor, Taquígrafo-Supervisor e Taquígra­
fo (art. 346 da Resolução 6/60)". 

111 - Consonantes argumentos em que fundamentamos o pare· 
cer a que alude a Titular da Subsecretaria de Pessoal, o funcionário 
aposentado do Senado Federal. segundo prescreve a legislação espe­
cífica aplicável à espécie. deve perceber, de proventos, valor igual ao 
que perceberia no Cargo que hoje ocupasse, se em atividade estivesse. 

Quer dizer: faz jus, o inativo, a proventos equivalentes ao do 
cargo em que se aposentou. 

IV - Ora, ninguém pode ser promovido na inatividade, e os 
funcionários a que se refere a Subsecretaria de Pessoal - Oficial 
Arquivologista, J:'L-3, Oficial Legislativo, PL-3, Redator de Anais e 
Documentos P<!-rlamentare~. PL-2, Taquígrafo-Revisor, PL-2 e • 
Assessor Legislativo, PL-2, ao se aposerHarem, isto é, antes de se apo­
sentarem, foram, por força de lei então em vigor, posicionados no 
cargo de direto r. 

Assim, ao deixarem a atividade, jâ eram Diretores, e, como 
Diretores, agora aposentados, passaram a perceber, de proventos. o 
que os Diretores, então na ativa, percebiam. 

V - Nenhuma discriminação se fez, na legislação relativa à 
matéria, sobre a situação dos servidores aposentados antes de 
ascenderem à categoria de Diretor, nem sobre o processo pelo qual 
foram promovidos a esse cargo. 

Do mesmo modo, no Parel.:er desta Consultoria, bem como no 
do douto Conselho de Administração, em nenhum momento se cogi· 
tou desses pormenores. 

Num e noutro dos citados Pareceres, o que se levou em conta 
foram as disposições legais atinentes à hipótese, acordando, esta 
Consultoria e o Conselho de Adminstração, em deferir aos inativos, 
relativamente aos cargos de DAS, Direitos correspondentes à dife­
rentes categorias de Diretor, nas quais passaram à inatividade. 

O assunto, data venia, já foi exaustivamente apreciado no Pare­
cer n9 53/76, invocado pela Subsecretaria de Pessoal, cujos 
fundamentos nos eximimo~ de repetir. 

VI - Ante o exposto, entendemos que os aposentados como 
Diretores, como Diretore~. dc"cr'1 perceber seus proventos, que varia-
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rào apenas em função dos diferentes níveis dos cargos de direção em 
que os funcionários for,Jm aposentados. 

É o parecer. 
Brasília, 5 de dezembro de 1976. - Paulo Nunes Augusto de 

Figueiredo, Consult-or Jurídico. 

co·~sULTORIA JURIDICA 
PARECER N• 92/76 

Da Consultoria Jurídica, sobre Requerimento de Odont~ 
Jogos, Assistentes Sociais, Fannacêutfcos, Psicológos, E• 
fermeiros e Técnicos de Reabllitaçio, Funcion,rlos do Senado, 
solicitando redistrlbuiçio de Referências. 

Maria Fé e Silva Stival e A ri Pinheiro Moreira, Odontólogos 
Classe "C'; José Secai Marrara e Zoroastro de Freitas Martins, 
Odontólogos, Classe "8", Milton Mondin Pinheiro Machado, 
Odontólogo Classe "A"; Sheila Tapajós Cavalcanti, Assist~nte So­
cial Classe "B": Paul-o Benedito Nogueira, Farmacêutico Classe 
"B": José Stival, Psicólogo Classe "C"; Eleonora Rachei de Carva­
lho Negrelli, Psicóloga Classe "B"; Dalva Bastos Lopes e Dalva de 
Andrade Ferreira Cyrino, EnfermeirasCiasse·;B" e Ronulpho Bra: 
ga, Técnico de Reabilitação Classe "8", requerem da Egrégia Comis­
são Diretora que, a exemplo do que se fez em relação aos Técnicos 
Legislativos, Taquígrafos Legislativos, Técnicos em Legislação e 01-
çamento e Médicos, "lhe sejam concedidas idênticas distribuições, 
nas referências das Categorias Funcionais que desempe{lham nesta 
Casa, respeitadas as suas posições individuais no Quadro Permanen­
te". 

11- Efetivamente, a A_lta Direção da Casa houve por bem, em 
sua soberania, proceder a remanejamentos pr.ofundos nas Categorias 
FunCionais de Técnicos Legislativos, Taquigrafos·Legislativos, Téc­
nicos em legislação e Orçamento e Médicos. 

Em conseqiiência do Ato que incidiu no setor médico, criou-se 
uma desproporção muito grande, no tocante às Referências, entre os 
Médicos e os ocupante~ de cargos correlatos, como Dentistas, Enfer­
meiros, Assistentes Sociais, F-armacêuticos, Psicólogos e Técnicos 
em Reabilitação. 

Assim, favorecidos, no Grupo "Outras Atividades de Nível 
Superior", apenas as Categorias indicadas, gerou-se aquela 
desproporção, com isso se rompendo a escala hierárquica preexis­
tente, estabelecida em função da valorização dos diferentes cargos. 

Esse desequilíbrio, motivado pelo favorecimento de somente 
algumas Categorias Funcionais, precisa, realmente, ser corrigido. 

111 - Ante o exposto, atendendo-se a uma situação de fato, 
decorrente de atos da Egrégia Comissão Diretora, somos de parecer 
que, para o restabelecimento de um necessário equilíbrio funcional 
entre diferentes Categorias; firmado na justa proporção dos valores 
dos diversos cargos, opinamos pelo deferimento do pleiteado, por 
fundamentado no princípio da eqiiidade. 

·se aceito nosso parecer, deverá ser baixado, pela Comissão 
Diretora, o competente Ato, à base de um "remanejamento" de Re­
ferências, elaborado, :;egundo as indicações acima, pela Subse­
cretaria de Pessoal. 

É este o nosso entendimento sobre a matéria. 
Brasília, 5 de dezembro de 1976. - Paulo Nunes Augusto de 

Figueiredo, Consultor Jurídico. 

CONSULTORIA JURIDICA 
PARECER N• 93/76 

Da Consulttnia Jurfdica, sobre Consulta da Diretora da 
Subsecretaria de Pessoal, relatlvaàlente à maneira como proce­
der ao ordenamt·nto da relaçio nominal do Ato d• ~oml•io 
Diretora n9 4/75, em virtude da apresentaçio ele documento. 
de escolaridade de alguns servldo~:es, após a publicaçio do 
referido Ato. 

A Resolução n"' 106, de 1976, assim determina em seu 

"Artigo I"' Os atuais ocupantes dos cargos que integram 
as classes da categoria funcional de Assistentes de Plenários 

serão distribuídos pelas vagas existentes nas classes da catego­
ria funcionai! de Assistente Legislativo. 

Parágrafo único. Para o atendimento ao disposto neste 
artigo será respeitado o ordenamento constante das listagens 
do Anexo I, do Ato n"' 4, de 1975, da Comissão Dire\ora ... " 

li - O A to n9 4, de 1975, referido no parágrafo acima indica­
do, foi elaborado em função do estabelecido na Resolução n"' 12/75, 
(Altera a Composição de Classes da Categoria Funcional de Assis­
tente de Plenários do Grupo Atividades de Apoio legislativo de que 
trata a Resolução nl' 18/73) que assim prescreve no 

"Art. 3'? Na aplicação do disposto_ nesta Resolução se­
rão observadas, integralmente, as normas constantes da ~e­
solução 18/73, que estruturou o Grupo de Atividades de 
Apoio Legislativo." 

E a Resolução 18/73, no artigo 7". determina: 
"Os critérios seletivos, para efeito de transformação ou 

transposição de cargos para as Categorias Funcionais do 
Grupo A ti v idades de Apoio Legislativo, serão, basicamente, 
os seguintes: 

I) ingresso, em virtude de concurso público, em cargo 
isolado ou de carreira a que pertencer o cargo a ser trans­
formado ou transposto, ou nas carreiras ou cargos isolados a 
que estes antecederam, bem assim na forma do artigo 29 da 
lei Constitucional n~' 20, de 2 de janeiro de 1946, do artigo 
186 da Constituição de 1946 e do artigo 26 do Ato das 
Disposições Constit1..1cionais Transitórias de \9 de setembro 
de 1946: 

11) habilitação em prova de desempenho funcional para 
os que não satisfaçam as condições do item anterior. 

9 !9 Para efeitC? do disposto no artigo 5~' e seu§ !Y desta 
Resolução, .a classificação dos funcionários habilitados ·de 
acordo com este' artigo f ar-se-~ classe por classe, a começar 
pela mais elevada, observada a seguinte ordem de preferên­
cia, sucessivamente: 

a) quanto à habilitação: 
I"' o habilitado na forma do item I 
2~' o habilitado na forma do item 11 

b) em igualdade de condições de habilitação, recairá a 
preferência, sucessivamente, no funcionário: 

i" que possua diploma ou certificado de conclusão de 
curso ou habili.taçào legal equivalente, extgidos-para ingresso 
na Categoria Funcional; 

29 de maior tempo na classe ou no cargo isolado; 
)Y de maior tempo na carreira a que pertencer o cargo a 

ser transformado ou transposto: 

4'? de maior tempo de serviço no Se~do Federal; 
59 de maior tempo,no serviço público federal; 
6"' de maior tempo no serviço público. 

§ 2" Na apuraçio dos elementos enumerados, na ali~• b 
do par,grafo anterior, tomar__..., por base a situaçio fundonal 
existente à data ela homologaçio do processo seletho. 

§ )Y Nos casos de transformação de cargos, a prova de 
desempenho será precedida de curso intensivo de 
treinamento". 

IJI- A digna Diretora da Subsecretaria de Pessoal, reportando­
se àqueles dispositivos legais, informa que, após a publicação do 
referido Ato n"' 4/75, diversos Assiste~es de Plenários apresentaram 
comprovantes de escolaridade, sendo feitas (informação verbal) os 
devidos assentamentos em suas· fichas funcionais. 

Informa, ainda, aquela Diretora, que o servidor Alaete da Cruz, 
Assistente de Plenários, Classe"B'', através do Requerimento n" 
1096/75, dirigido ao ExcelenÚssimo Senhor Presidente do Senado, 
solicitou retificação naquela relação nominal, em virtude da apresen­
tação de escolaridade, sendo atendido pela Comissão Diretora. 
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Finalmente, consulta a Titular daquela Subsecretaria como pro­
ceder em face do determinado pelo parágrafo único da Resolução 0 9 

106. de 1976. 

IV- Em nos~o entender, a resposta à Consulta já foi dada pela 
Egrégia Comissão Diretora, quando, atendendo ao requerido por 
Alaete da Cruz, que adquir"iu escolaridade após a publicação da rela­
ção nominal constantç: do Anexo I do Art. 4, mandou proceder à 
retificação de seu posicionamento naquela relação. 

Não podemos interpretar as disposições do parágrafo único da 
Resolução I 06/76 em termos meramente gramaticais, o que seria por 
demais simplista. 

Na espécie, havemos de considerar a lógica jurídica, a intenção 
do legislador, o sistema jurídico em que repousa a estruturação do 
qUadro do pessoal. 

Ora, pelo que estabelece a Resolução 18, de 1973, citada, o 
Senado Federal, por sinal obediente aos princípios fixados na 
Resolução 58/72, e às normas seguidas na: Classificação de Cargos e 
no Enquadramento dos servidores, firmou o propósito de valorizar 
as diversas categorias funcionais, através da exigência de diferentes 
graus de escola'ridade para os seus ocupantes. 

Assim, não só se valorizaram os cargo~ como se deu aos ser­
vidores, em geral, estímulo para aperfeiçoarem seu grau de escolari-. 

dade. 
Desse modo, ao redistribuir, pela Resolução n9 I 06, de 1976, os 

atuais-integrantes da Categoria de Assistente de Plenários nas vagas 
existentes nas classes da Categoria de Assistente Legislativo, não po­
deria o Senado desprezar critérios já consagrados na legislação 
específica de seu pessoal, justamente aquela em que se busca implan­
tar, como necessário, uma hierarquização pela cultura. 

Evidentemente, a listagem do Anexo ( do Ato n9 4, de 1975, já 
estava, em substância, alterada, desde o momento em que, 
atendendo aos requerimentos dos servidores interessados, o Senhor 
Diretor Geral m'andou registrar, em seus assentamentos, a aquisição 
de novos graus de escolaridad-... 

A decisão da Egrégia Comissão Diretora, no caso Alaete da 
Cruz, vem ao encontro desse modo de ver. 

Por outro lado, em numerosos pareceres, esta Consultoria, de 
maneira ·direta ou indireta, sempre procurou se orientar, em seus 
estudos, no sentido de favorecimento, em princípio, de servidor de 
maior escolaridade, por ver~ nisso um meio de valorizar o cargo e a 

própria Casa. 
IY- No que tange à situação de servidor Sebastião Miguel da 

Silva, deve ser, também, modificada, pois se a sua falta foi jllstifi­
cada, deix~u t:le existir, e, assim, não pode ele ser prejudicado. 

V - Em conclusão, somos de parecer que, obedientes ao espíri­
to e: à letra da legislação interna da Casa atinente-ao pessoal e à de­
cisão já tomada pela Comissão Diretora, a lista do Anexo I do Ato 
n9 4, de !975, a servir de ponto de referência na redistribuição dos 
integrantes .da Categoria de Assistente de Plenãrios, deverá atender 
aos diferentes graus de escolaridade de quantos servidores hajam 
concluído qualquer curso, ate a data da entrada em vigor da Resolu­
ção nq 106, de 1976. 

É o parecer. 
Brasília. 5 de dezembro de 1976. -Paulo Nunes Augusto de 

FigueiNdo, Consultor Jurídico. 

CONSULTORIA Jt:RIDICA 

PARECER N•94/76 

Sobre requerimento de Olty Moreira Rangei, do Quadro 
de Pessoal CLT, solicitando os beneficios da Lei n9 1.234, de 
1950. 

Oity Moreira Rangel, Agente Administrativo, Classe "8", do 
Quadro de Pessoal CLT, do Senado Federal, requer da Egrégia 
Comissão Diretora lhe seja concedida a gratificação instit,uída pela 
Leio" l.:!34.de 1950. 

Não justifica o pedido. 
li- A digna Diretora da Subsecretaria de Pessoal, informando 

o processo, esclarece: 
a) que. em 3 de dezembro de 1974, a Comissão Diretora deferiu 

o Requerimento n9 797/74, em que Oity Moreira Rangel, Técnico 
de Raios-X. CLT, solicitou pa~amento de gratificação adicional de 
insalubridade, na forma prevista pela Portaria Ministerial 
n'~ 492/65, art. 3<~, letra a; 

b) que o referido suplicante pede, agora, a mesma gratificação, 
mas de acordo com o previsto na Lei n9 1.234/50, e Decreto 
n9 1.445/76, ou seja, 40%, calculada sobre o valor do salário percebi­
do pelo servidor. 

Jll - O Diretor da Subsecretaria de Assistência Mêdica e So­
cial, cuja audiência foi solicitada, declara que o Requerente 
"encontra-se no real exercício da função de Técnico de R-X". 

IV- A Lei n"' 1.234 (re"gulamentada pelo Decreto n"' 29.155, 
de 17-1-51), mencionadá, garante aos servidores da União, civis e 
militares, e aos empregados de entidades paraestatais de natureza 
autárqllica, que operem diretamente com raios-X uma gratificação 
adicional de 40% do vencimento. 

Os Decretos n"'s 40.630, de 27-12-55 e 43.185, de 6-2·56, que 
alteraram o Decreto nq 29.155, de 17-J-51, não modificaram, em 
substância, o beneficio em tela, o mesmo sucedendo em relação ao 
Decreto-lei n9 1.445, de 13 de fevereiro de 1967. 

Todos esse Decretos, Decretos-leis e Leis referem-se a servidores 
do Poder Executivo, bem como aos membros, da Magistratura e do 
Tribunal de Contas da União e a servidores de entidades autárquicas. 

V - No que tange ao Senado Federal, o as.sunto há de ser 
enfocado em função do disposto nos artigos 389, tratando da gratifi­
saçào por insalubridade ou risco de vida, assim dispõem: 

.. Art. 384. Conceder-se-á gratificação: 

V - pela ex.ecuçào de serviços de natureza especial com 
risco de vida ou saúde." 

"Art. 389. A gratificação pela execução de serviço de 
natureza especial com risco de vida ou saúde, regulada por 
legislação especial, será fixada pela Comissão Diretora." 

"Art. 511. O servidor admitido, mediante contrato, 
para prestação de serviço em qualquer órgão da estrutura 
administrativa do Senado Federal reger-se-á unicamente das 
Leis do Trabalho e da Legislação Complementar." 

VI- Do disposto nos preceitos regulamentareS acima transcri­
tos.deduz-se: 

a) que o Requerente tem direito à gratificação especial de risco 
de vida; e 

b) que a concessão dessa gratificação estã, na hipótese, sujeita à 
disciplina da CLT. 

Vil - A espécie está devidamente disciplinada pela CLT 
(art. 209) e pela Portaria Ministerial nq 491, de 9 de setembro de 
1965 e já foi devidamente considerada em nosso Parecer n9 29/74, 
sobre Requerimentos dos Operadores da Usina Geradora, CLT, Sér­
gio Figueiroa Castelo Branco e outros. · 

Na ocasião, reportando-nos aos ensinamentos de Mozart Victor 
Russomano e a Prejulgados do Tribunal Superior do Trabalho, 
concluímos pelo deferimento dos pedidos, mas calculando-se a taxa 
de insalubridade não sobre o salário contratual e, sim, sobre o salá­
rio mínimo regional do Distrito Federal. 

VIII ....,.. Não há base nem razão para mudarmos de orientação, 
eis que, em vigor o art. 511 do R.A., os servidores contratados do 
Senado estão sujeitos, exclusivamente, ao regime da CLT. 

Assim, tendo em vista os precedentes, _a· jursiprudência e as 
disposições legais aplicáveis ao caso, opinamos contrariamente ao 
pleiteado. 

Brasília. 5 de dezembro de 1976. - Paulo Nunes Augusto de 
Figueiredo, Consultor Juridico. 
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ATAS DAS COMISSOES 

COMISSÃO DIRETORA 

18' REUNiiiO, ORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 2 DE DEZEMBRO DE 1976 

Sob a Presidên.::ia do Senhor Senador Magalhães Pi.nto. 
PresideÍlte, presentes os Senhores Senadores Wilson Gonçalves, 
Primeiro Vice-Presidente: Dinarte Mariz, Primeiro-Secretário; Mar­
cos Freire, Segundo-Secretário; Lourival Baptista, Terceiro-Secretá­
rio; Ruy Carneiro e Mendes Canale, Suplentes convocados, às dez 
horas e trinta minutos, reúne-se a Comissão Diretora. 

·Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Benjamim Farah, Segundo Vice-Presidente e Lenoir Var­
gas, Quarto-Secretário. 

O Se11hor Primeiro-Secretário lê a Ata da Reunião anterior, 
que, em seguida, é aprovada sem debates. 

Declarando ab<!rtos os trabalhos, o Senhor Presidente coricede a 
palavra ao Senhor Primeiro Vice-Presidente, que, na qualidade de 
Relator. submete à apreciação da Comissão os seguintes expedientes: 
a) Processo de n~' DP-538j75. com Parecer favorável pelo deferi­
mento, pelo qual o servidor Anibal Lourdes Oliveira. Assistente de 
Pl!!nários. Classe "C". e outros, do Quadro Permanente. solicitam 
revisão de enquadra~nento funcional. A Comissão. sem votos em 
contrário, aprova o pf:dido nos termos do Parecer do Relator, sendo 
autorizada a respectiva expedição dos competentes Atos: b) Projeto 
de Resolução n~' 48, de 1976, que retifica o enquadramento dos 
Assistentes de Plenários do Quadro Permanente, com Parecer favorá­
vel pela aprovação do Projeto, concluindo pela apresentação de um 
Substitutivo. A Comissão, por unanimidade, aprova a matéria nos 
termos do Parecer do Relator, sendo a mesma encaminhada à delibe­
ração do Plenário: c) Projeto de Resolução n~' 64, de 1976, que alte­
ra o art. 441. da Resolução n<~ 93, de 1970 (Regimento Interno do 
Senado Federal). A Comissão, sem votos discordantes, aprova a 
matéria na forma do Parecer do Relator, que concluiu pelo enca­
minhamento da mesma ao Conselho de Administração da Casa; 
d) Requerimento em que Joaquim da Costa. servidor aposentado 
no cargo de Agente Administrativo Classe "C", solicita revisão dos 
seus proventos, tendo o Relator concluído seu Parecer pela 
aprovação do pediád. A Comissão, tendo em vista o que consta no 
prO(.."eSSo e sem votos l!m contrário, defere o pedido, sendo autoriza­
da a respectiva revisão dos proventos do requerente na forma do 
Parecer: e) Re;querimento em que o servidor Theo Pereira da Silva, 
Técnico em legislação e Orçamento, Classe "B", dO Quadro Per­
manente, e outros solicitam o 'seu aproveitamento nas vagas existen­
tes do Cargo em Comissão de Assessor Legislativo. A 
Comissão, tendo em vista o que-consta do processado, resolve apro­
var o pedido de acordo com o Parecer do Relator, que se pronunciou 
pelo seu acolhimento: () Expediente encaminhado pelo Senhor 
Primeiro-Secretário à apreciação da Comissão, relativo ao paga­
mento de retribuições acessórias e serviço extraordinário aos servido­
res da Casa. A Comissão, sem votos discordantes, após exame 
preliminar do assunto, resolve aprovar o Parecer do Relator, que 
conc~iu no sentido de que "sejam mantidos todos os Atos desta 
Mesa, do Senhor Primeiro-Secretário e das Administrações <.~nte­

riores, vez que entendo ser esta matéria complex<.~, que depende de 
estudo mais acurado". 

A segu1r, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Primeiro-Secretário que. n<J qu<.~lidade de Relator. <.~presenta à 
Comissão os seguinte~ expedientes: a) ProCesso. com Parecer favorá­
vel pela aprovação, rdativo ao pagamento de despesa~ contratuais. 
devidas pelo Senado ü Firma Delta Eletricidade Indústria c Comér­
cio Ltda., no valor de Crl 614.544,20 (seiscenh~s e quator/c miL 
quinhentos e quarent.J e quatro cruzeiros e vinte centavno.;), sendo 
proposta a sua classificação através do elemento ·"Saldo de bercí-

cios Anteriores", na forma do disp(Jsto no art. 437, do Regimento 
Interno do Senado Federal. A Comisssào. por unanimidade, aprova 
a matéria de acordo com o'Parecer do Relator. ficando autorintda a 
classificação das. despesas no referido elemento econômico: b) Pro­
cesso de nO? OP-3\6-{76. com Parecer pelo acolhimento do pedido. 
pelo qual o servidor João Alves Mangueira. Assisténte de Plenários, 
Classe "B", do Quadro Permanente, solicita o pagamento da 
gratificação adicional de periculosidade. A Comi~sào. sem votos em 
contrário, aprova a matéria nos termos da conclusão do Parecer do 
Relator. concedendo-se a referida gratificação: c) Processo de 
n~' DP-831 j76, pelo qual o servidor Jayme Teixeira Neto, aposenta­
do no cargo de Agente Administrativo, Classe '"C", solicita revisão 
dos seus proventos, tendo o Relator concluído seu Parecer pelo 
deferimento do pedido. A Comi~ào, sem votos em contrário e à 
vista do que consta do processai resolve aprovar o pedido sendo 
autoritada a reviSão dos proventos de acordo com o Parecer do 
Relator; d) Processo de n~' DP-1.111/76. através do qual o servidor 
Paulo Waquelin Delpech, aposentado no cargo de Agente 
Administrativo, Classe "C'. solicita revisão dos seus prc;~ventos, 

concluindo o Relator seu Parecer no sentido do acolhimento do 
pedido. A Comissão, por un:.tnimidade e tendo em vista o que consta 
dn processo, defere o pedido na forma do Parecer do Relator. sendo 
autori.tada a respectiva revisão dos proventos do requerente: 
e) Demonstrativos Contábeis do Centro de Processamento de 
Dados do Senado Federal, relativos ao primeiro e segundo trimestres 
do exercício de 1976, correspondentes aos meses de janeiro a junho 
do referido exercício, tendo o Relator concluído seu Parecer pela 
aprovaç~o da matéria. A Comiss~o. por unanimidade, aprova os 
Demonstrativos. conforme proposto pelo Relator em seu Parecer: 
0 Requerimentos em que Maria Lúcia Vil ar de Lemos, Arthur Levy 
Sequeira Schutte e Helena Brown· Hadjinicolaou, Técnicos Legislati­
vos Classe "C". do Quadro Permanente, solicitam autori?w;ão para 
ausentar-se do Pais, respectivamente. nos períodos de 1~ a 31 de 
detembro de 1976: 10-12-76 a 28-2-77: e 2-1 a 15-2-77. A Comissão, 
sem votos discordantes, aprova os pedidos; g) Processo de n~' DP­
HOó/73. em que o servidor Elbe Cordeiro. Auxiliar de Plenários, 
Classe "D". do Quadro Permanente, solicita revisão da decisão da 
Comissão Diretora, que determinou o sobrestamento do Processo de 
n~ DP-916/72. sobre pedido de readaptaçào. A Comissão, sem votos 
em contrário. resolve aprovar o pedido na forma do Parecer do 
Relator, que concluiu pelo novo posicionamento do requerente em 
vaga existente, sendo u.utorizada a expedição do Ato competente; 
h) Processo de n9 DP-HH1 j76, pelo qual os servidores Armando 
Corrêa de i"\levedo e Gilda Maria Coêlho de Carvalho Gois, 
Assistentes Legislativos. Classe "C", do Quadro Permanente. 
solicitam revisão em seu enquadramento funcional. A Comissão, 
~em votos discordantes, aprova o Parecer do Relator, que se 
pronunciou pelo deferimento do pedido, sendo autorizada a 
cxpcdiçi.io do competente Ato: i) Requerimento em que os 
~ervidores Mateus Teófilo Tourinho e José Pedro de Araújo, do 
Quadro Permanente, solicitam revisão de seu enquadramento 
funciona\. A Comissão, apreciando o Parecer do Relator. e Y>em 
votos discordante~, resolve deferir a pretens:Jo dos requerentes. 
sendo autorilada a expedição do competente Ato: j) Requerimento 
pelo qual o servidor Murilo Albuquerque Maciel. Técnico em 
Comunicaç:Jo Social. Classe "B". do Quadro Permanente. ~olicita 

rctilica<;ào do seu enquadramento funcional. A Comissão. tendo e.m 
vista o Parecer do Relator. que se pronunciou favoravelmente pelo 
acolhimento do pedido na forma requerida. aprov<.~ a matéria. sem 
\"ntm em contrário. autorizando a expedição do competente Ato: 
kl Requerimento em que o servidor Luciano Vieira, Médico Classe 
··c·. do Quadro Permanente. solicita o pagamento da gratificação 
pelo risco de vida e de saúde. por trabalho com Raios-X. A 
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Comis~ào. à vista das informações constantes do Processo e do Pare· 
cer do Relator da matéria, que concluiu pelo seu acolhimento, resol· 
ve defet1ir o pedido conforme proposto. 

Prosseguindo com os trabalhos, o Senhor Presidente concede a 
pnlavr<J no Senhor Segundo·Secretário, que, na qualidade de 
Relator. :-.ubmcte h apreciação da ComissJ.o, com Parecer favorável 
pela aprovação, o Demonstrativo Contábil do Senado Federal, relati­
vo às \,·onta ... dntercciro trimestre do exercício de 1976, corresponden· 
te aos n1.:~cs de julho, agosto e setembro daquele exercício. A 
Comissão, pllr unanimidade, aprova o Demonstrativo.Contábi\, na 
forma do Purecer do Relator. 

Em segu1da, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Terceiro·Secretário que apresenta à Comissão Pareceres sobre os 
seguintes expedientes: a) Requerimento em que Alfredo Eustáquio 
Pinto, Assistente de Plenários, Classe "C", do Quadro Permanente, 
solicita revisão de seu enquadramento funcional. A Comissão, sem. 
votos em contrário. aprova o Parecer do Relator, deferindo o pedido 
e autori1ando a expedição do cdmpetente Ato; b) Requerimento em 
que José T an:ísio Saboya Holanda. Técnico em Comunicação Social, 
Classe "A", do Quadro Permanente, solicita revisão de seu 
enquadramento funcional. A Comissão, sem votos discordantes e à 
vista do que constl.l do processo, aprova o Pa'recer do Relator, 
deferindo o pedido. sendo autorizada a expedição do competente 
Ato: c) Processo . .s_o_~re ·a .. Indicação n\' 2, de 1975, do Senhor 
Senador Itamar Franco. relativo a instituição, no Senado Federal, de 
estágios para universitários nos moldes do existente na Câmara dos 
Deputados. A Comissão, por unanimidade, aprova o Parecer do 
Relator. que concluiu "no sentido de que a matéria seja considerada 
pela Administração da Casa a ser empossa~a no próximo ano", 
pelas razões que apresenta. 

Nada mais havendo a tratar, às doze horas e trinta minutos, o 
Senhor Presidente declara encerrados os trabalhos, lavrando eu, 
Dinarte Mariz, Primeiro·Secretário designado 'para Secretariar a 
Reunião, a presente Ata que, em seguida. é assinada pelo Senhor 
Presidente e vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora. 2 de dezembro de !976. -
Magalhies Pinto, Presidente. 

COMISSÃO DIRETORA 

19• REUNIÃO. ORDINÁRIA. REALIZADA 
EM J DE DEZEMBRO DE 1976 

Sob a Presidt:ncia do Senhor Senador Magalhães Pinto, Presi~ 
dente, presentes os Senhores Senadores Wilson Gonçalves, Primeiro 
Vice· Presidente: Dinarte Mariz, Primeiro·Secretário~ Marcos Frçire, 
Segundo·Secretário; Lourival Baptista, Terceiro·Secretârio; Ruy 
Carneiro e Mendes Canale, Suplentes convocados, às dez horas e 
trinta minutos, reúne.se a Comissão Diretora. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Benjamim Farah, Segundo Vice· Presidente e Lenoir V ar· 
gas, Quarto·Secretário. 

O Senhor Primeiro·Secretário lê a Ata da Reunião anterior, 
que, em seguida. é aprovada sem debates. 

Declarando abertos os trabalhos, o Senhor Presidente usa da 
palavra para dar ciência à Comissão da necessidade de se expedir um 
Ato, em conseqüência do que foi deliberado em Reunião de 24 de 
novembro último, sobre o processo elaborado pela COREGE e reJa· 
tado pelo Senhor Senador Lenoir Vargas. Quarto·Secretário, no que 
tange à situação de 3 (três) servidores contratados pelo regime CLT, 
que não comprovaram grau de escolaridade e que constavam condi­
cionalmente da relação nominal da Categoria Funcional de Agente 
Administrativo Classe ''8", do respectivo Quadro. A Comissão, por 
unanimidàde, aprova a matéria nos termos de Ato assinado por 
todos os presentes, sendo os referidos servidores excluídos de uma 
relação e incluídos em outra, 

A seguir, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Primeiro Vice-Presidente, que na qualidade de Relator apresenta à 
deliberação da Comissão os seguintes expedientes: a) Projeto de 
Resolução que ''altera o art. 2\' da Resolução n\' 38, de 1976, e dá ou­
tras providências", acompanhado de minuta de Ato disciplinando à 

matéria. A Comissão, sem votos em contrário, aprova o Parecer do 
Relator, sendo o Projeto encaminhado à decisão do Plenário e auto­
rizada a expedição do competente A to, que ê assinado por todos os 
presentes; b) Requerimento em que Antônio Carlos Amorim da 
Costa, Médico contratado pelo Regime da Consolidação das Leis do 
Trabalho, e outros solicitam a transformação de seus empregos em 
cargos do Quadro Permanente do Senado, na fórrna da Legislação. 
A Comissão, por unanimidade, à vista das informações constantes 
do processo. resolve aprovar o Parecer do Relator, que é assinado 
por todos os presentes. o qual concluiu pelo atendimento do pedido 
nos termos de competente Ato a ser expedido, devendo os reque· 
rentes serem posicionados na mesma referência em que se encontram 
na situação atual. 

Vando seqilência aos trabalhos, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Primeiro·Secretário, que na qualidade de Relator 
submete à deliberação da Comissão, com Parecer favorável pela 
aprovação, requerimento em que o servidor contratado sob o regime 
da Consolidação das Leis do Trabalho, Jorge António Orro, Auxi· 
liar Técnico de Eletrônica, pleiteia a alteração do seu contrato de 
trabalho. A Comissão, sem votos em contrário, aprova o Parecer-do 
Relator, que concluiu no sentido de que a "Comissão deva autorizar" 
o Senhor Presidente do Senado a determinar a alteração do contrato 
de trabalho do servidor, como requerido e nos termos contidos neste 
Parecer". 

Ainda com a palavra, o Senhor Primeiro·Secretârio submete à 
apreciação da Comissão, com Parecer favorável, expedíente enca­
minhado pelo Senhor Diretor·Geral, pelo qual solicita a class(fi. 
cação de despesas no valor de Cr$ 34.800,00 (trinta e quatro mil e 
oitocentos cruzeiros), no elemento "Saldo de Exercícios Anteriores", 
para que se possa efetuar o pagamentó relativo ao contrato existente 
entre o Senado e o MUDES, no que tange ao estágio realizado por 5 
(cinco) universitárias do Curso de Biblioteconomia da VnB, no Sena­
do. A Comissão, sem votos em contrário, aprova a ma~éria, auto· 
rizando a classificação das referidas despesas r'lo elemento próprio, 
na forma do d!sposto no art. 437 do Regimento Interno do Senado 
Federal. 

Prosseguindo com a palavra, o Senhor Primeiro·Secretário 
apresenta à Comissão os processos de nl1s DP·l.046f76; DP· 
t.069J76; e DP·I.070J76, pelos quais os servidores ·suzy Cunha e 
Cruz Foucher, Técnico Legislativo Classe "C", do Quadro Perma­
nente: Alexandre de Paula Dupeyrat Martins, Assessor Legislativo 
do Quadro Permanente; e Aurea Leite de Camargo, AssisteAte 
Legislativo Classe "A", do Quadro de Pessoal contratado, solicitam 
autorização para ausentar-se do país, respectivamente, nos períodos 
de 20-12-76 a 20·2-77; 14-12·76 a J/-1·77; e 14-/2.76 a 31·1-77. A 
Comiss·ão, sem votos em contrário. defere os pedidos. 

Prosseguindo com os trabalhos, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Senador Mendes Canale, que na qualidade de 
Relator submete à deliberação da Comissão os seguintes processos: 
a) Requerimentos em que os ocupantes dos cargos do Quadro Perma­
nente do Senado, das Categorias Funcionais de Taquigrafo Legislati· 
vo, Técnico em legislação e Orçamento e Médico, solicitam posi· 
cionamento nas Referências superiores, das respectivas Categorias a 
que pertencem, a exemplo do que ocorreu com outros servidores do 
Quadro Permanente do Senado. A Comissão, sem votos em contrâ· 
no, e à vista das informações constantes do Processado, resolve apro· 
var a matéria na forma do Parecer do Relator, que concluiu pelo 
deferimento dos pedidos, sendo "favorável ao posicionamento dos 
referidos servidores nas Referências preterididas, conforme Ato 
anexo", que é assinado por todos os presentes; b) Requerimento em 
que as servidoras ocupantes da Categoria Funcional de Biblia.tecâ· 
rio, do Quadro P~rmanente do Senado, solicitam, a exemplo do deli· 
berado anteriormente, o seu posicionamento em Referência superior 
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na respectiva Categori~- a que pertencem. A Comissão, por unani­
midade. tendo em vista JS informaçÕC\ cnn\lantcs do processo e após 
cumprida diligência solicitada ao Doutor Con-.ultor Jurídico, resolve 
aprovar o pedido nos termos do Parecer do Relator, que concluiu 
pd.l apro\açào d:1 matéri:J, Posicionando-se as Bibliotecárias na 
Referência pretendida, "'por se tratar de medida de justiça e eqüida­
'de". sendo o compcter te Ato assinado por todos os presentes; c) 
Requerimentos em que os ~ervidores contratados sob o regime da 
Consolidação da.., Lei~ do Trabalho, respectivamente. ocupantes de 
emprego-. compreendidt1S no Plano de Clüssificaçào dt: Cargos, 
implantado pelo Senado. da.., Categorias Funcionai~ de Taquígrafo 
Legi-.latm.l Cla~sc~ "A c B". Bibliotecário Classe "B" t: Assistente 
Legislativn Clas-.cs "A, B e C', solicitam a transformação de seus 
empregos em cargos do Quadro Permanente, nos termos dü Legis­
lação em vigor. i\ Comi-.sào. sem votos discordantes, comiderando 
as informaçôcs constante-. do processo. resolve aprovar os Pareceres 
do Rdator. as~inados por todn~ O'i presentes, o qual concluiu pela 
aprovaçiú1 dns pedidl1s, devendo O'i requerentes serem po~1cionados 
nas mc-.mas rcferCnt:ia~ em que se encontram na situação atual. na 
forma dn ~.:ompctcnte i\ to a ~er expedido. 

i\ seguir, o Senhor Pre~identc concede a palavra ao Senhor 
Senadnr Lourival Bartista, que subrnetc :1 delibcr;.~çào da Comissão 
rcqucrime·ltn em que a servidtHa contratada pelo regime da Conso­
lidaçàu d<ts Le1~ do T~ahalho, Wilrna Costa Ferreira, Técnico em 

Comunicação Social Classe "A", solicita transformação do seu 
emprego em cargo do Quadro Permanente, em vaga existente. A 
Comissão, sem votos discordantes, <~prova a matéria nos termos de 
Ato Jssinado por todos ás presentes. 

Por ültimo, considerando a necessidade de se elaborar um estu­
do em profundidade, para resolver em definitivo a situação de servi­
dores da Casa, de ambo~ regimesjuridicos (Estatutário e CLT), o Se­
nhor Senador Mendes Canale, em Parecer fundamentado, sugere sC~ 
ja designada uma Comissão composta do Consultor-Gera!. do Presi­
dente da CO REGE. da Diretora da Subsecretaria de Pe~soal c do Di­
retor da Subst=cretariu Financeira, para que t::labore um trabalho con­
substanciando todas as medidas e Atos que julgue conveniente, 
dentro .do praLo de 60 (sessenta) dias. A Comissão, por unanimida­
de, aprova a proposta apresentada, criando-se. em conseqüência, um 
Grupo de Trabalho'composto dos citados servidores, através de.At~ 
assinado por todos os presentes. 

Nada mais havendo a tratar, às doze horas e IÍ'inta minutos. o 
Senhor Presidente declara encerrados os trabalhos, lavrando cu, 
Dinarte MariL, Primeiro-Secretário dc~ignado para Secretariar a 
Reunião. a presente Ata que, depois de lida e aprovada, é aSsinada 
pelo Senhor Presidente e vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, em 3 de dezembro de 1976. -
Magalhães Pinto, Presidente. 
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MESA 

Presidente: 39-Secretório: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Magalhães Pinto-IARENA-MGI Lourival Baptista IARENA-SEJ 
líder 

Petr6nio Portella 
Vice-líderes 

Eurico Rezende 
Jarbas Passarinho 

J9- Vice· Presidente: 

Wilson Gonçalves' IARENA-CEI 

49.Secretário: 

José lindoso 
Mattos leão 
Paulo Guerra 

lenoir Vargas IARENA-SCl Ruy Santos 
Saldanha Derzi 
Virgílio T óvoro 

29. Vice- Presidente: 

Beniomim Fora h IMDS-RJJ 

LIDERANÇA DO MPI 
IDA MINORIA 

J9.Secretório: Suplentes de Secretários: 
líder 

Franco Montara 
Vice-líderes 

Mauro Benevides 
Roberto Soturnino 

Itamar Franco 
Evondro Carreira 

Dinor'te Mariz IARENA-RNI 
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Marcos Freire IMDB-PEI 

Ruy Carneiro IMDB-PBI 

Renato franco !ARENA-PAI 

Alexandre Costa I ARENA-MAl 

Mendes Canale IARENA-MTI 

COMISS015 

Diretor: José Soares de Oliveira Filho 

local: ~nexo 11- Térreo 

Tele fones: 23-6244 e 25-8505- Ramais 193 e 257 

A) SDVJÇO DI COMISS015 PDMANINTIS 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 

Local! AnexoU-Térreo 

Telefone: 25-8505- Ramais 301 e 313 

COMISSAO Pl AGIICULTURA-(CA) 

17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Orestes Quércia 

Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

ntularea Supa.ntes 
ARENA 

I. Vasconcelos T erres I. Altevir leal 

~. Paulo Guerra 2. Otoir Becker 

3. Benedito Ferreira 3. kenato Franco 
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5. Mendes Canale 
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COMISSA O DI ASSUNTOS .IGIONAIS-(CAR) 
(7 Membros) 

ntulares 

1. Cottete Pinheiro 
2. José Guiomard 
3. T eotónio Vilela 
4. Renato Franco 
5. José Esteves 

1. Agenor Mario 
2. Evondro Carre,ra 

COMPOSIÇÃO 

Presiderle: Cottete Pinheiro 
Vice-Presodente: Age no r Maria 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Saldanha Derz1 
2. José Sorney 
3. Benedito Ferreiro 

I. Evelásio Vieira 
'J:. Gi \vn n Roc.ho 

Assistente: Lêda Ferreiro do Rocha- RÕmal 312 
Reuniões: Terços-feiras. às 10:00 horas 
local, Sola "Cidv1S Bevdacqua"- Anexo ll- Romo1623 

COMISSAO Pl CONSnTUIÇAO I JUSTIÇA-(CCJ) 
113Membrosl 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Accioly Filho 
19-Vice-Presidente: Gustavo Copanema 

29-Vice-Pres•denle: Paulo Brossard 

ntulares 
ARENA 

Suplentes 

1. Mattos leão 
2. Otto lehmann 

1. Accioty Filho 
2. José Sarney 
3. José lindoso 3. Petrónio Portella 
4. Helvídio Nunes 4. Renato Franco 
5. ltalívio Coelho 5. Osires Teixeira 
6. Eun·co Rezende 
7. Gu$fovo Copanemo 
8. Heitor Dias 
9 Henrique_ de lo Rocque 

MDB 
1. D•rçeu Cardoso 1. Franco Montara 
2. leite Chaves 2. Mouro Benevides 
3. Nelson Cornelfo 
4. Paulo Brossord 

Assistente: Mario Helena Bueno Brandão- r .. .,,q( 30S 
Reuniões: Quartos-feiras, às 10:00 horas 
local: Solo "Ct6v1s Bevilacqua"- Anexo 1; ,1 1,;1 
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COMISSAO DO DISTRITO fiDIIAL-(CDF) 

Titulares 

Helvídro Nunes 

2. Eurico Rezende 

3. Renato ~ronco 

4. Osrres Terxeiro 

5 Saldanha Derzi 

6. Hertor Dros 

!11 Membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: He'ilor Dias 

Vrce-Presrdente: Adolberto Seno 

Suplente• 
ARENA 

1. Augusto Franco 

2. Luiz Cavalcante 

3. José lindoso 

4. Virgílio Távora 

I. Her~rrque de la Rocqu·~ 

8. Otorr Becker 

MD8 

!. Adalberto Seno 1. Evondro Carreira 

2. lázaro Borbozo 2. Nelson Carneiro 

3. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliverro- Ramol306 

Reuniões: Qumtas-leiras. às 9:00 horas 

local: Sala "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSAO DE ECONOMIA-(CI) 

111 Membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presider1te: Mrlton Cabral 

Vlce-Presidenle: IIQ.noto Franco 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I Milton Cabral I. Benedito Ferreira 

2. Vasconcelos Torres 2. Augusto Franco 

3 Jessé Freire 3. 'Ruy Santos 

4 LuiZ Cavalcante 4. Cottete Pinheirc 

5. Arnon de Mello 5. Helvídio Nunes 

6 Jarbas Passarinho 

) PauloGJerro 

8. Renato Franco 

MD8 

I. Franco Montara 

2. Orestes QuérCIO 

3. Roberto Soturnino 

Ass1stenle: Don1el Re1s de Souza- Ramol675 

Reun•ões: Quortos.fe•ros. às 10:00 horas 

1 Agenor Maria 

2. Amaral Peixoto 

local: Sola "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Romo1s 621 e 716 

COMISSAO DIIDUCAÇAO I CULTUIA-(CIC) 

19 Membros\ 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Torso Outro 

Vice-Presidente: Henrique de lo Rocque 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. T orso Outro 1. Arnor1 de Mello 

2. Gustavo Co penemo 2. Helvídio Nunes 

3. João Calmon 3. José Sarney 

4. Henrique de lo Rocque 4. Ruy Santos 

5. Mendes Canale 

6. Otto lehmonn 

MD8 

I. Evelásto Vieira I. Franco Montoro 

2. Paulo Brossard 2. Itamar Franco 

3. Aoalberto Seno 

Assistente: Cleide Mario B. F. Cruz
1
- Ramal598 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas 

local: Solo "Clóvis Bevilacqua"- Ane)(O 11- Ramal 623 

COMISSAO DI FINANÇAS-(CF) 

117 Membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Amaral Pei)(oto 

Vice-Presidente: T eotónio Vilela 

ntvlar•• Suplentes 
ARENA 

I. Saldanha Derzi I. Daniel Krieger 

2. Benedito Ferreira 2. José Guiomard 

3. Ale)(andre Costa 3. José Sarney 

4. Fausto Castelo-Bronco 4. Heitor Dias 

5. Jessé Freire ·s. Cottete Pinheiro 

6. Virgílio Távora 6. Osires T ei)(eiro 

7. Mattos leão 

8. T arso Dutra 

9. Henrique de lo. Rocque 

10. Helvíd10 Nunes 

)I. T eotónio Vilela 

12. Ruy Sa!1iOt 

MD8 

I. Amoral Pei)(ofo 1. Donton Jobim 

2. leite Chaves 2. Dirceu Cardoso 

3. Mouro Benevides 3. Evelósio Vieira 

4. Roberto Soturnino 

5. Ruy Carneiro 

Assistente: Marcus Vinicius Goulorl Gonzaga- Roma1303 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 

local: Solo "Ruy Barbosa"- Ane)(o li- Ramais 621 e 716 
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COMISSJ.O DE LEGISLAÇJ.O SOCIAL-(CLS) 
17 Membros! 

ntulare• 

I. Mendes Canale 

2. Domício Gondim 

3. Jarbas Possormho 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Nelson CarnEllfO 

Vice-Presidente: Jessâ Froire 

Suplente• 
ARENA 

I. VirgíliO Távora 

2. furico Rezende 

3. Accioly Filho 

4. Henrique de lo Rocque 

5. Jessé Freire 
MDB 

I. Franco Montara I lázaro Borbozo 

2. Nelson Carneiro 2. Ruy Carneiro 

AssiStente: Daniel Reis de Souza- Ramal 675 
Reuniões: Qumtas-feiras, às I I :00 horas 

local: Solo "Cióv1s Bevilacqua"- Anexo 11- Romal623 

COMISSJ.O DE MINAS I INIRGIA-(CME) 
17 Membro~! 

ntutare• 

I. Milton Cabral 

2. Arnon de Mello 

3. Luiz Cavalcante 

4. Domício Gondim 

5. João Calmon 

I. Dirceu Cardoso 

2. hamar Franco 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 

Vice-Presidente: Domíc1o Gondim 

Suplentes 
ARENA 

I. Paulo Guerra 

2. José Guiomard 

3. Virgílio Távora 

MDB 
I. Gilvan Rocha 

2. leite Chaves 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Olive1ra- Ramal306 

R"eun1ões: Quintos-feiras. às 10:30 horas 

local: Sala "Cióv1s Bevilacquo"- AneJ<:o 11- Ramal 623 

Titulares 

I. José lindoso 

2. Renato Franco 

3. Otto lehmann 

I. Danton Jobim 

2. Orestes QuérCIO 

COMISSJ.O DE REDAÇJ.O-(CR) 
15 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Pres1dente: Danton Jobim 

Vice-Presidente: Renato Franco 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

I Virgílío Tóvora 

2. Mendes Canale 

I. Dirceu Cardoso 

Assistente: Mario Carme1n Castro Souza- '1ama 134 

Reuniões: Ouartos./ena~. às 11:30horcs 
local: Solo "Clóvis Be~ilocquo"- !>nexo 11- Romol623 

COMISSJ.O DIIELAÇOES IXTEIIORIS-(CIE) 

115Membrosl 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 

1<>-Vice-Presidenle: Luiz Viana 

2"'- Vice-Presidente: Virgílio Távora 

ntulares Suplentes 
AI!: ENA 

I. Daniel Krieger I. A~cioly Filho 

2. Luiz Viana 2. José lindoso 

3. Virgílio Távora 3. Cattete Pinheiro· 

4. Jessé Freire 4. Fausto Costela- Branco 

5. Arnon de Mello 5. Mendes Canale 

6. Petrôn1o Portella 6. Helvídio Nunes 

7. Saldanha Derzi 

8. José Sarney 

9. João Calmon 

10. Augusto Franco 

MDB 

I. Danton Jobirn 1. Nelson Carneiro 

2. Gilvan Racho 2. Paulo Brossord 

3. Itamar Franco 3. Roberto Saturnino 

4. leite Chaves 

5. Mauro Benevides 

Assistente: Cândido Hipertt- R:omal676 

Reuniões: Quartos-feiras, às 10:30 horas 

local: Sola "R:uy Barbosa"- AneXo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSAO DI SAÚDI-(CS) 

17 Membros I 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fausto Costeio-Branco 

Vice-Presidente: Gtlvon !!:acha 

Suplentes 
ARENA 

I. Fausto Castelo-Bronco 1. Saldanha Derzi 

2. Cottete Pinheiro 

3. Ruy Santos 

4. Otair Becker 

5. Altevir leal 

I. Adalberto Seno 

2. Gilvan ll:ocho 

MD8 

2. Mendes Canale 

I. Evondro Carreira 

2. ll:uy Carneiro 

Assistente: lêdo Ferreira da ll:ocho- Roma1312 

ll:evniões: Ovintos-leiros, ÕJ i l:OO horas 

Local: Sala "Ruy Barbosa"- Anexo 11-ll:amoi$ 621·e 716 
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COMISSIO DISIGUIANÇA NACIONAL (CSN) 
17 Membros! 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Jos~ Guiomard 
Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

ntulares Suplentes 
ARENA 

I. lu1z Cavalcante I. Jarbas Passarinho 

2 José \'mdoso 2. Hend(\ue de La Roco,ue 

3. Virgílio Távora 3. Alexandre Costa 
4. José Guiomard 
5. Vanconcelos Torres 

MDB 
I Amaral Peixoto 1. Agenor Maria 

2. Adaiberto Seno 2. Orestes Quércia 

Assistente: lêda Ferre1ro da Rocha -Romal312 
Reun1àes: Quartas-fiaras, Os 12:00 hora\ 
loca\ Sala "Roy Barbosa" -Anexo 11- Remoi'!. 621 e 7\6 

COMISSIO DISIRVIÇO PÚILICO CIVIL-(CSPC) 
17 Membros) 

COMPOSIÇÀO 
t'1·es1dente: lázaro Borboza 

Vice-Presidente: Otto lehmann 

1ltular•• Svp'•"'•• 
AiENA 

I. Augusto Franco I. Mattos leão 
2. Otto Lehmann 2. Gustavo Caponema 
3. Heitor Dias 3. Alexandre Costa 
4. Accioly Filho 
S. Luiz V1ana 

MDB 
I. Itamar franco 1. Donton Jobim 
2. lázaro Borboza 2. Mouro Senev1des 

Asmlente: Sonia Andrade Pellloto- Ramal 307 
Reun1ões: Quintas-feiras, Os 10:00 horas 
Local· Solo "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Romo1s 621 e 716 

COMISSIO DI TIIANSPOIHS, COMUNICAÇOIS 
I Olljt.S PUILICAS-(CT) 

17 Membros I 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Alexandre Costa 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

ntvlar•• Suplente• 
ARENA 

I. Alexandre Costa I. Otto lehmann 
2. Luiz Cavalcante 2. Mendes Canale 
3. Benedito ferreiro 3. Teotónio Vilela 
4. José Esteves 
5. Paulo Guerra 

MDB 
L Eval'1dro Carreira 1. lázaro Barboza 
2. Evelás10 Vieira 2. Roberto Soturnino 

AsSIStente: Cláudio Carlos R. Costa- Ramol301 
Reuniàes: Quil'1tos-feiros, Os 11 :30 horas 
local: Sola "Clóvis Bevilacquo"- Anexo 11- Ramal 623 

I) SERVIÇO DI COMI55015 MISTAS, ISPICijt.15 
I DIINQUIIITO 

Comlttõea Temporór\os 

Chefe: Ruth de Souza Castro 
local: Anexo 11- Térreo 
Tele fone: 25-8505- Ramal 303 
!I Comissões Temporárias paro Projetos do Co11gresso Nacional 
21 Comissões Temporárias paro Apreciação de Veto~ 
31 Comissões Especiais e de lnquénto, e 
41 Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentário (art. 90 do Regimento 

Comum) 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 674; 
Alfeu ae Oliveira - Ramal 674; Cle1de Mario B. F. Cruz - Ramal 598; 
Mouro Lopes de Sá- Ramol310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

HORAS TERÇA 

10.00 C.A.i. 

HORAS QUARTA 

CCJ. 

10.00 
CE. 

10.30 OE 

CA. 

11:30 

CR 

12:00 CSN 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAl 

PARA O ANO DE 1976 

SALA ASSISTENTE HORAS QUINTA SALAS 

CLÓVIS BEVILÁCQUA LfOA 09.00 C.D.F RUY BARBOSA 
Ramal- 623 Ramo1s-621 e716 

SAlAS ASSISTENTES C.E.C CLOVIS BEVILA,CQUA 

Ramal- 623 

CLÓVIS BEVILACQUA 10:00 MARIA C S PC RUY BARBOSA 
Ramo\- 623 HHENA Roma1s- 621 e 716 

RUY BAII:BOSA DANIEl C. F. RUY BARBOSA 
Ramais- 621 e 716 Rom01~- 621 e 716 

10·30 
RUY BARBOSA CÁNDIDO CM.E CLÓVIS BEVILÁCQUA 

Rama1s- 621 e 716 Ramal- 623. 

RUY BARBOSA MARCUS C.l.S CLOVIS BEVILACQUA 
Ramo1s-62l e716 VINICIUS Ramal- 623 

11:00 

CLÓVIS BEVILÁCQUA MARIA cs. RUY BARBOSA 
Ramal- 623 CARMEM ~omols-621 e716 

RUY BARBOSA LEDA 11:30 CT RUY BARBOSA 
Roma1s- 621 e 716 Ramo<s- 621 e 716 

ASSISTENTES 

RONALDO 

CLEIDE 

SONIA 

MARCUS 
VINICIUS 

RONALDO 

DANIEL 

lÊ DA 

ClAUDIO 
COSTA 



EDIÇÃO DE HOJE: 64 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.203 

Brasíli11· DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR:. C.S 0,50 


